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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL. 

SEÇAO 11 

ANO X - N." 196 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 16 DE DEZEMB!\0 DE 1955 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacio- Artígo UI 

nal U.!:)t'Ovou, nos têrmos do art. <i6, 

• 
iuCi.'!o I, da Constitmção l;'ederal, e 

. !U promulgo o seguinte 

substituí-lo, bem como retirar seu 
próprio consenso à nomeação cto Pre-

No tocante às controvérsias que, sidente . 
segundo a legislação interna de uma As Altas Partes Contrat:mt~s nro­
das Partes, per~ençam ~ c.m.~p~t.ência videnciarão, no menor prazo possiveJ, 
de .s~as a.utondade? JUdlClar!:JS o~; sôbre as subs~ituiçôes que se ton1ern 
admlmstratl\'as, a d1ta Pat·tc podera I nec-essârias, para preenchimento de 
opor-se a que se recorra aos diVer.'iOS vagas ocasionadas por cessação do 
proc~ssos previstos na."""pre?ente Con- mandato, revogação, morte, denüs;~ao 
vençao. ap!es que. ~epha SJdo toma~a ou qualquer outro imped!m~nto, se­
uma dec1sao defmit!va pela aut.or1- guindo então o p:·ocedimento indicado 

DECRETO LEGISL.\TIVO 

N."' 129, de 1955 

Aprova a Convçnçâo d~ Con­
cilíaçdo e Solução Judiciária jir­
?:l'lda pelo· Brasil e a Itália. 

Art. Lo E' aprovada a Conn:nção dade co:npetente, dentro em prazo para as nomeacões. 
razoáYel. ' ~ 

de Conciliação e Solução Judlciá;:-ia, A Parte que, em t.?-l caso, pretenda Artigo V 
firmada pelo Brasil e a r~.ália, em . 
24 de novembro de 1954, recorrer . aos process)!S prevlsi'1s na A Comissão de Conciliacão serã con-

Art. 2.o l!:.ste decretei legishtlvo en- presente Convenf'dão, Jdeverá notificar vocada mediante requerimento tlitJ-
trará em vigor na data de sua pubH~ ad out.ra Part~ e~a sua intenção, gido ao Prfsidente pelas duas Partes, 

- d d . . entro em se1s meses contqdos da em comum aco-1·cto ou, ,1a t·,llt·,• de caçao, revoga as as ispos1coes em d t -
contrário. . a a da mc.zlcionadf!~decis.ão, acórdo, por qualquer das l?Rrtes. 

Senado Federal, 15 de novembro de J Artigo IV O requerimento, depois de expõe o 
1955. - Carlos Gome,ç de Oliveira, 1P objeto da controvérsia.- com•idará a 
St!cretário do Senado Federfl.l, r.o Dentro em seis meses contados da Comissão a tomar tôda.~ as medid8 s 
exercícío da Ptesidência. data da entrada em vigor da preSt'llte necessárias para chegar- 3~ a urna 

Convenção, será constituída uma Co- conciliação. 
CONVENÇAO SOBRE CONCILIA­

ÇAO E SOLUÇAO JUOICIARIA 
ENTRE O BRASIL E A IT AL lA. 

mi~são permanente da concili.1cáo. Se 0 requerimento ft.!r apenas de 
Essa Comissão serã comp0Sta de uma das Partes. a mesma deverá ime-

trêl'i membros. · diatamente notificar a outra parte. 
As Altas Partes Contratantes no-

O Presidente da República d08 Es- mearão, cada uma, um Conüssário 
tados Unidos do Brasil e o Pre.'ndente escolhido ent.re o.s · resu'ecUvos na­
da. República Italiana, desejando con- cionais. e designarão de 'com'Jm acõr­
eluir uma ·Convenção para .1 SG1uçio do o Presidente, flUe não devf'crt ser 

•
amigável das controvérsia~ que. ve- cidadão de nenhuma das Altas paotes 
.nham a surgir entre os dois países, Contratantes. nem ter residência h~­
n9mearam para tal fim seus Plenipo- biual em território de qualquer des-
t-enciários: tas ou estar a seu :rservico. 

O Presidente da República dos Es- Se, por falta de ac(h"do, o Prf'sl-
tados Unidos do Brasil, o Senh0r dent.e nãO fôr nomeado no pra7,o a 
Doutor Raul Fernande$, Minl::tro de que alude a ·primeira alinea do pte­
ESt.ado das Relações Exteriores; e sente, artigo, ou, no caso de substi~ 

O Presidente da Repúbllca Italiana, tulção, ao término de três me.ses con .. 
o Senhor Nobile Giovanni Fornari, tados da vacância do car~o, será êle 
Embaixador Extraordinário e Pleni- de~ignado da maneira. seguinte: 
potenciãrio; Cada uma das Altas Partes con~ 

Os quais. depois de haverr·~ troe:a- tratantes apresentará dois candidatos, 
do seus· Plenos Poderes, ac!utdos em \escolhidos na Usta dos membros da 
boa e devida forma, acordaram nos· Cõrte Permanente de Arbitragem da 
seguintes artigos: I Haia, que no sejam membros desig-

A ·ti I nados pelas Partes, nem tenham a 
· 1 go nacionalidade de qualquer uma delas. 

As controvêrsías de qualquer na~ 
1 

O Presidente será escolhido, peh sor~ 
tureza que possam surgir entre as AI-

1 
te, dentre os~ candidatos assim apre-

t~H Partes Contratantes, e que não. sentados. · ' 
tenham podido ser resolvid9.s por \'ia J No caso de não apresentnr uma das 
,dtpiomática ordinária, serão submt>tt- Altas Partes Contratantes os seus 
das ao processo de conciliação pre- .1 Crl.ndidaos, será deferida ao pre.s!den­
visto nos artigos 4 a 15 da presente 1 te da Cõrte Inter~cional de Justiça, 
Convenção. \ a requerimento da outra Parte, a dev 

Se a conciliação não fõr obtida, pro- 1 shnação do Presidente da comissão 
ceder-se-á de' acôrdo com a solução permanente. " . 
judiciária prevista no artigo 16 e se- Os membros da Comisso s-erão es .. 
C!,Ui.nt!;'.S da presente Convenção. colhidos para o prazo de três anos,, 

podendo ser reeleitos. Perm:meceriio 
Os membros da Comissão serão es­

tado caso, até o término do man .. 
dato. 

Artigo II 

.A3 controvérsias oara as quais um 
proce.:.so especial eSteja previsto, em 
virtude de outra"s convenções vigentes 
entre as Partes, serão. rc!;Uladas pe15S 
dlspooições de tais convençóea. 

Enquanto o processa não tiver in[­
cio, qualquer das Altas Partes Contra­
tantes terá o direito de revogar a 
nomeação do próprto Comtssárlo, ou 

• 

Artigo VI 

No prazo de 15' dias, cont.ado3 rta 
data em que ·uma das Pattes haJfl 
submetido uma con~cavérsia ã Co­
missão de cõnciliaçáo, quatqut>r a&s 
partes poderá, para examin•u· a con~ 
trovérsia, substituir o seu orómio co­
missário por outro qu~ êstêja ma~ 
especializado na matéria. 

A Parte .Que se valer dêsse dil·tito 
notificará imediatamente o fato 'à 
outra Parte, que, nêsse caso, ~erá a 
faculdade de agir da mesma forma, no 
prazo de 15 dias, contados do dta 
do recebimentc1 dessa notificação. 

Artigo VII 

A Comissão de Conciliação se re­
unirá. salvo combinação em contrá­
rio das Pr,rtes, no lugai- designado 
pelo Pt·esidente. 

Artig-o Vil! 

A Comissão dP Conciliação compe­
t.e esclarecer as QUestões controverti­
das, colhendo, para tal fim, qual· 
quer informação útil; e procurar 
conciliar as Partes. 

Depois de examinar a controvérsia 
formuiará ela. em relatório, as pro· 
postas que visem a solucioná-la. 

A~tigo IX 

o processo perant.e a Comissão de 
Conciliação será contraditório . 

Tal processo será regulamentado 
pela própria Comissão, que levará em 
conta. salvo decisão unânime em 
contrâtio, as disposições cOntidas no 

título III Ga Convencão oe Haia de 
18 de outub1·o de 190'7 sôbl'L .,utuçã.o 
pacifica dos conflitf_lS mternaelonai;). 

Artigo X 

As ·deliberações da Comissão de 
Conciliação serão tomadas a portr..a 
fechndas, a menos que a Com1ss:1o, 
de acôrdc com as Partes, decida ae 
modo diferente. 

Artigo ~~ 

As Partes terão o direito de no­
me~u. junto â Comissão, agentes orO· 
prios, consrlbeiros e peritos, que 
funcionarão ao mesmo tempo como 
mtermediários entre as" propr:as 
Partes e a Çomissão, e promorerão, 
além C.isso. a tomada de depuímento 
das pessoas cujo depoimento julguent 
útil, ~ I 

A Comissão, po1· seu turno, terá a 
faculdade de pedir explica~ões orsi3 
aos agentes, conselheiros e perit.J.S. 
das duas Partes, bem como às pes· 
soa.<; que julgar útil convocar, com 
o aFsentimento do re§pectivo Go· 
~·êrno. 

Artigo XII 

As Partes comprometem~se a racl­
lita.r os t.rabalhos da Comissão ce 
Conciliação e especialmente a forn<!­
cet-lhe. na mais larga medida pos­
sível, todos os documen(os e mfor­
mações úteis. Comprometem-se além 
disto, a pet'mitir-lhe, por todos Qs 
meios a seu dispor e Ce acôrdo com 
a próprla Jegislação, que proceria !\ 
citação e à inquirição de testP.nl\l• 
nhas ou de per i tos .. 

Artigo XI.l 

A Comissão de Conciliação apre­
sentará seu relatório dentro em qua· 
tro meses a contar do dia em que 
t.omar conhecimento da. controvérsia, 
:;t menos que as Partes ·convenham 
em prorrogar êsse pt'azo. 

Um exemplar do relatório será en• 
caminhado a cada uma das Pa;t.cs •. 
O relatório, seja no tocante à expo .. 
sição dos fatos, Seja com relação à3 
considerações jurídicas, não terá ca· 
ráter de sentença arbitral. 

• .5.lil!'l..._ 
• \ 

Artigo :XIV ....., 

A Comissão de Conciliação fixo.r!l 
o prazo C.entro do qual as Partes dP.­
verão pronunciar-se sôbre as propos­
tas de resolução constantes do reh­
tório. ltsse pra:oo não ultrapassará 
três meses . 
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Axtigo XV 

Durante o decurso efetivo dO pro­
ee.'lw, caàa comissário receberá h\l­
Dorârios l:Uja impOrtância será fixa­
iia de comum acõrdo. pelas Partes, 
que assumirão a responsabiiidade ::bs 
m:csmns, em partes iguais. 

As despesas gerais para o funcio­
llamento da Comissão serão rep.arti­
da.s do mesmo modo. 

A1tígo XVI 

I ·8(' uma das Partes não acenar a~ 
]Jro:p9stas ela Comissáo Ce Conciha­
çáo ou não se pronuhciar a respe1·· 
i.o, no prazo estipulado pelo relató­
rio, qualquer delas poderá solicitar 
que a controvérsia seja submetida à 
Cõrte Int-ernacional de Justiça. 

No caso em que a Côrte Intema­
cional Oe Justiça não Tecoilheça -ca­
záter juridico à controvérsia, as PaJ·­

. tes convêm em que a mesma seja re-
.oolv1da ex aequo et bano. ' 

Artigo XVII 

As Altas Partes Contratantes e~-
. tabe)ecerão, para cada ca~o parti­
}mlar, um compromisso especiaJ, que, 
preciSe claramente o objeto da con­
trovérsia, a ·competência particular 
que fôr conferida à Côrte Internacio· 
nal de ·Justiça, bem como as demais 
condições entre .celas acordadas. O 

1 compromisso seTá foTmulado meC::i· 
ante trocas de notas entre os Qo­
:vêrnos das Partes Cçntratantes. 

Ble será interpretado, em todos. os 
seus . pont-os, pela Côrte Internacional 
de Jili!tiçà. 

Se o compromisso não fôi' con­
cluído dentro em três meses v. datar· 
do dia em que uma das Partes tiver 
reC'ebido da outra o pedido de so­
lução judiciária, qualquer C.as Partes 
poderá recorrer à Côrte Internado­
na! de_ Justiça, mediante simples re­
~uerimento. 

Artigo XVIII 

DIAFIIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

l- EXPEDIENTE 
DrtPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OH'tG-TOA' OORAL 

ALBERTO DE BRITO I"I::REIRA 

CMDPD 00 DllltVI~O DG 11>\ml.lCAç;&o.D CMa..-o DA Da$10 DQ AIICA.ÇIS-0 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHE~ 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL. 

oaçAo" 

lmproooo ~os Oftolnoo do Deporlamentc de lmprenoe Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, I, 

·' A81lliiA'lOUAiil 

BJIPAnTIÇ.~l!S .B PAIITICUL4U61 ~ FliNC!(I!IARIOS 
Qapltal e ~riu · Capital e la,.rior 

Somosts'a •• •••••••••• OrO 10.00 SoiÍ'IMVe ••• •• .... • •• •• Cr8 
.ltJt@ -···'-:· •• ••••••••••• · Cri 16,09 A.!lQ ·-·· ••• • • • • • • • • • • • • Cr8 

_,~---• Ilzlorlof J !B;lterlor · 
A~ •••-••••• ••••. ••• Efrt · 186.00 ~ •••••••• •• •• •••... Cr$ 

89.00 
7&.Gu 

lOS.OO 

- Dzrootciadas &I para o e:Mortor. que ... rio HDlPft aauaia, •• 
&llliDII!uru poder-oo-111 wmar, · oia qual~aw 4pooa. por aelo moobt 
cu ... &nO. 

- A ·fim 'do polai!Jilllér a remessa de ·vatOHI ooampanhadoo de 
eselarooJ:Iitontca~a:uanto ·.à aua apliaa4Jils~ BGllott.amoà dêem pretar6llcJa 
". romoan''.,por molo do oheque "" valo pOll'lal • .,0.1\idi>o o lovor·do 
Tooowolro "49 >loi>GrliuaoDio do lmllf"OUBa Naoi'ond, ·' ., · · 

- O. '"!>IGIUI>Ioa.,àa odlt••~; 4oo 6rg6~s oftótojaio!erill fornooldoo 
1101 oodllADb&a uõmo!ltO P1~:sollol\aollo. ; ·~ ~· ._ ... 

- O custo do 'dmót'ó Dfraoadó sed·-aoroooldo l4o ·Grt, 0.10 o(por 
ezorclolo 4ooorrldCL <oo!Jrar-ao-llo ·mato !!rG· O~ •. · ~ .· · ... 

Se :i Côrte Internacional de Jus­
fjça declarar que a· decisão de um~ 
autoridade judiciária, . ou de qual­
quer outra autoridade de uma da~c; 
P<trtes ContratanteS, se encontra, in­
teira ou ,p?ordalmente, em· oposição 
;:~.o direito das gentes, e se o C:ireHo 
dessa Parte não permitir, ou permitir 
:a.penas parcialmente, a anulação da.!' 
consequências da . decisão em ques­
tão par via administrativa, será con·· 
1erida à Parte lesada uma satlsfa­
«:ão equitativa, de outra ordem~ 

.Artigó XX ., , . ~.o\rlifo XXII 

No curso do processo de e:oncilia~ As controvérsias que possam sur-
çiio ou do proce&"o judiciário, as AI, gir da interpretação· ou .da execuçfu.J 
tas Partell Contratantes se absterão da presente Convenção, serão subme­
de tomar qualquer medida que pos- tiC:.as, mediante simples requerirncn­
sa prejudicar a acPitação das prOpos· to, à Côrte Internacional de Jusr.tça. 
tas da Comissão de Conciliação ou <1. 

execução da decisão da Côrte Inter~ 

Artigo XIX 
A decisão da · Côrte Internacional 

~e Justiça será executada de boa fé, 
!~}elas Partes. As divergências que 
possam surgir de sua interpretação 
serão resolvií!as peJa própria Côrte 
de Justiça, à qual qualquer d"as. 
Partes poderá recorrer para tal fim 
mediante simples requerimento. 

[ Relação das Comissões 

Comissões Permanentes 
<-

Diretora ,. 
:NerCU 'lamas - Prettdellte.: 

nacional de Justiça. Artigo XXIU 

Artigo x:x:::r 
Se, por 9easião do término de· va .. 

lidade desta COnvenção,' estiver pen· 
dente algtlm -processo de concilia· 
ção ou proce~.so judiciSJ:·io, tal proceB· 
so seguirá seu curso normal, de acOr­
do com a.s nonnas da presente Con· 
venção ou de qualquer outra Con,· 
venção que a tenha substituído. por 
decisão das partes. 

A presente Convenção será retifi­
cada no mais breve prazo possível (' 
entrará em vigor com a troca de ra­
tificações, que se efetuará em Rom~. 
A convenção será válida por cinroO 
anos, a captar da data da troca dos 
instrumentos -de ratificação, 

Não· se~do denunciada seis mese::: 
antes da data do seu ·término, a Con· 
vençiío continuará em vigor por 
novo período de cinco anos, e assin1 
sucessivamente. 

SENADO' FEDERAL 
Cons~ituição e !Ustiça 

Cunha Mello - Presidente. 

Argemiro- Figueiredo - _....V1ce-Pres1· 
dente. 

Armando Câmara. 
Attillo VivacQua. 

Benedlto Va.Jadar~.! 

Daniel .Krleger-. 

(•) Substltufdo interinamente pelo 
Sr. Paulo .Fernandes. · 

( • • l Substttutdo tutertnamente pel.CI 
Sr. Moura Brasil, 

Secret.ál1o - João AllredO R a v asco 
de .Andrade._ ~ · 

Reuruões 
boras~ 

Têrçoas-fe!ras, • às 10 

Economia 
Pernandes TAvora - Presidente. 

D 
I-. 

ezell)bro de 1955 

' I I EM FE' DO QUE os Plenipot.en· 
ciános acima non'leados assinaranl a 
presente Convenç'ão em C.uas vi.':\S 
c.~ma em português e outra em Ú-a· 
iiano, ambas igu3lmente válidas· 1 
3ôbre elas apuser<lm os selo::;, ' 

Feito Do Rjo dT' Janeuo, aos ·vlnh 
e quatro dias do ê.s de novembro' ct1 
mil noVecentos e inquenta e Qll\l.t~ .... 

RAUL( FERNANDES ' 
GIOV1NNI FORNARl 

l''aço saber quj ó Congresso Na~ 
~_ional ~provou, n s têrmo,:s do. artigo 
1_1, .paragra!o 1: 1

1 aa. ConstHuJ']ao 
r·eaexal, e eu promulgo o segwte · 

. DECRETO JEGISLATlVO 

N.' 130 j- de 1955 

Aprova o contrato ceteOracio 
entre o Gov~no do Terruó1l0 
FeaeJal ào RiU Branco e.a /lT111à 
Tekton ConstrUtora S. A. · 

co~~~~;to1 ' ~el!'ra~Jo~a~~ ~e tê~~l~b~!~ 
te 1954, entre o Uovérno do TenJtó~ 
no Feder ai do Rio Branco t il' Iu·ma 
l'ekton Construto1:a Sociedade AnO· 
nima,- p~ra c()nStiução do pórto GE 
Boa Vista, na ca"pltal daquele Ter .. 
··itório. 1 

Art. 2- 0 ReV<>gam-se as dJspoSl­
.;ôes em contrário -i 

Senado Federal)~ em 15 de deZem· ... 
nro de 1955. ~• 

CJ.RLO. GOMES DE OLiVEiRA 
Primeii-o Secreturio do 

senddo Federut, no·. 
exerdicio da Prcsi· 
dCncia. 

·',r·-~--

. Paço; Saber que~ o CongressO Nn~ 
cional apnp .. :~u_, nos têrmos do arugo 
77;- ~~rágrJ(fo- Lu l da Constituição. 
Federal; e- eu .prorpulgo o seguite 

DECRETO Lf:GISLATlVO 

N. 0 -·131 j_ de 1955 
I . 

Aprova o· têrmo aditivo cele~ 
brado entre a)- Réde Viação. CC:a­
rense e a irma Construtor11 
Mauricio Ltda~ 

Art. 1. l' E' ap1!oYado o têrmo êe 
25 de man;o àe; 1954, aditivo b.o 
têrmo de ajuste çel~brado a 22 d.e 
junho de 1950. entre a Rêde V1aç~o 
cearense e a -firma ConstrutQtll 
Mauricio LimitaP.a j par~ execução (lo 
serviço de empedr~mento em trecfio 
<!a. linha tronco Fórtaleza-crato. 

Art. 2. 0 1 Re\'ogilm-.si as disposl-- I 
çóes em co?trário. : 4 

Senado Federal, :t>m 15 de dezenl:. 
bro de 1955. i · 

C.'UU.O GOMES DE OLIVEIRA 
Prin1eiro Secretário do • 

Senado Federal, .no 
exercício da Prct.i- · 
tlénci*. 

Tarclslo Mlrandal 

AI( Gurmar ·•· I 
I 

SecretàrlO .- ArOldo Moretra. 

Reuntoe.a · :..... Tertaa-reu~ às 11 
noras.. l 1 

E~uca~áo e Cultura 
Lour1val F\l[hU. + Prestaente. 

Jarbas .MarUlbA~ - .vu;e·PnsJI ,. 

Gomes de Ollvetra - 1.• SecretArie 

Fre1truJ Cl!-\'aJcantJ. - 2.0 _secre_tãrit 

(larloo L!ndembers - a.• Secrelill1<> 

Ezecb1a.s. da Roc.ba -. '-• eecre\-àrh 
:Ma,n_ard Gome• - 1.• -· · - .. 
~:.o doa Sant.GG - 2..• -SUplente 

Gllberl<> MarinhO. (•) 
Jarbaa .Mara.nbü.O, t .. ). 

. Juraey 
dente. 

dente • 
Magr.lh. ~ea V.lee-l'Jell- ·suM· CUrvo uv \ .,-..... 

f SecretârltO - LuiZ ·Nabucõ. Dlret.Ol 
~era! na secretaria. 

~erglnaldo ce.valcântJ. 
Lourival Fontes. 

Ruv palmeira •. 

JQllo 'Leite. 

Sâ Tinoco. 
Llma Teaelra 

ApoJOnto SaJe.... 
Bernarde.s FU-0.; -)~ 

Mourio . Vle!r~. : 
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Armando CA.mar9. ( • •) • <''') SubStttutdo pelo Sr. _AntOntc 

. / ('l SUbStitutdo pelo • Sr • .MArJc cte Barros Filho. 
:Mott•. 
·! ('') Sub8tl~L,-Ido pelo Sr. Novau 

li'llho. ) 
~ Secretário - Francisco Soares Ar· 
Sud~. 

1 Reuniões 
I 
horas. 

Serviç_o Público Civil 

Prisco dos Santos - Presidente, 
Kergw.aldo Cavatca..ot-1 Vlce-l?re 

'~dente. 
:VlVa.lclO Llma.. ~ 

ArY Vtannâ. 
Armando ca.rnara. 

Fillnto Müller. 

Neves da Rocha, 
/ 

Secretário - JuUeta. RibeJro do~ 

'snnOOs. 
\ Reunião às sextas-lelr"" 

~e Transportes, Comunicações 
· e Obras Públiças 

Novaes Filho - Presidente. 

Flll<ito MUiler -. Vlce-Prea!Oeote. 
Neves da RoCha. 
Ari Vlll!IA. 

Coimbra aueno. 
B.ecreté.rlo - Francisco soares .AX· 

ruda. 

'I Reuniões - QUintas-leu-... às 1> 

]loras .. 

Finanças 
Alvaro Adolpno - Preslclente. 

Cesar Verguetro - Vtce-Prealdento 

Alberto Puq!MIW. 

. • VLCtottno Frelre <''"'- . 
Pa.rsual Barroso. 

:MatÍÍ! .. Oly!Dplo. 

Juracy Magathaes. 

Júlio Leito, 

Ary Vtanna~ 

Dante! K.rleger. 

Bernardes FilhO. 

Ketginald_? Cavalcanti. 

1\.rma.ndo ca.mara. 

Secretàrto - Renato Chermont. 

Reuniões - _,Q~artas-tetras, às 10,31 
!)(l[Q.&, 

Legislação Social 

Lima Telxetra 

Othoo Mãaer 
H.u~ .carnell'O. 

presidente. 

Vtce-l:'rcsu;tente 

.João Arruas.. 
GUilherme M.alaqulaa. 

Llno de Matos. 

Seba.stiã.o Archer. t•) 

t•l SubStltu1cto pelo Senador Fl· 
tinto Müller. 

secretàrto - -Pedro de Carvalh'. 
Müller. 

Eteun!Oe.s ê.s qulntas-tetras, àS lt 
a.ora.a. 

Redação. 
1 - Julio Lett.e - Presidente. 

a - seoactiâo Archer l • )_ - Vice· 
Presidente. 

3 - .A. IO Gutmarães. 

o\ - Joâo VUlasbõas. 

5 - 5aulo aamos. 
c•• substttutdo, interinamente; pelo 

Seüa-Cior a.etny Arcller, 

secretár1o o- CecJJla de R.ezellde 
Martins. . . 

Reuniões - Terças·teiras àS 15 ho-

'"· 
Relações Exteriores 

G.eorgino A vel1llo - Pre&aente .. 

serna.rdea FUbo - Vtce-.rre&dentf 
Gllberto Marmho 1•1. 

LOurival Pontea. 

Ruy Pauneu-a. 

Moura Anctratle. 
Mathtas Otympto, 

Jo~ Vlllasbôas. ' 

Segurança Nacional 
Onofre QQmes - Presidente 

Ca1ado Cle Castro - Vlce-Presl· 
:lente. 
· Arl Vtana. 

Uno cse Matos 1•t-. 

MagalhiH!s J:Sarata. 

Sy1v1o çurvo , •• ,. 

Tarc:s1o <te Miranda.. 

t•J SubstJtUltlO pelo Sr. .~.ntênf<', 

ele Bfl'"r"Os, 

Lourival Fonte.s. 

Argemtro f'l.e:uetredo. 

Armando Câmara.. 

Se~retarto ':""" Miecto d'lS Sant':ls All ... 

draQe 

Comissão de Inquérito para 
apurar fatos relativos 3 li­
beração da Quimtca Bayer . 
Limitada. 

t••J suooututdo pelo Sr. Mâ.r1' H·nador cunua Meno - PresJ-
Mota. dente. 

Secret;,no - &omtlda Duarte. Senador Alvaro Adolpho -. Vtce. 

Reuruões - Qurntas-tetras, àa lt 
1oroo. 

Comissões Especiais 
De Revisão da Consolidação 

das Leis do Trabalho 
Lima 1 etxeu a· - Pre.iiC:.ent.e 
Jllllo Lr-~e. 

Pauto Fernandes. 
Ruy carneiro. 

Ot.l:lOD Màder. 

?resttlt•me t • 1 • 

Senaaores Oullherme Malaquu11 

\r~emtro Flguetredo - Relatores. 

Senaaor F":echias d.a ftocba t••l. 

Senador Kergtnaldo Cavalcanti. 

Senador Pedro Ludovtco c•••,. 

(•\ SUilStitUido pelo Sr. Ruy car .. 
nell"o. 

r••1 Substltuldo pelo Sr. AttlUO 
1/tvacQua. 

f""•• SubStttuldo pelo Sr. Sà n.. 
ooco. 

X.erglnaJdo Cavalcanti, 
Secretãrto - Mtécto dos sa...1tos An• 

Becreta.rlo - FrancLSco Soares Ar· drade. 
ruda~ Reuntões Qulnla&-teira.s. às 1& 

Reun16es - Quartas-feira!. é.S ll nora$. 
noras. 

De Mudança da Capital . 

CO!mbra Bueno - PresJàeate. 

PaUlo Fernancte.a - Vt.ce-Pre.siden-
te. ' 

AttUto Vhacqua - Re~'tlr. 

Alberto Pasquaunt. 

f.Jn.o <1e Matos. 

Secretárto - Atoldo \toretra. 

&eunlbes - Qutntas-retraa. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João VUhsMas - Prestdeato. 

Ge-orgtno Avelino - Vtc:a-Presld,.nte 

AtttHo V!vàc-aua ·- ReLatDr, 

Alberto PasquaJlnl. 

· FlUnto MUHer. 

secretârlo ... Jo~ .a. Bl!vo t.lsll6a. 

ReW116es: Q :Untas;letru. 
Reuntoes - :luJDtas:retrao 

-
Gomissão de Inquérito instituída -

para apurar fátos rei ativos 
à alienação de terras p(J­

blicas. que teriam sido feitas 
pelo govêrno do Estado de 
Mato Grosso 

Cunna Mello -. Preside-nte. 

J~Uo Leite - Vtcc-Preru.d.eoto, 

Ary Vlanns. - Relatar._ 

Jo1h VillesbOa.s. 

~·utnt<> · Müller • 

Secretâ.rtn - José seruclo · To. v~ 
da ':":rnha Mello. 

Dlllarto Martz (")., 

Domc- .... os Velasco.., ~ 

Othon Mlder. 

Benedicto Valladar.,. • ' . Comissão de Reforma 
t"l subStttutdo mterlnamenta pelll - il Constitucional 

Comissão Mi3ta de Reforma I 
Administrativa 

Hotâclo Later - Presidente .. 
~r. Moura BrasU. I 

Novaea FUho. 

PaUlo l'ernandea. 

Fllinto MQller • 

Onotre Gomes. 

:Mourao· Vle~. 

secretQrto- J. B. Cast.eJon Bnmc<> 
Reuniões - Qua.rta.s .. fetraa. 

Saúde Pública: 
1 - Sylvio -·urvo - Pl·esidente.: 

2 - VivaldO L i ma :Vice-Ptesi ... 
dente. 

3 - Leonldas Melo. 

4 - Lima Guimarães. , 
1•1 Substi•uJdo pelo Sr •. Jollo Ar-

5 - Pedro Ludovico. "' ... 
ruc~a.. 1. .. 
I 
I {""I Substltul<lo 

~uallllJe-

secretário _,... .Cecilia d.e Rezende 
Martins. 

pelo Sr. Alfredo Reuniões _ QuÍlltas-tetras, M 111 
hbras. 

:CAUTONOMlA DO Dlll'I'RITI) 
FEDERALI 

Cunlla Meno - Presidente; ~· 

Ceaa.r Verruelro - vtce~Presldente. 

~ttllio Vl•acqu• - Relatoc, 

Gllberto Marlnllo. 
B:erglnaldo Ca•atcanl.'l. 
Catado da Castro. 
Daniel ltrteger. 
lllendGnç• Cllarll:. 
GUUhermo :MalaQul.._,. 
Bsnedlto ir114<1Areo. , 
Rur Patmetr~. · 
Jazb.. !lillmlnhio, 

Gomes d.e Ollvetra - Vtce-Prest~ 
dente, 

Gustavo Capanema - Relator,, 
Atonso Arinos - Relaeat. ~ 

tnpo coelho. 

Bllac Plnto. 
Batlsta Ram.oa. 
Arnaldo Certlot.rl>.. 

l'elinto Muller. 

Ar,- VIanna. 
Cunho Meno.· 
Coiaibra Bueno. , 
Juraoy MIIBalllli..,. 
Bernorde. Pilho. 

Elecret:lrlo - Josi d• SUva Lti!boã: 

• 



I 
Dezçm~ro de 1955 3376 Seda-feira 16 DIARIO DO CONGRESSO NACIONtL (Seção lll 

~~--~--~~~~~~~~~~~c~~ ----
Comissão Especial de Esludrs 

da Valomação dos R10s T fj 
cantins e Parnaíba. 

.M.athtas O.ymplo - Pre.stdecte, 

DomlOiOS 
dente. 

Mendonça C!ark: 

ParsltaJ Ba,Tu:.O. 

Remy AfCDl-!1'. 

COimbra · Blleco. .. 

VlC't!-PrfSl 

- Relator. 

Ezechta.s a" riOCha. 
' Secretá.l'J.O JOse SOares de Oll-

O SR. PI~ESIDENTE: 

A lista de presença acuse\ o com~ 
?arecimeLto de 44 Srs. Senadores. 
Havendo nUmero legal, e.stá aebrta a 
sessâo. 

Vai ser lida a ata. 

O s·a. 4.' SECRETÁRIO: 

servindo de 'n, precede à. leitu­
ra da atct ,,-e se10~âo anterior, que, 
poi>la em discussão, e ~em. debate 
arn·orada. 

O SR. 2." St:CRETARIO: 
No exercício de 1. u, lê o se­

guinre 

Expediente 
l'erra. 

Reuniões 
hora$. 

ilexta.s- tetras, 
Jt.> Aviso do M:ini.stério da Fa~enda. 

n. 831, comunicando eslar .r.nvidando 
esforços no sentido de sêrem ultlma~ 
dos os e.sclar~:cimentos pedido~; no Re-

Comissão Diretora 
32.a ,REUNIAO REALIZADA EM 9 

DE DEZEMBRO DE 1955 
Sob a presidência do Sr. Gomes a c 

Oliveira, Presidente ém exerci.C10, 
'presentes os srs. Carlos Lindemberg, 
3."' secretã.rio, Ezechias da Rocha, 4.~ 

· Secretário, Maynard GOmes, 1.0 Su­
.:- plente, e Prisco dos Sa~lt~s, 2.~ Su-

querimt!Dto n. 426, de 1955, do Senhor 
Parcifal Barroso. 

Dê-se conhecimento ao Reque~ 
rente. 

Ofícios da Câmara dos oeputa_dos, 
ns. 2525 e 2;22, e:1CRminllando autó­
grafos dos seguintes 

Projeto de Le1 da Câmara· 
N. 283. de 1955 

·----. I 
Parágrafo único. O Orçamento Ge-j te, o Decreto-lei n." 5. 718 de 3 de 

ral da. União c-:Jn.sig-na!'á r~nualmente a~ôsto de 1943, :Stabeleceu ciue o Ter­
a dotação para o pa6amenta detsa ritório fôs5e adn)inistrado por um go­
subvenção. vernatior, brasileiro nato, de livre no-

Art. 2. 0 Revo;am-se as disposições meação e demisSão do Presid'illte da. 
em contrário. Repúblic-a, podeildo a escolha ret"nlr . 

· . As Comiss0es de ConsUtu:ção e no comandante 1da guarnição miJittJr 
Justiça, de Educaç:í.o e Cultura e do arquipélago. I Posteriormente, pe;o 
de .Finanças. Decreto-lei n." 6.519, de 23 de ma:o 

SÃO LIDOB E VÃO A IMPRIM1R de 1944. a administração ·passou a ser 
OS SEGVINTES PARECERES. exercida obrigat(da.mente pelo co-

Parecer n. 1 :440, de 1955 
mandante da gui.rni~5o. Já autes, no 
ano de 1943, e peJo Deereto-leJ mime­
ro 5. 812, de 13 'de setembro, ha\'iam 

Da Com is.são de Conetír.uiçáo e sido fundados o~ territórios federa1s 
Justiça, sõbre 0 Projeto de Lel.da de Guapol'é, R.io Branco, Am'apá. 
Câmara 11 ." 336, de 195Z, que dls- Jguaçu e Ponh Iforã, voltando os dnls 
põe sôbre 0 pagamentQ de CrS . . últimos aos Estados de onde ronm 
50.000.000,00 ao Estado de Per- ri~s~1embntdos .. P~r ft~rça. do :;~::t. ~·" 
nambucO, a título de iudeni:::acdo 1 d . Ato d~s J?tsfoslçoes Consh.tt!::~o­
pelo Terrflôno da Ilha de 1-'Cl- oa1;; Tran~I11Ór!as, Mas dos tet"ltonos 
nando de Jl,'oronlUl. · assim m~ti· tuuos,l apenas etl! ~·eJn.cão 

. ao de Fernando (Noronha foJ mvo;f!-
Relator: S1·. Aloysio de~Ca!·valho. do o interê.!'"'e da defesa nacion~l, 

O P 
· t d , •·. d c· . consmnlte indica~ão do ato goHrn'á-

fOJt. o e .L.ll;l- a at;1afa ctos 1 mental. · · 
DeJ?:utados _n." 33~, de 1~5~, h!:;; .~ [ 
{_Jn;ao ~a~~~ a~ Es~ado de Petnfl.tn,~l,- Ora:. vigon1xa. a ei'Ea altura, a cart.1. 
c~ a QUull.lta_d~ Cr$ 50.0~0.~00,?0 <::~- C?nstitucional ctel·l937. cujo art. 6." 
que-:'-ta O:IIh~es de cruzetrosl, .1. t~vu.o dispunha. ~plicitamente: "A União 
de wde~I713tao pela ~lha _de Fen;~n~· poàerã. criar. no 1 interêsse da defesa 
do de Noror:ha, que e hoJ~ '!'ern~ono nacional, com part-es desmernbrad:ls 
Federal. abrmdo-s_e,_pelo _l\~Ul!Sterto. <1 a dos E..~tado$. territó:dos federais, cuja 
Faz~~d_a. o ne':'e~sarl~ creà1tp ~spec;::tl. administracão ~erã. regulada em iet 

Du;poe_m 0 art. 2. e .?.a.rag1afo unl- especial''. A fonte desf:a àlsposif~i\o 
plente, reune-se a C01mssao Direto-, 
ra. . 

Deixa de comparecer por motiV? (rt. n 
justificado, o Sr. Fnitas cavalcan•.l, 
2.o secretario. 

67PB, de 19il5, J'a Câmnra dos 
Deputados) 

co do p10jet? Q~_e o g?•e1no _pe~mlrn- poOia ser im_uurni ma$ dela não des­
b~cano _ apll:a1a a I_n~portanct_a ~a ~oou a cria~ao do território em aprê­
~m~e ?mlhf!~S de crnzeuos _11a 01gam- ço, principalmenté se atentarmos para_ 
:t~çao e refo?~o de coopefatlyas de cre- a époc-1 em que t9i c.on:-umada. quan·· 

A· aia da reunião antertor ·é lída 
e .sem ob.sel'\'ações, aprovada. 
'Em virtude de visita pro~Tamada 

à casa da Moeda. a comissao apre­
cia e aprova, apen~s, parecer ao S1'. 
2.0 suplente; favoravel ao apelo tor­
mulado por· 44 Srs, Senadores, no 
sentido de ser concedido aos fun{;iO­
nários da Secret9ria, bern como aos 
servidores do Corpo de _Seguranç;:t e 
da. Agência dQS correios ~ Telégratos 
junto ao senado, um m~s. de~ venci­
mentos, a titulo de graUficaçao, co­
mo sinal de· reconhecimento -pelo ex­
traordinário esfórço ctispendido êste 
ano de intenso trabalho legislativo. 
principalmente nos sessões do . .s . dias 
lO, 11, 23, e 24 de nove1!1bro ultlmo. 

Em seguida, o sr. Presidente _enc~r­
ra a reunião, lavrando eu, L~1~ Na· 
buco. Diretor Geral e Secretario qa 
ComiEsão, a presente ata. 

ATA DA 170.' SESSÃO 0.4 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA OR­
DINARIA, DA 3.' "LEGISLA­
TURA. EM 15 DE DEZEM­
BRO DE 1955. 

Extraordinária 
PRESlD:f;;NClll. DO SR. GOMES 

DE OLIVEIRA 

As 10 hot:as acllam-se presentes os 
.Brs. senadores: 

Vivtl'Íao Lima. - Mourão Vieira. 
- cmitut 'Mello. :- Prisco dos S~n­
tos. - Mágalhães B_arata. - Alvaro 
Adolrpho. - MatlHas Olympw. -
Onofre Gomes. - Parsija~ Ba~raso. 
- Fernandes Távora .. - Kerpmalao 
Cavalcanti. - Geotgmo Avelt!lo. -
Dinarte Mctriz. ·- Ruy CwmeirO. -
A rgemiro d'e Figueíredo.. - ApolO­
nio Sales. - Novaes Ftlho. - Eze­
cltias da Rocha. - Freitas Caval­
canti. - Rui Palmeira. -:- Maynard 
Gomes. - · Lourival F'!ntes. -:- ?u~ 
racy Magal]Jiies. - vma ~etxe1ra. 
_ Attilio Vivacqua. - Arí V1ana. ~ 
Arlindo Rodrigues. - Alencastro Guz­
:marães. - CaiadO de castro. - Os­
waldo Moura Brasil. - Cesar ver .. 
gueiro. - Moura An~rade. - Do­
mingos Velasco .. - Cotmbfa. Bueno. 
_ Mario },fofla. - João Villasbõas · 
- Filinto Müller. - Alô Gttimarães. 
- Moisés tupion. - Gomt:s de Oli~ 
f)Pira. - Francisco n-a!lotti, - Saulo 
Ramos. - Alberto Pasqualini. · 
Daniel Kriegcr (44), 

Autoriza o Poder Executivo a dito nos ?!' erscs mun.c_ipws . do Es- ~o a sorte da~ artnM de guerra da. 
abrir, ao Poder Judiciário _.Jus~ tado. descmadas. ao~ !mancJamemo democra~ias RcidP.ntais \'HC'i1ava, e o 
tica do Trabalho - 1'ribunal Su- d_!)s _pequenos agncul .. OI~s, .de pre!e- nosso oois, ainda' não comprometido 
pÚior do Trabalho - crédito e:t- renct~ os daR zonas ~tmgld_as I?eJas no conflito senão 'por efeito rte romp1-
pecial para pagamento de grati- s~eas, e _qu_e do n~stan.~. serao _amda menta àiplomáticO com as fõrcas tio 
jicação adicio11al. d.ifere•tça de vmtc m:!~oes de cruzeiros s.phcados Eixo, receava acOmetidas hostis t>elo 
gratiiicaçáo adicional de membro pelo gOYulDO do Es~ad,o na pe.q.uena lado: exatamentEJ, [do Atlânti<'o.,- onõe. 
do Tribunal superior do Trabalho a9u~?-gem, e:n cooperaçao e an~lh? .de se situa, a cérca de 360 quilômetro,<; da 
e funcionários de sua Secretaria. cmquenta P<?r <:ento aos p!·opne~anos e<Mita, o arquipéh\go de Fern~ndo de 

·das zonas atmg1das pelas secas, fJcan- N'oro·1ha , ' 
. o congresso N{lcional decreta: do, afinal, dez milhões de {;ruzeir~,~. "r • · . . i . 

para auxílio aos serviços de abas~e.~i- E que ut11ldade, apresentava. então, 

abaixo discriminadas: consente ·à administra-:;ão 'estadunl a bHro. de. uma das 'mais avanCadas pe-

Art. 1.o t o Pode!' Executivo au- mento de água nos morros e bair:"os para Pernambucol,a famosa Uha? A 
torizado a abrir, ao Poder Judiciário pobres do Recife, capital de Pernam- de um pr-ef'o\dio pára delinoüerlies co­
- Justiça do Trabalho - Tribunal buco. · muns. lembra-se ;na justificscão do 
supé•ior do Trabalho, - o crédito Como·se vê, o govêrno da Cnião in- projeto. Tal utilidadf', porém, estã. 
especial de Cr$ 42.590,00 (quarenta e deniza a Pernambuco p-ela tram.for- ~·anta]osamente Suprida. hoje, pe1a 
dois mil quinhentos e noventa cru- mação da ilha de Fe!·nando de No~·:J- in~talação, na ilha de Itamarf!cá, Jl(lr 
zeiros), para atender às despesas nha em Território federnJ· mas Páo iniciativa feliz dó g-ovêrno pernam-

Venciroento do pe.ssoa1 civil: . livre aplicaçf!o de um cruzeiro. ~eq'l('r_ nitenciBriHs a!!'rírfllas .do País. A 
Percílío Januário Bispo _ diferen- dos cinqüenta milhões de cruzelros amnutacão territor.iaL de Fernttndo ri e · • 

ça de vencimentos em virtude de doados geoerosamen+e. Dêstes. a apli~ Noronha trouxe. d~starte, para o brio-

p
romoção, no período de 10 de no- cação da qua~e tol-alidflde se. relaciona c;~ I?st.Ddo nordestipo.: se bem que in-. 

com serviços e encargo_s federais, coma d1re.amente, a solu, t:;ao de um proNe-
vembro de 1948 a 31 de dezembro de t 1 o comhate pe!·manente às se~fls e as- ma QUf era o onpen o dos c;eus ~r,-
19SQ - Cr$ 7.358,00. . sistência à!l populações flageladas. 0 ve_rn?s· ~~rque a v,er.d~de_é ane ~tm~·a 

Gratificação adicional por tempo q:e que constitui. até, obJ·ig-ayão de orde:n (OI lJsonJeJra a trl'!-dl=;ao de Fernando 
serviço: constitucional da União,. de Noronha. como pre.síclio. Q•Jando, 

Ministro Julio de Carva.lho Ba'!'ata o projeto foi jnstificado, na Câmara, em 1923_. a União i,n<'umbiu o P,r. Lç-
- gratificação a.dicional no período com a circunstância de vir ,<:endo 0 mos Bnto d~ ~ercorrer os estaMlf'cj­
de 24 de junho a 31 de dezembro de Estado de Pemambuco. de há muito rnento,: PellHlS 00 ?,ats, recolheJ1dO. eflW 
1953 - crs 23. 562.0C. --. "mutilado em' seu território, qUa:Ú! re~atór}o. as _::;uas. ,'n~pres~es, o. con.-

Carlos de Macedo Costa - Grati- sempre em castigo pelas sua,~: idêi:1~ ~eituaao. oemtencw.rtst:t nao ·pode Jr 
ficação adicional nos. meses de no- de liberdade e índependêneia" como aQnela Ilha, para ~o que resultaram 
vembro e dezembro de 1952 - Cr$ ocorreu com o desmembr\'\me~to de inúteis ·t~dos .os ~eus e~forcor.;. nor· 
1.548,00. , Alag-oas e da Comarca de São Fran- QU~nto so ~1ana çondueao ate lá de 

Elisiário da Costa Douradó - dife- cisco. O Estado Novo, .:__ conclui-se. d~:ns em dois meses:. e,m pequeJlm; na­
rença de gratificação adicional no - tirou-II1e·mais a ilha de Fernando nos cot~tr?-tados P~lo~e-x~cutivo est-~­
periodo de novembro de 1952 a de- de Noronha, que além do maü: servia duaL LtJ.:!litou-s~ .. ,;;ntao. a .reprod~t:z.!r 
~embro de 1953 _ Cl;r$ 10.122,00. de presídio para os detentos do Esta- mformaçoe.s do Ilu~tt:e escn.tor Mano 

Total _ Cr$ 42.590.00. do, não lhe dando, com isso, nenhuma Melo, no .~el! conlwc1do opusculo_ !>.11-
Art. 2.o m:;ta lei entr::~.rá em vigor compensação. · · lJre o arqnipelago de Fernando de No-

• ronha, e do saudoso estadista pernam-. 
na data de sua publicação. . ~.s:;a~ alegações,. constante::; drt j~t.o:-, bucano Manuel Dorba. numa das Fua.:; 

Art. 3. 0 Revog·am-se as disposições tlfteaçao do proJeto .. f?ram aprecia- fa1as de governo. lAmbas crft.icav:'lm 
em contrário.- das pelo Deputado Clovis PP~tana. em o Que se eonv('n.~ionara chamar "pn:-

À Comissão de Finanças. voto vencido na Comissão E.<:pecial da sidio de Fernando d'f' Noronha.- umn 
Câmara, com a afirmativa. QU?..nto n: população de crirrlinosos sustentada 

Projeto de Lei da C~mara 
N. 284, de 1955 

(n. o 3319-D, de 1!}55, na Câmara do.s 
Deputados) 

Concede a subvenção anual de 
Cr$ 2.500.000,00 à Escola Superio-r 
de Agricultura de Lavras, no Es­
tadh de Minas' Gerais. 

9 congresso Na.eion<al decreta! 

Art. 1. o :t concedida a subvenção 
RnUal de Cr$ 2.~00.000,00 (dois mi­
lhões e quinhento~; mil crw:elros! à 
Esoo1a SUperior de 'Agricultura de La­
}'tM, n? Estado de Minn.$ Getais. 

Fernando de Noronha, de qn~ "a nd- pelo Estado e r~olhendo aos própriflS 
ministração e a. exploração dt>.s.c:a ilha bolsos todos os oroi·entos da Iavour~. 
constitl!i pesado ônm.'', reprp;,:.P:n~ar.- ótimo neg<Y;io afinai. que até animfl­
do, ass1m, o ato do Govêrno Federl'll va a reincidência. q'uando a Jut!l. pela 
que a desincorporou do Território de l'ida no continente 1se tornava demn­
Pern~mbuco. inc_optestável benetíci{\. siado crueL Em 1942, quando. pe1n. 
ao Estad? .n?rdestino. - criação do Terrii ~rjo federal. foi df'-

0 terntorlO'-aUtónomo de Femanào· salojado o presuHo pernambucnno. 
de Noronha, formado pelo •respectivo não teria melhoradO Umito ia1 situn­
arquipélago, foi criado, como se s~~e.· ção, de modo Que ~ost.lficas_se n ,pre­
pelo Dei!reto-lei 1'. 0 ·f.102, de 9 de sente indenização. retardada e:mb0r.1.. 
feve~eiro de 194.,2, sob o fundamento'. A.cresce que em ncinhum dos o~tt!'n!; 
do "mterés.se da defesa. nacional". Os casOs citados de desinembrameot.o~ rte 
~eu,!: bens ali situados, bem como Os· circuns-cricão est.nduàl. para forrfi8çã~ 
Impostos-e taxas. perteuc]!ntes ao Es;.. de territórios, impõs!.se a União o <'e­
tado de'" P€rnnmb11Co, --forãm então ver de indenizar ao~ Estados muWa­
transferidos ·à União, ficando· a :id- dos. Nem dis~o cog-ttaram as ~l)nsli• 
mlnil)t'i'ação do TerritOrio para seÍ' tuint.es de 1946. airid:t ou~ndo fizer~m 
regulada por lei especial. Efetivamen- t:eVHter à antiga c~~ndição os recen~ 

., 
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tes territórios de Iguaçu e Pont! 
Forã. 
. De resto, Fernando de Noronha é a 

menor das circunscrições brasileiras: 
sua supetficie é, apenas, de 27 km2. 
Tem uma população de 700 habitan­
te-s, e todo o território é um só muni­
cípio, corn um único distrito. Como 
calt:ular-se a indenização justa que a 
Pernambuco devesse prest.ar a União, 
pelo desmembramento que lhe fêz ao 
território? 

Tais ra~óes', de ordem jurídica como 
política, levam-nos a aconselhar a 
desaprova.çáo do projeto, opinando ou­
trossim, a Comissão pela inconstitu­
tionalidade. 

Sala Ruy Barbosa, em 11 de agôsto 
tl.e 191>4. - Joaquim Pires, Presiden­
te eventual. - Aloysio de Carvalho, 
Relator, - Mozdrt Lago. - Gomes 
de Oliveira. - camilo Mércio. 
Flavio Guimarães. 

P«recer n. 1 . 441, de 1955 
Da Comissão de Finanças. sô~1re 

o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 247, de 1955, que retifica a 
Lei n.V 2.368, de 9 de dezembro 
de 1954, que esf.iJna a P.er.eirtt e 
fixa a Des·vesa para o exercicio 
jinanceiro de 1955. ( 

Relator: Sr.' César Vergudro. 
O pt.esente projeto, decorrente de 

Mcnsa~.;>m ào P<lder Execut ... vu. reu­
fica a LcL·n." 2.368, de 9 cte 1ezsmbro 
de 1954, que estima a Receit,J. e f1xa 
f\ Despe~a p.:.ra o exercíc;o tle 1955. 

A Mensagtm vew . ao C·mgre:sp.c 
acompanha"n de Exposiçã'l de ;..1oti­
vos d'J Miaist~rio do Trat.>a\.ho, Jn­
d\LStrin e CDmf'tcio, na qual se escla­
l'e~;e a n'=c~ssidadc da medida. 

O mO~!.,O da retificação segu.1do se 
· Ve!·ifica, está. em que lwuve engano 

ent.re a. dr.:taçko orçamentária dê3ti­
nada -ao D~vartamento de Adminic;­
tração e à Com1ssão Federal de , A~as­
tecimcnto e Prf>Ç{lS. 

O D.A.S.P., pronunciando-se a 
respeito. !trent,Ua que se trata apP.nas 
de cornglr urna inver:;ão de natureza 
gráfica, ooortida na evoca da. <>Lib·J~ 
ração da Propost.a Orçamentária para 
o exercícn ftc.anceiro de 1955, que se 
não fOl' reüUc'lóa ~m tempo. acarre­
tará dificuldade~ à Divb-ão do -Pes~ 
soal daqu~!e Mi!1lstério, pr~judicundo 
os trabalhos qu~; dependem daque!a.s 
clotaçóes OI'.;R•1i.t:lltárias. 

Diante cto ex;:>t.~sto, esta Comüssão 
opina pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões. em . H de de~' 
zembro se 1955. - Alvaro AdOIJJ}W 
Pt'esidente. - César Veq;ueiro. Re­
lat-or. - Mourã('-s Vieira. - Parstfal 
Barroso. - Ary i!íanna. - Fihnto 
lltiiller. - Othon Mliàer. - Nonttis 
Filho. - Juracy Mu.gal11ães. - Du­
mingas Vela§CD. 

Parecer n. 1 .442, de 1955 
Da Comissão de Sert;iço Públic.o 

Civil, sõlJre o Projeto de Lei da 
Cdmara nY 263, de 1955, que w­
clui os candidatos aprovados em 
provas de habilitação, Jwmolúga~ 
das até 31 de dezembro d-e :954, 
na excecão contida no ar.t 2.-:), da 
lei 'n.o 2.284. de 9 de agôsto de 
1954 (regula a estabilidade do 
pessoal extranumerário da Un<ãD 
e dá outras providencias). 

Relator: Sr. Ary Vianna. 

O Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados, n.0 263. de 1955, e ora sob 
o exame desta Comissão, teve a se­
guinte justificativa na oca::;tão em QUe 
foi apresentado pelo seu nobre autor, 
o ilustre Deputado Lapa Coelho: 

"Temos para nós que o art. 2.[) 
da Lei n.o 2.284, de 9 de agôsto 
de 1954 não foi completo. Dispõe 
ê&e dispositivo: 

Art. 2.0 A partir da data da 
publicação desta lei, só poderá ser 
admitido extranumerário para 
função de natureza reconheclda­
mente transitória como contrata­
do, quando a~ atríiJuições furem 
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té.c?ico-cierití[i~as, e como tare-1 Isto põsto. não. poderh1mos deixar 
feuo para atlVtdades de natmeza de ser favoi"áveis à a::n·ovação do pro­
subalterna ou braçal. jeto. pelas razões expostas e a:nda 

Ora, não qbstante os re!en'.~ltes porque. k repar.an?o uma injustil;a. cte 
objetivos a que visou, 0 mencw- v:·oporço~s .lnmtada?, a. proj!JOSiGáO 
nado dispositivo prejud:cou inu- n~o quebraria a sJ.<:tematica da. Ie1 
meros candidatos à função de ex- numero 2. 284, de 9 á e agõsto je 19.54. 
tmnumerários devidamente hilOI- ~ntretanlo, quere~os deixar es~~;a. 
litados em provas públicas. Sz ao rec1do de Qt_:-e o proJeto, se fõr .\pfo­
legislador compete acautehtr cii vado, JJ?d~r~ tornar-se, ·infelizm.~nre. 
interêsse$ do Estado, por outw um~ let .1~1or:ua. sem nenhuma e:<E>­
lado, nã-o pode olvidar· :lqlle-le.s cuç~o pratica, de vez qu~ a .:;_na ,;t;:Jli­
que. pelc.s meios salutares da ;:;om- caç~o _ p~l? Poder E!X~cuttvo so Je ~.c~­
petição, tentarem 0 ingressu nc dera, m1~1ar no. prox1mo ano. ~Uii:"do 
Setviço_ Público pelo conc~trso. p~ovavelment.e Já. esta rã em vic~ 1r ~ 
E' de fato a prova de habiltt'lj.1.0 !et de recl.a~ry1f:caçao geral dos func!~­
para os extranumerári05 do set· nahsmo ClVU. atualme11te ·em vot,J(.::ll1 
viço público diferente do con· finf\l na Câmara dos Oeputaj"s. cie 
curso apenas no nome, unu .. ,-ez c.uja sistemàtica estã excluído .iefini­
que aquela se destina a selecionar) t.tvament.e, o ext-ranumerário. metu;~­
extranumerários enquanto é<>'" se hsta cog1ta .-o no presente proJeto nu­
refere a fun~ionârios. R~!l'"\a tner·o 263. de 1955. 
ain~a. per----em· realce a pos!;;!loj _E' lamer:t~vel que a lenta tr.'lm~ta­
eq:moc&,........em q~1-e se coloca 0 E.<i- çao. dos. pto.]etos nas. duas Ca;o;flS dO 
t~~..-t(l descumvrindo a pr.ui~t'!ssa Legtslatrv~. possa. mais uma v~z ':":r 
tac,ta que faz acs candid·J.~üs ao a t?:·nar moportuna, pela sua mctp;l_­
ingres:;.u no serviço púl>li!!u me- cabilldade ~ok ser converlid~ ~ltl leJ 
dlante a v,·cstaç:lo de cv~1~a:·so um!'l p:·o!_)OS!çao que. se. ? .tivesse <>;~o 
ou pro\'as. ACL'rJaüdo-lh~s CI)Ul ~:: ma1s rapidamente, corngJna. ~em dn­
possibillàade dPmocl'âtlca de cnr,-' vida. uma injustl;;a comE.'Uda p8lo Es­
quistarem à fuuç.to pública su!:J- tado, 
metendo-:;ç :ls maratonas il1.l::r- Ape_sar d~sta ressalv~ .. não pod<'mC.'l 
lectua·s. e iettms vedando-n:es 8 toctav1a, den:<Jr de emttlr o no55u_ pa­
Sfltisfaç-àu o.f!i.~e compromisso . .a recer favorável .ao projeto. 
Estado comete flagrante injusti- Sal:;. das Conus~des. 14 de de?.r..?'!l'ro 
ça. Por QSSas razões, impõe-s-c: a de 1.9:J5. - Keromald~ Canalf'antl -­
complem.~mação da lei n.o 2.n·1, :Pres1d~nte. -:. ,Ary Vwn.na. Re!~t')l". 
de 9 dP. agô.stc de 1954., CO'll a - Felmto Muller. - Vwaldo [.1.m.a. 
inclusão r:i€' Espo~itivo que, in'.ei- COMPARECEM MAIS OS SRS. 
pretando-a no que concerne à ex- ; SENADORES: 
tensão do seu -art. 2.", venha dis­
tinguir os ·que jâ po.ssuiam à data 
da lei, a legítlma expectativa de 
ingressarem nos quadros públb>s, 
aprm•a.dos que foram em p!·ovas 
de habilitação para a função". 

O objetivo do projew, conforme a 
justif.icação dm motivos que o inspi­
rou e, por C>JiL:· .. uinte. o de corrigir 
o art. 2.0 da 1d n.0 2.284, de'9 de 
agÓSto ·de. 195-!, isto é, ton1ando ex­
tensiva ·a exceção que essa lei pres­
creve naquele dispositivo, tarrfoem 
aquêle Que, até a data. da. citada lei, 
füram n..provadcs em provas de habi­
litação já homOlogadas pelo EYecUtivo 
atê 31 d-e dezembro o.e 1954-. ficando. 
outrossim, prorrogados por dois ano.s 
os prazos de validade da.s refet·idas 
provas, a fim de que o P·oder Exe­
cutivo possa usa1· da faculdade cte 
actmit.ir. nesse período. ·os candidat-os 
que estiverem naquelas condições. 
Trata .. se, de certo· modo. em reconln~­
cer ê.sse direito adquii'ido pelos can­
didaW...c; aprovados nas p:·ovas de· ha­
tilitaçá-D reali7.Jlda.s e homologad:--JS 
pelo Poder Executivo à data da Lel 
número 2. 284, cuja finalidade foi H· 
mitar •·a atuaçãÓ do Executivt> nJ 
<:eu afã de aumentar diàriamente (' 
número dos servidores públicos e.xtra­
r::umerários, sem que essa facillda:ie 
ctecones.se de expressa autoriza ~ão 
legislativa''. 

Somos de parecer que a lei ref~rid.a. 
d-e salutar efeito na administra·?ão 
pública, limitando, como limitou, o 
abuso das admissões desnecessárias de 
servidores, deveria. nas exceções con­
tidas no seu art. 2. 0 • inclUir l;ambém 
aquêles candidatos referidos no pro~ 
.ieto em exame. Não oelo fato de cun­
siderar-mos êsses cari.didatos detento­
res de um direito adquiridO, líquido e 
certo. n<1 tempo e no espaço, às ad­
missões no serviço públíc<1. só por te­
rem sido aprovados em concurso ou 
prova de hablHtação. Mas. Un~camen­
te pelo dever de ordem n1oral do Es· 
tado em reconhecer e respeitar a le­
gítima expectativa do direito de in­
gresso no serviço público daquêles 
que, a seu chamado, fizeram as pro­
vas a que foram submetidos. f0rnm 
aprüvados e. depois disso. foram sur­
preendidos com a proibição, pura e 
simples. e para a qual não conco;re­
ram. da possibilidade de serem admi­
tidos para as funções que esperava·n 
ocupar. dentro do tempo de valithde 
daquelas provas. 

Remy Archer. - Vllorino Freire. 
- Leonidos Mello. - .Jarbas Mw.-a­
nhdo. - Neves da Rocha. - Sa Ti­
noco. - Paulo Fernandes. - Re­
nedi!o Valadares. ·- Uma Guima­
râes. - Ollwn Miider. UUJ. 

O SR. PRESIDENTE: 
Está finda a leitu1·a do expediente. 
Tem a' palavra o üobre Senador 

Alô Guimarães, primeiro o~ador ins­
crito. 

O SR. ALO GUIMARÃES: 

INão foi revisto pelo oradol-) - Sr-. 
Presidente, prezados SneadDres: em 
outra oportunidade estive nt'sh1 tt·ibu­
na, para dar conhecimt'nlo ao se­
nado e à·Nação da regulart·Jade com 
que se processaram as elt'lções no 
Paraná. . 
. I~\~~ca v a, ~a. ocasião. !'az.ões para 
JU.Stllicar o CIVlStno, a compreensão e 
a disciplina do povo panwaense nc 
sentido de. tornar o pl~ito. uma de­
monstração de compreensão dos seus 
deveres .. políticos. 

Votaram 428.966 eleitores, dentro da 
maior ordem - já agora :~firmada, 
não só por mím, como pelo Presi­
dente do Egrégio Tribunal Eleitoral 
do meu Estado, · 

Fazia estas consideraçôcs. Sr. Pre­
sidente, potque compusera a comis­
são de senadore~ e Deputaria~. que 
instituíra a norma para rf'forma da 
Lei Eleitoral. 

Adotamos, na oportunida.de, a fór­
mula a quese convencionou chamar 
''êédula única", através da qual, acre· 
ditávamos. e.stariam asseguradas tô~ 
das as g-arantías de e1eíçõe.s o nmis 
limpas e escorreitas possfvrl. 

Admita-se que o emprêgo da "cé­
dula única', pl<dPsse determinar uma 
série de inconvenientes ao l:'leitorado. 
Àqueles, porém, que dirigem os par~ 
tidos politicos - como ocotTe conos­
co. no Estaria do Paraná - :não há-de 
ha~'€1' passado desaoercebirlo a notí­
cia de que o eJeitÔrado sr esclarece 
e se aprimora, em cada pleito: de 
tal sorte, que, breve podemos augu­
rar a prática legítima do exercício 
da Democracia, at.ravés r\e eleições 
corretas. inteligentes e lirr>1as. , 

Sr. Pre::;idente. quando da diplo­
ma.çáo do nosso prezado companheiro 
Senador Moysés Lupion no GovêrnO 
do P3raná, tõdas essas consideracões 
foram feitas nela ilustre PresictCnte 
do E!!Té!!iO Tribunal Eleitoral daque­
le Estado, que, sôbre a personalidade-
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do eminente Senador. em:tiu o n ... 
,lhor com:eito possh·el • 

Passo a ler ê&;e documento oficial 
para que fique <.:onstan<lo dos TnauÍ 
do Senado da República.· 

Dis o ilustre D?:sembargador Eduar .. 
do Xavier da Veio a· . 

'·Esta sessrlo"' S(;lene do e!?;ré~io 
'rriburuq Regional ElNtorãl, ·do 
Estado do Paraná., é f'S!.)ecialmen­
te destinada l\ entreõa cto di­
ploma de govetnador"' eleito, a 

· S. !Exa.. o Sr. Semtdo!' Moyse:, 
Lup1on. 

E' u seguinte o teôr dn diulo-
rua: · 

'·Poder Judiciário - Tribunal 
l!_o~ionnl Eleitoral do Es;_ado do 
.f:1ranà - d1plonw conrc,·ido 11-1..~ 
tênncs do Código Eleitoral', ~•o 
Exmo. Sr. senador MO\'Eés L·U­
J:llon, eleito em 3 d?. ou'tubro de 
195~. go\·ernador do E:stado do 
Pamná. Extrato da A(~ da sc.3-

sao onlinána. realizada em '2~ 
tie uorembro de 1955, de nror~!<t• 
nwçan do candidato eleito. go~ 
vernflctor do F'stado do Pnran.:t. 

Aos 28 dias do mês di>no••embro 
do ano de 1955, nR sala das ses­
:>.õ'i's jo f':g'."-éí;io Tti.bunal Re'2.io­
nal Eleitoral do Estado do P.t­
l"~}llá, às 16- hm-rts e 30 min.utr·<;. 
~ob a presidência do Ex mo. Sr. 
Dr. Eduardo Xavier da Ve1aa.. 
sendo .<;ecretnriRdo aeJo Dr M9.· 
tio Lo;;ps dOS Sfl.ntn1<, Din•te>r 
da Secre~al·ia. com a p-rese1wa 
dos Exmcs. St's. Drs. Jm:-•·s 
Antõnio f<':·anco Verreira da CP::;-

. ta. Vlr:P~Presidente, Si!!ismuntiu 
Grndowsk~'. Joaquim F?rreira 
Guimar8es, AlbPtto de car\ia Lh!l 
Se_ixn~. Jose Sobrinh0 pereira. 
Ramos e E:dgRrd Linhares 0-
lho. f>stando também pre.:;ente~ 
O 8X010. Sr. Desembar<lador 
Moysés Oliveira, P:·ocuradoÍ· Re-.. 
gional Elt>itoral. o l<!xmo Sr. ne­
Sf'mbargador Presidente, . podl! 
declarar abert.n a c;essto e, na 
('Onformidadf> das conclusõe;,: do 
telatório aoresentado >1eb rn_ 
llli:-,.~ão A')Ur::tdot·a e da rescJtt .. 
ção do Tribunal pelas quais ~e 
verificou qur. num tot.al de 
42fL ~H~.fi votos auuracto .. c; fo.i · a 
~eguinte a votaçãO de cada can~ 
dJdatn: Mo.vsés Lunion, 185.109 
voto~: Mflrio Bntis•.; df> Rnrros, 
13t.152 votm:: Ot.hcn Mãder ... 
fi$.207 votos: Lui7. Carlos Pe­
reira Tominho, 4fi. 082 e C' ar Jus 
da Morit:'-' Osório 411 voto~. dt­
plomou eleito Governador do 
Fsl.ado rl'o P:1raná. cOmo r.andi­
dato mai::; ''otado na;;: e\eicões oe 
3 de outuhro, df' 1955, o ·Exmo. 
St·: Mos::;f.s L11'1ion. registrfldO 
pelos Partido5. Sr:ci~l Dcmm·tá­
tico. Dt'mocr:tta Cristão é Tra­
balhista Nacional. uarn o oe­
J·íodo govern::~mental a. comecur 
aos t.rinta dia~ rlo mê-.<:: de }a­
lwiro do ano dC 1956, razão por 
-Que. dP cnnfonniclad(' com a Je­
l.r:t C rln nar!1'2rafo únir.o do ar­
tic.o 118 do Código ElPitora 1. -:;e 
ll'P. ~-.:nedP o <:eguintf' rHnlnma. 

Curit.iha. 3 de deze.mhro de 
19:.s. devidamente assinado por 
mim". 

Di!ll'le A.inda 0 Pr('~idente do Egrégio 
Trihunnl Eleitoral do Paraná: 

"Sr. S?n~dor MovM.s Lupion, 
após a ent-:·pga que tke a honra 
de fazer a V. F.x.• do diploma, 
por todos os motivos mPrecid;s­
simo de Govet'nador eleito do 
:Estado do Paraná. devo expressa-r 
a opinião geral dos parnnaen.o:es 
que, neste instante. posso afir .. 
rnar. falam pela .minha nal:n'ra. 
E' ma:.c:: uma homenan.em Plll're 
ns t.tuitas que V. Ex:.ll ai!lda há. 
de recE'ber no longo periodo go­
vernamental. 

V. Ex.a. pode orgulhar-se de 
Sf'r. na. vet·dade, Governador elei­
to de nosso glorioso Estado. onde 
podemos dizer, há um pedaço do 
céu_ na sua natureza ena alma. 
d~ todos os pat:anaensE:.>s, homcl1s 
Simples. de bons sentimentcs e 
de coração ab~rto ao prit{l. 
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Como PJ:esidente do egrégio naense, em todo êsse solo fértiL 
Tribunal Regional Eleitoral· do <Palmtts). 
Paraná, chefiando êsse acirrado Não vai nisso, Sr. Senador 
pleito, pelo número de c:mdida- .Moysés Lupion, qualquer exagero 
tos, possaassegurar a V. Ex. 2 • a de minha parte. O testemunho é 
todos os presentes, ao? panma- de todos nó.s; é o sentimento de 
enses e ao Brasil, que V. Ex 11 todoS os. paranaenses e a prova 
t.rmnfou num pleito hcnt-sto, ,.- disso está na manlfestação. na 
exato, certo, escorreito, legal por demonstração precisa, certa. afir~ 
todos os motivos e n.aior que matira, quando da. eleição de 
todos os outros pleito.s do passa- V. Ex n. nesse pleito agitado. 
do. (Palmas prolongadas). (Palmas). 

Acompanhei, de minuto -·em Sr. Senador Moysés Lnpion, a 
mmuto. todo 0 de.sem·olvimento justiça eleitoral. atnn'és minhas 
Ca tarefa t'!leitoral que. para nós palavras. congaJtula-Sc com o 
foi ãrdua. Precisamos prever tu~ I"aranã pE~a sua diplomação nes-
do p'!.·ovidenciar turlo, a fim rle 1a data. Eu, particularmente, não 
qu'e tives::~mos êsse magnífico só. como Presidente, regendo os 
resultado. Afirmo que- f~>i tal a destinos -da Justiça Eleitoral do 
lisura dêsse pleito, de~emba_ra- Pauná. mas tamoém como sim-
çado de quaisquer impecilh~s Jle- pies cidadão paranaense. sinto-
g~is que nós do serVIÇO eleitoral, me ufano por diplomar V. Ex. o. 
estamos alegres. radiantes de sa- e porque irá reger e determinar 
tjsfa~ão por êsse desenlace que o futllro do nõsso ·Estado que, 
hçje damos ao no.s.<l? trab~lho de em stias mãos. há de triunfar. 
tantos meses .. E e preciso por (Palmas prolongadas). 
em relevo: v. Ex. a mereceu é.s'ie Sr. Senador Moysés Lupion, 
galardão. Não há entt:e nós. neste minhas felicitações. meus cum-
jmtante solene. ninguém mel,hor p:·imelltos e_ a renovação do meu 
,dõ que v. Ex.~> para re~eber es.se' abraçv. Como já disse está de 
titulo dignificante, o dlploma de parabens o Paraná. pela escolha 
Governador dos paranenses. QUe féz. Desejo a V. Ex.a um 
(Palmas prolongadas). futuro radiante e as-maiores ven-

CQnhecendD-o desde o afa.."ta- turas no espinhcso cargo de Ga-
do ano de 1922, quarido V. Ex.~ vernador do Estado do Paraná. 
E sua. digna família. no Mum- Meus cumprimentós Sr. Senador 
cipiode Pirai do SUl, entregavr.-se Moysés Lupion. <Palmas e aplau~ 
à sua honesta e normal tarefa · : sos prolongados)". 
de cidadão. e eu à minha hO- ·Sr. Presidente, trago ao Conheci-
nesta e normal tarefa de .via- menta· do' Senado da República êste 
g!.;trado daquele rincão parana- depoimento do Exmo. Sr. Presiden­
f'n.se, acompanhando, ?e tft para te dO Tribunal Regional Eleitoral do 
cá sua- trajetória bnlhante no ParanZ, para mostrar que. a despeitO 
.seiO da- sociedade, posso afirmar da campanha encetada pelos adver­
que v. E.".n é uma fig~a f'xce~- sârios políticos do Sr. Moysés Lu­
cional e mais do que 1sso. a f1 pion, S. Ex.R é eonsíderado, em mi~ 
gura exponencial do Parana· nha terra, um expoente da adminis­
.(Palma.s prolongadas). tracão pública. homem íntegro. ca-

T!'abalhador incansável, ho- Paz- de realizar, a favor da· terra pa• 
mem integro nos seus atos, idea~ nmaense, nestes próximos cinco anos, 
listas no seu modo de pensar hu- a maior obra administrativa. 

t E' o que o Paraná reclama, para 
numa nas suas realizações em- sua felicidade seu nroj!resso, e- o en-
peramento dinâmloo e realizador. grandecit_nento -da Nação. · 
quem melhor -do que V· Ex.a po- o sr. Apolonio SalleS - Muito . 
deriamos desejar para o nosso bem. 
Govêrno? 0 SR. ALô ·GUIMARAES - Era o 

V. Ex.a, Sr. Senador Moy~é.l: que tinha que dizer. Sr. Presidente. 
Lupton, é a pessôa exata nv lu- tMuifo. bem. Muito bem>. 
gar_ a quem tem d1reüo. (Pal· O SR. PRESIDENTE: 
mas _prolonga~as) · . · 

1 
continua a hora do expedlente. 

. Fm expressl\'a a esco.ha dD Tem a. palavra o nobre Senador 
1om e. d_e V. _Ex. a para a suprei?a 1 Kerginaldo .CR\'alcanti, segundo ora~ 
admm.Istraçao do .Estado. ~1hm. dor inscrito. . 
fleito llso e memora\•el, .J?rmcipal- O SR. KERGINALDO CAVAL-
mente porque V. Ex a .Ja.. exerceu TI. · 
() Govêrno dêste'adorável 1ineão CA~- · . .· .. 
b ·Ieiro adendo :t:-slm .sn (!>._aO foz reHs~o pelo oradof') - sr. 
-:t~do p~/suas obra::. de 'admi- Preslde~te, ~·eyendo e ~·elendo recor-
J ·1 - E que vün•Js? tes de _Jormns, nestas v esperas de en-
n.u; raçao. . 0 - · .. fe- cerraçao dos nossos trabalhos, de-
: O Pa_r}·:..r:~- floresceu : e;ta .. . parou~se-me o tópico, jã um pouco 

l-7,, radi ... ·_- ..... P?r pod_e1 1.~.C;crd ... t velhO,~ de "O Globo''; que transcreve 
t~dos ~ dJas, todas as h c. as. que entrevista do ilustre· Dr. Haymundo 
lá n~ cate~ra gov.el·~amer:tal, es- de Brito, dando 

1 
explícações acerca 

ta v a Moyses_. Lup10r.. . a q_l!em to- da moléstia do Presidente Café FI~ 
dos nós demcamns mten·a con- lho e fazendo a meu respeito algu­
;fiança. <Palmas prolonyHdas 1 

• mas considera'ções· de ordem Pessoal. 
Morando neste bairro. quantas Não costumo deixar sem resposta, 

"Vézes transitei pela calçada do quem quer que seja, mormente quan­
Palácio São Frâncisco e vi vossa do reputo a pessoa de re.sponsabili~ 
Exceléncia no sS:guão do edifí- dade. 
cio, 1:odeado de humildes lavra- Com efeito, nessa entrevista, o. nr·. 
dores .. sempre de olhos postos nos Raymundo de Brito declarou que 
t:;~ue necessitavam de amparo. No meu.s conceitos· __ em -derredor do estaa.o 

10.eio de nossos conterrâneos, de saúde do Presidente Café Filho se 
v. Ex}' ~mtão Governador do Es- prendiam .a· motivos injustificàvetl'!. 

NãO é possível, a nenhum Senador 
tfldo, com seu secretário ao lado, da Repi'Jblica, deixar sem protesto e 
II.Uscult~mdo as riecessidade do sem exigir explicação, frases dessH. 
J>OVO ali p:reSente, anotando seus natureza, principalmente quando não 
d€sejos. suas súplicas, seus so- têm, ao nosso ver, o mínimo fuuda­
frimentos. a todos satisfazia com mento. 
c coração aberto, generoso fran-
~o, humano. Era principalmen- Não sei, Sr. Presidel-üe. o que o 
te um pai para os que se diri- Dr. R_aymu~do de Brito entende por 
giam a V. Ex ...... Conheci fase "interesses mconlessáveis'·'. Sei que 

lado humano .do seu governo e ~. s.~~., em matéria. de letras, é sem!~ 
pode crer V. Ex.a, em síntese analfabeto. Bom cirurgião, sem ·dú· 
;sto é gove.rnar. ' vida, como pode ser qualquer maga· 

refe que corta no mercado público. 
como ·No.., que se refere, .porém, ao éonhe~ 
espa- cimente do nosso idioma. tenho-o 
para- como das mais 1rncos; e vem jusU-

Suas realizações estão 
1lm marco de brilhantismo 
lliado em tcdo o território 

ficar meu pontov de vista ter S. S. a 
dito, pelas colunas de "O Globo". que 
a minha atitude obedeceria a motf· 
vos inconfessáveis. 

Como pode acontecer que o médico 
do ·Sr. Café Filho, Presidente cta 
República, se haja equivocado, que~ 
ro dar-lhe oportunidade para um& 
explicação antes que o- Dr. Raymun­
do de BrÚo fiqu-e, diante do Senaao 
e da. opinião pública, como reles di­
famador. 

' Não lhe dú·ijo desafio. porque con .. 
sidero tal proceder muito ridículo, e, 
- corno se verificou a pouco - ti. 
s.o. apen:ls prometia renunciar a um 
cal'go do qual já se encontra afasta· 
do e que nada significa, porque, sen· 
do de confiança, seu detentor pode 
perdê-lo de um momento para outro 

Incontestàvelmente, porém, quanctu 
o Dr. Rainmndo de Brito declara ter 
um Senador da República agido por 
motivos inconfessáveis, não só ofende 
a ê.sse Senador como ao próprio Se· 
nado da República. E essa é urna 
das nzões pela qual aqui me encon · 
tro, pedindo-lhe, com todas as vera~ 
de minha alma, afirme- de público 
~ o que lhe faculto com a maior sa­
tisfação e •O maior empenho - o que 
quis dizer quando me atribuiu pro­
pósitos inconfessáveis. . . 

Inconfessável -:- bem o sabemos -
é aquilo que .não pode ser dito. 

Terei eu pleiteado, junto ao Go~ 
vêrno do presidente Café Filho, ·qual­
quer coisa, por mínima que seja? 
Terei pleiteado junto ao Govêrno do 
Pre.s1dente Café Filho algo que, ·hOje, 
não pos.<;a declani.r de público? · 

Se assim é, faculto desde já ao Dr. 
Raymundo de .Brito. médico do Sr. 
Café. Filho, a·· exposição, pelas· colu~· 
na.s-·dos jornais, do ato que, ao seu 
ver1 desmerece . a minha péssoa no 
conceito de todos os homens de bem. 

O Sr. Domingos Velasco - per· 
mlté V. Ex.a um aparte? 
·o SR. KERGINALPQ. CAVAL­

CANTI - Com todo o prazer. 
O Sr. Domingos Velasco - A Uh, 

v. Ex." não ,precisa do juizo do 
Dr. Raymundo de Brito, 'por melhor 
que seja. porque todos nós. conhece­
mos perfeitamente V. Ex.a, muitos 
anos, e sabemos que suas atitudes 
nunca são ditadas por motivOs ln- · 
confessá V eis. 

O SR. KERGINALPO CAVAL­
CANTI - Muito obrigado a V. EX." 
Eu tinha porém, a obrigação de as­
somar à tribuna para esta explicação. 
porque, se os Srs. Senadores agem 
benevolaniente em relação a minha. 
pe~oa, muita g~n~~· lá to;--a, pode 
ser levada por op1mao contraria.- .A.s• 
sim, entendi que não poderia silen-
ciar. · 

Quando se decl'ara públicamente 
que um Senador agiu por motivos In­
confessáveis, essa ofensa não atinge 
apenas ao visado. mas também a 
Casa de que êle faz parte. Ou sou 
digno de estar aqui. ou não o soU. 
Se não o sou, prefiro renunciar ao 
mandato. Dai porque, Sr. Presidente, 
nêste ap~gar das luzes, eomo disse 
inicialmente, ao rever notas jorna­
lísticas e verificando que, entre as 
afirmativas do Dr. Raymundo de 
Brito,· havia a de que as opiniõe.s 
por mim manifestadas obedeciam a 
motivos inconfe.<;sá veis, desejo repi~ 
sar que talv-ez dê S. s.a interpretação 
diferente à palavra inconfes.sáyel. 
pode ser, realmente que S. s.a não 
haja queridO dizer que eu praticara 
ato menos digno; mas, dentro da 
conceituação rígida de nossa língua, 
o que se entende é que me qu'er 
atribuir algum ato ou fato de que 
me envergonharia, -se viesse a conhe-
cimento público. -

AJiás, não desejava mais tratar do 
acs\.mto. Considero o Sr. Café FHho 
um homem decaido. e não fStàmos 
aqui para noS preocupar· com os ho­
mens que cá em. a não ser para sus- · 
tentâ-1~ convenientemente, quando 
nossos amigos, dando-lhes o nQ&'3o 
apOio. Já proclamei qu-e, desde a ho~ 
ra em' que o Sr. Café Filho volta:;-

I . 
Oezembr,o de 1955. 

~ a ser um ~idadã~ como eu, me~ 
receria todo o meu t!espeito e o meu 
silêncio, porquanto o ~-que houve entre 
nós foi uma desintelig-éncia de cará­
ter pessoal que se h'eiC!' .agravarid(J 
continuamente, até chegar ao clinia.:a 
em que se acha. ~ · 

Sr. Pn-idente, é, portanto, pela 
honra de ~enador da República, pela 
honra de pertencer a esta Casa, que 
dirijo, desta tribuna, -~a mais alta .do 
País, um a pêlo ao Dr. Raymundc 
de Brito. dando-lhe para: isso tôdas­
as larguezas possíveis~ no .sentido de 
declarar qual o ato _inconfess~ve1 que 
m~ levou a fazer cnttcas ao Govêrno 
do Sr. C afê Fllho e, sobretudo 'ao 
estado de saúde. do Presldente, por~· 
que - me parece -!foi ne~.se ponto 
que S. s.a .se .suscetibilizou. 

Se o Dr. RaymundO de Brito o ui­
ser, poderá escolher.! para qUe juJ~ 
guem de minha atitude, homens dig­
nos que constituem aJ oposição dêste 
Senado, para os quaisjeu apelaria, co­
mo cole_ga: os Sr.s: S~nad~res Juracy 
Mag~lhaes, Argemn·o _de Figueiredo· e 
Da mel Krieger. Se ,SS. Ex a$. en­
contrarem nos meus atos, ao menos 
l~nginquarnente, qual_quer ponto cte 
VlSta . inconfessável. n~o precisarei de 
desafiO do Sr._ Raymuncto -de Brito.· e 
tomo o compromi.s.sot ..solene de 1:e-· 
nunciar ao cargo de representante do. 
PO\'O de minha -terra: , 
. Pode V. Ex." <'star :~erto, Sr. Pfe­

.Sldente, de gue sou, realmente. Sena· 
dor pobre, honesto. talveZ ílpagado 
mas tenho procurado 'proceder cOm ~ 
tUgnidade com que 1 procedem Os 

meus companheü·os. Minhas atitudes 
são -claras e digna~. )Espero Que s. 
s.a venha dizer,,de pqblico. se houye 
excesso de minha part~. Se hão yier 
deixarei que os demai.s cidadãos in~ 
clu.siv7 os meu.s adv-et:sários, julguPm :­
d_a atJ.tude -de quem te,ve um pronun­
c!amento ftl.lC reputo dos mai.s ofen­
sivos sôbre a dignídade de um Scna· 
dor, _ ~ ~ -

Eis a.c.; z·azoes ciestns minh?.s pal:i~ 
vra.s, .que constituem.\ também um 
apêlo. (Muito bem. Ji.f::ito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 
Sõ~re a·inesa lTQUerii:nentfls que rão 

S€1' lidO.s pelo sr. 1." I Secretário .. 
São lidos os seguintes requeri-

mentos ~ · - --\. . 

Requerimento n. 564, de 1955 · 
N?S têl'mos do artig~ 156. ~ 4 . .., do 

~egl!nento Interno, requeremos u.T-­
gencia, para o Projeto Ide Lfs dn Câ­
mara n.o 274. de 1955, Jque dispõe ~ó­
bre. a 01:ganização e _furtcionamento da 
Umv.er:,stdade do Ceará e dá outr.-:s 
pro_videnci~s. 1 • 

Sah das Sessões, em 15-12-55. -
Panital Barroso. - Filint0 Miillf"r 

Prisco dos Santos. f- Ezcchias dâ 
Rocha. Domingos ·velaSco __:. 
Maynard. Gomes. - 1Saulo f:U1~ws. 
- Arlindo Radrigues.i :. 

~' 

Requerimento n. 565, de 1955 
N?S têrmos do .. ·utigÓ 156, s 4.0 dt 

Regunento Interno, réqueremos ur­
gência para o Projeto Ce Lm da C:F 
mara n." 266. de 1954,. 'que cria Jnn· 
tas dt> Conciliação e JUlgamento nat 
La e_ 2.~> Regiões da Justiça e· tlo Tra: 
balho. f • • , 

Sala. das Sessões. t>m!1s rle drzem: · 
bro de '1955. - Moura 1 Andmde. _;, 
Alvaro Adolpho _ Saulo Rnmos. ....., 
Ary Vianna - Arlindo /Rodrig'lf'S _ 
FranCisco Gat:otti. - Lima Teixc:m, 
- Magalhães 'B<trata. 1. 

O SR. PRESIDENTE: 
· O.s requerimentos lideis. no.s t.~.muÍ 
do Regimento, serão voià.dos no fina:-· 
d~ O;:dem do Di~. j 

Sôbre a me.sn outros reguerimentos 
que vão ser lidos pelo Si. 1." Secre--
tário. , 1 

São lidos e . .5em d~bate. ap1m;a­
dos os seguintes re'querimenlo!. : 

-( . 
Requerimento n. 566, de 1955 · 

- I . De conformidade com o di.S;JOStn no 
art. 31. i 1!', do Reg:mCnto Inte•_·no. 

l 
l 

1 
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reque!ro a prorrogaç~o. por um e.no 
do · prazo de funcionamento d:l Co­
mlssão Especial de Revisão do Código 
de Pl"ocesso Civil. 

Requerimento n. 571' áe 1955 do honrado Ministm da Fazenda, Se-
nhor Mário Oãmara. · 

Sal~ das Sessões. em 15 de dezem­
bro de 1955. - João Villasbôas. 

E! sem dúvida, Sr. Presidente, o 
mcuor crédito já concedtdo sob .. a ru­
bnca "crédit:ls suplementares" descte 
que exerço, modestamente, o meu hon~ 
rosa mandato de Senador da Repú": 
blica. 

Requerimento n. 567, de 1955 
De conformidade com o dispost0 

no art. 34, ~ 1.0
, do Regimento In­

temo requeiro a prorrogação. por 
um ano, do prazo de func'onflmento 
da Comissão de Inquérito pnra apu­
rar btos relativos à liheracão da 
Química Bayer Limitada. · 

O Sr. Domingos Velasco - Talvez 
Sessões. em 15 de ele- se;a o maior, em tódà a história da 

1955-. -- Kergiilaldo C a- Repú.blica. 
O SR. APOLôNIO. SALES - Muito 

Nos têrmos do art. 1.23, letra a. do 
Regimento Interno, requeiro dispt>nsa 
de in~ersticio para o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 263, de 1955, a fim de 
que figure na Oraem do D:a da ses~ 
s~o seguinte. 

Sala das 
zembro de 
valcanti. 

Sah das Sessões, em 15 de dezem­
bro de 1955. - Cunlta Mello. 

P.equerimento n. 568, de 1955 
De conformidade com o disposto no 

art. 34, ~ .1,", do Regimen~o In temo 
requelro a prorrogação, por três me­
se.:;, c:lo prazo de funcion~mcnto da 
Comicsão de Inquét:ito para npurar 
fatos relativos. a alienação de terras 
públicas pelo Govêrno do Estado de 
Ma to Grosso. 

Sala das Sessões, em 15 de dezcm~ 
bro de 1955. - Cunha Mello. 

Requerimento n. 569, de 1955 
Nos têrmos do art. 123. letra a, 

do Rt>gimento Interno, requeiro dis­
pensa de. interstício para o. Projeto 
de Lei da Câmara n." 247, de 1955. 
a fim de que figure na Ordem do 
n:a da sessão seguinte. 

Sala das Sessões. em 15 de dezem­
bro de 1955. - Cesar Veruueiro. 

Requerimento n. 570, de 1955 

O SR. PRESIDENTE: 

Os projetos para os quais lv• o..vuce­
dida dispensa. interstício fig·urarão na 
ordem do dia da próxima sessão.. 

Pa.ss.a-se à 

ORDEM DO PIA 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara nY :no, de ·1965, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos 8Uplenzentares no 
total de Cr$ 7.267.017 .059,00, pelos 
Ministérios e órgãos que indica 
(incluído em Ordwi do Dia nos 
têrmos do art. 9l,.lefra b, do Re­
gimento Interno>, dependendo de 
parecer da comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa o Parecer da Comis­
são d-e Finanças, que vai· ser lido peio 
Sr. 1. o Secretário. 

É lido o seguinte 

Parecer n. 1 -443, de 1955 
Da comissão de Finanças, sóbre 

o Projeto de Lei da Câmara nú­
mero :no, de 1935, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir os crt!di­
tos suplementares no total de Cr$ 
7.267 017.059,00, pelos Ministerios e 
órgãos indicados. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

agradectdo a V. Ex.". 
Sr. President . talvez menos pelo 

~·ulto dêsse crédito, do que pela pres­
sa com que somos levados a votar o 
projeto, ocupo a tribuna par&. dize1·, 
que de forma alguma criaremos di­
tip~ldad.e~ ao saneamento das pre­
canas finanças do Brasil, no tocante 
à execução orçamentária. 

.E, com verdadeiro esc1·úpulo que Je 
ve tal acréscimo de despeSa a correr 
por conta de crédito suplementar de 
tamanho vulto. 

Claro que nâo se deve IevJx à con­
ta do atual Presidente da Re:pú.blica. 
Sr. Nereu Ramos, a cxçcuçâo orça­
tn~t;.tária em foco. tão I)O•Ico desejo 
cnhcar quem a levou ... efeito e a 
for~a ·por que o féi, qllêi'O, apenas, 
ressaltar a necessidade 1e maior cui­
dado por parte do Poder Executivo 
para que despesas dêste vulto não se­
jam mais tarde justificada;;, s!mples-' 
mente, com o fato de _iã. terem sido 
executadas, 

Não é a primeira vez que se fazem -
críticas ao Congresso. ao Senado e à 
Câmara, pela sua 'liberalidaae na vo­
tação de or..;a.nent-os deficitários: 

O Sr. Alencastro Guimarães 
Permite V. Ex. a um apar~e? 

.O SR. APOLONIO SALES - Se 
culpa 11 i do Congresso em votor or­
çamento vultosos, tzmbém não está 
inocente ... Ex?cutivo requerendo ta­
manhos créditos suplementares a fim 
de dar-lhes cumpdmento. 

N~ têrmos do art. 123, letra a, do 
Regimento Interno, requeiro dispen­
sa. de interstício para o Projct·J de 
Lei da Câmara n. g 336, de 1952, a 
fim de que figure na Ordem t1_o Dia 
da sessão seguinte. 

Ouço, agora, com muíi-,o p!·azer, o 
aparte do honrado e ilustre Senador 

O Projeto de Lei da Oâmara ntl- Alencastro Guimarães. 

Sala das Sessões, em 15 de dezem­
bro de 1955. - Apolonio S'l.tlrs. 

mero 270. de 1955, oriundo de Mensa-· O Sr. 'Alencastro Guimarães - v 
gem do Poder Executivo, autoriza o Ex.a nãJ quer atribuir ao atual Pre­
Poder Executivo, a abrir créditos su- sidente da de•)ública, ne mao ante­
plementares no total de Cr$ . . . . . . . . rior, a responsabilidade da. execução 
7.267.017 .059,00, conforme espec1f1ca- orçamer.~ária. e taz ,10tos .ie que seja 
ção anexa ao projeto e· dilstribuídos aos esta a ultima aplic.ação míll onenta­
seguintes órgãos da administração: da. Posso afirmar que :1ii.o Betá a úl-

Presidência da Rept1 blica .............................. . 
Th:!partame!li.o Admmistra.tivo do serviço Público .•• .-., 
Eatado Maior das Fôrças Armadas ....................• 
Comissão de Re·rlaptaç-ão dos incapazes das Fôrças Ar· 

madas ...........................................••• 
-CComi.ssão d,,. Vale do São Francisco .............•• · ••• 
Conselho Nacional de Economia ..................... .. 
Instituto Brasileir~ dC Geografia e EstatlSUca ....... .. 
Mitili;tério d:t Aeronáutica ..................... , ...... , 
Ministério da ·Agricultura .............•••.•.•••••.•••.•. 
Ministério da Educação e Cultura .... : ..•• ; .......... . 
M!n~t~r~o da !'azencla ............................... . 
Munster1o da ,..uerra .......................••••..••••• 
Ministério da Justiça e ~egócios Intetiores .....••• · •••• 
Ministério da Marinha .............................. .. 
Ministério das Relar;ões Exteriores .........••••••••••• 

· Mtni.st.ério da Satí.de .................... : ... , ••••.••• , 
Ministério do Traha.lho, Indústria e comércio ...•••••• , 
Ministério da. Viaçãt• e O 'oras Públicas .........•••••..• 

Or$ 

1.518.139,00 
3.957 .00~,00 

414.0i.l9,i0 

304.800,00 
573.911,10 

1.757.991,90 
132.489.830,00 
618.200.000,00 

84,251.953,00 
156._5-57 .259,10 

1.266.684..M8,7U 
2.317.026.000,00 

568.006.484,30 
619" 644.200,00 
1!.181.3n,8o 

278.039.227,00 
71.8iXJ.OOO.OO 

1.194.5i8. ~81,80 

tima vez que t1 aconteça. Sabe V. 
Ex;'\ perfeita· ~~·ltf •te· o Cnr.og-re:;so 
vota despesas sein os re.ipecth•os re­
cursOi> .O Parlamento também. tem 
abdica( da sua prerroga':.Í\'a no to­
cante i autorização de enü:.sões dei­
xando que o Pudet ExecuLivc o faça.­
Por out;,v lado, tanto o .Cong-r~w co­
mo o ,ode1 -Executivo t,etl1 adotado a 
nociva e- absurda politita" de lançar 
o Pai.s a lmre.stime.Jt.os para os quais 
não estã. ca.pa~itado. Pot consequên­
cia. s:o despesas e ma.~ de~pesas a 
perturbar a vida financeira e econõ'­
mica da .... ção. 

O SR. APOLôNIO SAL...;s - Agra­
deço o aparte do nobre Sen~o·•y /..!en· 
castro Guimarães. Não :oncordv po­
rém inteiramente co~1 :.uas valiosas 
palavras. 1-JO!'que S. Ex."' uao exculha 
o Executivo por ultrapa...;.s'lr os cré­
clitm votad·· ..> pelo Congres3o Basta 
ler as '>ricas do avulso vra em mi­
nhas mãus. para se •erificar oue 

Total ................. . 7.21)7.017.059;00 muitas e Li1Uitas das dotaçóp:;; pre\·is­
tas na Lei de Me 1os forâ.m excedidas 

A E..v:posição de Motivos da Minis­
tério da Fazend:l que acompanha a 
Mensagem. discrimina a narur?za nas 
despe-sas tôdas realizadas de acOrdo 
com o regime de exceção- estaoelecido 
no art. 46 do Código de contabilldade 
Pública da União. 

Nestas condições, a comissão de FI· 
nança.s opina .faVOl;àvelmente ao pro-
jeW em exame. · 

O ·SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o projeto. 

O SR. APOLON!O S4LLES: 

(Não foi revisto pelo orador) - Se· 
nhor Presidente, vai o Senado votar 
uin projeto de abertura de~ créditos 
suplementares no valor glo'oal de sete 
bilhões, duzentos e sessenta c sete uu-
lhões de cruzeiros. -

sem que o Parlamento J aUtol'izasse. 
C Sr. Alencastro Guimarães 

P.nr:ta-m~ V. Ex.a. ,Jresrar ap~nas 
um de--oimento. (.1ssentimento dá 
oradOr) Não estou habilit.<idf~ a infor­
m :r os preceitos seguidos pelos Mi· 

:térios do Presidente Café Filho no 
que se relaciona à execução orçamen­
tária de 195-5. Suponi.tc., entretanto. 
oelo 1ne oJHvi de- companheiros de 
Ministéri'>, que foi das melhores. 
Quanto ao Ministério do Tr3balho. 
':'losso a.:,Segurar ao nobre colega ... 

O SR. APOLôNIO SALES 
!l.~em!lr.tlhei -;; atuação de .v. 
com muita simpatia. · -. 

O Sr. Alencr · o Guimarães 

Ex.· 
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abon, a<..:> funcionários púhl;e:c;.s 1Uit 
oá~ foi inclmdo no Orç<tmeut-o para. 
1953 . .Somados os ..tiverscs saldos aa.s 
dotações, veremos que 50~~ das ver­
~as i-'>tribuid? ... ao lVHn.steJ~c. ao Tra· 
balllo foram poupadas. 

O SR. APOL0~'-110 SALES 
O a.park do nobre e ilu.:o·.re colega. 
que exeu,eu com tanto trilh'J e acet·­
to, dtuade curto período, us funcóes 
de Mínist. ' do Trabalh{), vale cm.1o 
depOimento à ;node.sta d:scutisão que 
ora faço dêste Projeto de le1. Sabe 
S. Ex..u ·que acompanhei ..;Jm praz~r 
e ad!niração :ma atitude patriótica à 
freite da pasta do Trabalho .. 

O Sr. Alenc!"<i.~tro Guimarães 
Obrlp-ado a V. Ex.(\. 

O Srt. APOLôNIO SALES 
Deseja~·a, e .. tretanto, ·tue s. Ex.a e a 
Plenário verificassem o cu~daoo ::om 
que não dçsejei Ianç~a· ;.:. responsa.­
uili_datie sôbre quem qm~r que seja. 
Qu1s e quero analisar uma tese que , 
vou en .. nciar e para a qual estava 
conquistando a atenção .io Seno.do .. 
Se procurarmos us raz .... es principats 
por que se solicitam crSd\tos na ':}:·o­
porção do que estamos votando, che­
garenw.s i. conclu.são de que resultam 
da mal- .dada pressa com a:.te .se es­
tuda o Orcamento, No Senado, em 
que se voth a Lei de M.!lOS. muitas 
vezes, com 24 horas ape.n . .ts, não sa 
pode preve1· as verbas 1ne serão es­
wuradas. Não absolutam'.!nt<: admi­
ni.stradvra l,Ue possa oa:·1:- O.'l servi­
ços d:~ .,ue depende a nau do Estl'l,.i.O. 
Para êss.: ponto reclamJ a atenção 
do Senado. _ 

De inicio, declarei não quérer errar 
dificuldades à aprovação do p1·e~n~e 
projeto de lei. Trata-st! d•> sanea·· 
mert.J ue uni. .!Stado de coisas fá 
existente, n.as evitável ... e vc·t<~ssemos 
o Orçau-. ·mto da República com sere·· 
nidade, tempo para estudo e, sobre­
tudo cam sinceridade. A..isim. qua~· 
do tivesserr-os a certeza d~ que !>:as­
tal·iamoti em combustívei duzentos a. 
tTer.entos .1-.ll cruzeiros. uil. '> con ·l -
narlamo:-., acanhamento ou ridi<:'llO 
~ingimento na rubrica de determi­
nados Ministério. apana.,, ci:--1quenta 
mil cruze: 0.s para êsse fim. 

Essa un.a d"s rázõ ... s t>Ol' que nos 
chega ao apag.ll' das luz~s uma ses ... 
s:· le~islativa pro_jeto desi:la nutur"!_._.a, 
para abertura dê crédito .~uplrmenta.r 
de sete llilbões de cruze-iNs. mtds de 
10% do Orçat;ento vot.aào no ana­
:J.nterior. 

Desejo, ainda, solicitar a atençã.o 
do Senado para o :im) .que se esl:ti. 
adotando Lesta Casa na. vot.::.ção e.e 
deter·minados pro_jetos, i.npedilido-noa 
de apresentar emendas .:~:l ~ ttle~u.· 
ção de que. se tal acontece1·. não ,.,3.­
verá tempc para ser a proposição 
·l)rovacta' .. té detf!t'mínada data. 

O Senado da República, que, por 
sua constituição cte te ser sereno e 
moderaclo. está abaic .. !"\·io todos 01 
dias da su~ cooperação legislativa. 
.!}}.n benefícb de que? De êm_"~!; C-CJ.'lO 
~Sses que. somos obrigados n conteS·• 
sar. Rec ~ntemente ao votarrr ~ a Lei 
do Inquilinato. com a máxlmr. ra-'li­
dez P'" ·.vel. o Senado fêz en<>rme e.il·• 
te ·--:r para apresentar três emendns 
oequenas. quase dt. reda~ão. rejeit-a. ... 
das, posteriormente. na Câmara dos 
Deoutados. in totum. Apenas. ,talver. 
por um pouco de amôr ao verr.ácu 1o-, 
Bcell·"t. a que substitui..~. a palavr:J. 
"calendáiro" expressão "an.) seguiu ... 
t.P .• 

Realmente, Sr. Presidente, para 
nós, Senadores. é deplü ávfl termos 
de n'odic:u do nosso direito d~· co':ls~ 
cientemente e com p<>n 1eração, oo:>-· 
pernr 1.:1 feitura das -leis. 

Eram cs reparos que d ~Sê_lava faMt­
desta tribuna, na hora em aue temos 
de votar o maior crédito sunlementar 
.iá solicitado. ao CongreSliD, saHentan ... 
do a ~~l'anrueza com que 0 Pode1· Exe­
cutivo. ~apela 'Para o Coo~resso r» 
sentido ·de que saneie o 1:t-tunl est!ld-1) 
d::. .:. (JI.f 1lito bem. MuítQ bem). 

Sala das Comissões, em 15 de de­
zembro de 1955. - Alvaro Adolplw, 
Presidente. - Filinto Müller; Rela­
tor. - Cesar · vergueiro. - Albl!rtv 
Pasqualini. - Mathias Olympio. -
Dinarte llfariz. - Parsifal Barroso. 
Domingo,:; Velasco. ..::... Juracy Mlzga· 
lhães. 

f:.ste projeto de lei nos velo à apre­
ciação nesta hora final dos· trabal~os 
parlamentares, acompanhado de men· 
sagetn do Poder Executivo, assinada 
pelo nobre Presidente da República, 
Sr. Nereu Ramos, em que ·S. Ex.ll 
Eos encaminha exposi~io de motivos 

que n· total dus verl>as •vot.adas 
estava ro,ev:Sto o. saldo di" 14 milhões 
""' P.l'll'l'P.irM< n..!J:.'~:\!' do Jj':l.~:\ment~ do , · 

O SR. PRESIDENTE: 

c-. .1::- ttnu:1 a d!scuss~o. 
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O SR. DOMINGOS VELASCO: 

- (J\'âo foi revisto pelo orador) 
ctm0 tenho sustentado todos os anos vem sendo correndo, no Pai· lamento J Ainda agora ~e·m ·- estudo.'l ''l 

SI. Presidente, antes mesmo de ou­
l'ir o nobre Líder do Partido Social 
Dê'mocrático, pretendia tratar preci­
samente da atuação do senado há 
algum tempo, obrigado a votar pro­
jt>tus de responsabilidade coU10 por 
exemplo a Lei Orçamentária a to­
que de ·caixa. sem Pocter examiná­
los cuidadosariiente. 

nesta tribuna. lMuito bem; muito de s~ ~·otar, prà!Icamente no escuro.: Câmara · dos.' D;putados, pro.P<J~ic;á: 
bem). _ . os PIOJet_os r~latlvos a ~espesas. !ia I que, reclassiflca os 1 quadros e au-

0 s~. PRES.IDEN_TE: P?~~os dias ~lve C!portumdade de pe- l~lenta OS· yencimentos do funciona-
Contmu.a a dlscussao, d.n l~fo~maç?es s.o~re o custo de de- lismo civil e militarf c. a União. · A 
O SR. FILINTO MuLLER; termmaao dlsposltJVO ao erário e a Comissão de Finanças aceit<JU a in-

(dào fOi revisto pelo orador) _ resposta, recebida já há dias, toi a clusão, ne.sse mesmo ~projeto de todo 
Sr: ~residen~e. como re111:tor Qa ce- de que era,~ Pe<_lueno va~or. Isto é o funcionalismo aut.ã,rquico 'do pal:!. 
m1ssa_o .de Fmanças. deseJo aei'cscf'li- i ~omum. Nmguem se da ao trabn· ~.!ato most1·a, &

1
• Pr~sidente, ·a 

tar hge1ros esclarecimentos ao pare- . lhO de ca_lcular o quantum e frequen- facihdaae com que deixamos de se-
cer dado: t:ndo en: vist~. sobr.~+.ud•), I tel!lente este passa d~ o:dem dos 1m- guir as nonnas legai~ e. enveredamos 
as. aprecl3.c;oes aqur trazidas. com 0 1hoe~ par_a a :tos b].lho_es. Na hora pelo terreno da barr~tada com cha­
bl·llh0 de sempre, pelo eminente Se- da \otaçao, nao se cog.Ita do mon- peu alheio, da deniag.ogJa. 

la. frizar, sobretudo, o prcjeto que 
prorrogou a Lei do Inquilinato, o 
qual nos veio às mãos com pedido 
] .... ~stente para que não fô.<Jse emen-. 
dado. ainda que contivesse, como· 
contem, injustiças clamorosas. 

na dor Apolônio Sales. I tante da despesa; de~Ols, no entan- As autarquias são ehtidades de :::er-
Sr. Presidente, limitei-me. no pa- t~, surgem p_ed~dos como êste, de .

1 

viço público descentràlizaco _ é àes­
··ecer oferecido à consideração da Co- cerca de dez bllhoes de c!·uz.eiros que, necessário repeti-lo -..!. Que têm como 
missã? de Finanças e da casa. a fa~ ~~omo. V. Ex.~ ace~tUOlJ, desencad_ea· caracter~tic.a. fun.dan}ental, a' auto· 
7-€r s1mples relato, uma enumeração I á ti emenda mflaç~o. nonua aam1mstrativa1 e financeua. O Senado tení -_que vótar, JÚts mes­

mas 1condíções, a reestrutt~racào do 
fuucionalísm0 civil e aumento de 
vencimentos dos militares. 

Sr. Présidente, ctevo. dizer a V. 
Ex." que não abrire1 mão de todo:> 
()S remédios consignados no Regi­
mento lnterno. no sentido de procras­
t1HH, tanto quanto estiver ao meu 
2lct.nce, a votação de taiS projetos. 
::.Je oneram o Tesouro Nacional ou 
liU~ podem ferir direitos do povo 
b!.1Sileiro. 

A Lei do Inquilinato tal como foi 
votada pela Câmara, com' a rejeição 
da emenda do Senado, fere os direi­
tos de considerável parcela do povo 
brasileiro, justamente a mais humil­
de. Seria melhor, até, que não se 
''oUt~se lei de inquilinato alguma, e 
que o Congresso. depo~ . calmamen· 
te, redigi~se novo estatuto a respeito. 

O Sr. Filinto Muller - Permite V. 
Ex.a um aparte ? (Assentimento do 
orador) :tiite, o caminho certo. V .. 
Ex.a. tem tôda a razão. Em vez da 
prorrogação, deveriarllos votar lei 
reguladora da espécie de act~r~o com 
a nova situação social do mundo. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Neste sentido pretendo apresentar .à 
consideração do Senado, no próximo 
ano, um projeto de Lei. 

O Sr. Apolonio Sales - Muito 
bem. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Sr. Presidente. desej0 avisar a Câ­
mara dós Deputado.'l de que êS.'les 
doi~ grandes proj-etos que, se não me 
engano. elevam as despesas do Te­
souro a cerca de doze bilhões de 
cruzeiros, não passarão no senado 
sem que eu use de todos os recursos 
regimentais para que a Casa os exa­
mine calma e atentamente. sejam 
quais forem as pr.essõe~ exercidas pelOs 
interessados. Esta será- a resposta l 
maneira pela qual a Câmara, espe-, 
cialmente os relatores de determina­
das Comissões, rostumam tratar as 
emendas do Senado aos projetos ori­
undos daquela casa. Creio, mesmo, 
que tratando-se de matéria seme­
lhante à Lei do Inquilinato, o Sena­
do deveria, com a experiência que 
tem da maneira pela qual a ·câmara 
e os Senhores relatores de comissão 
apreciam as emendas aqui apresen­
tadas,· rejeitar simplesmente os pro­
jetos oriundos da Câmara dos Depu­
tados, orovidencitlndo a apre.'lentação, 
nesta Casa, de novas proposições. 

O Sr. Apolonio Sales - Estou de 
pleno acôrdo com· V. Ex.a. · 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Teria, assim. a Câmara dos Depu­
tndos de considerar o J)Onto de '\'iSta. 
do Senado, e nós: com a experiên-. 
ela que temos e com a tolerância com 
que costumamos aprêciar as iniciati· 
vas da outra Casa do Parlamento, 
estabe1eceriamos, então, o equilibrlo 
nas leis votadas pelo · Poder Legis­
lativo. 

Eram estas as· considerações que 
preten.dla fazer. precisamente quando 
es~mos discutindo o maior crédito 
suplementar de que já se cogitou no 
País, por fôrça de um Orçamento 
mal feito pela Câmara. dos Deputados 
e pelo Poder ·Executivo, - êste o 
J)rincipal re~ponsá vel, por ser a propo­
.mtcr do drédito - e, sobretudo, dada a 
bnpossibilidade de o Senado anreciar, 
Cloan cahna, a· matéria orçamêntária, 

das parcelas que constituem 0 vul- I O SR. FILIN'lO MüLLER -. Devemos autorizá-las a estud:rr 
~oso crédito 5Uplementar de cr .... 

1 

Agrade?o ~ aparte do nobre Stna.- ~ma reçlassificação d~ se.u IllnchmM.­
'-180.000.{lOO.OO solicitado pelo Po- d?: Cmmb~·a B~eno, que vem dar JISmo, mas, nunca, estabeLecer um .. 
der.,._EX€CUti_vo. · f.01ça e tnl~o as argumentações que n~as, teto~. para e;;sé p1:ocesso, tX>18 

Nao desci a outros esclareC!!n~ntn:~ Hnho des~molvendo neste momento n:ao sabemos se estao! em concüções 
PDr ser do conhecimento do Sen~do i Sr. Presidente, qu~:·o acentuar qtH~ fmanceiras de atender a<J vulto das 
q~e o cr€,dito pedido decorre. essen- os gast.os fora~n re~hzadcs pelo Poder de-.s.~sa.s. \ 
c~alm~nte do despesas já reali?..adas Executivo, na~ !l~g_a~mente .. porque . C1~0 o fato, basean.do-me na retP­
v:sando-se. portanto, com a apro\'a- ba.5:eado na.'l dl~P?SIÇOes contidas no r~nc1a feita Pelo nobre Senador 
Ç:=to do projeto, regularizar pura e artigo 4~·~ do ~od1go de Contabili?-a- Frane:I~co, Gallotti, p~ra demonstrar 
Simplesmente a -escrituração do Te.: d*':, que. autonza as despesas seJam &. facilidade com que 0 . Con.greSSl) Je ... 
sourd. feltas ~ndependentemente da verba glSla sôb1·e matéria ~tinente a lU-

Seria injusto querer desCarregar a orçamentária existente, desde que S.? mentos ae vencimentOs e de despe ... 
culpa pelo Que ocorre neste caso ape~ trate de pa~amento de vencimentos, sas, fazenC:.o tábula ·nlsa da .sistenia ... 
nas sôbre o ~oder Executivo, quàndo abonos, Pcm:oes, tnmsportes. etc. Hi, tica admm1strativa qu;e devemos uht:-
ela ca?e ma1s ao Congresso. porque ta~bém, ~m~ C<lta corresJ?Ondente às decer. l 
êste nao recusa votar leis, muitas vê- Vei~as Pl evzstas ?~ artigo 48, ~o O Sr. Fernandes Tavora _ Perm1-
zes, demagógicas. O· congresso não C~digo de qanta?tlidade, que deter- te V. Ex." um aparte? 
foge a e6Sa culpa, porque as leis que ~tua a responsabllic!ade do funciona- O SR. FILlNTO [ MVLLER 
Produziram êsses aumentos exc~ssi- no ~~e executa a. ~espesa, salvoJ se Com pra~er. 1 . 
vos de despesa foram votada.'l .!'=em autouzada pel~ MlDJ..Stro de Estado O Sr. F em andes Távora vo~a 
Previsão de. receita para cobertura. O S~. F:anczsco Gallotti - Permi- ~ce~ê~cia. tem tó~a ~razão 110 rete-

Sr: Presidente, o crédito que é te V· Ex. um pequeno aparte ? nr-se a demagogia que impera, em 
?rec1samente de Cr$ 7.267.017.059.00. O SR. FILINTO MtiLLER grande parte, nos 1'proieto.s que se 
~m _ no seu bojo. a parcela de c!nco Com todo o pr~zer. - . apre~ntam en_1 po~ Parlamento, 
bllhoes de ~ruzeiros. decorrente do O Sr~. Franc1sco G~llotü - cm;10 Infellzmen~e, esses ,abon<Js .são DS 
pagamento de abono concedidD ao V· Ex. sabe, encont1ava-me no :Sé- abusos mais comuns de nossa legü::· 
funcionalismo público. Assim. Sr nado, repres.entando o Estado de lação. Nâo se cogit'a de sa-ber se 
Presidente, votamos 0 proJeto áutori: Santa Catarma. . . o pais esta em condiÇões de conce-
zando o abono; não demos, "IÜ:-e- O S_R. FI~JI\""1'0 .. MULLER ~ê-los a .esta ou àque,la autarquia·, a 
tanto, ao Pod,er, ExecutivO, l'IS fontes Com giande b.nlho, abas.. ~ste ou aquele funcionário. ·o fato 
cl.~ l'€ceita para sua co~rtura. Na O Sr. Franclsco G_all~tt~ - ... quan- e que todos os anQS 11 ~;e dá abono, 
let (Jue garantiu 0 beneficio, ficou do o Pre~den~e. Cafe. Fllh~ houve por ~empre lhes aumentan~o 0 val.or. ·se 
es~abelecido que_ o pagamento seria bem. qu~s1 ex1g1r mmha Ida p~ra a mdagarmos, na entanto, quais os re­
f~It_o por. c_onta das \'erbas orçameh- Adm~nisuração. ~o ~õrto ~o RJO de ~ursos. de qu.e. d1spõe la Nação, para. 
tanas. D1zram, pela Imprensa, os de- Jane~ro, e assim foi que tive de re· esse !Im, verificaremos que não exis· 
!e?soce~ do abono que a despesa não nunc1ar o restante C.o tempo. do meu tem. A.!! concessões, e*tretanto, pros­
ma acnna de 1 bilhão de cruzeiros. mandato .. O Congtesso NaciOnal vo- seg~em, como nota firme da deru.:~­
e, foi a 5 bilhões. Vai a mais, tah·ez teu. a Lei ~o Abono, num de cujos gog1a que predominat infelizmente, 
PDr9ue ainda não E>.stá feita. a a pu- artigos se diz que as. autarquias pa- no Congresso NacionaL . 
raç9.;o completa de todos ·os gastos garn.o _o abono, se. tiverem recurso.!l O SR. FILINTO ; MULLER 
realizados.. para tal: Posso_ mformar a. Vossa Agradeço o_ aparte do 

1
nobre colega. 

Vamos d1zer a verdade· vamos dis- Excelê!lcla que nao só a _Admmlstra· Acentuo este aspect-o de nossa vidá 
tribuir a. responsabilidade a todos ção do· P_órto do Ri~ de Janeiro como e da n~sa elat?raçãof parlamentar. 
qu~ a têm. Nós, do Congresso. de· as demais autarqUias, ~e~ponderam ~rec1samos .cu~dar, ~om maior in· 
vemos penaar na responsabilidade que não estavam em cond1çoes de pa-- teresse, da crlaçao de 'fontes de prc­

.Que pesa sôbre nossos ombros. Não ~ar o abono ao pessoal. Nessa oca- dução de riqueza. Não solucionare. 
POdemos votar projetos que aumPntem SiãO, formou-se um.a fu!llaça de gre~ ~os a situação de pemiria em que 
desmensuradamente as d~pesas sem v~ .de todQ o func1onallsmo daquelas vwem a classe mêdüi, 0 funciona­
nos preocuparmos seriamente com a. entl~ades, e o PoC.er Executivo de- lism~ . público e os J traoalhadores 
grave situaç~o poonômica que n País termmou que efetuass~~ elas o, pa- brasileiros, aumentanc!o venciment&,' 
atravessa. Dessa forma somos o~ gament-<?. poi.s as .suprma do num e- Reconheço que necessitam ganha to 
prh;cipais resnonsáveis pela \nfla~ão: rá!í? nec~.ssário .. Eis porq~e a Ad- um pouco ma.is~ ~de t~rem ordenado 
muttas vêze~ \'OL;un·~ pro.it>t.0 ~ P€l1- mm1straçao do Porto· do Rio de Ja~ que lhes po.ssJblhte viver de acôrc!o 
sando beneficiar os trabalhadores neiro, figura, no Projeto· de Lei em com dignidade dã pr'ópria. criatura 
QUando accr.1tece justr·m':'ll~':' {! con- debate, com mais de ·Cem milhões de humana. Mas a man'eira simplicis­
t:-ário: P.~,..."~'""'',_ ...... nl;.f:- ês.ses trab~- cruzeiros, para cumprir aquela· deter- t!l com que procuranios resolver 0 
lhadores são sempre as maiores viti- minação legal. Podendo, deve- pag:1r; problema, aumentando i aqui e crian· 
mas da espi~·at inflacianãria em que não. paden~o. o G:o~êrno ~suprirá. do !~postos acolá, d~ndo maiores 
estamos metidos há muito tempo e Ass1m, a citada Ad.tmmstraçao,· como vencimentos .a alguns e agravando a 
da qual não vejo meio de sa.irmÕs. as demais autarquia.s, têm realizado inflação_ àtrarés da etllissáo de pa-

0 St·. Vitorino F.reire - Permite o pagamento d~ abonos· para, após. pel moeda, em vez de [lhes pro-piciar 
V. Ex.a um aparte? receberem do Tesouro Nacional, com melhores condições de subsistência e 

~ande dificuldade, aliás;· os· duodé- n~vel de vida condigno; os empurra~ 
c1mos correspondentes a -essa fina- ra para maiores di!icúldade.'l e mi-O SR. FILINTO MULLER - Com 

muito prazer. 

O Sr. · Vitorino Freire - V. Ex.• 
tem tôda a razão. 1l:sses rtumentas 
refletem profundamente sôbre nos· 
.'lOS Estados que ficam em deficit 
porque as Assembléias Legislativas 
não podem resistir em · vista dos 
precedentes federài.S. · 

O SR. F'ILINTO MULLER- Exa­
tamente. Tem tôda a razão o nob!'e 
Senador Victormo Freire, .cujo apnrte 
agradeço. 

O Sr. Coimbra Bueno - V. Ex.• 
dá licença pa-ra um aparte ? 

O SR. F'ILINTO MtlLLER 
Ouça V. Ex.a. com satisfação . 

O Sr. Coimbra Bueno - Acho ju..~­
tíssimas as ponderações de Vossa Ex­
telêncla1 sobretudo pelo a.specto que 

Udad~. Verifica, pol't<anto, Vossa Ex- sérias. 1 

celência Que, quando se elaboram · · · / · 
leis, prevendo a possibilidade c!-a.s au- O Sr · R~t Can~~zro - A Recc.1ta. 
tarquias pagarem ou não, atira-se na deve, .semple, cobllr a i Despesa. 
massa dos trabalhadore!i, o germe de O Sr. Catado de Castro - o nobre 
provâvel greve. Então, o Poder Exe- orador dâ licença para um aparte? 
cutivo tem que socorrer as autar- O SR. FILINTQ lMULLER -
qúlas, sem dispor de recursos prévios_ Pois não· . i 
e J:!O-Steriormente se vê _·obrigado a: O ~r,. Cazado de. Caflro - Vossa 
pedir a aProvação dêsses adianta~ I ~celenCia t-em 1nteua .razão no que 
mentes de verbas. '~ at'll'ma. sõbre a responSabilidade do 

. Congresso. Devemos éonsiderar no 
.O Sr. Fernand~s Tavor~ - TurJ) 1 entanto, também, a do ·Executivo: Há 

efeito da demag<;>gJa,·que nao cessa Cej c!ias, tive oportunidade !de chamar a 
Influir nas dec1.sões do COngresso. atenção da casa para~ ê.ste ato do 

O SR. FILINTO MULLER -- Gcvêrno: .sem autorização legal 
Agradeço o aparte do nobre Senadot I baix-ou decreto criando O Colégio Mi~ 
Francisco Gallottt, . esclarecendo um,litar de Belo :aorizonteJ Demonstrei 
dos aspectos do problema para o qual que o Presidente de então, incorrera 
peço a atenção do Senado. em vãriu infrações ~inclusive· da . I . 

' ' 
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Constituição, Li, na semana passa­
da, num wrnaJ que, só lJa1·a a aoap­
tação do predto ao funetunamento -aa 
Escola, tm aoertg um credtW de vmte 
e cmco nulhóes de cruzeu·os. Alem 
dlsso, vão ser nomeados cêrca C. e l 
oitenta professores, alem do funci'Op 1 

nallsmo que cuidara. da parte aanu-l 
nistrativa. rodos o.s profe&>Ores e l 
:funClonanos serão contemplados coJm j 
o abono a que V .• Ex." se retere. Ha.i 
de fato. re3ponsaoilidade do Congres- i 
so, e. estou de pleno acordo com o no- 1 

bre colega. .Mas, cfevemos também, I 
reconhect-r a responsabilidade do I 
Execuuvo, que autonza C.espesas :::on­
rtrananctu a lei, e ~udo fica por Isto 
mesmo. Postenormente v1ra ruen­
.sagem ao Cong-res.so pedindo cre.d;to 
de 100 ou 200 mllhões de cru:Ge:ros 
para atender a tals gfl&to.s. 

O SR. FILINTO MuLL~R -- -~gra­
deço o aparte do noore Representan­
te do Dlstnto Fede:·al. 

Desejo acentuar, num parantesi~ 
que o uso do cachimt>o faz a bocn 
torta. VIvemos dUrante longo,:; an,)s. 
em regime cl.lt.atonal. Os Govérno,-., 
democràtlcos a·e 1945 para cá não dei­
xaram muitas vezes de arranhar a 
Constitm~.;ào. Entendiam estar ·'lg·in­
do com acertei acostumados que üca­
ram aos Decretos-leis. Assim i::âo es· 
tranho tenha havido o pequeno des­
lise cta cnação ae um Colegto ~\:lililal 
"em. autonzaçâo do Poder Lt:~!slanvo. 

Assistimos nào raro no Pa!·,.;;.mento 
a atos praticados pelo Poder Executivo 
que, positivamente não encontram am­
paro na Carta Magna. 

Eran1 decorréncia,do velho habito 
ditatorial adquirido durante l:Et-t<l 

tempo. 
Sr. PH'.SJdente, conclui minhas con­

siderações nflo desejo tomar :t~a.s 1 ('lll­
po ao senado e cansar meus pares, 

O Sr. Vivaldo Lima - Não apoiado 
O SR. FILINTO MULER - Não 

ex1mi o Poder Executivo dt! . culpa 
neste caso, nem dü.s erros que. 'limos 
cometendo e que- dão como rez;:.t1tado 
aberturas de créditos como os que ii­
guram no projeto eú1 debate Não 
eximi repito o Poder Executivo .:ie res 
ponsabilidade. Ambos as temos Legis­
lativo e Executivo. 

No caso em apreço .ocorre· que· a~ 
despesas foram efetuaàas hon~sta·· 
:mente, não houve na hipótese qual­
quer desmando. O Poder Legislaivo 
votou lets que deram lugar a ês.sas 
despesas - leis de abono de ::.umen:Q:o 
Oe pensões etc. para cobertnra das 
quaís se pedem os créditos no projeto. 

O Podel' Executivo baseado na dis­
posição do artigo 46, do Código de 
Contabilidade autorizou as despesas 
verificando porém a inex1.sténci~ .::.e 
verba suficiente sollcitóu suplemen-
tação. · 

Dai a urgéncía do Projeto. 
Trata-se de suplementação que de\·e 

ser aprovada antes de 31 d · dezembro. 
O argumento é no caso ad terrorem 

A proposição tem de ser apr·J\·acta 
antes de 31 de dezembro, do contrá­
rio não seria mais suplementação or­
çament..ana. 

O Pode:- Executi~·o ao tempo exer­
Cido pelo Sr. Café Filho, mandou pro­
ceder a estudo minucioso ua matéria 
fez-se o levantamento de todos os 
Ministérios. O nobre Senador Alen­
castro Guimarães acentuou nit pouco. 
o rigor com que se procedeu no MJ­
nistério do Trabalho um dos que fi­
guram com menor vulto de despesr~s 
Houve cuidadoso exame e os titula· 
res das di\•ersas Pastas natJJrahnim­
te acrescentaram a previsão de crP.­
ditos necessários até o fim do corren-
te ano. · 

O Mmistério da Fazend:1 hoie exf'r­
cido com brilhantismo por offi velho 
funcionário, muito digno e capaz Se­
nhor Mario Câmara. 

O Sr. Apolonio Sales - Muito hem 
Estou de acôrdo com V. Ex.8 • 

0 SR. FILINTO MULER 
através da Contadoria Geral da Re­
pública e:xaminou as propostas aos 

• 
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varias Ministérios e cortou fundo nas 
mesmas, reduzmdo os credltfls ::;uple­
rnentares ao estritamente ·necessár!o 
a regularização de atual situação li-
nancelra. . 

Não tujo a nossa respons::~bilid;:;.de 
de Poder Legislativo nem exin\u u 
.k.xecutivo da que lhe cabe. E:nü~n.1o 
aprovar o projetD para que possa ser 
regulanzada uma situação áe :at.o t 
situação até o momento ilegal. 

O Sr. Apolomo Sale~ - Pernlite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO MULER - O:.~r;o 
com prazer o aparte do no ore lldl-'1'. 

O Sr. Apolanw Sales - L{Juvei ate 
a franqueza do E.xecutl\'O em expor 
ao Parlamento a necess1ctaae aesse 
crédíto. ·Desta forma aC<JlllíJaaüu V 
.EX.a no. justo elogio ao atual Mirú­
tro da !i'azenaa e também y_uanao 
acentUa a impresc!.nbilidade da \'::lta­
çâo do Projeto. antes de .:11 cte.:.re mes 

O SR. ·J<~ILINTO MULER - Ante;;; 
de ternunar Sr, Presi~ente em :JoUca;, 
Palavras Jembro que. hOJe, 0s jnn: t>'ó 
nouc1am a aprovação pela C-1:n?.fB 

-dos Deputados da prorrogaçã-o da Lei 
do lnqUillna to. 

Aiudm 0 nobre Senador Domingos 
Velasco a essa prorro~ação, e o ilus­
tre Senador Apolonio Sales ceteriU· st 
a circunstância de a havermos \'atado 
wb a ameaça de tempo pa:·::~ se!11 
exame pela 'uutm Casa d::> Con~r~.o~·1 

Naquela oportunidade, debati a 
questão com o eminente amigo 5ena­
Oor Kergmaldo Cavalcanti uc~ptuei 
q,ue a Câmara disporia de telll;JO sll· 
tic:ente para exammar as e;nenc\a~-: 
ao senado. Mmha a!'irma ti\• a. Iguess 
expressão anglo-saxonica usada nela 
nobre senador Juracy :L\lagalhães -
teve razão de ser, houve tempo. 

Lamento, entretanto uão- te~tha a 
Câmara aceito a colabo:·açâo ;;ál.IIU do 
senado limitando-se a aceitar a emen 

·da de redação do nobre Senador 
João V1lasboas. 

· Ficou entretanto, provado q1t~ dc­
\'emos colabo~ar nessas prup~slçõ~s 
ainda que escasso o tempo ?urque a 
Câmara dos Deputados fica na obri­
gr.ção de examina.-las posterion:nen­
te. 

Estas as considerações que de:'Pjava 
c:erecer em tôrno do· projeto acentu­
ando a necessid'aae de sua aprl1vaçáo 
a fim de regularizar-se situação de 
fato de legalizar-se a escrita CJ.O Te-
souro. 
Si.. uro. (Muito bem; muito bem. Pal­
mas>·" 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a discussão. 

SR. ALENCASTRO GUIMA"AER: 

(Não foi reviSto pelo orador) - se-
nhor presidente, não tenho dúvida al­
guma em dar meu vot-O ã .aprovaçãCl 
do crédito suplementar sohc1tado pelo 
Executivo. 

Em aparte ao no'ore ·senador Ai.JO­
lónio Sales, já. tive oportumdade_ de 
evidenciar os esforços do Governo 
café Filho no sentido de manter, 
dentro dos limites previstos, o orça­
mento de 1955 .. 

Posteriormente, o Balanço da Con­
tadoria Gent l da República demons­
trará quão rigorosa e cmdadosa tot a 
execução orçamentária dêste ano. pelo 
menos até 10 de novembro último. 

Venho a tril:mna, entretanto, nesta 
oportunidade pedir a atençâo do con­
gresso Nacional e da. Nação para 
aSpectos que, na reahdade. contn­
buem nara a desordem orçam~11t.áli:J,, 
acelera'm o influxD inflacionário ~ dP.~­
troem as melhores intenções C'll€' SP 
tenham. auer na elaboração d() ·orça­
mento, auer na sua execução. E os 
'1lanos de recuperação econômiea e 
financeira devem ser, todos os dias, 
nroclamados 0ela sinceridade existen­
te - 'acredito - nos nossos corações 
e no pensamento de todo:; nõs. . 
s~ examinarmos o Orçamento da 

l=tenública. verific:nemos aue. em 19~4. 
o dcjicit das Estradas de· Ferro andou 

pela cas~ dos 5 bilhões de cruzeiros 
ao qual deve-s·e juntar as cvutnbUt· 
ÇÕ€S da Uniá.O, SOO l,U,l q!ler Gi!IJtD, 
mas que digam respeito ao run.-::vu~l­
li~mo para outras autarquias, co•n•l 
o Lóide Brasileiro, a Cia. C::-5:<''-fl, A 
Administraç!io ct;:, P.1rto e c;omuanhtm 
de economia lUis ta. · 

Não estamos (onge de yet·ift,~lll CIH'2 
em 1955. quando forarr1 det.mtJva­
mente estabelecidRs. a:-; cont·1s a r.=-s­
peito andarão talnz o Jr ~o ..~Ilhóes 
de cruzeiros. que serã:.~ ~ast<JS, ê~r.p 
ano, a t!tUlo de cem rib•I1•;:~tl ;}tua <>~­
pnr dejicits das al;t<trq•J:·ls rede ·a;s. 

Temos o exemplo da r<;"~:·qda 'lf 
Ferro Lf'Opoldma. .FUIH:lOna v a ma i nD 
regime de adnu:Jistraçao onvacw. O 
Govêrno pedf'J"Rl, encampou-a. di'S.­
pendendo pam t.nnto cê:-ca de 10 mi­
lhões de libras e:sterlin3S ("JÚ<:! possuw 
em Londres, resultantes àas nn.ssas 
\'endas de guerra. a!ém da quantnJ 
em cruzeiros emlt.idas ,_;a o!·ono! çfi o 
de 80 cruzeiros por iibra para o mes­
mo fim. 

Enc:-~mp:Jda a e.stradR e :.;;l.5ta a r~­

~erva que g.trautia pa~:te da circulação 
mone' ária do pats. venr.r.·_nnus ·qur 
o~ servico.s da' Le<.lpOidinl'.. r:nntinu:tm 
precâriaS. não oostant~ os .esforc:.·J:- a.1s 
boas admintsu·açôes que. por telJ~!­
dade. o aovérno Jiede-u1.1 t<:-m iP..~JtWa­
do, e da dedica~~áo dJ seu psssnal 
Nào só contmuam precál·íos c·Hno nao 
custavo a e: trada um c;>;;lla•·o ao Uo­
vêrno Federal. No en~an•.o, ao npa~ 
!lar das luzes de 1953, votamos '11m 
Crédito anual de treze:ll-éJS e vime ml­
lhôes de cruzeircs. pata possibiiJ:.ar o 
seu funcionamento e t.. pagamento do 
seu dejicit. 

Se buscamos a raiz de nossa situa­
ção mflar.ionãria aceJer:_ula. de3C·Jil­
~tando o natunll eteito d<õ guerr.l, e 
procurar.do-a apcnns na ç}olitle<1 ae 
i!lte:·vencio~alismo estat::~.l, encrm'.~·a­
~emos uma porç;lo enorme,- suh.st.an­
Clal, na política de nacionahzRçflo 
f~ita nos mPio.s de t:·ansportes .<;Fm 

1bssuirmos reéu1·sos nara melhorá-los, 
como n('c·~ssita o B:·asil. 
'sr. Presi0ente, c mrr.~nlávE'I, o r:::­
prtàenltl.., ofer:-c11Jo .p:las es~r.-1u:-~s <1~ 
ferro do N·JrdP!'te. ir><>Ufl::ien~<:>.~. p'f­
cárias, muitas d"las incapazes de 
transporta:- o v:J!umr de meread .. r:::J .. 
que cnnd;tzhm ounnà0 cJnstrmdas, hà 
30. 40, OU 50 R :1GS. 

O Sr. Fcrnandrs Távora - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ALENC-~~STRO GUIMARAES 
- com prazer. 

O Sr. Fernandes · Távora - Na 
América d-o Sul. graç8.s a uma e;:wir·­
mía de nnciona!ís~o. que, mfPII~men­
te. t~m levado todos os ::tís~s dêstr 
hemisfério n situnção tmen.::-nment€ 
des::~.~rad:'\.vel. entenrl:>molf que ~a·:e­
.riamos de encampar estradas de feJ'­
ro que não valiam mais nada: er<1m 
um verdadPiro rnor.t:'i.o de ferro t·e­
lho. O resultado e o que es:~'1.mo~ 
vendo. os inglrs€'s não ti:1b~m m0ti­
vo para se R'!arrar à~uiln aU<:! ift !':a­
biam nada .valf'r, e nós. muito me­
nos, tínhamos t·azão oara enca:nT·H 
nor bom dinh~iro, o que nada rr.ais 
valia. Ã An!enti.ua tncirlm :10 -r."~·no 
êrro. Estava eu em BuenOs Alr':!s 
há poucos :mos. e orrsenriPi a mrml­
festação extraordinána dvr-; de.s~ami­
sados uorque o g"OV~rno de Peron 
havia encampado a<; f'to;tn:.das d~ te-no 
do nffís. o resultado ;tí está. o "df­
ficit'' é de bilhões de pesos e o Go­
vêrno Argentino nem sabe o :JU~ ra­
zer para melhorar a situacão fimm­
ceira causada oor essa in~Ônsiàerqfi:l 
encampação. do que não tinha valor. 

O .SR ALENCAS'I'RO GUIM !\YAES 
- Ae:radeço a V. Ex.a a colabonlçáo 
que trouxe ao meu discurso. · 

0 Sr. Domingos Vt;lasco - V, Ex. o 
me permite um apa:·te? 

O SR. ALENCASTRO GUIMARA_ES 
- Com prazer. 

O Sr. Domingos Velasco - Não se 
pode at-ribuir ao nacionalismo a res­
nonsabilidade da enc::~mpação da Es­
trada de Ferro I ecpold!n::t, citada pm· 
V. Ex.'", porque. cn~o é sabido, quan­
do as empresas partiCUlareJ diD maus 
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resultados" econômicos e tmartceiros, 
t-Jlvc.:t.ua-se t,O:::,o tr.tu.sren-Jas pa~a o 

U ~rt. ALI:!:i\i;,..A2URO GULV1A,-1,A.~ 
- J;'Cl'J.dtaJueuce. 

o SJ. UJlllltiY "' Velasco - Ma.s t~so 
nau .e Li<l'-"•"'Ua ... ;;..:. •• v, e llt!gUCI.Smu, cuu­
..,.a Uu~.-en"e. L'iàO C<J.U.iuUU<<.lLlu.:i 

0 Sd .. 1\LL:.l\vfi!:J:'.Ln.U GUl.nAttAS-3 
- A~.aueçu au uobre senaam UJ­
m.u;,;us ve.a:,t:L o aparte com que 
.ü/St.L a meu ulSt;tH"&o. 

bl'. t'reswetne, quero a!:rmar ~ V. 
Ex.·, a:J ::iCllallut UtHll.liJgOS 1/b <~têO 
e a Ca~J., que, no <t<>SU.t •• d, u..t_. oHC 

preut;upa a va•laaae Ue uma vt'SI." ae 
<..H.lULl'lbil, seju .t uu rw.o..:tollaJtSitld, 'il~ 1 ;1 
ol Oa IIVle tnlClat!Va. . 

VG11!)Et.'V L .. t'!'O.S _/l.:J;)Il f'rQ QUC ':1.3 

encampaçôes se N liza:' ,m exa_P.­
m::-:nte eJP<c detm2- cau!it•:·-~p ecte. o 
uoore colega Sen:-do.. )o:ningos lle~ 

. Mas n.. :.!li Pro diset1t1 3 ~-ll­
lutamen.:e. acr.rtfl ou db.-t ··• ~ dn te­
~e d't nac!onalíalÇav ou r1a ''.í'•'!' .. '--1-
ção, nem é neces~áriq faze-lo, "tn 
J'.:OOo do ..I.! 2.s1-o1l .:'<pouca, 'l.'en ••) 
.;;õtre o «Ssuutv ldéias fan"''')a~ 'llil3 
não ju,go •Hdisp.ensáve_ defenne1: r;ta 
...-u uquela tese. 

AdnuUnall. t . ~aLto. q· 1~ ·~ nrJ.r:!o­
::!:- L~ação da~:, f_>~trada.' de f~T!'O Seja 
un· t-rm e tn~~mu .Jma. <>t'Ct~:-id:t:ie, 
prgui~tc.: pucteru1mos 006 t•eul:wr 
~-· .1 ll~:~cionalizae·ao? 

Aí reside o pon<-o crueL..! do t)J'o­
.c!en·: ... l<1f'tamos dez mlltt~tc>~ de 'l­
oras para em.ampar a Leuuotal·~a 
""'<; d' ;orne. ... J.Plttd nec.es~ 
si rio pat" re8··,iJit:i-la. 

Dir-:-::>-ã que a Lcopotdtn& eslava 
~.::1: cr.nd· O::.es or(;o..:áriaf', me.<;mo n3s 
mães tli.. :ap:tal adu. era in·e­
~ü')e!·á ~·e!. 

Pos.o;o '.fi:" •• lt~"', e rogo n.~ dis;J::::l'" 
3f.m a d:omonstra;:ão, ,JUe a. Lt-••:Jo:,:li­
n:~. é urr, es::·ad-.. ec;;.')enl..,.el: ))er­
C< nr z01 ... s e:-onômica::; C'J'lP :-.~ ··, ft 

rend.er e produzir. ~as sn~ a dn·e­
ç:io do --ovérno; ou~ JJão di.'rJõe dns 

::: os uut·a . reabilJ.a-!3 e S, :1.'-> 
'1lé'Smo tem;Jo, influenc: .~:o ~r!~ lla­
:;u·fli dP;r:a"ogi:>;• e•e:t.,ra!. n<'18 na~·­
··ai ore ;-:-:.~~a<> a .1te: der ~~m fl'lr-i!i­
üde. à . .:nsta.s ., Te. •ar.:-. f!.C: rer1a-
tl?f'Ôf'" •• do das r:Hl.S~~s. sc·b 
"~sa direr:á fica. por c'lm"lleto. d'"i-
"-'U.'·.t a fraea 'JO.~.:nb;lid·t ie dr: ~..xe· 
cuçã<1 dt uma nolítir:l d~ t'"'ila .->."~a­
tio "~on{•J• :- -fiDHnceira. 

Não é que f:.1lte aos en9'1'-nhe-1ros 
teno·riários caoacidade céc'liCfl e 'ld­
mini.strat.ivrJ: ao ··ontrârir,, au: S<Jf)e­
ja.' ~ssa habilitRçõ~.s. M<l.t.. -1 infiu­
~nria oolíticr no Bra.•il. com·J em to­
dn<; os oaíSt>.~ da rnundJ, i'~nde a des­
truir o~ melhon:.s esL.lr ~·.lS para !) 

funcionamento regular <ie tJma in. 
ch.stria dclicad<:~ Gumo .1. dos traru­
nú!.'tes. 

Acrcwe QUE'_ ess'l. inf\11f'ncia pfl.lí­
tica. as soHcJt:lções dos homens à.J 
\'e>{'S a nece~f.idadf;- de ma'.tt:! o:"'ut­
líh·',-, entre ::~s ír\·~as nolír:,.as w·e 
;~nniam e constituem o gov""nc con­
duzem a Rtos. romo •em oen!'':'ido n~ 
Brasil, de-stru:d-ores da m:!Ot> fin"n­
cf'i:·a i.•. comb:üiria tias emprê.<:a.!: da 
tra.ns:port~s. , 

A Est.radr> de Ferro Ter•.:.!:~• Cri.:tt-
118, oe!a" s 1.'«.~ -~-l' ões. e uma ds..i 
de maior potencial econômico, no 
Sra.; i! ,\ potrnci<l lil:at:e :.~.e un:a ter: 
rovia pode ser calcul~ ·:a !JCJO ·l~Úm"rO 
de to"e''lda~ a transoortar rlivir'li lo 
r' Ir de .c;e-r,s Jui!ómetr0;; Sob ?- . .,, 
aS{Jecto, os 15fl Ou 20' quilômttro:. da. 
Estr:'l da de Ferro Teres" Cri:;t ;n8 ão 
cs de ma:,1r dPnsida. de b·áfeo·o do 
Brasil, única da América do sú't. 

Não ob;:;tante ndo inen•)S at-é há 
um ano ea~a · fe'rrovia apres_entava 
tonstante: e monstruos~; "d{·ficit.c;", 

Por que? Por uma. ra.láo: mot-i"'lS 
.... 'í' :c::~s, ou quaisquer out!'03 def"'r­
n~!D,rnn. fósse m~ntida oarR 0 car .. 
vao a t bela d~ fret.es de ,1928 -~,.,­
tem hem. Sr~. SPnaàores: O C:'lrvão 
reore.senta 90o/,. do transpry.-t,p d"f!."'l 
P.<=trada. Enauanto ê:;se mine1'al ofl.:;­
;:;a v a de C r~ 25 00 a Cr$ 200 fl(1 a to­
'~?llldn. - nrf'~l" n::t bor- :h~ mino:! -
o. frete permanecia o mesmo. Tam• 
bem o salário se multiplicou. por· l!) 
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{)U l3 vf.''1o:::. mas. a f>ndr~ rh,•E..strada Jutras h._.cad ·!~5. Er.1 ~eral 20';:,. 
de .F'eno é a m-esma d.e.sde aquela o <li' h O.S gençro.s aiia::.entiL:W.:., 15 'i~. 
é~·r.::.t . Jesta mt~nm·a a p.ogrt>s~âo de 

çoes de provas da imlJ4.''>SibilidRd-e 
mat-e1·ial àt: se c-ontrariarem as leis 
·co~oânic.:~..-::. as leis natur~.s~ 

nossas condicót's t·C{)r.Ót1ic~s e finan· 
'f'iras oermitarn .. · 1 · 

E· , .. ~r. Presidente. (1\luit(J bem: 
E ób\'<O que não havf'_ ;..,_ c:•'1J .. ';:la- u:::-escir. dcs gênerus :..lmH'IItlci1~ to; 

~e- tecn ..• e ~dJmrllstratinl p~1ra r.s -.:::e 15';~ f'lll ~ er.qua1.f.t~ cn';e a do.s 
Est::~mo::;. ne-">t.e ulOment'.!. \'f'rifican­

do um dos exE:mulos a nnstenori. 1. 
m ··., bem. Pul~IWS). j 

f. t üs cotl.dit;Õ';!}; ~--e l'..za1· 1•1 _;·,•.'e.t·E· d? utros seL•l de 30 em 30%. 
p.,..,........ mP!h.1r renda :.':. e,r,·ada. ,Hoje e.n d!a, ~orno 0 lUSto de uma 

O prú•3rH ['::trvâo ~om :me f1·nc!Or .DnelEda, seJa de curiJ :Y Jt: merca-
n !~rrov!a. ,.finito. naf:>o1; ::l.t Cr~ 25.0C jorla ma 1~ po0:·~- ex 1~e a mesma 

Quando apartf'ei o r .. obrP Stnaciu1. 
.. '\p'JJUn:J Sal~s. declarei ~ue 1:ão se­
!'ia a úU:· ·a vez oue ,u-;~~no.!" o .. ml:· 
.s:..tmos fazendo r.Ôje. -:-::mtinuare:-:.: 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua ~- discussão!. fPau.~a) 
Não havendo que mquei! ., u:,t<! da 

'Jf'•'ITa, decJar0-3 ennP[,l'3da, 
Cr~ ::.oo.oo a ton~!ada n~<l!" 0 frf'- 2.nt1dad\- ce J.et:>p:::.'m '!ara transpor-

te di Sp •· ..... <:ontim~~- o mesmo. ~"t:ece, ea1 princlpk. f'lle r.os pm·-
0 7~'-.,Hr 1.SS€2'Ufl1 às prn•r·C;.;f!~>- d.a- tos de e··t~..•ar-~u.e .:i mer-:-2.U'J!'Ja gêne­
tlnzidas tôr ~~~ as dP.t:"lf'SR.~. 'f (I di vi- :·os ae ali'll-enta~;ão e refugar.o pel:J.s 
df';Jfi.• {!f . 0°:'. - illll!" 'l rf'~,d~ t"P- .trmadores e" a de 0\ltra.s qualidadeS. 
pJto, não sofreu ~heraç:.o ~ se oconeu 1e bom f~t-Ie, e .s-vilcltada E·CR'"'-~e:a 
alguma. .eY..: ter .s1do :o'-' ''· ·I' os rlo- a oraça nara o ~ênero .q]ime.:Jtício ~ 

a .a'2"~r do ·'flesmo rnodo. De..-;e_i-o en­
~r~-rar minf,f·.s oalanas com um ane­
lo a que d~ uma I'€Z por tr1dns. ree­
x;;m;ll .. n.(l· a 'lrl"nt.ecão pclitica f 
E'{'onómir.a do País ~§.o tentem~:· 
'~')lif •. s tlo·Jt\·in'l~ sedt".to· "i\S d:>.·ers~~ 
mas, t."m, nplicnr e realizar •O que 

Em votação o oroieto 
0.< Srs. Senador-es• Q 1e o ~ur~yam, 

t:,.ueir2 m c-o.-;.servar-~e senüHlos. 
tPausa'i , I 

E' a',)royado :. Yiü à s.::tr.ção'_ à 
seguint::- · J 

ze mf'se.s, . .... .• a<><>tm no.··cv re~:r obra pa.·a a mercadoria rica. \ 
w ntando no volume ..ta receita d:'l. 
emprêsa. Sr. Presiden~e. dc<I 90 s~-c,ado o 

A Estlaria de .t<~erro T.Jest.e-Brasile:- meu del"IQW:e-.t,, mas de antemã<.. 
ra aorr ~ 11tr.\a, h«. ctois :.nN. _ em .1:claro que não pú~so c..OCW!:eni.â-lo 
meio de um sistt. t;:;.rif<.t.n0 u. nã wm sequtr citar nor .. :2::i. .. 
leva em conta iam:l.is -J Cl'Eto do.s Reall7a-se um ,lellãtJ; ..J arn1nàor. o 
transportes - a singular p<•S:cão de ;eu agente ou o .._.r...p~tãu dV bü:·co, pa~ 

·c:::nir a.s tarif$l.S m:'!i:o: ua:x11~ rif' t,,_ acht Plliç~, acelta u.u.~ SC>Off·t:o~.-..a 
, C' Brasil, o que quer diz-er de todo 1e 10, l.S < :2CJ cruzeiro.:. ::wr saca. por 

r l,~.o.mdo. .,_e.-.... :o, mas que não node .:o~~· cs-

., 

Proielo de Lei da Câmara n.' 270, de l·é55 
(N. 0 534-B, de-1955, na Câmara dos Deputa!dos) 

AUT0RT%A O PODER EXECUTI\"0 A I!Eilf1t 
OS r:R.tnrros SUP1,EM.EÜun'E~ NO 'lO"rhL 
DE Cr$ 7.267.0lí.O:-l9,00, PELOS ML­

NlSTÉRIOS E ÓRGÃOS J:NDJCADOS. 

O Con!;resso Nncional decreta: 

Art. 1., E' o Poder' Exfcntivo autor1zacto a at>nr, pf'Íos .!Vlmi.stérios 
e ór~aú.s a s€guir mdtc~rdm;, credito.s SnpJement-arf'.s no tot3.J de .... ~ ..• 
C..: r !F. 1 :!ti 'i. -1: ~. 059 00 t sete Ol!hôt>.", ctuzt:nto:,; e s.e::-~ent.a e ~te iuHt1ôes, a.ezts· 

h &sfraJf> de Ferro Central do Bra- .::ritm:aO-t, por contraria:· a~ !t'i~ e re­
' ,: 'lOS sub-úrbic~ do R:.o de Janeiro. ·ulamento.s em l'igor. ...>r h. ou éle 
tem .. tarifa por paSSJ>q;eiro-qt:~lómetrJ• mbolsa e::sa sobretaxa 011 ~~a é chm­
Que. ao cãmbio que se qud:·a 3d'"'•.~· .testin .. 1ente escriturF 9 !1:.: emorê­
para ur.ida•'e de \!om\laracã.G. repre- ..:a, ou então, le\"ada a outr~ cont.a. 
~enta menos. de L!m terç-o aa tarif:1 Dai resulta a esNs.s.:.Z de praça nc 
maL b...ixa vigente m qualo~.<er _paü: pôrto de origem. o arrJ:-- 'baiJ<a de 

Assim chegamo-~ a uma 'Xl"'r.â<' ·u- preço err. Pôrto Alegre. IMl!' .cómo 
tific:ial: cobramos fretes baixo:o n:-•·r- f::tlta no do Ri'· de Jandr•.J. sobe de 
fl'IVorec-er · trttn<:.,.,or•f' ..l.!l. P1""0rtucã.._· weç-o n .. metrowle. o esoerulador. o 
nd~itind,~-s~. ~ _i,déia de que o :E:stado 1çambarca<lor rl.T'a:>:. ne oa~ar por 

I 
setr mil e cmqticnta e noH' cruzenos), em refôrço do Orçqmento \'lgeme 
(Lfil >1' 'l.JOI:i, de 9 de d-ezemtuo de 19!':14•. C;Jn!oJn1e especificação anexa, 
que hca t?zendo parte mt.egrante desta lei: 1 

1 Crt 

rub1a o dettclt .. . ~-a uma bOh c sub~tancill1 so!Jretaxa 
O _E~tado nãü pos.sui o d1r.11eiro _!1e· ntem a . raca que quis.er f~ compra 

{'t'S:a!Hl os recursos P3l-l' 9 man_ter _es"f I . mercaê-o.,.i~ dç orodutor íJOl" or('CO 
fls>f~ctt-. Rer.one. Pntao .. f!. O tm~?<:tQ_' vil. ..._E' o seu únlco possuid-or, 'i'enha 
qu~ o .. m-esmo povç paga, ~-qu~ m~t-;;;.1 t_s, sua;; ,.p1ãos ,Jek. pre~,:o ~!ue vi e;._ e 
( ~ \ soh~·t a Ulf'"l"f'flriona --)~ ;"~."';."m'"-~f-. .s~jm, pode. vendê-la pelo preço q-&.e 
sao do, papel moeda, que 'i a1, sqbr~e.: .-f · em.- er. e11de .~ Se o" frete 08 i 'i:~ éle ,:f,_'J 
tud~. oe.<:r~r· l• •• dz.svalon:taç~v..~ do dl-1 em um e.feiW: · explo.·r·a.·r- o w-od~·t"'i 
nheJro. . ,.t-o consum.dor,q1u.ndo não atira~-

S:r: Pr:sidente. ~ste.s os a.snech} bre i) Lo.ide "'Riasileiro •pm:hnto ';d- · 
J!recisam . ., enc·m·ar e -psxa ~s Qu\\• 4

• ~bre · 01 --.fSQul'.:tf ·~ Nac:on.al o onus.~Í\o 
desetn·· -, com (). 3.Catament~ O.'" ~trafi"Sno'itíÊt das mercadottas l"J{lbres.l' 
me_ mer~,) -: _oedn a at .. r,cao rJ,n F1zYU.m 'ligeiro r-esumo.· ~r .. Pre,.t­
CongreHo. Fmalm_ent~. dou a V. 1 dente e Srs. Senad-ores. dtr que se efr' 
Exas .. ';lffi exemnlo prãt:co d·J m·~· 1 tã verificando, ho-je· ·en, di'l, em --ro-
a. poht:~a nefasta de no::.S!J}, ~rmf dos ô~ ~<>:~ores. . .. _ -:.~ · 
em c'l~sa.~ôrd() com a realidaõe. T- 1 
mos verificado. '10S úitim()S tf'm.po.c;, r. \ Não d-esejo incrimina:- PfS!"oa~ nem 
.<JPmintê paractox0: fre~ Mixo. me... ,~~quer examinar os asp.::do.~ mora:: 
C:H1o,.h r·nt. Hfl. \·int.e ~.nof. !'I C'ld" \esta qucsH.o,.que .rião é oerl<liar ao 
numento de tarifa que .e conredeu n"' !' "\rasil ne mé. somente da. noosa éJ>O- · 
]-..~~"~--·--'~· Me-rr.:tn~ :. atrihuin-Sf' M ca, DOr ,..,ue é de t.Qd'Js DE P<li~e!: € à~ ·1 
v.~neros ~lim"'ntlrío~ 1nna n~r-"n"~<' ·odos c· temn"s. \ Hü:+ópa r hu-
a .... -nM. de metade do aumentQ das.. manidad~;. está cl.eia. ue deJLQru:tra-

P:·eEidência da República .... ; , ........................ , .••• 
Ocpartnmento Administrativ-o do· serviÇo Público .......• 
Estado .Maior ·das Fôrcas Arm.adas~ .......... ; . : .. ........... . 
CornissâQ de Readaptação dos Incapazes da.s Fôrças Ar-

madas ......... , . ~., .................................•.• 
C<Jmis.sãv do. Vele do São Franc1sco ............... , ...... . 
Conselho. Ni!.ciónaf ··cte- Ecqn9q~ia ......................... .. 
lJY'tli.Uto Brasileírq_ de GepUatia e &tatistlca .........•• 
M~n:.sterio cta A~ronáut-Ica ·.-:.: . .-_; ·~· ..............••••.•••..• 
MllliStério da Agnç.ultura· •. f't,., ..... ...... ~ ............. . 
Mmistério da Educação. e: canura .......... , ........... .. 
X1Jni~tério ·da · F'azenrla , -; .............. -•.•......•••••..•••• , 
,\1uílsierlo -d~ uuen'a · ;: . .......... ." ................•.•... 
Mmisterio dá Justiça e Negócios In tenores .•. , •...•••••• 
MÍnlst$rio dil .\iannha- ........ -... ; · .................. , •••••• 
Mm~têrio çlas RéJações' Ext.enores .. ··~ ...• -:-.~ ......... . 
M~nl.stério da SaUde , .................... , ..•..... , , • , .••• 
MJni~tério do. fiaba.lho, Indústria e Cnmércio ..•• , , , . , • , • 
Ministério .. da Viação e Obras PUblicas ... ; ..•••••••••• , • 

............................................ 

f 
1.518.!29.00 
3.957 .WQ,O{J 

414.809,70 

304.800,00 
b1:i.::til,10 

1. /b7 -~l:l.i.,W 
i 13:.!.411!/.tiJU,V'J 

!
618. ·.wo .wu,vo 

84.:lal.l:laJ,UU 
lât). 551.::\aB,I{J 

l.~Uô.Oôi.O~o,JO 

2~ Jlf .. O:.!ti. VVU,UU 
~ 56S.OOti.4l:H;~u 
, 6HL 644. :.Wu,VO 
'I J.LliH .. n::.::,oo 
27s .. o::m.:.J.2'~.oo 

~~ i 1. St>O .VOO,UO 
lfl94.J7$.J81,~ 

7j267. 011 .. li59,00 

Art. 2."' 
Alt. 3.u 

Est.a Lei entrará em "vigor 
Revogam .se ws dispo.sJçõt.s 

n.a data da sua 
Em comrãrlo. 

I·· 
publicação. 

I .. I 

• 
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ESPEOIFIOAÇOES A QUE SE REFERE 0 ART. 1.0 DESTA LEI 

PRESIDJ'NOIA DA REPOBLICA 

VERB,\ 1 - PESSOAL 

Consignação 1 - Pessoal Permanent-.:: · 

01-- Vencimentos do pessoal civil ... · ........ · .. -:, 

Consignat;;ão 2 --Pessoal Extranumerário. 

01 - Sahirios de mensalistas 

VERB.-\ 2 - MATERL\L 

Consign~çâo 2 -_ Material de Consuma 

10.- Matérias prim~s. etc .................... , •. , 
1! - ArLogos para lunpeza, etc ................ .. 

VERB.\ 3 '- SERVlÇOS E ENCAt':.GOS 

Cf,nsignação 1 - Serviços de Terceiros 

()5 - Ligeiros reparos, etc. 
1 - Btnb tnóvets .. ~ ....................... , •••• 
2 - Bens inlóveis . , ..•• , •••••.•••• , •• , •.. , ••••• 

Consignação 3 - Serviços em regime especial etc. 

C-l. - Manutenção dos Palácios ~residenciais .... 

DEPART.:\MENTO ADMINJ)..o)TRATIVO DO 
SER VIÇO PúBLICO 

VERB.\ 1 - PESSO<l.L 

Consignação 2 - Pessoal Extranumeráricr 

01 - Salários de mensalistas: 
OS SerViÇO de Aaministração 

consignação 3 - V antar;ens 

01 - Funções gratificadas: 
OS - Serviço de Actmimstração ...• : ~ .•.•.••••.• 
11 - Gratificações adicionais por tempo de ;;er'JhXI 
03 - Seniço de Administração ..•.. ; .••...••••• 

VERB<\ 3 - SERVIÇOS E !!NC,\RGOS 

Consignação 1 - Serviços de TerceirOI 

Ot - Iluminf.lção, 'fôrça motriz e gás: 
OS - Sen•iço de Admimstração •.........•••••• • 

Comiçnaçâo 6 - Assistência e Previdência 
Sociais 

03 - Previdência Social: 'i"-
08 - Serviço de Administração~ 
11 - Contribuição para a Caill.a. etc • •o oo ..... , 

05 - Salário-família: 
. 08 - Serviço de Administração o •• o o •••• o o ••• ••I 

OI 
Ol 
02 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS; ARMAD,\S 

VERBA 1 - PESSO.\L 

comiqnação 2 - Pessoal ExtriznumerárfoJ 

Salários de mensalistas: 
F..stado-Maior dru; F·õrças Armadas ..... o ·• 

Escola Superior d~ Guerra o •••• , o •• o ••• ~ •• 

ConSignaçâ~ 6 - Diversos 

04- - outras despesas: 
~ _ Despesas com pesson~ civil e militar, etc .... 

01 - Estado Maíor das Forças Armadas ·, .... o.t' 

t 30 . o•1~.oo 
3UU U1XI,OO 

1.190.000,00 

50. I){}{},OO 

7.000,00 

63. OOll.OO 

80 000.00 
!111.61!9.70 

181. 4GB,60 

2~6.660,JO 

50.000,00 
50. (}{)!),Oi) 

430.000,00 

600.000,00 

2.640.000,00 

1.240.000.00 

7.000,00 

~o 8oo.oo 

139.8119,70 

275.000,00 

388. :29.00 

100.000,00 

1.030.1i00.00 

1.518.1:.!9,00 

3. 880. 00!1,00 

\ 

'1'1.8(1{),00 

a. 957 . •oo.oo 

41t. 8M .'lO 
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CPiúl.SSÀO DE R.F:ÃDAPT AÇAO Dr:s I~CA­
PA~ES UAS FORÇAS ARMAVAS 

\'EP.EA ! - Pf~SOAl 

Consia-naqüo 1 - Pe;;;:;CJal Permanente 

01 - Salários de mensalistas 

COMISSAO DO VALE, DO SAO fi'R:\NCJSCO 

CJ 
1 

11 

OI 

01 
11 

VERE.~ 1 - PESSOAl' 

Comi.Qnar;·ão 2 - Pessoal Erlranumerário 
Sau'lrio!" de :nensali!:tas 
Parte Perm:uwnt.e 

Consipnuçáo 3 - Vantacen.~ 

Gratificação ndiclOnal por tPmpo df> <:er-
viço •................... - ...... - ....•..•• 

CONSELHO N.'\CIONAL DE ECON0~11A 

VERBA 1 - PESSOAl 

Conszgnação 2 - Pcs.~oal Extrauumerário 
Salário g.e tnt'nsalistas .................•• 

I Co}IS1Çllnção 3 - van!a(le1ls 
F'l.tnções gratificadas ..... , ................• 
Gratificações adicionais 001 temoo de ~er-
viço .....•..............•..............••• 

Con.~iqnacâo 6 - .. Diversos 
04 Outms despes::J.s 

2 Abono oe emergência para o pe.c;.<;onJ .ext.r:. 
numerârio •.............................. , 

JNSTITU'IU BRASILEIRO DR GEUGRAFlA 
E EST ATiSTJCA. ' 

·, 
VERBA 1 -- PESSOAL 

Consignação 6 -- Divetsos 

Outras df'spesas 
l> Para ocorrer :\s despesas com a Lei 

n •· 1. 76b oe 18 de dezemtJro de 1952, a 
cargo do Conselho Nacional de Estati.s­
tica e Administmçâo neraJ do l.B.O.E. 

2) Pan'l ocorrer às despPsa~ com a Lei 
n. n 1. 765, de 18 de dezemhnl de 1952, a 
cargo do Conselho Nac:ional dç Geogra· 
~ia. . ..............................•.••• 

\'ERBA 3 - SERVIÇOS E ENCARGÇS 

Consignação 2 - Auxilias e Subvenções 
.:. ~! - Auxilias 

l) -- Auxilio a ser concedido na forma do De­
creto n 11 24.609 de 6 de julho de 19~4, 
combinado com a ,Lei n.0

. 1.49::5, de 13 de 
dezembro de 1951 

1) Conselho NaciOnal de Estat1st.ica. Admi .. 
nistração Geral do Instituto e Serviço Grá .. 
fico .....................................• 

2> Con.selho Nacional de Geografia ....... , 
2) - Auxílio a ser concedido na forma da Lei 

n.n 651. de 13 de março de 1949, para ocorrer 
aos encargos do 6.0 Recenseamento Geral 
~o Brasil ............................ , .•••• 

MINISTÉRIO DA. AERONAUTICA 

\'ERBA 1 - PESSOAL 

ConsignaÇão 1 - Pessoal Permanente 

02 - Vencimentos do pessoal militar· 
08 - Diretoria de Intendência ••......•....•• , •• • · 

Consignação 2 - Pessoal Extranumerário 
(}1 - Salários de mensalistas ........... ; ...... ·• 
Da - Diretoria de Intendência ••. , ...... , , .... •• 

Consignação 3 - Vantagens 

01 - Funções gratif_icadas 
()8- Diretoria de Intendência ........ , .. ; ..... -: 
04. - Gratificação ao pessoal militar 
()8 - Diretoria de Intendência ................. . 
08 - Gratificações por trabalho técnico ·OU cien .. 

tfflco · -
f8 - Diretoria. de Intendência •. ~ •• , .......... c•• 

121. ooo,oe 

115.600,00 

54.065.760,00 
10.041.840,00 

. ·1.500.000,00 

e5.000.000,00 -,. 
; 

1!,600.000,00 

l 

474.840 00 

. 99.131,10 

l.l47.HO,OO 

236.600;00 

73.951,90 

56.910.4_80,00 

?.7so.àoo,oo 

64.107.600,00 

. 45.000.000,00 

• 2.500. 000,00 

304.800,00 

I 
573.971.10 

' 

I 
I 
I 

i 
I 

M.t91.2BO,oo 
I 

87.798:550,00 

132.489.830,00 
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11 - Gratificação adicional por tempo d., ser· 
viço 

OS - Diretoria de Intendência ••••..•..........• 
13 - Auxílio-doença 
(18 - Diretoria de Intendêucia ................. .. 

Consígnaçâo 4 - Indenizações 

02 - Ajuda de custo para o pe~soal militar 
OS - Diretoria de Intendência ......••..•..••• .._ 
03 _.:. Diárias para o pessoal civil 
OS -.Diretoria de IntendênGia .....•••••••••••• ,., 
04 - Diárias pata o pessoal militar 
08 - Diretoria de Intendência ......... , ........ .. 

Consignação 6 - Diversos 

01 - Substituições 
~8 - Diretoria de tntendêncla ••••..•••••••••••• 
04 - Outras despesas 
2 - Abono de emergéncia para o pessoal extra• 

nuznerârio .•.. .' ............. ,, ......•••• ;, 

VE<tB.\ 2. - MATERL-\L 

consignação 2 - 111aterial de Consume> 

O! - Combustiveis e lubrificantes 
OS - Diretoria de Intendência ..... , .........•• 
13 - Vestuários, uniformes e -equipamentos 
08 - Diretoria de Intendência ..............•• ~ 

VERBA 3 - SERVIÇOS E ENCARGOS 

Consii,mação 1 - Serviços de Terceiro$ 

01 - Ac.ondicionamento, etc. 
08 - Diretoria de Intendência ................ .. 
06 - Passagens, transporte de pessoal. etc. 
OIJ - Diretoria de Intendência .-......•....•••• "' 
10 - Serviços clinicas e de hospitaliz8-ção 
08 - Diretoria de Intendência •••.•..••••••••• 111 

12 - Serviços funen1rios 
08 - Direto!'ia cte Intendência •• , .•••••••. , •• , •1 

consignação 6 - Assistênda e Previdência. 
sociai~ 

05 .....;... Salário-ramma 
os"- Diretoria de Intendência 
06 - Abono militar de família 
08 - Diretoria de Intendência 

•••..•••••.••• ••t 

.................• 
Consignação 7 - Inatit'O$ 

02 - Aposentados, jubilados, etc. 
08 - Diretoria de Intendência ............. , ... , 

Consignação ·s - PensionistaS 

()1 - Abono provisório e novas 
08 - Diretoria de lntenóência 
04 - Abono de emergência 
OS - Dirttoria. de Intendência 

pensões 
•• o •••••••••••••• 

........... ·····• 
Consignação 11 - DiversO! 

16 - Etapa para alimentação de militares 
08 - Diretoria de Intendência •• , ••••••••.•••• • 

MINISTIRIO DA AGRICULTURA ' · 

VERBA 1 - PtsSOAL • 

Consignação 6 - Diversos 

(14 - outras Despesas 
l - Abono de emergência para o pessoal pet~ 

manente e em disponibilidade "' 
87 - Departamento de Adminlstraçãc 
05 - Divisão do Pessoal ••••••••••••••••••••••• ; 

VERB.J, 2 - MAl'!RL\t, 

consignação 2 - Material de Consumo, ' 

08 - Gêneros de alimentação, etc. 
19 - Superintendência do Ensino Asrrfcola t Vei 

terinárío · -
01 - S. E~ ,!J., V. ~·-·-· • ••..!-,o ••••• ,_,_ •• _., ''·' ._,.._,..!.!..tt 

1. 500.000,00 

100.000,00 

2,500.000,00 

700.000,00 

15.000.000,00 

1. 000.000,00 

6.000.000,00 

65.0DO.OOO,OO 

47. 000. 000.00 

20.000.000,00 

~ 2.500.000,00 

1.400. 000,00 

200,000,9(1 

10. ouo. 000,00 

7' 000. 000,00 

100.00,00 

300.000,00 

lUU. 600, 000,0Q 

18.200.000,00 

7.000.000,00 

112.000.000,00 

. 24.100.000.00 

.l7.tOO.OOO,OO 

61.000.000,00 

800.000,00 

t30.000.000,00 

173.300.000,0D 

112.000.000,00. 

331.1100. OOO.OIJ 

818.200.000,01 

'i(I.173.2!0,0Ó 

i 11.1oo.ooop 

• 

' 

•; 
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.. 

SER\'lÇOS E ENC.'.r.GOS. 

Con$i(Jnaçâo ·3 Sen:fçns em 1?egime Especial 
cte Finuuciamenta . 

01 - Ar:ôrdos 
Qj - Dep.ntamento de Admin:Mração 
U4 - D. O.· . · 

tJ .t\bono e sa1ário-famílla do p2~.soa' dos 
~f'ôrdos •art. 18 da Lei n." 1.165, ôt JS 
de dez·:mbr·J de 19iJ:!) •.........•••..•• 

Con-'.q1wçâo 11 - Dit:eu;cs 

JR - outra!.: desnesas 
liJ Centro Nac'10nal de Ensino e Pesqu~sas Agro~ 

04 
O o 

nõmicas 
Universidade Rural 
Serviço Escolar 
I> Manntenc-iio Go re.<:taurant.e da Univer-

sidade Rural .......................... .. 

.MINISTÉRIO D.<\ EDUCAÇAO E CUL'l'URA 

\'ERBA 1 - PESSOAL 

Consignação· 1 - Pessoal Permane11ib 

'n - Vencimentos do"peswal civil 
09-05 - D. A. iD. P. 
lJ Quadnl do Mmistério .................. .. 

Consiqnação 2 <_ Pessoat Extranumerário 

01 - Salários de mensalistas 
09-{15- D. A.;D. P. 

Const maçá o 3 -::- Vantagens 

C1 - Funcões gratifkadas 
.U~-05'- D. A.'D. P.· ..........•.•.••..••• 

00 - linHificaççe.s por trabalho com risco de vida 
ou da saúde 
09-Uv-lJ. A.:D, P. : ................... . 

. 08 Gratificaçn.."s por trabalho t€cnico L" cu•n 4 

títioo 

02 

09-05- Li. i\. 1 D. P .................... u 

Co11signação 5, - Otgãos Autárquicos, etc. 

.A..utarquias educacionais 
09-0fJ- D. A./D.·P. 
lJ JJr.tação para atend('r · às despesas C.()ffi 

pessoal da .universidade do Bra~il 
2J Dotação para atender ás cespesas ['Om 

pe.;soal da Universidade da Bahifl ~ .••• 
i> Dotação para âtendf'r à." de~pP.sas com 

pes~oal da Universidade de Min::Js ~-
rais ,, ........ , .•....................... o 

n Dotação para a tender â!' del'nes:=~.o:: com 
pessoal da Oni\'ersidade do Paraná . , .. 

5) Dot::~ção para Rtender às de~r'f'-""'·" com 
pessoal da Universi<iade de

7 

Rf'<'ife .... 
fl> Dot::~çâo para at.enrJer à." desnes::t!' c·om 

pessoal da Universidade do R-ío Grande 
do S!J.l ....... ····················~····· 

\'ERBA 2 - MATERJAL 

Consignação 2 ..:... Mateiial c!e Con-sumo 

().8 -:- Gêneros de alimentação, etc. 
09_-02 7:- D. A.!D. M . .....•••••• 0 ......... : 

18 Dll'Ptona do Ensino Industrial 
V9 Escola Técnica d-e SãO Paulo ............. . 

11 - E'lcola Técnica de Pelotas .......... ! ...... ., 

18 -_Diretoria do En.sino Industrial 
lO - Escola Técnica de Curitiba .......... : .. .. . 

1.0 - Serviços clínicos e de hospitali~ar;ão 
09·05- D. A.;D. P ..................... . 

CoilsignaçãÔ 3 - Serviços em Regime Especial 
· de Financiamento 

l1 - Serviços ed'hcativos e culturais 
l2 - 'Bibliotêca Nacional,· 

lf Catalogação, classificação, etc 
12 - Colégio·Pedro TI - Externato 

2) J?fspe:sa.s àe qualquer natureza. 

•• o •• o ••• 

ek. 

\ 

M.9B7,lU 

. 3JO.CGQ,OO 

'·' 
~~. 

ti 580.978,80 

'12.063.120.00 

lo 910.6BB.<JI) 
6.739.200,00 

1l.G!E.46C,20 

- 31.345.41\H.S.O 

6.22um.w 

lO ._430 .640,~G.,., ..• 

12.4ôtl.OSO.no 
,.,._. .. 

94.124. !66,110 

4. 37S: 340,50 

ioo.ooo,oo 
2a2. 475,oo 2B2..._4]5,eo 

1.Q52 .• 4JU,DO 

103.200,00 . . 

4o.ooo:ooo.w 

1.918. 743,00 

• 
40 761.1315,50 
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lD - Departamento Nacional de Educação 
03 - UivisRo de E:ducaçáo Extra-Escolar 

:,!) Manutenção do edifício da Praia dn Fia.~ 
n1engo n.' 132 •.••........• t ••••••• •• ··~ 

2·2 - Instituto Ben iamin Contant 
3J Despesas de qualquer natureza, etc. 
4) Despesas de qualquer natureza, etc. •••• 

27 - Instituto Nacional de SurdoR e Mudos 
41 Manutenção do Curso Normal ....••• "' 
5) Manutenção do Curso Fundamental , ••• 

COnsignação 6 - Assistência e PrevidênCia Sociai> 

()2 - Assistência -social 
09-05- D. A./0. P. 
ll AssLo;tência médico-hospitalar, etc. 

16 - Departamento Nacional de Educação 
03 - Divisão de F.duf'aÇãn Extra-E.<;cnlar 

I 1 l\1rmutE>ncão de restaurantes. e t-e. 
01 - Dis~rito Federal ........................ • • • 
22 - Jmtitnt,... Bt'niamin Con.sta.nt 

1> Custeio de Educação de cegos, etc. , ... 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

VERBA 1 - PESSO.\l. 

Consignação 1 - Pessoal Permanente 

O! - Vencimentos do pe:;soal civil 
H-10- o. G. F. N./S. P. --·-··--------·• 

Ot - Percentageru 
H-lO- o. G. !". N./S .• P .•.•••••••••.•••• 

Con$ianação 2 - Pessoal Extranumerário 

Ol - Sa ~á rios de mensalistas 
H-10 -D. G. F. N.IS. P. 
14-13- D. G. F. N.;e,asa d~"M'a'e'ci~·::::: 

04 - Saiádos de tarefeiros. 
14-10- D. G. F. N./S. P ................ . 
14-19- D. G. F. N.tDivisão do Impõsto 

de Rendas e Delegacias ...••..•••• 

Consiqnac:ão 3 - Va'}-tagens 

{)1 - FUnções gratificadas· 
14-lO- D. G. F. N.!S. P ............... . 
14-13 - D. G. F. N .;casa da Moeda 

02 - Auxtlio para diferença de caixa 
H-fO- O. G. F. N./S. P ...............•• 
1.4-13-D. G. F. N.;Casada'Moeda 

C6 - Gratificarões por traballlo com risco de vida 
ou da saúde 
14-10....:. D. G. F. N./S. P ................ . 

ll7 -.Grat.ificacões nor servico extraordinário 
1! - r.ont::~ilnrf::t Q('ral da República e Contado ... 

ri:1.!'l Seccionais ...........................• 
14-19- D. G. F. N.!Divísão do Impõsto 

de Rendas e Delegacias .......•••• 

C9 - r:. .. fltificarões rio Gabinete 
14tlfl- D. G .. F. N./8. P ............ .. 

lO - n.,·,qtificacão ile reprPsentação de Gabinete 
14101- D. G. F. N./D. O ............ . 

nt - Gr~binPtP do Ministro ........... , ......... . 
11 - r,.,·r~+ifica,.ões !>rllc!onnl!'l por tempo de serviÇO 

14110- D. G. F .. N./S. P .............. . 
13 - An'~'llio-doen('~ 

14110 - D. G. F. N ./S. P ......•••••• ..:, 

Cnnsi(ntacão 4 - Indenizações 
01 - Ainda ct'e cn.<:tn-para n- oef>Soal civil 

14!10- O. G. F. N./S. P ........•••••. 
03 - Di.Arla!'l nara o oessoa\ civil 
11 - Cnntadori::~ Ge-ral da RepUbllca e COntado .. 

ria ,c:; Seccionais .......... , .... ~ .•••••••.••• 
14/10- O. G. F. N./S. P. --·•••••••••. 

rnn!!ianação 6 - Diversos 
01 - Suhst-ttuicões 

14/to- D. G. F. N./S. P ............. . 
02 - Oífercm;a de vencimentos 

l(fl()- D. G. F. N ./S. P ............ .. 
03 - PP!t<:n9l em cHsponibWdade 

14!10- O. G. F. N./S. P ............. , 

52.080,00 
15ti.ll0ü,UO 

130.32000 
53~. 360,8-:1 

91.000.000,00 
1.393.640,00 

14.751.6~0,00 

24.000.000 00 

8.471.100.00 
866.400.00 

3.500.000,00 
106.000,00 

250.000,00 

5oo.ooo.oo·. 

131. SOO,lhl 
!.239.815,10 

!DO.OOO.OO 
t.BOO.OOO,OO 
--~-· 

90.867,30 

. 218. 380,ô0 

7LL130,{}!) 

3·16. 440,;}IJ 

5 0~9. S$4,!'Q 

55 .6tJO,J~ 

24~.090.000.'10 

1 'lQ. 000.900.00 

95.393.6!0.~0 

38 751.520/lO 

9.337.500,00 

3.606.000,00 

1.472:.500,00 

750.000,30 

784.500,00 

1. 374.415,16 

8.500.000,'>0 

750.000.09 

1.500.000,00 

4. 900 .D-10.00 

8. Oll1J.IWO,IJ( 

6. 500.000,00 

250.000,00 

Dezembro de 1955 3387 

2 178.557,3() 

5. 502.074.80 8.477.717.40 

156.ti5'1 259,70 

tl2.000.0UO,OQ 

132. H5.266,00 

28 .li74. 915,10 

8.f00.600,fl/l 
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\4 - Oulrn.s drspt'!!ns 
.1. - AooLo oe emergéncia para o pessoal per 

m:UJente 
l4 lt=- D. G. F. ·N.,'S. P ........... .. 

2 - A nono .df' emergi>IJCJa para o p!:'ssuaJ extra~ 
llllnH'r:J.rlO 

l4iltJ- D. G. F. N./S. P. , ...••.••••• 

VERB.O. 2 MATERIAL 

Consi(J,nac:âu 2 - Malerwl de Consumn 

02 - Artigos de expedieme, etc. 
H10b- 1J. U. F. N./Ulris:lo do Matcdal 

lZ - vestuanos. urntonne~. el<.'. 

Ol 

V4 

14/li-D. G. F. N.;Altâi;df'gas 
• 

VERBA 3 - SERVJÇOS E ENCARGOS 

Con~i-qnaçiio 1 - Serviços de Terceiros 

AcoPaicwnamento, t:tc. 
14/19 - D. U. F, N ./DiVlSâo rle Impôst-O 

ae Renaa ......... : .............. . 
lluminaçao, !orça mutnz e gii.s 
14/U:l- L. G.' 1<. N .rAanumstração do 

Edit:cio aa F~tzenaa ............. . 
14;05 - D. G. F. N. rUn•Jsao .do Mater:aJ 
14/lJ- D. G. F'. N./Cat:a da Moeda 

05 - Ltgetros reparos, actaptaçao, e~ç . 
.~. - .tlens moveis 

l.J. - CO!!! aaona Gewl da Repúbllca e Contn• 
ao nas :::;eccwna1s .........................• 
l4i0~- .U. U .. F . .N./UJVJ,.,ao rio Matenal 
14/11 - D. G. F. N .;AHàmiegas 

18;02- D. R. r.;Hecebedoria do Dist.rito 
Federal . ~ ...................... . 

r l9 - Divisão do ·Impôsto çie Renda e Deleg~clfJS 
:l - Bens mwveJs 

19 - Divtsâo ao lmpôsto de Renda e Delegacias 
lJ6 - Pa.s:sa.gens, etc. 
11 Contadonn Gt'ral da Repúblka e Conta-

dorias Secciomns .........................• 
' 14/lU- U. G. F. N ./UIV~ào do ünpõ::to 

o e Renda e 1JeJegac1as ..........• 
09 - Serviço de asse10 e h!gtene 

14/14- D. G. F. N ./Delegacias Fiscais .. 
U/1.9 - Di"I:::âo do lmpôslo de Renda e 

f Delegacias ....................•... 

14 - Telefone, t~Jetonemas, etc. 
lll - Contadoria Geral cta República e C-ont-a• 

darias Seccionais ............•............• 
14/08- D. G. F. N ./SerVIÇO de Comu-

nicaçóes . . . . .................• · • • 
14;15- D. G. F. N .;Agencias FlscaJs 
03/06 - Postos Fiscais - ::;anta Mar'Iá .• o 

·Consignação 6 - Assistência e Previdência Sociais 

()5 - Salário-família: 
14;10 -. D. G. l!. N.;s. P, ............. . 

~ Consignàção 9 - Dispositivos .coltstitucionais 

04 - Quota pertencente aos Mumciptos no ·1m ... 
pôsto de Renda (art. 15, parágr~to 4.0 da 
Const.itmçãoJ 
14/16-D. G. F. N./Diretoria da Des~ 

pe.Sa Pública .................. o•• 

Consignação 11 - DiVersos 
l13 - Re}J06içôe.s e Restituições 

14/16 - D. G. F. N .;Diretoria da Dell 
pesa Pública ....•..•..••••••• ~ ••• , 

. VERBA 5 .. _DIVIDA PúBLICA 

Consignação 1 - Divida Consolidada 

l)l - Dívida Externa· 
1 1 - Empréstimo em Jibras 
~~2 - Delegacia do Tesouro Brasileiro no Exter10l 
. -1). Amortização de Juros •••••••••• o.~ ..... _ .. --.! 

64.000.000,00 

100.200.000,% 

281.847,70 
12.J:I48,60 

650.000,00 
-·----

l:W.OOO.OO 
50.000,00 

200.000,00 

200.000,00 -·--r 
~0.000,00 

:wo.ooo,oo 
1.000,00 , __ 

~64. 200.000.00 

-~ 

' 300.000,00 

944.696,30 

110.000,00 

l70.000,0Q 

tiO.OOO,OO 

]00.000,00 

]00.000,00 

]110.000,00 

tiO.OOO,OO 

400.000,00 

25LOOO,OO 

Ó, •• 

Dezembro de 1955 
• 

!76.950.000,00 ~57 .070 .175,1Q. 

2()() .ooo,uu 

98.500,00 298.500,00 

t 
~ 

:.!!65.600,30 

• 
8'10 .997.100,00 

1.000.000,00 U8 .1162. 796,sQ 

;: 

-~ 
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'I 

MIJ:IlSTÉRIO DA GUERRA 

VERBA 1 ·- PESSOAL 
consignação 1 ..;.._ Pessuat Permanente 

Cl - Vencimentos do pessoal ctYll 
17 - Diretoria de lntenaenCla •.• , •••••• ,.,_ 

02. _.... Vencimentos do pessoal mllltar 
11 - Dtretor!a de Intendência , .•.•.•...•• 

Con_çignação 2 - Pessoal Extranumerário 
01 - Salários de mensalistas 

17 - DJreto_ria de Intendência •..••••. , ••• 
02 - Salários de contratados 

17 - DH'etorm de Intendência ••..•......• 

Constçnação 3 - Vantagen~ 
01 - FUnções gratitlcadas 

17 - DtretorJa de rntenaêncla .....•••.••• 
04 - Grat.ificaçót:s para o pessoal militar 

17 - Diretoria de rutenaenma ........•.•• 
06 - Gratifica.çóes por trabalho com ·nsco de 

vida ou da saúde 
17 - Ull'etor-Ja de rntem1enc1a ..........•• 

10 - Gratificações de representação de GaOine~e 
17 - on·etoria de rntenctêncta ......•....• 

ll - Gratificações adicionais por tempo de .ser· 
viço 

17 - Dir~t.oria ,de Intendência ................ .. 
12 - Gratificaçôe~ de magistério 
17 - Diret.-:~ria de Intendência ................. . 

r· C01~sionacâo 4 - Indenizações 
01 - Ajuaa de· custo para o pessoal civil 
17 - Diretoría de Intendência ................. · 
02 - Ajuda de custo para n nessoal mílitar 

~:17 - :Jiret.oria de IntendP.ncia ................ •· 
04 - Diárias para o pe~soa1 militar 
i7 - Diretoria _de Intendência ................. . 

r Consignaçdo 6 - Diversos 
01 - Su~~tituições rz1 - Diretoria de IntendênciA. ........•••.•••• · • 
~ VERBA 2 - MATEP.lAL 
P: Co'!'lstmW.c;iio 2 _ Materinl de consumo 
02 - Artigos de expedientt.., etc. 
17 - Dire1:.or:~ de Intendência ................. . 
01 -For: agem e outros alimentos para an!mai1 
l7 - DiretOria de Intepdênc}a ................. . 

VERP.A 3 - SERVIGOS 'E ENC'ARt'.OS 
Consignação 1 - Serviços de Terceiros 

01 - Acondicionamento, embalagem, etc. 
l' - Dirett>rla de TntenMn<'ia ................ • .. 
C4 - Ituminacão, fõn;A motriz e gá.E 
41' - Direto,.:-\ de Intendêncif. .......•.•.•••• • • •. 

()6 - Passagens .. transnorte de pess.oal,, ete. . 
.1'1 - Diretoria de Intendência .............••• • • 
• Consignação 3 - s~n,icO.'! em Regime 

Especial, etc. 
23 - Representação, prop:.ganda, etc. 
17 - Diretoria de Intendênria ........•••••• •• •• 

Consignncão R - A.<::.~i.~t~ncia e 
~· Previdência Social 
()5 - R~l9.rio-familia 
1'1 - Dir~toria de Intendência ......... o o o • •• ••• 

06 - Abono militar de familin. 
;l'l- Diretoria de Intendência ............ .a•••• 

Consiqnacfio 'i - Tnati_VOI 
t)l - Aposentados: }uhHarloo. etc. 
J.7 - Dlret,..,ría de Tnt.endência .......• • •• • • • • •• 

Consignar;ão 8 - Pensionistas 
Dl - Al)l)no provisórl("\ e novas pensões 
).7 - 'Diretoria de Intendência .•.••••••••• • • '• • 
03 - SOldOE e Pen.~ôes vitR.Hcias 
;17 - Dlretorie de Intendência •• , ••••• 1 1. 1 ••• 1 • 

04 - Abono de emer2:ência . 
l7 -- Diretoria de Intendência. •.•.•••••••• ••}.•; 

conPignaçãn 11 - Divtrso~ 
H - Aiuda pnra ft'trdamento de militares 
17 - Diretoria de Jntenclência ..............•• • ,1 
·16 - Etapa para aJimentr;cão de militares 
.11 - Dl:etorlE\. de Intendência ............ : ._.__. ~ 

~-

:33 .OOO.{}flft,IJO. 

556, 700df'o~,OO 

143.000.000,00 

• 36. ooo.uo 

160.000,00 

300. õoo. 000,<!0 

13.500.000,00 
~ 

' 

30.000,00 

3.500.000,{)0 

1.500.000,00 

50.0iJO,OO 

12_ OOO.QOiJ,OO 

2. 500. ooo.óo 

.,-

40.000.000,00 

7. Oi)O. 000,00 

40. O(){}. 000,00 

2. 500. 000,00 

15.000.000,00 

39,000.000,00 

2S. 000.000,00 
. , 

29.500.000.00 

6, OiJO. 000,00 

000 .100. OOO,OÓ 

!:89. 70(l.00ú,CO 

143.036. OOiJ,OO 

322.JOO.ooo,ca 

14.550.000,00 

3. '"'. 000,00 ! . 072.926. OOO,O(j 

4. 000. 000,00 

40.000 000,00 44. OOiJ. 000,00 

87. OiJO. 000,00 

12.000,000,00 

17.500.0iJO,OO 

380.000.000,00 

117. MU. 000,00 

806.100.000,00 1.200. 1oo.oon,oo 
11.:!17, 026. 000,00 

, 
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. ' 

' b.f~NiSTERIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS 
lN'!'~lURB~ 

01 

26 

VERe.\. l - Pr:sso:\L 
Cau.íiunaçuu l - Pe:::sua, Permanente 
Vcacimento Cl.q pe530a1 civil 
O~iOt:- D.A.;D.P. 
Quadros ao Mn1!.Sterio •.•.• 
QmH .. ro da Ju.~tto ........• 
Quaotn da. sec. Proc. D.F·. 

55.000. OIJO 00 
a. ono. uuo.oo 

:w ,0{)<0,00 

:\dmítüstrução do Território do Acre 
Quo:H.itos do Terrllóno ..................• , •• 
t1JnHntstr«çáo do Território dQ Amapa 
Q~HHirr. do 'I'erntório ..............•.. -....• 
Admhüstração do Territ.orio de Guap.)re 
Quadro ao TE-rritório f.L ..................• 

27 -· Adrtllnist.rnçãn dn 'ferritoriu do Rto Branco 
Q:;aáro do Trrritório , ............... -..•... 

02 - Vencimentos do pessoaJ militnr 
16 - Cor\}() de Bombeiros do Distrito Fi'deral ..• 
2t - ?ohc~a Milital' do Distrito Federal ......•• 

Consiq;,acão 2 - Pessoal E::ctranumeràrio 
o-1 - S:!làr10S de· mensaJi.:;ta.s 

05/0:i - D.A. iD.P ..................••••• 
.24- - Adnllnist-raçào do Território do Acre ..... . 
25 - Administração do Territôrio do Amupá ... . 
26 Administraçf\O- do Território de Guuporé .. 
27 - Adniinistraç.ã.o do _Território ào Rio Btanco 

02 - Salál'ios de cont>:atados 
24 - Adtmnistração -uo Terntório do Acre ....•• 
25 - AdnHnisttaç§o dq Territót·io do Amapa • ; • 
27 - Admtnistr~ç~.o do Territórió do Rtó Branco 

o-t -- Salát-iõ.s de. tarefei).·os 
- 05!05 - D.A.tD:P ...................... . 

Con~i,f)naçâo 3 - Vatttuge:ns 
Cl - Funções gratificadas 

05~0\l.- D.A./D.P ...................... . 
04 - Gratítie-ações para o p.essoaí militat·- · 
16 - Cort>o de Bombeiros do Distrito Federal 
21 - Poli-cia·· 1\.'lilitar do Distrito Federal ......•• 

05 

24 
25 
27 

Gratificações por trabalho com risco cte vida. 
ou rla s:aúd~-
05/% - Ó.A./D.P ............... ·······' 
Ãdministração do Território- do Acre ...... 
~dministrnçfl<) do Território da Amapá ••• 
·Administração do Território do Rio Branco • 

1t - Gr<!titicações adicionais por ~empo de ser­
viço 
05/flS - D.A./D.P ...................... . 

27 - Administração do Território do Rio Branco "' 

Consignação 4 - Indenizações. 
(ll Ajuda -Qe custo _pnra o ~&Oal civil. 

05;05 D.A./D.P ......... : .. : ..... · .. · .. · · ... , 

Coniii!mação 5 - órgãos Autarquicos, etc. 
().Ç - Serviços federais sob regime especiat. 
11 - De[lat·tamento · de Imprensa Nacton9.1-. 

ll Po.ro. atender aq disposto na Lei n.O 592, etc. 

Consignação 6 -· Diversos. 
Ol.. - Substituições 
1 Pessoal civil 

05;05 D.A./D.P. . .... ········•••••••••••••••;. 

03 - Pessoal em disponib!lidade _· 

&5;05 - D.A./D.P ................. -............ ~_ 

04 - Ol1t.rn despesa.; 
.t -- Abono de e-mergência pi:\ra () pessoal 

permanente, etc. _ 

fi:uadrcs.. dD -~inisl:.ério. etc ........ , .. _ ..•... ; •• ,·;;:. 
25 - Adtninh;trnçào do Território do Amapá ..•• 

63.020 .Oaô,O~ 

5 .032.496,50 

4. 608.720.00 

2. 772.570,!0 

1.400.73t,ao 

16Aoo.o-ao.oe 
'iO.GOO.üOO.OG 

56.Gíl0.000.00 
11. 78!.414.70 
·7.7·12.160.00 
8. 759.539,60 

_ 4.S6S.52'2,fi0 

358. a9o.oo' 
676. 3'20.~10 
150.525,QO 

6. !OO. úOO,f}!!' 
2~. 000,000,00 

12.000.000,00 
333,214,09 
491.600,00 
177 .63~.00 

l. 5<)0 000,00 
52.459,00 

3.000.000.00 
396.200,00 

• 3.396.200.Iii)_ 

. 76.831.513,20 

86. JOO OOO.OQ 163.234.519,20 

1.1!1S. 735,00 

ot.140.37I,ao 

3.500.000,00" 
_ ...... 
30. 400. 000.(1() 

13.002.476,0~ 

-····· ' .... 
t .552 .t59,S3 48 AR 935,1JO 

250.000,00 

24.534 .OOO,(liJ 

...... 
I!OO.{}Q{J.Jo 

. "> ••.• -.- ••••• 

..... 

Delembro de 1955 

• 

·,· 



• 

~S;ex;t;a~-f;ei~ra~1~6~==~~~~~~~~~D~IA~R=I=O=D~O==C~O=N=G=R=E=S=SO===N=A=C~IO~N=A=L==~(S=e~ç~ã~o=I=I)~=====D=e=ze=m~br=o~d=e=1=9=5=5~3~2~··S~1-·' 
2 .Abollo de emergénda para o ;pessoal 

cxtranu~er.é.no, 

~5;Q5 - D.A.;D.P .............................. ,I 
24 - Admimstração do Terntório do .Acre •••••• 
J,á - Administráção do Território do Amapá ••: 
~7 - Administração Oo TerritoriO do RIO Bra.n.co •. 

Verba 2· - Material 

COnsignação 1 - Materlai Permanente. 
07 - Matenars e ace.ssoriCtS, etc. 

Cürpo de .Bombeiros •••••••••••• o. o ••••• , 

16 - Camionete.s, etc. 

16 - Corpo de Bomb€iro.s o o o o o o o o o o o o o o o o o o~ • o •I 

17 - ,..1\.utJJ~caminhôes, autobOmbaa 

l6 - Corpo de Bombeiros •.•••.••• , ••••••• , ••••; 

21 - Embarcações, ek. 

l6 - Corpo de Bombeiros .......... , , , , :. , , , , ••J 

22 - V1at uras a e pequeno transporte 

l6 - Corpo de Bombeiros ...... ~ .••.•••.• , ••• ,.., 

consignação 2 - Materíal de consumo 
02 - Art.tgus. de expediente, etc. 

17 - D. F. ::3. P. ··.··························•• 

04 - Comrmstiveis e lubrificantes 

lt - Carpa de Bombeiroo do Dl!.'trito Federal 
l"i D. F. S. P • ............................ 
21 - PoHcia Mllitr.r do Du;trno. Federal 

08 - Oêneros de alimentação, etc 

05102 - D.A.;D.M ........... · ................. . 
l7 - D. F. :õ. P • ............................... 

17 
~1 

10 - Materlas primas, ttc. 

D. F. S. P. .. ....................... . 
Policia Militar do DistrHo Federal ...... . 

11 - produtos quimicos, etc. 

16· - Corpo_ de Bombeiros ••...• , ••• , , ••• , •••••• 

13 - Ve.st.uários, uniformes, etc. 

05/02 - ·n.A./D.M .•••............. ·····•·••••• 
21 - Poljcia Militar do Distrlto Federal 

14 - Artigos de liinlp{'ut, etc. 

WV~2 - D.A.;D.M ............................. . 

VeJ:ba 3 - Sen·iç,oo e EncargO! 

Oonsign;~ção 1 - Serviço.s de Terceiro! 

W - numlnaçâo, fôrça motriz e gâs 

{15/02- D.A./D.M ............................. .. 

J6 - Corpo de Bümbeiro.s •••••••••••••• h •••••• 

11.000.000.00 . 
3,641.856 70 

. 1.693.!J2/J,(l0 
2.234.002,30 ]" 

18.575.779,00 

469. C<!O,oo 
2.4tH.OOO,OQ 
~. l 30. Uf{l,OO 

)Q. 700.000,00 
2.159.576,00 

l.aoo.ooo,oo 
700. (.1{)0,00 

e.ooo.ooo,oo 
8.47ti.tl{)tl.00 

774.000,00 

301 .. 000,00 

21.1!71 .979,no 25. 77!.079,00 353.385.804,90 

1.7'iiJ.(l00,00 

2.372.07~,00 

e.321.225,ao 

I 
!l6.ll2,5) l!.W.425.00 

:O.t<OO JOC,OO 

fi .GD3 .Q!Iü,OO 

13. _859. 576,00 

2.;0~.000,00 

' . 

19LOOC,OO 

l.t. 4'í'5.ot~.oo 

].300.000,00 til. 393. m,oo 

• 

1.075.000.00 

..; 
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06 - Passagens, etc 

06/02 - D.A./D.M. • • o •••••• o •• o ••••••••••••••• 

consignação 6 - Asslstêr.cia e Previdénc:ll 
:ioC!aL.S, 

0;) - ~alario-família 

05/0J - D.A./U.J:'. ··••••••···•••••••··••·•••• 

25 - Administração do Território do Amapá .. ,_ 

~1 - Admlm.straçâo do Territôrio do Rio Branco. 

OS - Abono militar de famitia 

2l Pohcia 1\hw:.ar dv Otstrito Federal 

Consignação 7 - Inativo: 

~ OL - Aoono provisório 

21 Polícia Mtllt.ar d0 Distru.o Federal ·:~ 

2i - Administra cão do Terrií".ôrio do Acre •• 

02 - Aposentados, jubiladGS. etc. 

16 Corpo de Bombeiros ... , , .•.••••. , ••.•• ~ 

21 Polícia Militar do Distrito Federal H., · 

21 ~ Administração do rerritói-io do Rio Branco. 

05 Gratific-ação adicional 

2t - Administração do rerritório do Acre 

16 

21 

Consignação 8 - Pensior:iistas 

01 - A~oqo e novas pensOes 

Corpo di! Bombeiros •...•. o •• , ••• o, •• ,. •• 

Policia Militar do Distrito Federal ... ~--. 
03 - Sôldo e pensões vitalicia.s 

24 - Adnünis'tração do Teáitôrio ao Acre. 

li Pat'a atender ao dispostO na Lei n() 300, de 
lO·ll-48 ••.•.•................••.•••.•.•••••• 

04 - Abono ie emergência 

24 - Admbistraçâo do Territórto do Acre ...... 

Consignação 10 - õrgãos Autárquicos, etc. 

04 serviços federais sob regime especial 

11 Departamento :ie Imprensa Nacional 

' I> Para atender ao di.sposto na Lei n . ., 592, dd 
'- 23-12-48 ••••••••••••••••.•..••••••••• : •••• ·-

Consignação 11 - Diversos 

18 - Etapa para. aUmentaçãô 

16 Corpo de Bombeiros ...................... . 

lll 
f 

Polícia Militar d? Distrito Fedel'al .... : .. d 

-~ .IIIJV .vvv,w 

1.22-!.GOO,IlO 

621.800,00 

600. O<JO,OO 

1.074.0QJ.90 

· IC.OI){).OOO,OO 

40.000. O<JO,OO 

240.360,00 

'.230. ooo.oo· 
·6.500.000,00 

302.000,00 

-". ':tUV, VUV,O(J 

L 574,003,90 

56.240.360,00 

J() .140,00 

1. 730. ooo,oo· 

'1.91)2.844,50, 

345.730,00 

).tso.ooo,oo· 
' 80.000.000,~0 

l .377. OOO,IH 

.. ·, 

8' 245' 800,0\ 

\ 

57.864.503,90 

. $.978.374.5() 

~o.ooo.oo. 

115.150.000,00 - .,,_ 568.008.484,30 
-----....,_.,.. 
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• 

• 

MlNIS'rnRIO DA MARINHA 

VERHA 1 - PESSOAL 

Consig1tação 1 - Pessoal Permanente 

Venr·imPnto~ do pessoal inilitar G2 
02 Secretaria Uen:11 c. a Marinha ..• ,. , •..•..• 

Consignação 3 - Vantagens 

01 - FunçôP.s gratiilr.adas 
02 - Secretaria Geral r1a Marinha ........• , , ••• 
04 - Gratlticaçõrs Di> I a o pe5.:ooal militar 
O:! - Secretari<J Uera 1 C.a Marinha .....•..•.•• 
11 - Urat1ticações aGic10naJ.S pOr tempo C.e 

serviço 
02 - Secretaria Gernl 
12 - Gratiticações Cf' 
(i:t - Secretaria Geral 
13 Auxího- doença 

c!a ·Marinha 
magistf>rio 
C.a Marinha 

OZ - Secretaria Geral c!a Marinha •• , , • , , , , , •• 

Conszgnaçáo 6 - Diversos 

t4 - Outras despesat-
1 - Abot.o de emergência ao ~e.ssoal pcrma· 

nente e em ::n.sponJblliclade 
(12 - Secretaria Geral da Mannha •..•.• , . , , , • 

VERB.I, 2 - MATERBL 

Consignação 2 - Material de Consumo 

(!4 - Combustíveis e lubrificante~ 
02 - Secretaria Uera J c.a Marinha ..•• , , • , •••. 
05 - Sobressalentes e acessórios etc.. 
()~ -.Secretaria -Gera: c.a Marli-lha • , , • , , , ••• •. 
Oa - Gêneros de alimentação, etc. 
(I:J. - Secretaria Gera.J Ca Marinha ,, ,, ., •••••• 
lO - Matérias prima.:. etc. 
(12 - Secretana Gel'al Ca Marinha ~··••ooouoo 
11 - Produtos qmmicos, etc. 
(}:.! - Secretaria GPral da Marinha , , , o .. ,, ••,, 

13 - Vestuários, etc. 
02 - Secretaria Geral c!a Marinha .• , , • , , , , , , •• 

VERBA 3 - SERVIÇOS E ENCARGOS 

Consignação 1 - Serviços de Terceiros 

·01 - Acondicionamento, etc. 
()2 Secretaria Geral G.a Marinha ............ 
06 Passagens, transporte etr. 
02 Secretaria Geral Ga Marinha ............ 

Consignação 6 - Assistência e Previ­
dência Socw1s 

05 - Salário-familia 
02 - Secretaria Geral c!a Marinha 
00 - Abono militar de família 
02 - Secretaria Ger~l c!a Marinha 

Consignaçáo 7 - Inativos 

.......... , .. 
• o ...... ' •••• 

02 - Apo.sentaC:os, jubilados. etc. '-
02 ~ Se<retaria Geral <:a Marinha ......... , ,, 

Consignação 8 - Pensionistas· 

01 - Abono p:rovi.sório e- novas pensões 
02 -' Se<:retaria Geral c!·a Marinha o ••• o,.,-..,. •• 
04 - Ahono de emergência _ , 
02 Secretaria Geral c!a Marinha , •••••• , ,·.,f 

consignação 11 - Diversos 

J6 - Etaps.s para. alimentação 
02 .- secretaria Geral Ca Marinha .. , , .... ,., .. , 

. ! 
"lii&!Mt 

WNISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTERIOIJ.j:S 

VERBA 1 - PESSOAL 

consignação 6 - Diversos 

04 - Outras despesas 
J - Abono de emergência para o pessoal perma 

nente e em dlsoonlbilldade " 
04/06- D. A./D. P. ••••••-••••••••.u•:t.tH!!I. 

107.200.00 

74.00U.t.f()(J,00 

20.1X'O.OOO.OO 

85 000 00 

66.000.00 

2. iiOO. 000,00 

18 000 ooo.oo 

4.200.000,00 

2.800.000,00 

8.300.000,00 

800.000,00 

42 546.000,00 

S4 Z58. 200.00 

240.000,00. 

25.000.000.00 

10.000.000 (J(j 

180.000.000,00 

6. 000.000,00 

8. 000. ooo.oo 

20 000. OOO,úO 

20.500.000,00 

1.000. 000,00 

I! o. VVV. VU<J,W 

&.loo.OOC,OO 

t 'Í6.000.000,00 . -

iG.800.ooo.oo 

137 044 200,00 

258 000.000,00 

' 

224. 800. ooo.co 
619.644.200.00 
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2 - A<xmo de em~ ·géncia para a pe.::;soaJ. ex~ 
cr.tnum~rano 

0-t'OG ~ O. A./U. E' 
11 ti~l.'tetat l!l l1e í'-~t::tdo 

'IEP.B,' j - ~Eh'Vf!.'OS E li:NCARGOS 

Colt.~lQitUçao 1 - Servil.;os de Terce1ru~ 
04 - liUIIIltutt.;DV, _tó:.(:a, etC. 
lH·U3 - U. A./U. t\"1. 

:::onsu;no.ç:ão. 3 -. Servir:r,s em Reg une 
t.:>pCclat ilf: l.'munvwmeutu 

25 CaructenzaçAo de fronteir9.; 
lL - ;Cumts~ãu l:ht~S!•t:t:·a Ge Uetuarcações de Ll­

tmte.s 
1 - 'Pt'tna•tra Uivl.sâú 

l\ Para I"!Usl;ew das ctrspesas realizadas sujei~u.s 
a prf'.stw,~âo rte cuntas nos· termos dos O::~ 

eretos us. 2l. 205.- de B de abril de 1932, e 
2:\.J_S~ .. de 28 de junho de 1934 ·.· 

2 - s6!iunda Uivisik 
11\ P;tra custeio ct<lS despesas que foram ren.­

llzaan.:; sujeitas 3. prestaç-fio de :::-onta.'l nos 
tértr:os dos De~::ret.os ns. ::!1 <!60.- :te 8 ae 
at.ml de 1932, ~ 2-1. '165. de 21J C:r junho 1e 
1931 ................... · .................. . 

MlNISTÊRIO DA SAúDE 

VERBA 1 - Pl!:SSOAL 

Con~ignaçâo 1 - Pessoat Per.rnanente 

01 - Vencimentos d'l pessoal civU 
{)1;0l -O. A..;D. E'. 

1'> Quadros do Mtmstérío ..•.•.••... ·'· ••.••• 

Consignaçâo 2 - Pessoal. Extra.numerâno 

01 - Salário de mensaUsias 
Ol 10L- D. A.ID. P . ........ · ..•••• ~·········• O' "~ Sa'à.rios de contratados 

~7-01 - D. A./D. P ............ ~ ... ~ .. ~~· 

Consignação 3 -~Vantagens 

Ol FUnções gratificadas 
07·01 - D. A 10 .. P. 

-4]6 Gratificação pot· trabalho com ;~~- 'd~. ~ici~­
ou da saúde . 
07-0l - D. 1\. !D. P ..................... . 

11 - Gratificações adicionais por teinpo de ser• 
- viço 

04 

07-01- D. A./D. P .................... .. 

Cansignaçáo 6 - I!iversos 

Outras despesas . 
21 Abono de emergência para o pessoal ex_ .. 

tranumerário 
.07-01 - D. A./D. P . .................... ... 

VERBA 2 - MA TERIA L 

Consignação 2 - Mdterial de Consumo 

~8 ...:... Gêneros de Alimentação, etc. 
07-03 - D. A./D. 1\1 ....... •••••••••••••••• 

MIN!STI:RIO DO TRÀBALHO, INDúSTRIA . 
E COMERCIO 

VERBA.- 1 - PESSO.\L 

Consignação 1 - Pessqal Permanentr: 

01 - Venclrn_-eritos do pessoal civil 
06-05- D. A./D. P .... : ................. . 

Consignação 2 - Pessoal Extranumerário 

'of - Salários de mensalista3 
06·05 -.D. A./0. P ...................... . 

04 - Salários de tarefeiroa 
.- 08~05- D. A.;D. P .............. •••••••••!!. 

74G.onno 

!l35. 230 00 

191.224.69210 

190.840.00 

5-.695. 7S3,JO 

22.000.009,00 

5.108.228.t0 

26.000.000,00 

·a·.ooo.ooo.oo 

4 400.000,00 

300.000.00 

1 661 37280 

4 31)7. 076.90 

119 415.fJ32,1() 

32.804. Otl,70 

• ·27. 41li. 785,00 

25. oon. ooo,oo · 

29. QUO. 000,00 

Dezembro de 1955 

9. 200. 000,00 

t.not.372 ~o 

ll. 161 !72.~0 

?56.0!1.4Uti,UO 

2~.027 .820,2{) 

276.039.227,00 

' ' 

• 

• 
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• 

• 

• 

Consiqnaçáo 3 Vantagens 

0'7 - Funções gratificadas 
08-Ub- D. A.ID. P •.........••.••.•..•.•• 

o& - GratWcaçflo por trabalho CXliD risco de vida 
ou da saú.de 
Ol::l-01>- D. A.!D. P .................. "'''' 

(i3 - Gratificacão por trabalho têt'nicn ou cien-
tifico · 
08-05- D. A.ID. P ............... . 

1.\ - Gratificações adicionais por tempo de ser-
viço --
Ot!-U5 -· D. A./D. P ..................... •• 

Consignação 6 - Diversos 

01 - Snb:;;.tituições 
OJ3-0b- D. A.JD. P. 

C4 - ontra.s despesas 
~ - Abono de· emer2ência 

OU-05- D. A.tb. P. 

" .......... o ••• o. o ••• 

para extranumerários 

\'EREl\. 3 - SER\'lÇOS C ENC~fiOOS 

Consignação 6 - AssislPncia e Previdê-ncia 
sociais 

-()5 - Sal{! rio· família 
08-05 - D. A.;D. P .....•....•.••••••.•••. 

MJNIST.;;RJO DA VIAÇAO E ÓBRAS 
PúBLICAS 

VERBA 1 - P'ESSOAL 

Consigna('âo 1 - Pes80ai Permanente 

01 Venrim~ntos do pessoal civil 
31 - Departamento Nacional de &stradas de F-erro 
{}2 - Est-rada de .Fer}o Bahia .e Mina.s · 

l) Quadro -,X . :\::-o.:. ...... ~-- •.. , ..•.•••• , ••• 
05 - ERtn~da .de ~Fep:o Cerltl:al do 'Piaui. ~. 

!) Quadro .XI .................. •...•••.•• :· 
03 - Estrada de Ferro Goiás ; 

]) Quadro V1J ....... ·:_, ...... .' ... .' .•..•••• ~ 
11 -. Estradr~ de Feno· Sampaio jCDrPeiâ 

1) Quadro rx .... -.. -:: .. Y-: · .•..•...•.••••••• ~. 
12 - Estrada de Ferro São' Lui'Z a Terflsina 

1) Quadro VTI1 •.......•.•.. - ••••• ·- • • •.• • ~ ·-
H - Rêde de Viacilo Cearense . . · . 

!"} Quadro V1 ............ ~.............. •• :....r-
16 - Vtacão Pérrea Federal Leste Brr~sileiro 

1) Quadro V ......................... · · ••• , 

Consignação 2 - Pessoal E.rtranumerário 

01 - Salários de mensalistas 
04-00- D. A.JD. P ..................... . 

21 - Departamento Nacinnal de Estradas de Ferro 
V2 - Estrada de Ferro Bahia e Minas . : . •.•••••• 
():~ Est.rada de ·Ferro Bra!!ança .......•...••••• 
O;'- E<;t.rada de F'erro Central do Piauí ....... ~ 
07 Estrada de Ferro D. Tereza Cristina ..... . 
08 E.<;trada de Ferro Goiá..<> .............••.•••• · 
11 Estrada de Ferro Sampaio Correia ...••••• 
J2 F,.o:;trada de Ferro São Luiz a Tere.-;ina .... . 
14 ·- Récle de Viação Cel'!rense .............. oo. 
16 :__ Viação Férrea Federal Leste Brasileiro • , • , 

t"4 - SaJátlOS d-e tare:::eiros 

04-0G- D.A.;D.P ........ : ....•••••••••••• ~•·••• 

Consignação 3 - Vantagens 

. 01 - Funções gratiJicadas 

04-06 - D.A.;D.P .............•• ···•••••••c-'••••' 

06 - Grauticacão por trabalho com rWco t~e 
vida ou da E.aúdc 

'{;4-{}6 - D.A.;D.P •••••••••••••••••••••••••••••• , 

- 8. 000 OOG,OO 

•/ I· 
''/ '• 

·-)-~-. ·:~ -.:-. 
~ 

22.195.479,00 

H. 200. OOU,OO 
ll.J39' 480,00 
7.210.320,00 
g .885.120,00 

20.000.000 00 
9.45b_400 00 

16.778,520,00 
33 '200 000,00 
77 000 ' 000 ,00 

198.072.440,00 

350.1)()0,')Q 

~.000.(90,00 

1. 000. ('!)IJ,{jl) 

S Qüfl. COú,'iO s. 350. 000,0( 

2.000.000,(0() 

JO.OOí'.OOO,OO 

soo.ooom. .. , 
481.920,00 •"r ~ 

700.00LWO. 

349.200,0~· 

924.240,00 

2.81l!l.GOO_UO 

ó.GOO.OOO,flO 

3. 61Do 400,00' 

.. : ~. 

11 '655' 360,00 

221.126.373,00 

6.trel.002,00 

70.350.000,00 

1.500.000 00 

71.P.50.000,ü0 
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' 
Consig-nação 5 - ó~·~ãos Autárquicos, etc. 

01 - Autarquias industriais 

04 06 - D.A./D.P. 

' V F.stmda de Ferro Ccn1 ral do Brasil 

21 Rêde Ferroviâria d.o NÕrde.ste 

]J F..stradft de Ferro Noroeste do Brasil 

(abono de e~1ergênciaJ 

j ·4 - Rêde .:.\1íncira de Viação 

(gratancUÇÔes adicionaisJ 

04 - Sm:viços federais sob regime _especial 

04-06 - D.A./D P, 

2J Estrada de Ferro Tocantins 

3> Estrada de Ferro Ilhéus .............•....•..• 

::10 -- Dr.partamento dos C o r t' e i os e Telégrafos, 
. também para pagamento do abõno de cmer-
gênci_a .................•.....•........•.•.• 

31 - Dep;u'tamento Nacional de :estradas de Ferl''l 

09 - Estrada de FetTo Madeira-Mamoré, também 
para pa~amento do abano de emergência ..• 

10 - E.<;trada d.e Ferro Mossoró-Souza, também 
para pagamento do <lbono de emergêncla.,. 

Consignação 6 ·- Diversos 

04. - Outras despesas 

1) Abono de emergência para o pessoal perma· 

nente e em disponibilidade 

31 - Depaitamento Nacional de Estradas de 
Ferro 

12.- Estrada de Ferro São Luiz a Ter~sln!t. 

2) Abono de emergência para o pessoal extra• 
numerál'io 

31 - Departamento Nacional de &tradas de 
Fetro 

12 - F:strada de Ferro São Luiz a Teresina.. 

Verba 3 - ServiÇos e Encargos 

Consignação 6 - Assistência e Previdência 
Sociais 

05 - Salário-familia 

04-06 - D.A.;D.P. ............................. .: 

Sen~ Fedenü, em .•. ·~,. 

( . 

400. OC{). OCO,QO 

101._oOO.OGC,% 

9o. 693. ::;43,60 

3 800.00),00 

6.56!l.UO!).OO 

l.B26 6~\l.OO 

5. 025 '600,0() 

517.483.7!3,00 

8.628.960,1){) 

·t 104.360,00 

12. 733.3'JO,OO 

61!. 053. 313,60 

539.069 3n.oo 1.150.122.686.60 

42.280,10 

1. 08·!.763,20 

.. 

Dezembro de 1955 

1.156. 868. 481,110 

.n. 709.900,00 

1.194.578.331.80 

) • 

' ' • 
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Votação, ertl discussão twzca, do 
P'rojeto de Lei da. Câmara m:me­
ro 26, de 1955, que provê sóbre 
o 1tso de automóveis O/iciais e dá 
outras p1'0f7idincias, tenáo pare~ 
ceres: da Comissão de Constif'!..:i~ 
ção e Justiça (n.~ 1.405, de 1955) 
pela constitucionalidade; rla Co­
missão de Transportes. Co.nwni­
ca~ões e Obra.s Públicas (n." 850, 
de 1955)) favorável; da ComisMo 
de serviço Público Civil rnúme~ 
ro 851, de .1955) javorát;el com 
.Emenda n.<J 1-C: da Comissão de 
Finanças (n.O 852, de 1935) con~ 
trário, 

O SR. PRESIDENTE: 

O SR. COIMBRA BUENO ~ Re- Respondo a tal argum~nto, COIIl o dros públicos. T(:nllamos coragem de 
tifico. () Ministro Maurício Jupt11ó:rt seguinte: -'realmente, esses canos São tiizer tudo isto e não tem<uuob Cl.·n,­
dUrante o tempo relativamen~e curto de vital in1por,f\nda para a econmnta cas aptessadas, c1uancto nos.sas cons· 
em que ocupou aquele cargo, n3da nacional.· O Gol'érno, no entanto. ciências €s,ão limpas. 

·conseguiu. Se nêle tivesse permane~ pod.erá ir adquil'indo-os ·paulatina- O Sr. ~'iva;do Lima - ~ ~os do-
cido um ano ou dois, oatu;·almente mente, à medida das neces_sidf!.des ming:}s e feriado~: 
ter!a levado a bom têrmo seu pro- cotnprovada.s do.s serviços pú~llc~s- o SR. APüLO~IO s.~.LES - Ago­
pósito. : Pafs-es pobres como o Brasil nao se tl'>., OU\'irei com prazer ao meu nobre 

O Sr. João Villasboas - Tsto pro- podem dM ao luxo exagerado de colega. 
va a gravidade da situacãO. tantos carros oficiais. Em Portugal, o Sr .. Coimbra Bneno - Não son 

O ~a. COIMBRA BUÊN(J - • No apenas o Presidente dR Republlca al::sclutamente contra o USo) de car­
momento atual, l_)el:'I.S inform~<;Õ""i que goza dêsse privilégio. <Muito bem. ros oficiais por aqueles que os necE.':i-
constP-m do processo, há perto d'!' l Muito be"O. sitnm. Reclamo contra o fato ~ ~ 
dois mil automóveis oficiais.! nu Rjn ,1 • peço a atenç[lo do Senado purn este 
de JA-neiro, queimando gasopn,a, 1m- I 0 SR. APOLONIO SALLES: ponto ~ porque quanào allui volanlOs 
<V'>rta-la 1 verbas de 100.000. :JOO.üOO, ou 3-JO.OOU 
v- 1..• • 1 • 1 •'o'aca-0! <.!'l'âG As a.utoridades cOmvrovR!'R111 ex.,t~s- 1 !Para ~ncamm ~ar a ~ t • : re- c-ruzeiros nttra seniços essenciais co-
tivamente que com a atual• legisla- ~~~ tevzsto pet~ orado!)., ~ .. 8 l ·,. P c·a mo usinas· hídreietricas e outn"is !un­
ção nad'\ podem fazer para: morali~ s1a.ente, re9uen_ a Me8a p,et~:õ~-cn 1 ctamentllis )lara a economia do pais, 

Em Yotação a etnenda da Comissão z.a.r 0 uso de carros oficüüs.: Pergun~ para votaç.ao deste prOJeto sen1 pre- 0 fizemos com o máximo cuidadc. 
de Serviço PU.blic~ Civil. t.o ao Senado; não é 0 ca.<;r) de-vo~ JUi:W C!-as emendas. "r{o entan~o, vitnos muitas dE<ssRs 

O SR_ CO!MilRA BUENO: 
nu-se sgora uma lei drástic"' que li~ De<:eJO, desde agor~ afirmar que em<:nda.s cortadas aq_ui e re_jeitadl1S 
mite a pouquíssimo::; o nú~.:ro de ~ou (;Ol~tra a proposlçaa e, lgua.lmetl- na Câmara dos Deputados. Pergnr4 -

autorr,óVeis de uso legalmente &uto- ce, con.ra as emeno.as. to ao Sen~~do: 11âo seria o cf!SO de 
<Não foi revisto velo orador) (Par,'"t . -, 0 . . \ · · . ·à_ 'l'alvez S:! nos a.presentassem emcn- adotunnos a medida dr8stka con-

encaminhar a votaÇao) - Sr. P.rcsJ- nzado. GOV~lno Q~le se lnl-Clat das que viessem corrigir o princtp}tl.; substauciada no Projeto, se cada :w-
denj'e, deseJ·o pedi·,. a ate11ç'o do se- dentro ~m ~ouco, opmtunam,ente t.Q- ~ · 1 s n entanto o nsco de 1 · ·r· o "' ar· -pto\"dências par lúüraH.nr o...Olfer ame , o · , tomóFel oficia , hoje, Ptg"Ul zca apr -
nado para esta emenda e para o pl'D- m a. · ~ , '• ' vê;las rejl;!itadas na outra Casa do xim::ulamente 500.000 cl"':.~zeiros? 
jeto ora em 'discussão. relat~vo ao Uso encar:~do~o d~n{r~~te, e:'is: 1~58t:!~n,o~ Congres.so, a pal' do perigo qUe Hh- o pro.iet(' reduz 8 ::o o Jlúmero d_e 
de automóveis oficiais. que .o 08 ):ec 1~ m 1? ~-U~ · · portl'lria a aprovacão dQ mostren~v c", 1·,~os or1·c1·a1·5. o Gove·rno podera para o qual as 1e1s em vuor j:,n1?o\S . . • ·~ -

o projeto, indiscuth•elmente. é drás-. "\-·:n 1 ~ ~r~ . . que e o prOJeto. depoi3 , se julgar necessB.rio propor 
tico. Destina·· para o Senado. por pOSSl~; 1 aram 50 uçao. ao set:~. 0 Esta a prhneira. definicão. novas concessões, compro\'an~o-as 
e~emrlo, apenas dois automóveis: Um, caso de aprovarmo:, êste ,Projeto? 0 Sf DOmingos Velasco-__: 0 Se- uma a llm<l, indicando a fl.Ut.oti(fade 
p;u·a o l'ice-presidente do sena.do e Mais y~róe, 0 Ptt~'hunento ~acicnal nada d'el'e z-ejeitar o Pwjeto, i~ _que a qu.e ~e destinam. poderá solicitar 
outro, para o Vice-Presidentf. do Re· de .acmdo com. a ptoposta Qll~ 0 ~xe,. nt.o pode rtpreSentá-lo em condtçoes. 10. 20 ou 10-J e o congl'esso estudará 

: pública. ~ás, a Câmara, ao votar cut1Vo lhe ~~vlass~ •. r~gu\9-m~ntana () O SR. APOLDN10 SALES - De cada cMo. O qne não pode conti­'tlta. pl"oposfção, concede apena:3 um uso de canQs. ?flc\ats ~ara s.s ~-u~ pleno acõrdo com V. Exa. . nuar, ê essa bacanal a que asslstl-
.ornóvel para seu próprio Presi- torida_des defmldas, ~nam~ encao. Trarei alguns argumentos pata JUS- tnllS, no momento! 
ti:'., examma~os: de per Sl, os ca.so.s. qu)e ti ficar a necessidade (.ia rejeiçáo do O SR, APOLôNIO SALES - A~ra-

Admito que o art. 1." desta Lei es- d~.s.se~ àireüo. ao uso à e ca!ro o!JCJa. • j)rojeto. àcço o aparte do nobre col~ga, Que, 
pi!citique automóveis apenns para na? Eo na CaplÜtl como no Interior do Antes de tudo, não se trata de pro- apesar de longo. muito me agradou. 
o Pre-sidente e o Vice-Presidente da Pal~. . t . . posição atraYks àa qual se . 'mrpr1.- Por isso o ouvi com o maior pr11zer. 
Repúi:J!ica, para Q Chefe de Gabinete A~mlto que, no momen ,o, se:am mam noros rll:mOs a a uso dendo dos O Sr. Cunha Mello - Permite V. 
CivH e o Militar, para o Presidente de~tl~;:ldO.<> &~enas 10 ou. 15 a\li/'>ffiÓ· c&rros oficiais. · Ex.B um apnrte? 
do Senado e para o d.a Câmara, A-fi- -yets as aut~ndad~s refendas no Pro- O Sr. fra-neisc:o Gallotti - Este, O S'R.-. APOLONlO SALLES 
nistros de Estadu, Presidentes dQ Je~o; Acredno ~eJa exager~d:O a re-s-:- o principal ponto da qu~stf~· . 'Pois nâo. 
Sup1·emo Tribuna.} Federal, do Tri- _tnça(_)._ 0 Governo no prmnmo ano, O SR. A.POLóNIO SAL.c.~ - So O "'r, Cunha Mello - Meu aparle 
bunal de Recursos, d(l Tribunal. de mc~uma . verbas . no· ~rçamento para o poderemos ·conseguir. quando h ou- a V. ; ;,.:: . a resume-se a CQisa muit.o 
Cont<)S, d.o TJ:ibunal Militar, do Tri- matar numero, JUStlflcando ca~o por ver perfeita consciência no uso. de velh·a e sabid" mas que não dt>ix:-t 
bumd Superior Eleitora!, do Tribu- caso. carro .oncifll pe)os agentes UQ eRt- de ser verdadeira, por v-elha e sa~ 
nal de Justiça Eleitoral e do Trlbu- Cada carro adquirido com autl)rj- \'iço Pú:blico. bida. "Precisamos, antes O.e malS 
na) do DIS. trJ'to Federal, '.-.m como zação do Executivo e do Legislativo o sr. Francisco Galloti - per{el- d . . t 

'r. · '!' á d d d d 1 na a, corngtr os co~ umes ... para o Secretário da Presidência ôa Slgm lC'<\1' espesa n. or em e a- tamente. O SR. APOLONIO SALLES 
República.~ gumas centenas de milhares. de cru- o SR. APOLO~·ao SALES - A .t 't:.e 

B'. realmente, um projeto drástico. zeiros não só com a impott.ação de fim de provar er/.1 assertiva, direi M~l ~r. 1~~nha Mello _ ... e dí'i-
~ pfl.rSl 0 escândalo e abu~" nJuc1. 11 an- veículo, mas, sobretudo, com a sua que nenhuma facilidade maior para . f 
....:... ... ..., manutenção. abusos do que a simples .substítuiç:io xar a rnani~ de, todos os dHl.S, az~r 
te que verificamos hoje no Rio àe A situação atual é absurda e "(ll"O- df! tun modesto carro de passeío P?~" novas leis. A verdade é que há. mui~ 
Janrl,·('. sOmente uma meàida àessa fundamente imoral. . luxuosa camioneta. Até se prestarta te carro oflcla1, com chofer of.cüt\ 
naturr·/n poderá coibi~Ios, como t.em Rá, outro aspecto importante, Se- mais· fàcilmente a compra nas feiras, gasolina também o!iclal, e chapa 
contf1::sa o ex-Ministro da Viacão e t· 1 êst · ro 

l . S . . • t nltar Presidente. O projeto. pr~vê a a passeios e week-enàs. par 1cu ar AO meu ver, e ,l ~ 
Obras .PúbIcas, r. MaunclO Jopper · substituição doo CftlT(lS oflciale por O Sr. DomintJOS Velasco - Se fõS- jet() . .se ap1·orado, farã ·aumentar c 
Quando S. Ex.,a, auxiliad(l pelo Chefe camfonêtas. Levando-se em 'conside- se caso de emendar o ·Projeto, o ftt- abt:StJ dos carros oficiais, ou mesmo 
de Poiícía. tomou a peito J:HÍl' fim ta<:áo que' há prazo para execução das ria no sentido de que o Senado ad- dos não oficiais, com chofe.r- e ga­
no exagêro da distribuição dos au- leís. poder ... se~ia esperar que o Go~ qulrisse camionetM par::t uso dos se- solln:t do G-:>v~rno. Corrijamos, pols, 

- tomóveis, nada (;!Onseguiu: vêrno atravês de díspositivo que lhe nadores que não possuet? carro e dos os costU:"llfL , 
. Fjcru bem ressaltado, no procet;sa- uermitisse enfrentar o -problema. re- funcionarias quando de1xa111 o seni- O ER. APOLONIO S.<\Lt.ES 

•

- nto ào Projeto. que, com a 1egis- 1 • 11 ·t d b I Se Od 
0 atuai, viciada e unHicaz, é in- guiamentasse a Ieí em térmf.'s tal.s que ço a as horas da nor e. . o aparte o no re co ega. n ot 

amente imposs!vel. às :mtoridades a compra de veículos dêsse tipo nãQ O SR. APOLôNIO SALES - So ~Unha Melk, é, i*>m dúvida, 'proce-
se re:11izasse de ímedíato. não proponho tal medida por ~n.t~n~ dente e muito sábido, pois reVela 1 

competentes, qualquer <Ito para roibir o ob1·euvo primordi9l do Pro.)·eto der que à Mesa cabe tomar lUlCia- exncriencla de S, Ex. 11 no trato CQrr 
ésses abusos. - d d t a• " é, justamente, climinuir o núinero de ti~·a nesse sentido, m epen en e os homens. 

A situação chegou a tal uonto que veiculas em cil·culacão. E' claro QUe le1. . . . , o Sr. Alencastro Guimarães 
0 próprio ex--Ministro Maurício Jop- 0 Govêrno poderá ir. -pauiatinamen- Mostrarei que. o prOJeto e mbda- rcrmite'V. Ex.a um aparte? 
pert confessa que, quando no exerci- te, substituindo os. l!anas que verrder ·mente . dem9góg1CO. . . . o SR. APOLONIO SALLES _, 
cio do

1
seu cargo, tentou conseg·uir em leilão por pequeno número d~ ca- contmuo o me_u rac1ocm1o. NáO Poi.s não. 

uma reação dos funcionáríos daquele tnionetas, atendendo às necessidades se pode, neste pais, em que noventa. o Sr. Alencastro Guimarãc~ - A~ 
"Mini:;tél"io que u~avam 11.1.1tombveis. reais e comproYadas de caqa caso. a noventa e nove J?01' cent.o das au- anarte ri- nobre Senador Cunha Mel· 
teve 0 .se\1 pedido Mbolado~ e ne- o Sr. João Villasboas - Permite toridades são cõnsc1•85 de seus àel'e- lÔ pode1·~se-ia acrescentar que hi 
nhuma informação obteve. V. Ex.• um aparte'. fAss-tz'nt·.n,•o res, estar a arrasta-las por a.I e • 1. o Sr. João Villasboas - v. E.""lt.a ""'~ " tá 1 e pon áve s de muito carro ·particular com gaso 1m 
d l. t ., do orador) - O nobre col~ga, por apon - _as con;o r 8 5. , 1 . -.. 0 e..- chofer ofic:a.ls, consêrt<ls e até ga-

á 1c:ença para um a pai' e. sua e·~51-"a'o, pode ,.er,·r,·car que 0 ab.usos msa:oáve1s na ,1\dmmtShaça 
O SR COIMBRA BUENO Pois ""v" ... rage rv: conta dos cofres públicos. 

• 
1 

· - Projeto é in-compl€to. Determina me~ fl'ublica. o SR. APOLONIO SALLES -
llâo. didas que V, Ex, a ac.ha .rião devam .~Jer Não creio que o se-jam. N§.o .sou, Muito Jbrigado pelo aparte de V. Ex."" 

O Sr. João Villctsboas - Um Mi- tomadas pelo E.'l(ecutivo. nem serei tão pessimista. Sr. Presidente,' a 1nconveniêncir 
nistro que não consegue fazer--se obe- 0 SR. COIMBRA "BU~O. _ 'H&.u E' verdade que, de vez em quando dêste- pr~eto de lei é, ninda, demons· 

C
daercgeor. não tem autoridade para o é bem isso. Entendo que 0 Govêl'no a. Imprensa aponta carros, e atesta trada p.ela .sua Jnexeqüibilida.de. 

· ô d 1 ê com nliroero das placas, que nem 1magi11emos que, dentro de seis me~ 
O SR. COIMBRA ~UENO _ Se precisa p r um para e ro a sses es- e 1- e · ot· ·al 1 ~ .v · 1 .s mpre es ao a s rv1ço lCI . ãe.s, se substituam os canos oficial. 

lhe !alta autoridade, é em deconên· cã;~1dalos, QU~ lmpress ~onam. de ma- E' posSível que, ern JllUitos· casos, atuais nor ca.mionetes, 
f::ia das leiS. Se as leis que o Par- nen·a geral, a ~pule.çao dn País.. hafa abuso, mas. jamais serâ. pela 
lamento votou são insuficientes e in o-! O Sr · João Vlllasboas - A Lel 0 autoridade que dêle dispõe. Ora, dentt.f' de seis meses ê pràti­
perantes como V Ele a confessa e conseguirá? ' O sr. Coimbra. Bv.eno - Permite cament.e irnPQsstvel a importação de 
com êle' concorda· o Ühefe de po- O SR. COIMBRA BUENO- ú"re"io v. Exa. um aparte? tais vetculo.s. Poder-se-ia corrigir o 
licil'l cabe ~o Senado aprovar o pro- que sim. O SR. APOLONIO SALES - opor- inconveniente, determinando que a 
jeto em tela, votado pela outra Casa o Sr. João V"illasbõas - Dispõe tunamente darei permissão a V. Exa . .subStituição se fizesse em prazo }n-
do Parlamento. num sentido que nt1da reS(Ih'e. . Ainda há. mais, Sr. Presídente: o ·C'ot€rminaü:o. Is.so, porém, Jrnport.-a~ 

o Sr. João Villasõoas - Vossa EJC.. o SR. COIMBRA BUENO - ~ carro riluitas l'ezes, executando ~lgo ria 0V1 emenda a ser oferecida ao 
celência dá- .licença para mais _ um solve perfeitamente. Opõe uma ~ m"ais do que serv~çO, ~tará prestando projeto, o que acarretaria sua voJta. 
aparte? (ASSentimento do orttdDrJ - rall1 A. a êsses escândalos. 1 . - um &oeórro, tatrendo UJ11fl. obra de à Câmara dos DepUtados. 
E' i:mpo.ssivel que Ulll Ministro, que Um dOS poJltos aparentemept~ aê CB1·idade, tendo em consideração O · 
t:xerça seu cargo com autoridade. náo dificii defef'a., :na l)l'OPO.~içâo, 'é () de tráfego iTlf3t11t ® Rio de Janeiro. Eis l)OT qut'!, Sr. l'residente, t.Wv-e-
po.ssa obter do seu próprio M1nistérío, que o Qovérna ~ria obrigado :o fazer Q detrnt-r·r no veiculo nAo raJ'o aju- mo:;: dar preferên.ci.a à. votação d-o 
informaçõeS sôbre o número de all- grandes inversões parlt JH11ul1ir, no qa n r~ 1•''vidade, fazendo condu-zir P<:o~to, tn·~ !eJel.tímdo--o, de ~côtdo 
tomóveis lá exlstentee. próximo ap,.9z .c.a.núon.etas. ~s:soás {1 ~· .. : não pertencem aQS qua-, cou o .rn.agníflco ·paa~cer do nobre 
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~n.:J ~bt Juracy Maga.\bães. 
teP.~ ! .uuito bem !> 

(Muito 

O SR. JURACV M,\G~Liili.~c;: 

(Pare. encan~znlzar a z;olacftOt IN,io 
roi rc·v!sio pelo orado(} -·Sr . .?l't'­
;id~.:r.e, tl~..;ta qm~dra da \'idJ. poli­
zic:t e administrativa bl'JSllP11l'l, em 
lUe P dema~ogia vive entroniz.3da c 
~ pcrm:wrnte sua 11dora~áa, é difícil 

,;arefa nara um hrlmel11 públ!-c"o ceder 
lnt.e às solicit'ações do st'u cspirlto 
;lUhlico que ao chamamento do seu 
~pírHo polit.~co. ~ 

To;:i-<;s sac:·ctnos que tHn projeto de 
Com :at{', ao t1buso do emprego dos 
C:ttTns oficiais. enconrra boa resso­
nância na G)inião :pública do pais. 
cs~1€c~;1Imenre na impnmsa. sempre 
~·i···· mt<! no ~ofbír ê.:;.s.es abusos : to-

' d~t.'lia, a aceitaÇão de rnais uma PrO­
.posiç;io 1rü, apenas, aumrntar,. úo 
parLfc\.ll .• r. o n1··mao de k·is não cum· 
prid•.,o; no nosso pa.i3. 

O Sr. Cunha Mello -- ri:Imto bem. 
O SR. JUR-..;.cy MAG.'\.LHÃES -

A Lei .Ool. de 13 de abril ele 1.950, 
dif>.çóe. em seu Art. 2.··. conforme 
as.sl1•·t-'?í em m::u ·Parecer: 

O negócio de troca de limoUsines por 1 O SR. PRE5IDENTE; 
carn:onet~,S. ou po:- out~·a iitnou::;ine, é 

0
, . 

cO!Tiqueiro n:1 nci;.:;a p;:ópria vida par-- ... obr.e_ ~- m~sa ou,tro :eque;u~ent,J, 
ücular. cada um de nó.s 0 faz, como q~e val .:.:r h do peJo Sl. 1. ;:,.ecre· 
cada o:tetor de repartição cr1terioso cano., 

1
. 

CUl'SO.S, do 'l'fibUnal de COntaS, do SU­
perior Tribunal Militar, do Tribunal 
:3uperior do Trabalho, do TribUnal 
Superior Eleitoral, do T:nbunal ée 
Justiça do Dlstrlto F'ederal e o secrv­
tário da Presidência da República. t:IIubéii1 0 fará. .1do o seguinte 

Quando o "lCU!o ,~,n~a a apmen- Hequerimen\o n_ 573, de 1955 
ta r índice de conservaçao ext~ emamen .. 
t~ one:·oso. procura-5e ín1edlat:;mente R~q_uf!iro votação nomioal do Proie· 
tt'l}(:á-lo por novo, .p<nque. geralmente, ta d<i! Let da Càmara n·, 0 26,• de 
a conservg.ção do carro V é' lho _ cU.<::t_a Hl55. 

§ 1. ° Cada autoridade aqui referi­
da terá ã disposição, apenas, Utn .au­
tomóvel. 

muno n1a::S que a ct:re:·enc;:a de dmhe!· · Sala d3..S Se.s.sõe.s, em 15 de dezem~ 
ro para a aquisição de um novb v-ex- bro de 1955 - l'ivaldo Limit. 

§ 2. o A ?residência da_ República 
ou os Ministérios, exclusiv.amente 
para fins protocolares, poderão dis­
por de mais um automóvel. 

Art. 2. o Os órgãos do servlç.o Pü~ 
blico que, pela natureza de suas atí­
viC.ãdes, necessit-arem de canos par~ 

culo. , o fato d-e prmno\·er-se a 'o'enda .:i~ 
duas mil Hmousmes, dfra: a que W 
::efere 0 nobre se-nador C~unbra Bu~­
no, de uma só vez, po.ss:ve.lfl!ente :>e 
transJo:·marâ em outl'o negoclO pouc~o 
"lÜ;ilO''. . 

A paiavra que me ocorreu, no Ins­
tante, suprimi-a em h-Ol~e~s.gem ao !!,o-. 
o:·e: Elnba:xador de Republlt.a a~n~.ai 
qu-e .r-eclamar o uso ct:ssa pa.av.a 
nara mdicar uma negoc1ata ou un1a 
b.1ndalheint. Hâ muita prata da c~sa, 
no vocabulário da língua portug~esa, 
qu pode ser empregada sem. ptt"JUtza 
da nossa politica da boa_ "~nmhanp 
as ctemalS nações do cootmente ame­
ticano. 

O SR. APOLONIO SALLES: . 

tPela orctem) - (Não }oi revisto -pelo o desem}>enho fiel das mesmas, terãv 
oradon - Sr. Pl'e.5H.ieme, àil'ljo um á sua disposição ve1culos padroniza­
apeio ao noO:·e Senador Vlvaido Lima, dos. exc1usivamente do tipo caruiotle­
que ·icaoa ae requerer a yotação no- ta e trarão, ·nas portas laterais, diau­
mmal aesse Pl'Ojeto. A meu ''er, não teira, num tamanho minimo de cinoo 
e a mawna tão tmportante, que de- centímettos de liltura, as iniciais s. 
mand-e o pronuncuunento nom~nal do P. F. e~ mei~ a .traços ·horizontais, 
·~en<-d.a. Todos nós, Lt>mos p:ra.zer em em Yercte amarelo. 
vo~ar e ver nosSos nomes t·eglstTados Parágrafo- único. Excetuam~se da 
.:omo tendo votado a Ia vor ou ~ontra. 
conrorme a optmao: de ca.dau Ul. padronização aqui referida os vei-

Pa!·ece-me, -no entanto, que a pro.:.· culos dt' tipo especial do C.qrpo de 
vidênc1a N:'"uendo. contribuirá apt-n:tS Bombeiros, dos· transportes das Fõr-

" _ça_s, t!.e Pronto SOcolTO e l:l.os Servtços para. r-etJrctar desnecessariamente o Policiais-: 
~racessametttQ de3'-a votação. ··o uso dos automóveis oficia tS 

Só scrâ - ermitido em caso de 
necessidade impeno.sa do serviço, 
pa~a fiscalizar,. inspecionai, di11-
genclar, 2xecutar, ou dirigir tu­
balhó que ·eXIja o máximo· de 
aprov.çitamento de tempo.'' 

Niio é, pois, por falta do norma 
legal que se abusa dos carro.s_ ofJ~ 
ciais. 

Combato o :?Jojeto pehs seguint;s 
razões fundamentais. Manda a pro­
p!>sição .!nder, em hasta pública, to~ 
dOs os carr-os tipo Jjmousine atual­
Jncnte em serviço nas repartições go­
vcrna.nientais, ·e comprar, dentro em 
sel~ m-eses. caminhonetes para subs­
títui-Iat. 

sr. Pres:dente, o camin_h? p~ra m.o­
ral;.zar o uso de-cano ofrc1a~ e mmto 
fáçll. aas.a o,ue cada D1retor ~e 

·serviço. cada cheie, cada responsa.­
vel. fixe o numero previsto de quqo­
metros a s-et'-'ill perconüios na estnta 
aplic"ção do se!·v~ço; baStfl. o Chd; 
de serviço determm.at• quantitativo da 
gasolina; e se ê:;t.e ou, aquele fon>:~~'!. 
excedidos, ·o detentor do carro paga~a 
a quantia correspondente, de seu pro­
prio _bolso; 

~1m, ap-elo pa:..·3. .. nobre oolega Art. 3. 0 Dentro em noventa dias~ 
Vivaldo Lana. no sentido C.e reLirur a partir da vigência desta lei, todos 
seu requerimento. .. os órgãos do Setviço Público~ lncJu­
~ Cato, e ct~ muito pouca importãn- stve aS autarquias, abrirão concor­

'c;a 0 projeto para que precise de vo- rência pública para venda dos ve1- , 
tu.~;â<l nomuul. culos do tipo "limousine'', de • 

o sr, Vii'aldo Uma _ Para a bvi- disp-userem. . 
mão púbiica 0 projeto e· de grande Parâgrafo único. Os órgãós rete:.. 
:mporrància: o pO\'o clama, inct:.ssan- ridos· no parágrafo único do fll"tigo 
.emence. contra o abuso dos canos anterior terão o prazo de seis mese.:i 
oflciars. J para proceder à substituição dos vei--

O SR. APOLONIO SALES - Sr. cuJos de tipo ';limousine'' por "::a-
Presidente, q_uis, apenas, d::tr meu pvn- niionetas··. · 
to de vista, mas, uão me oponh-o a .. Art. 4. 0 A- partir da data -Ce. -vt­
vutaçâo notnlnal. - tMUilo benr), · gêitCia. desta_ lei, os órgâ03 do Ser­

Sr. Presidente. -não é preciso ser 
homem de negócio . eJ.Ilra .saber que 
nas condições atuàis do mercario bra­
sileiro,· v-ender automóvel usado sera 
pt·ejuizo certo ; e comprar novos serã 
a~rfnrar a-;,;.da mais as precárias con­
dições financeiras do Erário. AS­
s:-,, o que o projeto t'isa de_ melhor 
-. a r~dução da dC.Spesa púb1ica -
P::petcuttrá ao oontrã.ri,Q coriu·apro­
ducentemente sõbre essa mesms des­
pesa pUblica. · 

O Sr. Coimbra Bueno - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JURAcY· MAGAL!IAES -
PaL<~ não, com muito ptaz~r. 

O Sr. Cunha Bueno - Um dos 
as~cto:; mais int-eressantes para o 
Gov~rno é justamente o Citado por 
V. EK. 1 • No. momento, as limousi­
nes obterão preços incríveis, porque 
o preço de carros usados é- vârias 
vê~· tuenor que o preço d~ custo 
de. um carro novo. Até certo ponto, 
a. vt .da, JL'Io. govêrno, dessas dua~ 
m.ti limousínes, reduzirá . o número 
de carros que. entram anualmente no 
pai..'!. E fato -que as agências ·e 'lS 
rua:~ de Copacabana estão cheL~s de 
autvmóvei.s ·do ú~timo tipo. A ven­
d:l -jê.s.ses automóveis ~ diz V. E.'lt.a 
muit-o bem - proporciOnará .bom ne­
gó-cio ao gavêrno, e poderá'. então. 
- p-eço atenção novamente· para os 
têrmos do projeto - dentro· de seis 
me:;.es, paulatinamente, ir importan­
do as caminhonetes, no total de lO 
cu· 15% do.s automóveis aqui chega-· 
dos, -par:ot utiliz~-las no serviço pú • 
ib!iC{). · Terminando meu aparte, peço 
a atenção para Q tatO de qUe esta 
lei foi solicítada pela oonvtcção d:'IS 
autoridades de que a legislação atual 
é fnsuficien~e. Logo, uma ~ei drástlca 
do Govêrno poderá crtar uma barrei~ 
ra, c em seguida propor ·a abertura 
de crédito para cada caso partiCular. 

O SR. PRESIDENTE (fazendo 
soar os tímpanos) .- Lembro _ao no ..... 
bt:e oradOt que falta. apenas dois mt­
nutoll para término ·do empo de que 
dispõe. 

O SR. JURACí .MAGAL!UT<S 
'flir:ttlinuei, S:·. Pre.:;!dente. 

Faça-se o, que rnui.tas empresa.~ ?H­
ti.cular-es já o bze~n e, certame~t_e. nin­
?;Uêm empregará. veiculo~ oft~tal_ etn 
trabalho extranho ao 5€'nnço publtco. 

Esta, Sr, ?re-sid-ente, é providênci_a. 
que como tantas outra.'>, decorre maLS 
do 'ap:·mwramell :{) (i os nossos costu~ 
mes. 

Nesta epoca, em que tanto se f-a}<~ 
de recuperaçã<:> moral- - e. é ela tão 
necessária - dev-emos convir e_.n QUê 
se tOO.os ttabathannas ~o, sentido de 
fazer de c1da un\ de n~ um f:'xem ... 
plo. 110 srtl ramo de ati.vtdaàe, !:'_erta~ 
mente o apl'lmorarnento dos I!OStumes 
Será ~ cónsequêncu. 

Acr~se-e l1 c1rcuns~ància - ap,rovad<t 
qu-e fosse !l propasiçà":l - de que .;e o 
seCretário da Pres!dêncla do SenaJ.o 
ou da Pre-sidência d<l. Cã.mara dos 
Deputados tiver de comp_ar~cer fi: _al­
gtlma solenidade, e_m ffilSSa(! oftc.tal, 
terá que ir de canuonete; na mesma. 
.sltuacão ficarão os camand:wces de 
Regiõ~s. de Distritos Navais e de Ba~ 
se.s Aéreas nas- Est.tdos. . 

Sr: Presidente, eis par que opmer 
contra o projeto. na certeza . de_ q(le 
.seus objetivos não seriam atrngldos, 
Se algum dia· esta cas§l re?o~ver t~­
mar a iniciativa de ·propostçao ma111 
concentâne·a com a& neceSSidades,: do 
pais, estou pronto para ajud~-la. nesse 
estudo com minha _exp-erlêncta d.e 
homeni que administrou _emprêsas. dt­
serviço públlco,. na.:; qUaL5 li1~rodtiiiU 
as normas a que m~ re~erl.-
. stas: as razões que, eril re-fõrço da­

Parecer, apr-esento, co!lfíante de que 
o Senado há de cumpnr seu dever ct­
vico, · refeitando o ~rojeto em cstu .. 
do. (~uíto bem; muzto bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Sõbre a ttlesa requerinfeoto. 1}Ue vflt 
ser lído Qelo Sr. L 0 secretário. . 

· E' lido e sem debate aprovado 
ó seg-uinte 

ReqUerÚnen!o- n; 572: de ·1955 
&os· têrmos do Regimento Interno. 

requeiro· preferência .para a votaÇão 
do projeto ·sôbre à eínenda.·, sem pre-­
juà;a de3tll._ ~ · · 

Sala da.JJ -Sessões. em. 15 de dezem­
hro d.e 19~5. ·- AiJotcm.io Selle~. 

O SI\. PRESIDENTE: 
dço de Trânsito. sob pertas, não em­
placarão nenhum veiculo do Serv1ço 
Públíco Fecterál que não se enqua-

Em \TO!-áção o re-quérimentQ de vo-, ârem nestas disposrções. 
tação nominal. Art. 5. a Na regulamentação deste. 
O~ Srs. Senadores qu-e -o a pro- ltü .. o Poder E!<ecutivo deverá proibir-

vam. Queiram permanecer se-ntaCo.s. o uso dos carros oficiais fora drus dias 
(Pausa;. · e horas de trabalho, ressalvados os 
Está reJeitado. ca~os em qtte. pela' necessidac!e \JU 
Em votaçâo .... o projet~. peculiaridade do servíço, êsse uso se · 
os Srs. Senadore~ que o .aprovatu imponha fora do .horário normal. 

queiram permanecer sentados, Art. 6.?· Esta lei será regulamen-
Wausa,. tada dentro em trinta dias pelo Po- .' 
Está rejeitado. der· Executivo e entrará em vigor nl. ~ 

O SR. VIVALDO LIMA: 
(Pela ordeltl) - Sr. Pfe.<3idente, re­

queim verllícação da vot-ação. 

data· de sua publicação-. · 

Fica prejudicada a seguinte 
Emenda l~C 

Ao artigo 5 °; 

Dê-se ao artigo a seguinte red.aç .. 
"Observado o disposto nos artii!IP' 

Vai-Se proceder à verific:açi'io. sol!~ 40, 76, ~ 2.o e 91. II, da Constitui~;:ão. 
cítada pelo 'nobre Senador Viva.l<:l.o_ -o J?oc!.er ExecUtivo na regulamentação 
Lima. desta lei de\'erá proibir o usb dus 

Queiram le\'antar-se os Se-nhores ca1-roS oficiais fora dos dias e horas 
Senadore.s que votam a favor do pro- de trabalho. ressah·ados os casos em 

O SR. PRESIDENTE: 

jet<:i: que pela necessidade ou peculiarlda-
<Pau.sa). de do serviço. êsse uso se imoonho 
Queiram sentar-se os Srs. Senado· fora do horário normal." 

re.s que votaram a. favor e 'levllntar­
se os que· votam c-ontra. 

(PaustJJ. 
Manlfests.ram~.se .pela.-aprovação do 

projeto 2 Senhores se·nador~ e, con­
tra, 39. 

--: E' reieiltu.Jo o se{fUinte. 

PROJETO DE LEl DA CâMAà.A 

N.• 26 -'de !955 · 
(PrOje~ n." 3.305-C-1953; 

na Câmara) 

. _ Provê o uso de automóveiS o/i­
~ ciais e ctâ outras providéncias. 

.· O --Congresso Nacional .decreta: 
~tlrt.-" L~~ A t>artir, da data ·da pu-

bltcação:desta -lei terão direit-o ao uso 
d~; çaitó oricial cte· representação, ex­
c.fus'tv'ainente, o Piesldente e o -Vice" 
Pr-e:sidente da. RepúbliCa, oS Chefes 
d.os. GabiMte.s Civíl ê Mí\itar ·da- Pre .. 
sldt1ncia., os Presidentes do Senat!o e 
da Câmara. os- Ministros de ,EstadD, 
O.i !?residentes do Supremo Tribunal 
f!'ed'eral, à:o Tribunal F'edetal de Re-

O SR. PRESIDENTE: 

A ·matéria que acaba ~e ser re­
jeitadà vai ao Arqulvo. devendo a· 
Expediente faZer a l!evida oomuni .. 
cação à cãmnra dos Deputa-d-os. 

O ~SR. JURACY MAGALIIÃ:Í:S, 

{Para declaração de voto> (N(io /Ói · 
revista pelo orador) - sr .. Presidente, 
solicito de V. Ex.3 fa.ça constar de 
Ata que votei pela- aprovação do Re­
que-rimento de votação nominal, ta i-· 
mulado pelo nobre- ~nador Vivaldo 
Lima. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

A dec!araçfw do· riobre senador oons· 
tará úa Ata. 

O SR. COIMBRA BU.El'IO: 
(Para declaração de voto>: (Não· foi 

revisto~ pelo orador) - sr. Presidente; 
querv deixar bem cla.ro meu pahto do 
\'Í.St:l. 
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NM soU contra o uso· de cal'ros ofl­
ciais pelas autoridades que dêles ne~ 
ceasitam. Dirigi inúmero.s serviços no 
interim do Pais e est<Ju mais do ~e 
mnguém capacitado a opinar sóbre a 
matéria, bem como ciente da nece.ssi­
rlade dêsses carros p~ua aqueles que 
dirigem serviço.s, môrmente no Brasil, 
de imensas extensões territoriais. 

o sentido da meu voto a favor do 
pmjeto é que o mesmo criaria, como 
já declarei, como que uma J)arreira, 
um ponto de partida, Como estamos 
às véSperas da instalação de novo go­
vêrno, creio que a base desta propo­
~iç~o. votada nos último.s momentos 
da presente sessão legislativa, propor­
cionaria, ao futuro Executivo, fôrças 
e elementos para encarar de frente e 
Tesolver problema que se vem arras-
tando hã. inúmeros anos. · 

Assim, reservo-me o direito, já com 
o apoio e as declarações de inúmeros 
Senhores ·senad01·es de apresentar, no 
reinJcjo àos tr:lbalhos plu·Jamentare3, 
r.ova proposição neste sel1tido. 

o Sr. Domingos Velasco- V. EX;a 
tem tôâa,a razão. Julgo que a funçao 
técnica do senado deve ser esta: quan­
do o projeto é duvidoso, rejeitá-o e 
apresenta outro. 

O SR. PRESIDENTE.: 

(Fazendo soar os tfmpanos) - Ad­
~;"t.o o.s nobres senadores de que em 

•ara~·ão de voto não são permiti­
• a!;m!·tes. 

O SR DOMINGOS VELASCO: 

mtria, ã.s H horas e 30 minut.os, R .ac­
guinte 

ORDEM 00 DIA , 

MA TAAIAS EM REGIME DE 
URGENOIA 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N- 2\W DE 195~ 

Vot.açâo, em discussão única, do 
P'roj e to de Lei da Câtnara r.,, 266, de 
1954, que cria JUl1ias Qe conciliação e 
Julgame:r:·to na 1.r. e 2.a Reg:iões da 
Justiça do Trabalho (Em regime de 
urgência, nos têrm_os do art. 156, § 4.", 
C:o Regimento Interno, em ''irtude do 
Requerimento D. 565, do Sr. :Moura 
Andrade e outros Srs. SenaOOre.s, 
aprovado na prest'~..te sessão), tendo 

PARECERES 

1.o) Sõbre o Projeto: 
(la Comissão de Legisla'çãO So­

cial (n. 1.282-55), favorável, com 
a alteração constante da em~nda 
que oterece (r. •• l-C) ; 

da com1ssão Q.€ Serviço Pt'lbU­
co Civil (~;,. 1.263-55), ravoràvel 
com as alterações constantes das 
emendas ns. 2-C .e 3-C, que apre­
senta, e cor.trário- à emendA 
n 1-C· 

·da cOmissão c:e Finanças <r •. \)~ 
mero L 264-55) favorável ao pro­
jeto e às emendas ns. 2-C e 3-C 
e contrário à emenda ns. l-C; 

e deperdendo de pronur.._cia­
nient.o das mesmas Comissões so­
bre a emenda de Plenàrlo. 

PROJETO DE LEI DA CAM.~RA 
N. 274, DE 1955 

Sr. Presidente, o nob2·e Senaa.nr 
Col!nbra Bueno apelou, pessoalmente, 
para mim. 

Discusillo única do Projeto ó.e Lel 
da Câmara n. 274, de 1955, que dls-

0 SR. COIMBRA BUENO: · põe sóbre a orgamzação e funcior..a­
Rra o que tinha a dizer, Sr. Presi- mento 'da Universidade do Ceará e dâ. 

vente. (Muito bem). outras providêr.cias (em regime de ur~ 

O SR. APOLONIO SALLES: 

(Para declaração de voto) (Nã.o foi 
r-e'!iisto pelo or(ldor) - Sr. Presiden­
te, desejo deixar bem cla:-·o que me 
manifesteí contra a votaçao nonunal 
por e11tender que o Projeto não me­

..rccla tamanho cuidado. AliàS, meu 
\:·oto foi mais do q"e elucidati\'O, pois 
C-Ombati, frontalme~te, a prop~s1ção. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

gência, no~ têrmos do art. 156, § 4.0 , 

do Regimento Interno, em virtude do 
Requerimer.to n. 584, do sr. Par~iral 
Barroso e n1ais sete Srs. Senadores, 
aprovado na presente sessão), óeper.~ 

Qente de Pareceres das Comissõe-s. 
- De Educação e Cultura 
- De Finanças. 

MATÉRIA EM TIUNSMITAÇAO 
NORMAL - R®AÇAO FINAL DO 

PROJETO DE LEI DA CAMAR-A 
N.o 70 DE 1954 

Discussão ünica da rec!'ação final 
'\ O SR. PRESIDENTE: .d<ls emendas do Ser . .ado ao Projeto de 
\ Esgotada a matéria constante do Lei da Câmara n. 70, de 1954, que 

• 
o da Ordem do ~•a. dispõe .sôbre a situa-ção dO:S emprega­
u submeter à rotação 0 Requeri- . dos, pt.Jrteiros, ze!adores, faxineiros e 

mento n. o 5e4, de urgência para 0 serventes ne prédios de apart.ameJ­
Projeto de Lei .da Cãmara n: u 274, tos residenciais tofer()Cida pela Co­
de 1955, lldo na hora do expeàlente. missão de ReC.ação em .::eu parecer 

Os Senhores senadores que o apro- n. 1.436, de 1955) · · 
vam queiram permanecer sentad::s. PROJETO -DE LEI DA CAMARA 
<Pausa,, 

Esta aprovado. N. 336, DE 1952 
Em votação o Requerimento número Discussão \mica.. com apr';Claç~o 

565 de urgência para o Projeto de Lei Preliminar da constitucwr_alid&de, nos 
da 'câmara n. 0 266, de 1955, também termos do· art. 133 do Regimento Ir.­
Udo na hora do expediente. temo, do Projeto de Lei da cã.mara 

C3 Senhores Senadon.s que o apro- n. 336, de 195!?, que dispõe sôbre·o pa­
vam queiram conservar-se sentados. gamento de Cr$ 50.000.000,00 ao -Es-
(PuusaJ. · tado de Pemambuco, a titulo óe mde-

Esta. aprovado. . nízação pelo Território de Fernando 
Em \'irtude da aprovação do Reque- de Noronha t incluído em Ordem do 

ximento n. o 564. passa-se. à Discussão Dia em virtude de dispensa de inters­
únic(Z ·do Projeto ds Lei- da Câmara tício, concedida na sessão Bnterior, a 
7l." 274, de 1955. requerimento do Sr ,' Senador Apolô­

O SR. FILINTO MüLLER: 

<Pela ordem) - Sr. Presid-ente, te­
nho a impressáo de que não se encon­
tra, no recinto, número :egiml\lt<ll 
rle senadores para prosseguimento da 
·:ie~ão. 

O SR. PRESIDENTE: 

nio Sales), t.endo 
Parecer r.. 1.440 . de 1955, óa 

Comi~i'io de Constituição t' Justi­
ça, pela im:onstitucionalidade. 

PROJETO DE LEI DA CAJ\-iARA 
N .- 247, DE 1955 

Discu~são única do Projeto de Lei 
da Câmara n. 247, de 1955, que retiJi-

J:>rocede a observação do nobre Cb. h Lei r... 2. 368, de 9 de dezembro 
senador. IN . . . . . . . . . . . . de 1954, que i"St\ma a Receita e nxa 
s~-r1 ;1.dor. SendD ev!dente a falia C."e a Despesa para o exen:1cio financeiro 
i>-· 't era t·egimental para o prosse- de 1955 lincJuido em OrdeJ? do .~:a 
gn ,ento dos trabaH10s, vou \ev:n>.[cm ''lrtuUe óe üts_pocna de mtershc.o, 
tar a se!:~ã'J, designando para a o!·di- concedida lia .se~ac anter;or, a reqUc· 

rimento do Sr. SenadOr C~ar Ver­
gueiro) ter.._.c!o 

!Farect!r Favorável, BOb n. 1.441, 
de 1956, da Com.lssão de Finan­
~as. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 263, DE 1955 

D1scusEão única do Projeto de Le1 
d&. Câmara r. •. 263, de 1955, que i~clm 
os candidatos aprovados. em provas de 
habilitação,~ homologaaas .até 31 d~ 
dezemb1·o de !954, na exceção contida 
no art. 2.0 da Lei r ... 2.·284, de 9 c.e 
agóSto de 1954, que regula a estabi­
lidade do pessoal extranume~:~no da 
União e das autarqmas <in<:J.· ..... _do em 
Ordem do Di.a em virtude de dispens.; 
ae ir.·tersticio, ooncedida na se.~são an~ 
teríor a requerimer.to do Sr. Senac:or 
Kerginaldo Cavalcanti), tendo - ; 

Parecer Favorável; sob n. 1.442. 
de 1955, da Comissão de Serviçé 
Público Civil. 

Atas das Comissões 

Comissão de Legislação Social 
9.a REVNIAO, EM' 14 DE DEZEM­

BRO DE !955 

Numa das Salas do Senado Fc· 
deral, às 16 horas, reune-se esta Co­
missã<', sob a presidência do senha! 
Senador Lima Teixeira, presentes c.f.. 
Srs. Senadores Othon Mãder, C~ia­
do de Cash·o, Ruy carneiro, F!lintc· 
~üller e ausente, com causa just:­
flcad?., o Sr. Senador João Arruda. 

Lida e, sem alterações aprovada a 
ata da. reunião anterior, o Sr. Pre­
sidente avoca a Projeto de Le1 da 
Câmara n." · 264, de 1955, qu~ modi­
fica o § 3." do art. 17, e par[:grJfo 
úniCo do art. 19 e o art. 44' do De­
creto-lei n." 7 .036, de 10 de novern­
hro de 1944 <Reforma drr- Lei ae Aci­
dentes doTra.balho) e distribuí a.u 
Sr. Senador Othon Miider, o Prcjeto 
de Decreto Legislativo n.o ::17. de. 1953, 
que concede anistia aos t"a"oalhado~ 
res que hajam praticado f:;lta grave 
ou delito de greve (Senador Gomes 
de Qjjveira) • 

Em seguida, o Sr. Pres!drnte con­
cede a palavra ao Sr. Senador Huy 
Carneiro que oferece pat:ecer favorá~ 
vel ao Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 172, de 1955, que cria, r.a Sc­
guncb Reglão da Justiça ;Jo Trnba­
lho, uma Junta de Concilinr:ão e Jul­
gámento, co msede em sã,j Caetano 
do Sul, no Estado de São Pauio, e 
com .lUrisdiçâo no municipio de São 
Bernardo do Campo. Submetido n 
votos, o parecer ê aprovado unãni~ 
memente. 

Ainaa pelo' Sr. Senador R!.w Car­
neiro foí relatado favoràYe!ment~, e 
aprovado pela Comissão, o Projeto 
de Ui da Cámara n.o 241, de 1953, 
que dispõe sõbre a percepção Cll!lll.dt!­
tiva de aposentadoria. pensão ou 
quaisquer outros benefícios r.e~·idos 
pelas instituições de previdência c as­
sistência social dos funcionáricE e ser­
\'idores públicos civis e mi1Har~s com 
os prOventos de aposentadoria ou re­
forma.. 

Pelo Sr. Senador Filinto Müller 
é relatado favoràvelmente com emen­
da de redação o Projeto .i~ Lei do 
senado n." 18, de 1955, que conced" 
às organizações sindicais patronn:s 
para fazerem parte, corno membtos, 
da Seção Brasileira do Conselho ln­
teramf>ricano dO Comércio e Produ­
ção. Submetido a votós, o pnrecer foi 
aprovado pela Comissão. 

A seguir, o Sr. Pres:dente exalta 
e agradece a colaboração, diligbcia 
precü:P.o e cordialldade com qu~ seus 
"Pares se houveram. no desr;mpenhc 
dos t.!'abalhos legislativos dêstc ór­
gão. razão que considerou princip~l 
para chegar aos excelentes re!iultados 
obtidos. 

Usa a palana. em seguida, o se"­
nhor Sem~ dor Ruy Carneir.l que· se 
cong-r:lÜJlOU com os comp~mh~lros pe­
los trabalhos rt:alizados pela Comis­
são de Legislacíio social na r~:?g:sJa-
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tura que se encerra e, ao mesmo tem­
po, exaltou a eficiência, a dedicação 
e imparcialidade com que o Senador 
lAma Teixeira presidiu as reuniões. 

Suspende-se por quinze mlnntos a 
reunião, a fim de que .seja l:r-.:rad:l, 
por mim, Pedro de Carvn1ho MfW~r. 
Secretário, a presente ata que, aprc .. 
vada, é assinada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 171.• SESSÃO DA 1.• 
SESSÃO LEGISLATIVA Of'· 
DINARIA, DA 3:• LEGISLA· 
TURA EM 15 DE DEZEM· 
BRO DE 1955. ' 

PRESID~NCTA DO SR. GOMES DE 
OLIVEIRA 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS 
ACHAM-SE PRESENTES CS SE­
NHORES SENADORES: 

Viraldo Lima - Jllourâo. r feira -
CunJtn. Meno - Prisco· dos Smüos -
Alvaro Adolpho - Mathias Olvmpir. 
- Lei'midas llíclto - Onofre G01llf! 
- Pmsijal Barroso - Fermmdes Tá· 
vora - J{ergiJWldo Cavalcanti -
Geor(fiTTo Aoeli1UJ - Ditzarle Jlfari: 
- R·u?J carneito - Argemiro de Fi· 
gueiredo - Apolônio Saie:o: - N01;ae~ 
Filho _ Ezechías da Rocha - FreiR 
tas Cavalcanti - Rui Palmeir<r 
Ma 11nard Gome.~ - LourÜJctl Fonte~ 
- ·Juracú MoqaVzães - Uma Tei­
xeira- Ãttílio.Vivacqua- Ari Viana 
- Sá. Tinoco - Arlindo .Rf)driJ11!CS -
Caiado de Castro - AlenCa!"tro Gld­
nwrães - Osvaldo Moura Bra,~il -
Benedito Valadares - Lima G1<ima­
rães - Cesar Vergueiro - llioura 
Andiade · Domingos Velasco 
Coimbra .Bueno - Mario "Morta. 
João Vtllasboas - Filinto Müller -
Othon Miider - Aló Guimarães -
Gomes de Oliveira - FralWi.<;co <?ol­
lotli - Saulo Ramos - A1De~·t(J Pas .. 
qualirli - Daniel Krieger __;. Armando 
Câmara. (48). 

O SR. PRESIDENTE: 
A lista de presença acusg, o rompa­

recimento de l3 Senhores S~nadorff. 
HaYendo n\J',1ero regimental declaro 
aberta a sess6o. 

Vai ser lida a ata. 

O SR. FRANCISCO GALLOTI: 

Sel'vindo de 2. o secretár:o, procede 
à leitura da ata da. sessão anterlor, 
que, posta em discussão é .sem debate 
aprovada . 

O SR- 4.0 SI:CRET~RIO: 

Servindo de 1. 0 , declara não .hn\'er 
expediente, 

O SR. PRESIIJENTE: 

Sóbre a mesa um oficio do Senho:r 
Moi.<sês Lupion, que v:li ~e1· lido. 

S lido o seguinte ~ 

OFICIO 

Senl10l' Presidente: 

~ T::nhC> a hcnra de comumcar a vos­
sa Excelência, para conhecimento da 
Mesa e do ·senado, que apóS o dia 15 
do presente mês estarei ausente, por 
alguns dias, para bre1'e viage-m .no e~­
trangeiro. 

Sala das sessões, em L; de dezembro 
de 1955. - ]l.foisés Lupíon. 

O SR_ PRESIDENTE: 

Fo~·am encaminhados à Mesa Tfirj()ll 
requerimentos, _que Vão ser lido$. 

São liclo.s e aprovad~s os segul.n­
tes 

Requerimento n. 574, de 1955 
De conf-ormidade com o di.sposto no 

art. 34. § 1. o, do Regimento Inu·rno, 
reaueiro a prorrogação, por um Rl).O, 
do _t,Jazo ct.e funclonnmento da ComJ..S-
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alo Especial de Estudos d!l ValoriZa­
ção dcs Rms T-ocantins e l'arnaiba. 

Sala das Sessõe.s. em l.') de dezem­
bro de 1955. - .Mc<'rflias Olympio. 

Rrquerimento n. 575, de 1955 

tri \1 e T-erritorial Ltda. Arapott to tia ordem constitucional. · se a 
n.~> 2 - jà se encontram no Senaao. Alta Côrte não pôde considerar o 
Falta; apenas. a Fázencla de Morun- médto da- questão submetida ao seu 
gava. - Arapotl n.0 3 - que-trans1tl! JUlgam-ent~. as.stm adiado para quan­
na. Câmara dos Deputados, devendo do termmar o estado de sítio, demons­
!)revemente vir· a e.c;~a casa. ~ t.rou, por isso mesmo, a impossibili-

0 Sr. Moysés Lupton - Perm.tte V. dade de qualquer providência legal 
Le conformidade com o disposto no 

art. 3-t. 1 1. 0 , do Reg:imento Interno, 
;requeiro a prorrogação, por .Llm ano, 
do prazo· de funcionamento d::l Conw.­
f;ã•J Esnecial de, Mudança da Capital 

Ex.a. um a.parte? para proteção de um direito que. a 
o SR. OTHON ~:IX.DEJR _ Pe. ::!et-1 consciência_ dos -jurístas n~o . negou 

t ne te . nem podena neg"ar. O maiS tmpor­
ab Sr. "Moysés Lupion _ v. Ex .... con1 tante, ~o_t~tudo, é q~ ela se . abste_ye 

relac;ão ao número de v-endas l'~aliza- de f _dec1du pOr have_t entendido que 
das pelQ Sup-erintendente- das Emprê- de 1 ~ntamos um ~overno de !_ato. co­
sas Iricorporadas. está s-endo multo mo l esu1to~ .· manrfesto d~s- voc9s ~a­
narcimonioso. E..xistem mais de·trez·en- quele .plenauo. ~e goyetno, mlc!a­
bs. entre elas a Metalúrgica de Join- do com uma sedrçao, so se mante,m, 
vile, a Fábrica de Papel Ti.iuca, inú- se co~r~'a e se defende pela for­
!neras ~rr:a.s em Minas Gerais, Santa ça mthta1 -. Usando _d~ t_odos os re­
catarina e Mato Grosso. São trezf:n- curs~ a fim ~e. re~vmdicar para_ o 
tas e.scritura.s: não n.n-enas tr~s. .~r~s1l a sobr.evtvencra_ da- ord~m JU-

da Repllblica. ~ 
Srda das Sessões. em 15 de dezem­

,bro de 1955. - Coimbra Bueno. 

. Rer;uerimento n. 576. de_1955 
' Thc West'ern Telegraph C-ompany 
Limited. ' 

ZN 119 Codó Maranhão 15 14 1.000 
P!·esidente Senado - Rio. 
Prço mandar prorrogar minha li­

~f>nr" moi<: t.rintfl: dias agr3deoerei sns 
-:Sebastião Archer. 

0. SR. OTHON :M:XDEm· _ Refi- nd~ca vulnerada, ~onsrdero ~naiS leal, 
i-o-me sômente às vendas feitas ao m~ls fl:anco e mau;. c~nsentaneo com 
Grupo Lupion. o .m\eresse d~ bra~xleiros. qu~ a evi-

0 Sr. Moysés Lupion _ Sim, porque denc1a de::ssa sltuaça? tenha s~do pro­
é c que inter-essa a v. Ex.), na.-ra criar clamad~;t. como o foi, pela Corte Su­
mais confusão. inclusive Citando a prema, ~ªra comprovar_ que se encon­
participa.ção do grupo Lupion nesse tra pràticamente , e~tinta a lega li­
pr-ocesso da Clevelàndia, <lCm o qual, da_de em nossa patna. E;st?u. cum­
esclare<;o. nada ter que ver.· prtndo <? meu dever de resiStir a pre-

O SR. PRESIDENTE: 

C'ontinúa a hora d-o exJ:-ectr-ern.-~. 
'1'-em a ualavta. o .noby-e &e':'l.ador 

· Ctwha. MelO primeiro orador inscrito. 

O SR. SENADOR CUNHA MELO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
FNTREGUE À RF:VISÃO DO ORA~ 
DOR, S~RÁ PUBLlC.4.DO POSTE­
RIORMENTE. 

0 SR. OTHON Mfl"-T)ER - n.enro· potência, confiante hoje mais do que 
me aos processos que estão no Se::1ado. nunca na- carm~í~ade- ç_Ie re<:uperação 
V. Ex.a não estava presente, quando leg~l dos br~Ilen·os,. cm~tranos ..-aos 
iniciei éste discurso. acentuando vir à regunes de ~orça e afeitos ao uso 
tribuna reportar-me ao nosso diâlogo tJlt.'no daS llberdades democrâticas. 

O SR. OTHON MÃDER: 

I Sr. Presidente, peço a palavra 
·uma exp\ici\çã{) pessoal. " 

para 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra. o nobre Senad-Jr: 

O SR. "oTHON M.iiDER: 

(Para explicação pessoal> Sr, 
Pr-esident-e, quando ontem falava o 
nob:·-e Senador Moysés Lupion, t!\'e 
opo1·tuni.bde de lhe oferecer a;Jarte, 
atra\'és do qual me o!n:_i_g_ava a de­

_Inonst.rar ter S. Ex." inte:·éss-e e bga­
çã~QJn--o.s----negó:ror_cta '"(71~ 
"'Clevelàllãia. Indf"..strial Territorial 
tLtdn,", que adquiriu. por quantia frrí­
Wr\-1, um rlos :'\1.:üores natrl.môniM ttrl. 
terras existentes no Brasil, na fron­
teira do Paraná- com a RepU.blica Ar­
gentina. 

de ontem. sbb-re o as.o:;unto. Desejava 
demonstrar qu-e temos razões para 
crer que V. Ex.n também faz parte 
do grupo da Clevelândia ou "C!TLA.". 

O Sr. Moysés LupiOn - Já exibi ri-o 
senado certidões comprobatórias sôbre 
o assunto. e não de.sejo repetir o qu~ 
jã afirmei diversas vêzes. 

O SR. OTHON Mli.DER- Sr. Pre-
3idente, são três neg-ócios. completa­
mente diferentes, que têm de comum 
ll v~n-d-edor: Empr~~:lS Incor-pomdas 
·ao Patrimônio da União e comprador, 
o Grup-o Lupion. Muita gente tem 
feito confusão pensando tratar-$e de 
uma única Õperaçã-o, quando em ver· 
dade sã.o três. 

{Era o que tinfza a dizer (Muito 
bem; mttito bem). 

O SR. JURACY MAGALHÃES: 

Sr. Pre8idente, peço a palavra pa­
ra explicação. pessoal, 

O S:t. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador. Assim, preoarel.-me para, hoJe. con­
firmar ~minhas p~!avras. O tempo, 
-entretanto. não me pe1·mltln usal' ela 0 SR. JURAGY MAGALHÃES: 
tribtma. sou, portanto, . obrigado a 
d-e!xn para outra op-ortunidade a ex- (Para explicação pessoal) - Sr. 
p!icação ou a justificação de meu presidente, ôntem tui visitar o nobt·e 
ap:ute ao d!scurso de ontem- do nobre presidente João Café Filho. em sua 
Senadot Movsés Luolon. tesidênda, -o modesto apartamento 

Auroveito.:me, todavia; do ensêjo, na esquina da A\'. N. S. de Copa· 
:pari- e$c!arecci o Senado e à opin!ãO cabana com a Rua Joaquim Nabuco. 
' püblic!t, a respe1tQ dos negó~ios da~ Encontrei~o em excelente ~stado de 
Em~:::êsas rncorporaaas. saúde e com ótimo humor. Acabava 

H:í grande contusão na opinião -ae s. Ex. a. de ter conhecimento da de­
trn.l~i:t ~-ente e, mesmo, na Imprensa, clSâo do supremo Tribunal Federal, 
r.ebt:va!nt:>nt-e n. essas transaçõe-.s. e, imediatamente, redigiu. para pu­
Mui~o;; ·lmaz~nam que tudo Se resume blicar. declaração que passou às mi­
num só negócio ,e falam no Arapoti nlHtS mãos. 
qusndo t'l.st-e é apenas um d-ent-re 0.! 
d-cnwi:;:_ Há, pod>emos d!zer. t!·ês Ara· Vou lê~las ao Senado, a fim de que 
potis: o da Fábrica s:-asilelra de fique transcrita nos anals desta Ca­
Pa":lel: o da Clevel!'mdia Indu.'5trial e sa, pois. S: Ex.a. e eu, como todo o 
Te~·ritorlal Lhnitada, que adquiriu 9ovo braóileiro, temos dúvida em se 

. vasta. extensão de te:-ral'l no Oes,te a censura deixaria ou não fosse ela 
'J)aranaense; e o da Fazenda Norun- publíd:tda. E" que o chamado movi­
ga1..·a. São, portanto, trê:::. operaçõe~ m-enta de retõrno aos quadros cons~ 
completamente distintas, têm de co- titucionais vigentes, não aprecia olhar 
nmrn a sua venda pelas ·Emprêsas In- oara um cspélho e nele vêr refletida 
oorporadas e 9. compra. J)f'lo Gruo-() Sua própria face. tal como é; não 
Lupion, so-b três denominações dis- deseja sejam comentados os aspeCtos 
tinta.!!. legais c constitucionais da 9:tual si-

os grupos com.pradore! roram, no tuação vigorante no Bta.::.il. 
Jlrime-iro caso, a. Fábrica ·BraSileira· de Por isso, Sr. Presidente, let·ei esta 
Pap€1; on segundo. a Clevelândia tn· declaração, certo de que estou cum­
dustrlal e Territorial Llmltadn: e no prindo o dever de informar o povo 
t-erceiro. a firma Moysés LlJp~on & brasileiro - da maneira- por que 
Ootrtoanhta, o~ oomm·ott a P'MeiH~a posso ....:.. dos acontecimentos mais im­
Morungava. São três Ô-egócios diferen- . portantes que se desenrolam. nesta 
tes, todos Impugnados ~lo Tribnual epoca de estado de sítio. 
de Contas; portanto. três transações E' a seguinte a declaração: 
que terão d~ \'ir ao S-enado, para de- A decisão hoje proferida pelo Su-
vido exame. premo TriQunal Federal, a cujas 

D<lls dei.es - Fáhric~ Bra.stle\ra d\! portas bati em defesa· do ~e.tgo que 
Pa~l - a qu.e podemos chamar Ara- o povo me conferiu, consagrou ante 
pot.l n.1} 1 - e a Clevclândia Indus- o lmpél"i.J;) dos fatos e d-esaparecimen-

Sr. Presidente, feita esta leitura, 
deSejaria lembrar ao Senado as yala­
na,s por tnim proferidas na sessa~ se­
creta que antecedeu ao ato de de­
claração do ímpedimento do ilustre 
Sl'. Presidente CarloS Luz. Chama­
do a ·exercer um mandato que não 
lhe era devido,· pela inconstituciorta­
lidade e ilegalidade de que se i-e­
\'estia. ad1·ertl ao ·nobre ·Presidente· 
Net"eu .Ramos das situações suéessi .. 
vas, dificeis e equívOcas com que h-la 
se defrontar. Homem de bem, íntegro, 
de bom caráter. homem de exce­
lente formação moral, de certo ·s. 
Ex.a iria. e_ncontrar tropeços no exer­
cicio daquela missão que exigiam de 
seu patrioti'3h10, na tentativa de sal­
var as aparências de uma legalidade 
que agonizava. De fato. Sr. Presiden­
te, vejo agora com melancolia que o 
hÕnrado vice-presidente desta Casa, 
Sr. Ner-eu RamOs .. em conseqüência 
da dec_isão adotada pelo Supremo 
Tribunal, vai ficar na situação de 
ter que prorrogar um estado de SÍ· 
tio, para que êle próp'rio continue no 
eXercício de um mandato que juridi­
camente, não lhe compete. Creio 

·que S. Ex.a.. advertido na hora certa, 
receberá o eco dest~s minhas pala· 
vras ·como advertêncla de liDl homem 
sereno. experiente e que não· deseja 
ver diminuidas as instituições repu­
blicanas, em nossa Pátria, através de 
uma- prática yiciosa e extra-legal. 

Sr. Presidente. essàs considerações 
são feitas em carâter de ·explicação 
pessoal e vejo que provocam recla­
mações perante V. Ex.a Faço-as, en­
tretAnfo, porque tenho uma satisfa· 
ção a dal' ao honrado Presidente Café 
Fílho e às pessoas _que assistiram, 
õr,tem, receber eu· das mãos de S. 
Ex.a. _a declaração para ler nesta tri­
buna. Eu não podia pois deixar es­
coar-se o dia de hoje sem que hou­
Vf'sse cumprido êste dever para com 
a República e para com as abala­

·rlas instituições democráticas. {Mui­
io bem. Muito bem. Palmas). 

O SR. APOLONIO SALLES: .. 
(Para explicação pessoal) - (Não 

fOi revisto pelo orador) - Sr. Pre­
sidente, se bem entendi. o nobre líder 
Juracy Magalhães supõs tivesse ha­
vido qualquer restrição à sua ex:pli­
cA.ção pessoal. 

De minha parte, não houve ne­
nhuma, pelo contrário, devo dizer que 
S. Ex."' u.sou de um direito regi­
mental e também de g1;ande oportu­
nidade. 

O Sr. Jttracy Magalhães - Obri­
gado a V. Ex,"l 

O SR. APOLONIO SALLES; 

De minha parte - repito - nad;a 
houve nesse sentido; nem sequet· 
aparteei S. Ex.a, obedecendo, rigoro­
samente, ao Regimento. (Muito b~m). 

O SR. PRESIDENTE; 

- Sóbre a !~lesa dois requerimentos 
que vão ser lido~ pelo Sr. 1.0 Secre ... 
tâl"lo. 

São lidos os seguinte& 

Requerimento n. 577, de 1955 
Nos têrmo.s do artigo 156 § 4,o di) 

Reg-imento Intefno, requeremos ur­
gência para o Projeto d.e Lei da Câ- · 
ma n:· 252, de 1955, que m.odinca o 
art. 3.'', da Lei n.o 970, de 1949, quà 
dispõe sõbre as atribuições do Conse­
lho Nacional de Economia. 

Sala das Ses..'>ões, em ·14 de dezem­
bro de 1955. - Freitas Cavalcanti. -
Ruy Carneiro. - João Villasbôas. -
Juracy Magalhães. - Ruy Palmeira. 
- Argemiro de Figueiredo - Fran ... 
Cisco Gallotii. - DorninJos Vela3co. 
- Fernandes Tavora. 

R!)querimento n. 578, de 19~\5 
Requeiro, nos têrmãs do art. 15-6, 

~ 4." do Regimento Interno, urgênci~ 
para o Pro~e~, de Lel. da Câmara nU­
mero 27r, de 1955. 

Sala das Sessões, em :5 de dc:r 
bro de 1955. - MatT1ias Olympio 
Fernandes Távora. - Juracy M 
lliães. ~ Victortno Freire. - Remy 
Archer. - E~echias da RocTza. 
Parsijal Bauoso. - Ary Vianna. -
Arlindo ROdrigueS. 

O SR. PRESIDENTE' 

- Os requedmentos que acabam 
de ser lidos serão votados depois da 
Ordem . do Dia. 

Sôbre a mesa. outro requerimenta 
que vai ser lido. 

E' lido, apoiado e vai à Comis-­
- são de Constituição .e Ju.stiça o 

seguinte 

Requerimento n. 579, de 1955 
Senh;r Presidente: 

Basí'ado no art. 62, letra c, do Re ... 
gimento Interno do. s·enado, requeirp 
seja ouvida a sua douta Comissão de 
C<:lnst.ituiçâo e JUstiça, sôbre se o ar ... 
Ligo 48, l-etra c, da Co~stituição F~­
deral, se estende aos numdatos de 
vice-govemador de quaL.Jer Estadó 
da. Federação, mesmo não tendo oS 
eleit()S J)ara o yeferido mandato s·· '~ 
tituido os res~cti\"os Governado 

Como sabe o· Senado,- o requen::t~ 
foi eleito e está diplomado Vice-C]-{)· 
vernador do Estado de -Minas Gerais. 
que tem a honra de repres2ntar i1e.1ta 
Casa do Poder Lezi.s:lativo. 

Ex-vi do art. 43-. da Coru;tituiçã-o do 
seu Estado, ao Vice-governador do 
Estado apenas c:>mpete substituir, no 
cfUio de impedin1ento, ou. suceder, em 
ca.so d-e vaga, o Governador do Es~ 
tado. 

Na vedação de acumular mandatos, 
inscl"ita no art. 48, letra -c, da Cons­
tituição J.:ederai, diz~se: _ 

"exceder outl"o mandato legi.sla­
tt~;Q, seja federal estadual ou mu­
nicipal". 

Além de referir-se a 'mandatos le· 
gislativos, o que o preceito constitu ... 
cional proibe é o exercício simultâneo 
de Ulan_daWs legislativos. 

No Cflsó do requerente, não se trata 
dum mandato legislativo, mas, eKe~ 
cutivo. 

Nem muito menos pretende o reque­
rente acumular o exercicio de doi.<; 
mandatos um, legislativo, outro

1 
executivo. 

Eleito e dipl-:Jmado vice-governador 
d,. Minas Gerais, o requerent-e, ape .. 
n~s. p~la eleição e pela diplomação, 
naQ va1 eKetcer mandat-o algum. 

Tem. apenas, a po~sibilidade de 
exercer um mandato executivo. su~~ 
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tit.uindo no i!n}J€dimento, ou, suçe- ma do mérito'• Já que "o iniresso ·na do exposto, manifesü:.mc-nas pela re­
dendo, na \'aga, o titular efetivo para magistratura do trabalho é feito por jeição da emenda 4-c por nà0 a jul­
Governador. concur~o de provas e de titulas e não garmos de acórdo com a sistenHHica 
. Só ;issumind·:Y êsse mandato. é que sOmente de titulas". A douta Comh!- administrativa no que se r:>tere ao 
5..., poderã. \'erificar a ~cu.m_ulação. de são de Serviço Público aprovou duas· ptovimento dos cargQs iniciais de 
mandatos, que a constitmçao prmbe. emenda.s oferecidas pelo· eminente carrejra. 

Mas, se for chamado a substituir Relator, Senador Nens da R(.lcha - Sala das sessõ-es, 15 de dezembro 
()U a suceder 0 Gm'ernador, certamen- emendas 2-C e 3-C - referentes à de 1955. - Filinto Miiller. 
te, só pod~rã. faz,,~- lo se obtiver licença criação de cargos no quadro· do pes~ Este. Sr. Presidente, o pat·ecer da 
do senado, sob p:;na de perda do seu soai das Secretarias dos Tribunais ·Comissão. 
tn!'lndat·:l de senador. Regionais· da 1.1'· e da 2.a Reg·iões, I ft<'sen·o-me ·entretanto. Dara no 

A espécie do requerente. reclaipa para atendimento das necessidades momento da' discus!'iãn pl'óPl'iamfnte 
pois, uma manifesta~ão da Dout~ Co- do pesscal decorrente da cria.ção. ~as dita do projet'('J t~cer 00n1€ntárif}c 
mis.sào de constitmção e Just1ça e novas Junta~ e à abertura de c.~·~düo Eôbre as emendas, algumas Oa.c qual~ 
do róprio Senado, inte-rpretando-se o para ocorre_r à.s desp~sas conse~uet:ltes a?eit.as nas Comü;'õ~S Técnicas, e 
art P 48 letra c da con.stituição Fe- _9.e a~rovaçao do Pr~Je~o a se Ie~llza- sOt-l·e o projeto. em si. 
d · 1 ' · ' A Ilustrada Conuss<o de Fman- Era o que tí:nha a dizer. (Muit.o 

eDra 1· . - da consulta que ora ças opinou favoràvelmente ao Projetoj bem). 
a • a l azao · ' · ~ m d:.:~.s c' r e f e-idas Indo cr · · Vi)ssa E;·celência c·m· ês'-'e I e a~ e en a una . • · . 

ll'_l%1~. a • - - ,o ~ro.;eto a plenário. all lhe foi ote-~ 0 SR. PRESIDENTE: 
ob1e no. _ recld? a emenda n." 4-C o que deter-
• Sala da_s Sessúf'S, em 13 d_e dezem- minou f.Ua volta às comissões para Tem a palavra o nobre re:~Jtor d;l 
iJl'O de 19<J5:- Bernardes Ftl1JO. sõbre ela opinarem. E' o que faremos'[ matéria na Comi~sã0 de ll'innnça!' 
COMPAfi•'SCEM MAIS OS SEN'HO- examinando a m~tér~a ~ob o po_nto de para emitir parecer. ' 

RES SENADORES: vl.sta da,CCD1is~ão dP. Legislaçao So­

Magalhães Barata. - Remy Ar­
cT!er. - Victorino Freire.· - Arêa 
Leão. -João Arr11da. ·-Jarbas Ma­
TanlláO. - Neus da Rocha·. - Paulo 
Fernandes. Bernardes FilhO. -
Moisés L1tpion. (lO) .• 

O SR. PRESIDENTE: 1 
Fa.s~a-se à 

ORDE.\1 DO DIA 

Votação, em discussão ü ica, 
do Projeto de Lei da_ Càmara )nu­
mero 266, de 1954, que cria utt­
tas de conciliação e Julgam nto 
na 1.a e 2." Regiões da Jus:iç dO 
'J'raball1o (em re,gime de ur ên­
ciã, 1ws. termos do art.· !56, . ~ 4.~. 
do Regimento Interno, em vzr ude 
do Requerimento n.O 565. dO Sr • 
Moura Andrade e outras Se flO­
res Senadores. aprovado na re­
[>ente ses.sâo), t~11do 

PARECERES 

1) Sõbre ·o Projeto: 
da Comissão de Legislação S cial 
(nY 1. 262-55), favorável, co t a 
alteração constante da em nda 
que oferece tn.o 1-C): 

da Comissão de Serviço Pú lico 
Civil t n.0 1. 263-55}, favor vel, 
com as alterações constantes das 
emendaS ns. 2-C e 3-C, que a re~ 
senta, e contrârio à emenda ml-
mero l~C; · 

da comissão ele Finanças nú­
mero 1. 264-55), javorável ·ao ro­
jeto e às emendas ns. 2-C e 3-C 
e contrtirio à emenda n.~ 1- ; e 
dependendo elo pronunciam nto 
das mesmas" Comissões sõb e a 
emenda do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE: 

cial. A emenda e~11 causa visa a pos­
sibilitar 0 apro·;e:• ·,mento dos atuais 

O SR. MATIAS OLIMPIO: 

Juize;s do Trabalho Supl.enl es de Pre- <Não foi revi.~ to pelo orador) 
sidentes de Junta de Conciliação e Sr. Presidente, o prec;pnte projeto 
Julgamento nas vagas decol'rentes resultou de mensagem dos 'l'ribunai.~ 
das promoções dos Juizes su'ostitubos Regionais do Traball)o de S:\o Paulc 
de presid-entes das Juntas de Co:nci· e Distrito Federal sôbre aum!>nl.(l do 
li ação e Julgamento das 1.a e 2.a R€- nümer-o de seus funcionário~. A prv­
giões. No parágrafo 1,0 do artigo Lo vidência consubstancíada na emendfl 
da emenda se est.abelece que Os refe- em \'ots~f0 \'eio·~- ~·er .~ll'~erida t~ndo 
ridos Suplentes deverão submeter-se em vista as consequência.~ da exno­
'·a concurso realizado .entre êl~s" na sição de motim .. .:; dete-rminnda pelH 
forma que for pre~cnta. por mstru-1 men~agem do tribunal das duas rc­
ções baixada& pelo Tribunal Superior giões. 
do Trabalho. O s~gundo ar~i~o ~a NE~te :-:entido a Comissão de Fi­
emenda 4-C det€rmma a mod1hcaçao nancas já <;e pronunC'íou e o flU•' 
d?s parágrafc~ 1.0

; 3.0 e 5.o. do a.rtigo O(~orre a!!;'ora ~em plenário em relo\-!l.i' 
6a4 da Coll~Olid~çao das Le1s d~ Tra- a emenda que dispema de <:>oncur~o 
Oalho .no sentido de lla1·momuu· o já foi suficientemente es~Jarecid(' 
apr~velta~ento· dos Su.plentes dtS 1.a. pelo SenRdor Filinto Muller. relat(l' 
e 2. RegJOe~ como Jmzes .substitutos da comi~são de Sel'\'ico Público. A 
e c.omo P!e.Sl.üente.s ~e .Juntas nas de-~ Comissão de. Finanças· es(á ínteira­
maLs ~eg1ões._ O ob~etlvo da emef?.d_a, mente de acõrdo pelos mes01os mo· 
en: .siPtese, ~ Contornar a re.ün_çao tivos por que não aceita emcnct~1 
st;1g1da relahva.mente ~ao aprove1!a- que não fol absolutamentt> decor-
ma.ento ~?S atualS suplent€s das 1. e rente da mensagem nem sue;PI'idl-1 ne 
2 .. Reg1oes .- nas vagas ~15) .de las suas Juntas de Concili:>~cão rTr 
Jm.zes Substitutcs decorrentes .. de _em- São Paulo e no Distrito Federal 
co das seis Juntas. d~ c_.onclllaçao e (Muito bem) 
Julgamento no D1stnto Federal e · · 
nove etn s. · P.auJo. Para .atingir a 
ésse· objetivo estabelece um concurso 
a ser realizado •·entre os suplemes'' 
pCJ:rque a ·barreira oposta c..o seu apro­
veitamento é exatamente o fato de 
terem Sido nomeadOs, com6 mand.a a 
le:, por livre escolha. Não 1·e.sta dú­
vida Que a eme,.!da merece simpatia, 
sobretudo tenctc ... ~ em ·vista que o 
prm;imento dos cá;:gos cte Presidentes 
de JuntaS de ConciliaçãO e .fulga­
mento se fêz - anteriormente à ~i­
gência da Con~tituição de 1946 
sem prêvio concurso de provas e mes­
mo depoiS da promulgação' da consti-
tuição, por txc-eçfi.0 criada pela Lei 
n.o 1.530 de 26-xn:.sl, :pelo aprovei-

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre &nndor 
Ari Viana. relator da mat.éria na 
Cmnis.<::ão de Serviço Público·. <Pau­
sa). 

Ausente· o 
Vianna. peço 
Comissão de 
indique ri.ov_o 

nobre 
no Sr. 
Serviqo 
relato!". 

Senador Ary 
Presidente d~ 
Público Civil 
(Pausa). 

O SR. KERGINALDO CAVAI.-
CANTI: 

(Não foi revisto 'Pelo orador) 

, tamentó de antigos suplentes que à 
das Co- época da promulgação da constitui-­

ção se encontra no gôzo de umas 
Paltam ainda os pareceres 

missões. 
'tem a palavra o nobre senador Fi­

lfulto Müller para emitir parecer em 
hO.rne da comissão de Legi.sla-ç~.o So­
cial. 

Sr. Presidente. ause-nte o Presidente 
da Comissão de Servico Público Ci­
Yil, avoco, como seu Vice-Prrsid~nte­
o processo, 

O SR. F!LINTO MüLLER: 

(Não foi revisto pelo orador) 
PL·esidente, informado' de que h 
sido requerida. urgência para O ro~ 
kto de Lei n. 0 26:1, que se ·encont â.vn 
em meu poder na Comifsão de .L gis­
Jação social, estudei-o, ontem à n ite, 
e redigi éste ligeiro pare{:er: 

O Projet<> de Lei da Câmara nú .e­
ro 266. de !955, que foi exami ado 
pelas comissões Técnicas do Sen do, 
as quais lhe deram seu benepla ito. 
Na de Legislação Social lhe foi fe­
recida a emenda n.0 1-C que dete mi­
nava fr\sse ,feito o proviment<> dos 
cargos de _Juízes do Trabajho Su ti­
tutos de P.l.'esidcntes das Juntas de 
Corciliação e Julgamento das 1 a e 
2.a Regiões pela promoção dos at ais 
Juú:~ do Trabalho Suplentes de e­
:sidente de Junta. Esta emenda 
conseguiu aceitação na Conii.<:são de 
St:rv~ço ·Público e de Finanças qqe a 

'"•• ,.,.m '~""' "'"'" "1~ 

' 

raga.s ga.1·anti~s prev·ista.s ·na Canso- A emenda n." 4-C sõbre a qual 
UI) ação. Esta última lei citada', da- deverei pronunciar-me ·aduzindo C'l 

pensou a realizaçfh de _um concurso P~nsamento da Comissão de serviço 
que ê taxativam~.1te exigido pela Público Civil, dat.a venio parece-me 
constittlição e 0 fez com enderêço até inconstitucional. Criª exceção 
certo... Não nDs parece entretanto que· não ·deve ser adotada, püt·quanto 
que o precedent.e invocado deva ·me- para. esses cargo..<;, na Justiça. é 
:ecer acolhida: A eri:enôà 4-C, ora aconselhável exigir-se o concurs.O de 
em exame, estabelece um concurso títulos e de provas. com ospecto ge­
para o aprOYeitamento dos atuais su- neralizado, isto é. para todo e qual­
plentes, nas vagas de Juízes Substitu- quer cidadfo, .desde que t;itulado na 
tos do 'l':rabalho, mas estabelece tam- fofrua légal. 
bérn que t.al concurso cteya ser reaU- Ora, na espécie, f(lge-se des:::e pon­
zado ''entre êles", os Suplentes. Não to de vista e. além disso, em moté­
é admissível esta restrição que fecha ria .idêntica, tem?s. por veze,o;, nos 
a porta a }:l9SSíveis ca.ndidatos ao mamfestado cantranamente. 
cargo: Desde Que não sejn aceita essa A emenda foge a sistemática dO 
restrição, não remos porque cria-r ou- Projeto.· Cria uma situnção verda-
tras no1·maS espe'ciais para 0 preen-~ deiramente anômala. · 
chimento das vagas que se vão ver1fi- l?or esses motivos. o Comissão de 
car. Em tais condições é natural que Serviço PUblico Civil manifesta-se 
.os atuais suplentes disputem os car-~· cont{áriament~ a aprovação da 
gos em concurso amplo -e Ji.so, inde- emenda. (l!_!UJto bem) . 
pendentemente de faYores d.e qual- · Em' votação a Emenda n.0 1-C com 
quer natureza. o fato de pos~uir~rnl pareceres contrários. 
um larg·o tirocínio e reconheCida (Para encam<inllar a votaçrío) (Não 
competéncia- na aplicação das leiS do 

1 

foi 1't!visto pelo oradod - Sr. Presi­
trabalho lhes t.rará maiores proba.bi- d~. _esta Emenda foi .apresentada 
lidade.s ·de êxito .no concurso. Enl face na ·comissão dé Legislação Social 

e teve preceres; c:mb·áríos das Co­
missões de Serviço Público e de. Fi­
nanças . 

Determina. pura e simplesmeni.e 
que o provun<'nto nos· cargof ainüa 
vagos de J'..liz Substituto e de Pre· 
sideme de Juntas de Conciliaçâu e 
.Julgamento sejam· pre-enchidos pelus 
atua:s :mplentef. 

Como recebeu p.J.recer contrár:u 
das Comissões de S"'-rviço Publico e 
de Finanças, pro:;iciou a apre1'enta­
ção da Emenda nY 4-C sôbre a qual 
:lcabaram de manifestal·-::;e os órgãr,s 
técnico.':'. Nesso voto contrario foi 
.J.ora contol'na.r a inconstitucicmalida­
de arguida contl'a ::1 (]e n." 1-C. 

Essa emenda porêm tem parecere;; 
~ontrários de tôdas as Vomissõe.s. 
1 Muito bem1 . 

O SR. PRESIDENTE: 

Em Yotn-ção a Emenda n. 0 1-C,, 
O:; Senho::es. Se~actm·es que a ap:·o- r 

\'am. que11·am cons-e;·va:·-se ~em3.­

Jos. - (Pausa). 

E' rejeitada a seg-u~nte 

EMENDA N. 0 l~C 

Acresc.cr::l-e-se OlHl€ convier: 
"A~·t. - Se·âo providas peJo.:: a·; UdiS: 

)U!ZES do Trabalho, Suplentes de P:·e· 
sidente de Junta, obedecJdas a~ nor­
mas cte ant:gUldade e merecimento, 
as vagas ciecvrrf'ntes óM pl'omoções 
dos Ju~zf'-s do T:·ab..J.lho Substitutos tie 
Pres:denws d<(.S Jun,as ue concilia­
<ãO e Julgamento das 1." e 2."' Re­
JlÕ€S. N'as d(·tnais Reg:ões, o Ql'0\'1-
mento se verilicará pela p!·omoção 
::tos suplentes dtt sedC da Junta onae 
ocorrer a vRga de Presid~nte, obede­
cicio o me.slllo critério de antigu~dade 
e me:·eclmento. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a <::ne!1da n.o 2-C, com 
)arecer fa•,·o!·avei de dua~ Com,.:::..-:oe.s. 

O SH. . .F'!LLr-..10 !11ULLER- tPtoa 
encaminhar l.l votação) - 1Nâo joi 
retis, o pelo oraaor' sr. Pre,sJ .. 
dente, a Emenda ~-c visa a al:;;ral' a 
:·edação do Artigo 5. o do Projeto de <J 
formfl a aumentar o número de cen·vs 
:::argos na SeereHll'ia do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Primeira Rc­
glàO. 
. V.ou prestar ao senr.do lig-eiros es~ 
ciarecun-emos a l'€:speHo. De acõ!'do 
.com o d!spo.sto no' arclgo 97 n. u n i... a 
c:onstitmçào, o Pres1deme d.::.quele ór­
gão encaminhou proposta ao Poder 
.Leg-i.::lativo, no sentido de serem c::-1&­
das seis Juntas de cônclliaçâo e Jul­
gamento, nesta CapJtal. 

De São Paulo idêntica proposta foi 
encaminhada, para criação de no,·e 
Juntas de Concihação e Ju!g~1mento. 
Essa mensagem Vtiu acompanhada de 
proposta sõb:·e noyos· cargos na Se~ 
cretarfa do Tnbunal RegionaJ, destina­
los ao p;·ovimento dos cargos adminü~ 
u·ativos de.ssas Juntas. Refena-se ao 
pessoal judicante, do Pre~dente das 
Junta.~, aos Presidentes Su!'ist;tllti..'S, 
Vogais e Pessoal administrativo. 

Na parte relat.iva às Juntas do D!s­
trito Federal, houve omissão. 

Não t'oraUI propo,stos os cargos ne .. 
~e~.sários ao funcionamento das mes­
mas. 

Ao tramitar o P!'Djeto pela CâUlR... ,. ~ 
t·a dcs Deputado.s o Presidente do Tl:i­
bunal R~gionai do Trabalho da Pri­
meira R-egião dirigiu ao Presidente 
daquela C~sa coruunicando, além do 
ocorrido, que aquele Tribunal, em reu­
nião, havia deliberado solicit.Ell' a cria-
ção dos cru·gos que se faziam nece:s­
sá;·ios. 

A Câruara dos Deputado.s todaV1a, 
não pôde dar andamento à proposta. 
porque se nferja a criação de cargos 
em órgão ainda não existente. 

A inicüH.h•a, do Ponto de vista cons­
titucional, está perfeita. O Tribunal 
encaminhDu à Càmara dos Deputados 
prOJJ:Osta PJ_tra criaç-ão de cargos em 
servu;o..'i' ex1st.enres, ma.E aquela casa, 
também andou acertada, porcg1e as 
.{untas, na verdade, ainda não estavam 
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cri~da.s. e lhe era pos."ível sab-er, por­
tanto, se o Senado aprov;.ria a llll-
Clativa1 · 

Náo pôde dar andamento ao pro­
cessaav porqu·c ch::gara atrazado, quan­
do aeveria ter acompanhz •. do s. pr-o­
po3la li.üciaL ~ . · 

NNestas c~nclicoes, o Prestdente do 
Tr1tun:1l Reg!ona'! elo Tr~b.alho da l.a 
Re_giâo dll'ig:u-se, em oticw, ao Pre­
sidmte cio ~:nadO renDvando a ·p~·o­
po..sca para ser c~nc:·etizada at-ravés 
de emenda ao PrOJ~W._ . ~ 

Sr. P:resJdente, LlVll'JO dessa onen­
tação. A iniciativa deve 5er do Poder 
Judic:.âr.o~ po:s n~.,O é nüado aumen­
tar ca!'"OS em s·erçiços ex1s.entes. Em­
bora a"' C-onstituição não se renra e:-:.­
pres5arne-nre ao JUdicJá~io, outro nao 
pode ser o nosso. en~endiment?, e'!! 
virtud~ ·cta determmaçao do artJgo 61, 
II da· Constituição Fe;::.eral, que os 
projetos de imcmtiva do Pre~idente d~ 
n..:.J:lt,>lica devem ser encammhados a 
Cj1.1-U'a dos Depu_tado~. 

Q1ando a imciattva fot do Poder Ju­
cl'•<:.ttrio, claro é que a Mensagem deve 
~~r enviada também àquela Casa. 
Veio, porém,a.o Senado; ~·oHnobr~ R~­
lator do Projeto na Cotmssao de_ Se~­
viço Público Civi~. atendendo a so­
licitação do Presidente do Tnbunal 
Regional do Trabalho, apresentou-ll~e 
emenda, que tomou. o n:o 2~0 Modi­
fica ela o quadro u~clumdo na ~ro­
posta feita pe!o pres1.<!ente do Tnbu­
nal da Segunda Reglao de T~·~balho 
de São Paulo 0 s cargos solicitados 
pelo Presidente dO. Tri.bunal ~~gio.nal 
da Trabalho da pnmeua Regiao, 1sto 
é do Distrito Federal. 

' Pahce-me, que não podemos nem 
devemos aceitar tal emenda, porquan­
to não tem cheil'o de santidade no 
que se 'refere ã. C~nstituiçã~.. A 

O certo sena o Senado re;eltar to­
das as emendas apresenta~as ao P~·o­
jeto, que e de 1954, e cogita da c_r~a­
ção de cargos nas Junta~ d~ Conclha­
ção e Julgamento no D1stnto Fed~ral 
e em ·São Paulo. . 

Sr. Presidente, fui Presidente do 
COP-;;.<>lho Nac1onal do -Trabalho, por­
t o~o, Presidente da Justiça do Tra­
b•lho: Sou testemunho do desenvol­
,·m .. ·tüo do serviço das Juntas de 

. C·m"'!lial;áO. e Julgamento das 1. a e 
2 · Regiões. A criação de Juntas é 
uma necessidade. ~o~os ;Sabemos que 
Justiça tuda não e JUStlça. Infe-11::::. 
metite, na Justiça do Trabalho ·fl:aO 
temos. mais justiça, porque de~asla-
do tarda. · 

o projeto é de grande urgência. Se 
o eméndarmos d€.&.3.. t<Jrma, que, a 
meu vêr não respeita os cânones cons­
titucion~is. voltará a propo.slçã9 ,} 
Câmara dos Deputados que nao ac .. }~ 
tará a emenda. Se o projeto for 
aprovado, sem. as_ emendas. que ~a­
berá à Justiça' ~o Trabal~lO ~enviar 
Mensagem sugermdo a cna.çao dos 
cargos necessárioS. ~ 

Aproveito· o ensejo de estar na tri­
buna para referir·m~ à e~e_nda n.o 
3:.0. embora não esteJa ~la, amda: f!m 
discussão. Visa a atuallzar o credi~ 
que se procura ab1ir, de quatro m1 7 
lhõrs de cruzeiros para as despesas 
dr~s Juntas criadaS em 1954. O nob:e 
Relator pretende com essa emeno.a 
corrigir para 1955. _ . 

SUgiro ao senado !J.ao , aceJte taf!t.­
êt-m a coneção:. detxe com9 est~. 
..tb·-~rtura de crédlto para ~9.,4. N11;o 
podendo ser aberto, o Gover~o. soll­
l'i~wá oportuname-nte os c;éditos ne­
cessárlos. Não é justo pedirmos, ago~ 
ra. abertura de crédito de. cêrca· de 
quatm milhões de cruzen·os, para 
Juntas que talvez.1:1ão sejam ins~a· 
ladtl,s neste exel'Clcto e, quero_. crer, 
se ;.e!eriam ao ano de 1~55. n.~~'fan~ 
do-se como está no . proJeto ou., mal, 
Set'li inócua· a autonzaçao. 

Sr Presidente. estas as conside­
raçõês que deseíaria fazer, encami­
nhando a votaÇão dessas emendas. 
Peco ao Senado as rejeite, em be-

t"ça do Trabalho. As~ 
ne~clo da Jus 1 ossihilitará. a· ins· 
sim p1·oced~nd~âPfda rlessas Juntas, 
talacao maiS teremos uma Justica 
e. dessa forma, \s rá-pÍda de acOrdo 
do Trabalho ma • 
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com os anseios dos trabal~adores e 
as necessidades do pais. (Multo bem). 

O SR APOLONIO SALLES: 

r Para encaminhar a votação) . (Não 
}oi revisto pelo orador) - Sr. Pre~ 
3ictente,. usando da palavra, vou fa~ 
zê-lo ràpidamente, sómef!-te para. de­
clarar o motivo por que realment~ 
omno pela reje1ç2o destas emendas 
e· das que vão s'e suceder. . 

Estudei-a;; todas, sr. Pr.esldente. 
"' considero-as realmer1te mconve­
;ientes ou inócuas, como é o caso 
da que prevé ~ recursos .vara .1955. 
oesej;tva, enLretanto, delxar !Jxado 
que meu sentimento conh:a _essas 

8menctas é movicto pela co~vicça? de 
que elas não at~nde!ll aos a~sews e 
necessidades da Jushça do 'nabalho, 
e não_ pela consideração de que ao 
senado não caiba emendar, mesmo 
em se tratando de Mensagem ~o Exe­
cutivo. ou da Justiça do Tmbalho, 
como seria o caso, de acórdo com. ü 
princípio de que, vindo a sug~staCJ 
da Justiça do Tn~ba1hO, devena a 
iniciativa ser da Câmara dos Depu­
tados. 

Não sou contra as eme!ldas por 
pressa na votação do prOJeto, n~t_n 
por pehsar que assim s~ gode le,a­
Io mais depressa a sançao_; sou con­
tra porque, a meu ver, .sã_o altamen­
•e inconvenientes ou tnocuas · ~or 
l'sso, voto pela rejeição, delas. U1-fwto 
bem). 

(J SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI: 
·para encaminhar a' votaçll.o) · <Não 
/oi 1·evisto pelo orador) - ::5r •. Pre­
sidente, sinto discordar ~os t:mmen­
tes colegas yue tão brilhantemente 
me antecederam. 

Não se encontra presente 0 nobre 
senador Neves. da Rocha, rel~tor ~a 
matéria na comissão de serviço Pu­
blico Civil, a: que tenho a hOlll·a de 
pertencer. · • de 

Vejo-me, portanto, na obl'lgaçao 
sust(:!ntar o brUhaute parecer de S. 

ExXSsevero, em contraposiçl\~ à.s. aieo. 
.,.ações ainda hâ pouco oUVldas, {J_ue 
i}ode· não ser conveniente a aprova­
ção das emendas. mas que, em par­
te, elas ferem- dispÇ>SitiVO Qa çons-
tituição Federal. ~ · . d 

sr. Presidente, o projeto ê ormn ° 
da Càmára dos Dep~ta~os. Nasceu 
cte mensagem enviada aquela casa 
na qual se pretendeu criar, nas Lo e 
2 a Regiões da Justiça do Trabalho,· 
d·iversos cargos atinentes às ~esmas. 

O Tribunal Regional _do- Tlabalh?· 
entretanto; sugeriu a cnaç~o de cal~ 
,.0 s administralivohs que JUlgou ne­
~essários à instalação 4aquelas Ju~­
tas. Daí por que surgiU ~ emen a 
da comissão de Serviço ~!!blico . Ci­
vil muito mais modesta, al~as, potque 
ne~n sequer deit tudo aqmlo q~e se 
nretendia, operandO uma. reduçao. no 
êaráter mínimo imprescmdiv\lã. 

de pleno acôrdo com V. Exa. sus- se refere à minha modesta pessoa. 
tentei no Senado, várias vêze$, na DeVo declarar que, na minha humil­
primeira legisl~tura ordinária,, ~ue ~ de opinião, ficou bem determina ... 
Poder Legislativo pode ampliar as do que não sou contra essas emendas 
proposiÇões de iniciativa d~s. outros por _não querer retardar a marcha do 
Poderes porque, do contrano, es- projeto, mas por julgá-las inconveni­
taríamoS reduzidos a· simplesmente entes: Entendo não deva o Senado 
aprovar ou diminuir essas propostas. abrir inão de sua faculdade de ernen­
Sustentei o poder de ampliar qu~ tem dar. Que o faça, quanta.s v~z~ jul .. 
0 Legislativo, e tive a satis!açao de gar necessário. 
ver meu ponto de vista vitorioso em O SR. KEHGINALDO :CAVAL­
várias oportunidades. Base~i-O em CANTI - Peço desculpas ao nobre 
eminentes autorys, como Carlos ~a~ colega. Guardei de ouvido, talvez um 
ximiliano, Tem1stocle~ Cavalca~h e pouco à moda papagai'o a lembrança. ~ 

t · de que a matéria fôra realmente tra ... ouros. d' -
No caso em aprêço, o que 1scu- tada nesta Casa }:>Or alguru; dos cole­

timos. é o principio da inici.ativa · O gas. Não identifiquei entretanto, o 
Presidente do Tribunal Regwna~ . do nobre Senador Apo)õnio, Confesso-o, 
Trab!llho do Distrito Federal, dll'lglll- como profundo pesar, porque, lhe de­
se à câmara dos Deputados, que lhe sejaria prestar a homenagem desta. 
;.espondeu não podei- dar anctamen- referência. 
to à criação dcs cargos enquanto 0 o Sr. Apolo ~tio Sales -= Obrigado 
Senado não se manifestasse sõbre 8 a v. Excia, Sinto-me muito honra­
criacão das Juntas. O outro Pres!~ do quando o nobre ççlega es refere. 
dente do Tribunal, _· dirigiu-se entao a minha pessoa. 
ao Senado, e pediu que inc\uisse, co; o SR. KE~GINALDO .CAVAL .. 
mo emenda, a proposta constante de CANTI - A honra seria minha. Não 
sua mensag;em. Esta, a par~e .q':e m penso como V. Excia., que haja in• 
uarece ferir o que a Constltmça~ es- conveniência na Emenda. 
tabelecc porque. quando os p(O.Jetos A inconveniêtlCia talvez esteja na 
ct'e lei são de iniciati.ya do ~resi?enie providência retardada, o que é in-. 
da Renública. de acordo com 0 ar_· teiramente diversa. 
67. ~ 3.0

, da Constituição, a discussaCJ o Senado poderá, na sua alta sa. ... 
dêles começa na Câmara dos DepU- bedoria, julgar que não convém pro .. 
tados. O art. 67, n.o II. atribUe ao castínar a matCria, a qual#terá que 
Poder JUdiciário a iniciativa._ mas, voltai- à Câmara dos 'Deputados, com 
não esclarece se deve a discussao co- prejuízo manifesto da Justiça do 'l'ra .. 
mecar pela Câmara dos Deputados. balho da. l.o e da 2.o Regiões. 
'F.nfendo que, suolem_entivamente, d~: Aceitaria a arl'~mentação, muitO veremos interoretar como se deve 
se comecRr pela outra casa do con- respeitável, pór verificar que já nos 
~resso. Di~o. de minha- parte .. q~e encontramos ·num estado de' grande 
0 urocedimento arranha a constitui- actiantamento de serviços, de 019d0 

que, em breve •encelTaremo~ nossos ção. 
O SR _ KERGIN ALDO C AVAL- trabalhos. 

CANTI - Desejaria saber de onde · Cumpro, portarito, o dever ·de sus .. 
se origina êste Proieto. · tentar o parecer do nobre Senador 

o sr. Filinto Müller - Do Pod:r Neves da Rocha, ausente no momen­
JudiciáriO, que o apresentou .à Ca- to, send<l, cllmO - sou, membros d& 
mara ctos Deputados. L Comissão a que S. Excia. dignamen-

0 SR. KERGINALDO CAVA - te pertence e a que honra com tnt.­
CANTI - Ainda aí. não posso acom:- balho digno d8-- elogio. 
panhar. com grande pesar meu, 0 Desta sorte, S'r. Presiderite,_ não 
oonto de vista do meu auerido ami- teria dúvida em acompanhar a maio­
go, senador Filinto. Müller, a quem ria, se esta se inclinasse pela incon­
tanto prezo e comndero. . veniência, não porque a matéria seja 

o Sr .. Filinlo Mü.llev- Essa an:~: inconveniente, mas porque, nesta al­
zarie muito me honra e lhe é _retii- tUl'a do.s fatos, é miste1· caminhar 
buida p:c-abundantia cordis. para diante, conto a maior celeridade. 

() SR. KERGINALDO CAVAÍ!· O Sr. Filinto Muller --:- Permite 
C ANTI ...:.. Mas, apesar~ de não con- V, Excia.· um aPIU'te? ! 
cm·dar com o seu ponto de vista, re- o SR. KERGINALDO CAVAir 
r:onheço aue a ars:umentação de S. CANTI - Com muito prazer. 
Ex::t., é das ·mais brilhantes. O'- Sr, ·Filinlo Muller ~ Entre 

Na daobstante, admito que, uma outros argumentos, sustentei,· exata .. 
vez oosta em movimento a. ação Ie- mente, o da. inconveniência, 'acentu­
gislativa, como foi. a iniciativa já se ando . que justiça .retardada . não é 
estabeleceu. nos-têrmos rigorosamente justiça. A não cnação das Juntas 
cQnstitucionais. de conciliação c Julgamento, pet·mi-

Eis por oue nada adiahta, para .0 I' J t' d b 
nonto de vista nimiamente const_I· tirá con mui a w Iça o Tra alhet 

t na situação em que se ,encontra, há. tucional. a circunstância da mg·es ao dois ·anos, impossibilitada de dar an ... 
feita peJo T:ribunal_Regional do Tra- damento aos processos. 
balho a esta Casa. por que ela tanto. 
poderia te1· emers:ido na outra casa, O SR. KERGINALDO CAVAL-
como neste recinto. CA.NTI - E' argumento, repito. é 

0 SR PRESIDENTE: 
muUo rf.t5pelt,ivcl, mas ainda não 
Sel'ia bastante para ·me convencer. 

A competência do senado, J nes­
sa .altura decorrente do fato c~ e ter 
havido mensagem perante ~a amara 
dos Deputados para criar esses luga- Assim. Sr. Pressidente, sob <o Ponto 
res, é· irrecusável. . de vista constitucional, sustento o pa-
Sustent~~ êsse ponto de vista, bri- recer da Comissão de Sel'viço público 

lhantemente, na Comissão deS ~ods- Ci~~~nto so ãsPeCfo .. da · conveni~n­utuicão e_ Justica, o nobre ena or 

Não desejo, porém, ser espinho de 
garganta nêste caso e áceito ·a Ulti ... 
ma parte da alegação do nobre .se­
nador Filinto Muller, como homena• 
gem de colega .•. 

A.ttílio Vivacqua; e sob ês_te RSpecto cia, é. outra. coisa. 
'do nosso Direito con_stitucwnal tam- Poderia dizer, invocando pontos de 
bém dei 0 meu apôlo. _ . vista da maior respeitabilidade dos 

Continuo a pensar que . n~o '!?ode- prezados colegas, que não nos assiste 
mos operar uma capitis dmn~uh? wde culpa pelo fato de, só à última hora, 
tamanha significação àS atrlbUlÇoes termos de decidir sôbre projetos de 
ou competência do Senado. Da modes· gTande responsabilidade e em têrmos 
ma forma, sempre aceitei dqu~ P e- de urgência, vindo.s da Câmara dos 
mos num caráter que po ena mes- Deputados. -
mo Chamar de supletivo - aberta q~e Poderia lembrar, mfsnto, ~ue não 
seja a matéria ao .debate, atravets eu. mas outras vozes maUs autorizadas de mensagem do LegiSlativo, peran e 
a Câmara dos Deputados :- aq';" neste recinto, profligaram essas ur­

eencher algumas lucunns, mclusl\le gências que nos retiram a capacidade 
~:iando lugares. · _ de examinar serenamente a mat-éria. 

0 sr. Filinto Müller- V .Ex:a·, o· Sr. Apolônio Sales - Permite 
dá licença para um aparte? CAVAL V. Excía~ um ilparte? 

O SR. KERGINALDO • O SR. &ntGINALDO CAVALCAN· 
C ANTI - com todo o prazer. TI - Com todo o prazer. 

o sr. FiEnto Jt!üller -- No_bre Se- O Sr. Apolônio Sales - Tendo a 
nador Kerginaldo Cavalcanh. efitQU Lw.ure.ssio de que o IJrezado. cole~a. 

O Sr. Felinto Müller - ObrigaQ() 
a V. Excia. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - . . . e, sobretudo, como de­
sejo de colaborai" para que -a Justiça 
do Trabalho do Distrito Federal e de 
São Paulo estejam ·em fUnção ade ... 
quada, dentro de breves_ dias. _ 

kra o que tinha a dizer. (Multo 
bem. liJuito bem). 

O SR. PRESIDENTE: , 

~-votação a Emenda n.O 2-~~ 
.o Crs. Senadores que •a aprovam. 

queiram conservar~se sen~adoso-: Pausa. 
;J!i' rejeitada a segumte 

-EMENDA N.• 2-C 

Sllbatítua-se o artigo 5." p'elo se· .. 
a:uinte:. 

, 
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""Art. s.o São criados, nos quadros 
das Sec1·etarias dos Tribunais Regio­
lla1s do Trabalho da 1. 0 RegJão e 2.0 

Região os seguintes cargos: 
1.0 Região. 
a) iwlados de proviinentó' em co-

missão' 
ti Chefe de Secretaria, padrão O; 
b) isolados de provimento efetivo; 
fi Oficial de Justiça, padrão I; 
6 Pórteiro de Auditório, padrão I; 
12 Serventes, padrão E; 
c) de carreira: 
18 Servente, Classe C; 
36 Auxiliar Judiciário, classe E; 
9 Oficial Judiciário, clas.c;e H. 

o SR. PRESIDENTE: 

Em votação a Emenda 3.-C, de nu­
toda da Comissão de Servi,.,o Público 
Civil, com parecer favoráY~l da Co­
missão de Finan:::as, 

o.s Srs. senadoroes que a aprovam, 
C111e1r~m permanecer sei\tados. (Pn.u­
~a). 

E' rejeitada a seguinte 

EMENDA N, 0 3-C 

Substitua-se o art. 6, 0 pelo se-
guinte· · 

"Art. 6. 0 E' o Poder Executivo AU­
torizado a abrir ao Poder Judi::-iárlo 
- Justiça do Traballto - o crédiro 
-especial de CrS 4.010.000.00 !quatro 

• ilhões ·e dez mil cru7.eirm;). para 
~orrer à despesa conseqüente da me. 
• sente lei. no exercício de 1955, senrlCl 

Cr$ 1.780.000.00 ium milh:'ío set·.:cen­
tos e oitenta míl cruzeíro.'\ 1 pani o 
Tribunal Rel,!.ional rto Tn'lhalho da J a 
Região e CrS 2.230.000.00 '(dois m1-
lóes ciuzentos e trinta mil cru7eirn'-'l 
para o T1·ibunal R.egion:il do Traba­
.Ibo da 2.a Região". 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votaGão a Emenda n." 4~ _ 
Sôbre esta Emenda, há requerimen-

to de destaque do nobre Senador Ruv 
Palml:'irn. Como, entretanto. a EmetJ·­
da V:li ser \•o!ada dest8.cadamPnte. tnr­
TJa-se demecessário submeter. à vota­
ção o requerimento. 

Em \'otação a Emenda-. 
Os Srs. Senadores que a· aprovam, 

queiram permanecer sentados. 'n'lu­
. .sa), 

JE' rej<>ltada a seguinte. 
EMENDA N." 4 

Art. Serão providos pelos atml.fs 
Juízes do Trabalho, Suplentes cte·Pre· 
.sidentes de Janta de Conciliação e 

•

lllgamento, obedecidas as normas d'e 
ntigtüdade e merecimento, a~ ''a~ta.~ 
ecorrentes das nromocões dos Juí?.rR 

Substitutos, de Preside.nte.s das Jun-
ta~ de ~oncil_!__acão e Julgamento das 
1. ~ 2. !Zeg1oes. 

§ 1." Para ·que possam goz::~r do 
direito à investidura de Juízes Sub~­
titutos terão que se submeter a .con­
eurso realizado entre êles (art. 1R6 
da Constitui"áo Federal e rt.ds. 18 e 
J9 do Estatuto dos Funcio~I \rios Pú­
blicos da União). se~undo as instru­
<;ões bajxfldas )Jelo Tribunal Sun~,..~nr 
do TrabatJto. dentro de .. dias, con­
t.IH~os U.a data da promulgacão de.sta 
1ei. · 

Art. Os ~~ 3.o e l n do art. 654 
da Consolidacão das L:is do Traba· 
lho passarão a ter a sep:uinte red!lcãti. 

§ 1. 0 Haverá suplente de Juiz Co 
Trabalho Presidente da Junta. corr, 
direito a acesso a Juiz Substituto nn.!: 
1. ~ e 2 a Regiões e n Presidentes de 
Junt~s nas demais Regiões I;' locnlidaR 
des. nomeados pelo Presidente dH 
Repúbllca, dentre brasileiro~ nato.: •. 
bacharéis em direito. aprovados em 
concurso perante o Tribunal Regional 
respectivo. A nomeação dos Suplen­
tes é feita por um período de doi;: 
anos, findo o qual poderão ser recon­
duzidos e só élepois da reconducão po­
derão ser promovidos a Substituto e 
Presidente de Junta. Uma ·vez· recon­
duzidos, gozam de estabiliri~rle só po­
dendo ser demitidos por falta' que es 
torne incompatíveis com o exercf::-i•1 
do cargo, flnuradn pelo Tr1bunal Re­
gional da Respectlvn RP~ião. fncult~­
,da, porém, sua suspensão prévia pelo 
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Presidente do Tribunal quando moti~ 
\'OS graves, devidamente justificados, 
determinarem es.sa providência~ 

§ 3." Nas sedes das 1. 11 e 2. a Re~ 
giões da Justiça do Trabalho não 
haverá Suplente de Juiz Presidente 
de Junta, e sim, Juizes .do Trabalho 
Substituto; nomeados pelo Presidente 
da Repú.blica, dentre os Suplentes da 
Região. aprovados em concurso e re· 
conduzidos. Quando não houver Su­
plente com os requisitos eXigidos pel:l. 
lei será aberto con{'urso para Juízes 
do Trabalho Substituto, pal'a cuja 
inscrição serão exi:ridos os requisitos 
referentes à ins{'rid\o de candidatos n 
Suplentes. Penmte o Tribunal Regio­
nal respectivo o candidato a, Suplen­
te ou a Su~stituio, para inscrição ao 
concurso deverá provar ter: I - ido­
~1eidade para o exercírio das fancões: 
n - idade maior dP 25 e mf'nor de 
4". anos; III - ser bacharel em di­
rt:>tto. 
. ~ 5. n Suprimida a p:ute qve rliz 
- nas demais - localidades e Re­
giões. tais cargos sf>riio provido~ nor 
nomeacfio, - obedecidos os requisitoF 
do } 3.". 

O SR. PRESIDENT~: 

Em votuçáo o projeto. 
Os Srs. Senactore.s qu-e ú apr.ova . .-·n. 

q~leh'am conservar-se .s·er.tadolc: tPau­
sa) . 

E' aprovado e vai à Hmçáo o 
seguinte • 

PROJETO DE LEI· DA CÀMAF.A 
N. 266, de 1934 

(N. 3. 959-E-54. na Câ.ma~·::-,) 
t.:ria Juntas de -Concllw~·do e 

Jutgame1,zto Jtas-IY· e 2.a Reg1ócs 
da .Jn;itl~~ ct_o. Trapalho. ·. _ 

O Congresso Nacwnal decreta: \ 
·Art. l.J i;Jao cnaaas, ,l:a 1." Rf-: 

guw cta Ju§Llça <!O Traoalno, , ' ~~ts_ 
.JUntas de coné1Ilaçao ·e ,JUft'amento 
com .!í'ede no Vlstrto ,Fêdehi!,. e L10Ye 
na 2.u. Reg1â0., con1 sede :ra cJ~aae 
ue São .b'aLllV, Estado ue Sao .t'aU· 
lo. 

Art. 2." sao cnados qumz.e c_ru:go::. 
de Juíz do ·naoamo 1-re.:.lC.Cnte ue 
.Hmta qumze c2.1gos de Jmz suost.­
lUW e umta i'U-rH;oes ae Voga.s, ~en­
t:.J qmr.ze para a r-:.prcsênu;,çao Ue 
pregados e qumze para a de empr~­
Jaaol'es para· compor a.s Junta!i a 
Que se 'relere o arngo 1." 

~ 1.0 Haverh um :::.up1ente para ca­
da vogat. 

2.v us venc1mentos do cargo e 
gra.tll1caçues uas 1u.u,:.oes ae que tra­
L<\ ·e.:: te a1 ügO sento us .lJXtH .. ·:....:. IlO ~u·· 
L~go ~." ·uu. L~l n. 4~~. ue ~!S ce r.o­
·, <.:~1101'0 a.e 1\Hij. 

Art. 3." u::; Pres1ctent-cs doo Tn~ 
ouuals li.eg1ona1s a.u ·.natJatho das J. .. 
e ~.a Reg.oes pronwverao a lL!5lala­
çao das vuntas ora cr1aa.as aenonu­
.~1a:~1du~as numcn~mer.te, segllnao a 
vraem ae Jnstaluçau. 

Art. 4.<~ Os manaatos dos Vogal;.; 
aa::. Juntas ae que !rl\.la · e~ta 1e1 tel'· 
.~n1Larao s.multaueamente l.l{Jln os cus 
ntular-es ctas ma1s Juntas àa.s respec­
(.J\'as JUri~CiJçoes, aJ..ua~mer.te em cur-
-so. . 

Art. 5.0 São criados no Quadro da 
Secretaria do Tnbunal RegJOnal do 
·Trab<tlho de São Paulo os .seguinte:; 
cargos: 

a) lt.Ol!'l.dos de prov:mento em. co­
mJssão; 

9 Chet'e de ecretarla das Jun-
tas ~ conciliação ·~ Julgamento Q.e 
São Paulo, padtão N. 

b) isolados de prO\'lmer.to efetivo; 
9 - O!lcml c!'e Justiça_ das Juntas 

de Co:tcil!açào. e Julgamento de São 
Paulo, padrao 1. · 

9 - Porteiro de audltónos das Jun 
tas de Conciliação e Julgamento Ue 
São Paulo, padrão H. -

e) De carreira· 
18 - Servente', Classe C. 
36 - Auxiliar judicJário. classe E. 
9, - Oficial judic:ãrio, cl~e :a. 
~arágrata úni(.u. Os carg"s de car-

reua a ue se 1·etere êste artigo pa~­
sam a integ1·ar as carreiru.s do mes-

mo nome exi.ster:tes no Qua<iro da I lo, r.ada temos a opor à .sua aprova­
Secretaria do Tl'ibuna! Regwral do ção. 
Tmb?lho da 2.a Reg1ão, constantes Sala ó.as Comis~ões, em 15 de dea 
c:a Leo. n. 1.91'9, de 8 de se~embro zembro de 1955. <.:unha Meuv, 
de 1953. · Pl-'es!dente.· - Rtu Palmeira, ReJa-

Art. 6.0 • E' o Poder ExecutiVO au~ t.or. - AWlio Vwacqua - Lourival 
torizado a abrn· ao Poder JudJel2.rlü Fo11tes - Kergmatdo Cavalcante ~ 
- Juúiça do ·TraoaJho - o créctHo ,/l!ario Motta - Argemiro de Ftyuez­
Especial de Crs 4.üW.UOO,OQ' 1quatro redo. 
milhões e dt:z cruzeir0.3.), para ocor~ 

rer à despe.sa consequente da pre-
N. 1.445. de 191:-5. 

Da Comi5sií.o · de t.'dlica r;ão t. 
-cull:ura, .sõbre o PrOjeto ele Let 
da CQ.ma;~t n.u 274, ,de 1955. 

Relator: Sr. LounvaJ Fontes. 

sente lei. no exercicw ,de 19~4 set:o.o 
Cr$ 1. 780.000,00· (Um mdháo se.e­
centos e oit.er.t.a mil cruzen·qs) prtrr .. 
0 Tribun·al Reg.onai do Traballl:."l (1:.\ 
1.11. Região e crs 2.230.000,00 tdOJ.S 
mill1ões duzentos e trrnta mtl cru- O projete de lei em apt·ec;.o Priun­
zeiroSl para o Tnbunal Regwnal do, do_ do Poder Execvnvo, tem por ob­
TnlbaJho Cn 2.a Reg.ao. jeuvo a orgamzaçáo e runcwramen-

.'\rt. 7.c - Esta lei er:trara em vi- to. da Umver.sJdade oo Ceara. 
gor na data de sua publlcaçao\ ).'2\'0~ A ma.tena, CUJO.s tundamer:tos de 
ga.das as dlSpo::ições e mcomrar:o. ordem tecmcs. 1oram _cte·v:ctamente 

n 1~·cusstw Jlmcrt do t';ojeto de apre.::e-nta~os na Expos1çao de .Moti­
Lei da Câmara n.o ZH, de 19.55. vos do MmEteno .da Ecl.ucaçáv e Cul­
que dispõe .sõbre a vrgamzaçâo e tur.a, cm~substallCla a.s me~.aas }'e­
}uncw~amentJJ da Umverstdade datJ?adas para que a retenda· um­
do ceará e aa outras 1;rovzdcn~ \'enndaae do C-erna po.::sa razer !un­
Ciú.E tem regime ue urger_cm, nos cJO:r:ar os seus di\'ersos departamen­
termo~ do art. 15l:i. ~ 4.", do Re~ tos ~ org~mzar <;e:ts serv<ço-c dentro 
g1mento lr:terno em. vn·í~:.rle do da .51Stematcca ad.()<.:lda. tl'adwJOnal­
Requenmenlo n.'1 584. do Sr. Par- me-nte pelo en~:no supenor .. . 
.qjal Barro~!J e mats sete sen!w- Por· .seu turro as. pl'O\'ldêncw..s d:'! 
res Se1ladore~ aprovado na pre- orC.em a.dmllllE:tratJvas torahl propos­
sente sessão).' dependente de Pa- t_rú~ pelo Depal'ta;nento Admlr.Jstra-
receres das Comrssóes. ttvo do Se!'\'LÇO Publico, que em pa-

de Educacao e L'ultura. recer encammhado ao Sr. Presicten-
- de Fman<;as. te da Repúbl:ca, apresentou nm'Wi 

- medinas que se ÍFtZiam nece&ánas, 
mediaas que se taztam necessánas, 
em substituição ao anteproJeto do 

Vão .:;er tetos os pareceres das Co- Miri.::téno da. Educação e Cultura. 
missões de Cànstauiçao e Jusuça. de Apreciado, amda, ~ue to1 por ou-

O SR. PRESIDENTE: 

Educação e 'Cultura e de Fimlnça.s. tros orgâos compete:r..tes do Pod•~r 
São .lict''os os segumtes. . ·.Exec).ltiy.o, ... c.omo a R.e.torm da un.-

pa~ceres 'ns., 1 ;:4/4. 1.445 ~e:ss,ig:?~,~~p~·~~ra, o e paro~1t;t~~a n~~ 
. e 1 44. '"' de , 955 afigura '):p,'ere'cedor de aprovaçfto p-e-

';, IJ,:1> lo,_ Sepà.dO~ ntende-ncto a ue as m€ai-
N. 'i}'4~4, ·_de- Hl~5. c!. as .,....propó·tas, entre as qua1s à ctn. 

· . _ . . - filiação da !''acuidade de Er.genha~·H~ 
f!~- Cm!f4çsao {te Co~~tltlllç~o c â _UI:.a'ersidade do C~'ará, c·ujo 1up­

J,u_~..t,ça-; sopr~ o ProJeto_ deLe d~ c:.onamento IEOla<!{l da Hta JUrisdição 
C~ma:a. n -~ ~ 74, d~- 19_5;:~, que d~s ~ não se justlfJGa:. e ns que se desti­
poe sobre/á Organ "~çao c Jun~zo . nam a dar !l.mc10namento normal e 
n~mentf da Untverszf!O!f.e _do Cea~ eticaz à Faculctaae de l\1-P.dicira ora 
ra e da outras prOt:ldencws. tederalizada e cujo patr.mõnio Hca 

Relator: Sr. Ruy Palmeira. tr.c3rporado ao da relenda Umversi­
dade. 

O pre.::ente pro,ieto,· decorrent~ ~e 
men~agem do Poder Executh'o. d1spoe 
Eôbre a organização e tuncmr.amento 
da Ur.iver.sidaC.e do Cearà e .Qà outras 
pro'\'Jdências. . 

A mensagem g<lvernamental veJo· ao 
congre.~so acompanhada ae Exposiçao 
de Motivos do M:nH•téno da Ertucaç'ê-o 
e cult1,;ra e Departame:r..to Adm.ims­
trativo d'J Serviço Publtco, na.s qua:s 
se justiticam as medJda'i corstantes 
do projeto e c:ue se_ resumem: .. 

a) em d:n:. à Universtd!_tde do Ceara 
personalidade juridiCf-1 ~ _auto~omH'l 
o.idát.ica, tmance1ra, aum:.r.lstratlva e 
àl8ciplinar; ' 

N~stas c-ondições, R Comis.são de 
Educação e Cultura opina ravoràvel­
ment.e ao Projeto de Lei da Câmara 
n. 274, C.e 1955. . 

Sala ctas Comls...:óes, em 15 de cl{'­
Z@fflbro de 1955. - z.o11rwal Fontes. 
PreE!~t:nte. f> R?!Rtor. Apalõnw 
Sales. Mario Motta. - Novais Fi-
1!10. 

N. 1.446, d·e 1955 

Da Comissão de Finanças. !\1-
bre o i"rojet.o de Lel da Cttma, a 
n.() 274, de 1955. 

Relator: sr. Parsit'al Barroso. 
b) em ir.corporar à mesma Univer~ 

s:dade a Faculdade de Engenharia do Dispõe o p!·esel)te projeto, oriuntf<l 
da Câmara dos Deputados, :sóbre· a 

Ceará; Organização e funcionamento da 
c) em incorporar ao patrimônio da. 

c1tac!a. Ur..ivers1dade todo.s os valores, Dniversidade do Ceará. 
bens móveis e Jmóvets, da Fa.culdaae A proposição decorre de mensagem 
de Medicina 'já federallzada; ào Pode_r E:xecutlvo ·e chegou ao Con~ 

dJ em cri~ r as n.mções gratifiCadas gresso JUStlt'Icaaa r por Exposiçõe.~ d-e 
d Direto'" secretã.no e Chefe a a Motr~ os do Mmls.eno de Educaçaa e 

e . ·' Faculdade' Cultura e do ~pa1 tamer.to Adml-
Portal'la_ da mencJOnada mstrativo do Serviço Púbhco, que 
de Medtctr.a; · · t. · 

e) em dar c!enominações e sim\>.OlO.S ms .ruem (] ptocesso. 
às tunçõe.s gratinqwas es~abel_ecidas Aprovado na Câmara, or.de mere­
pela Lei n. 2.383, .de 3. de Jat:elr_<) de ceu o apóio das Com~sões técmC'as 
1955, que cr!ou -a Faculdade de En~ que s,!bre êle falaram, recebeu c pro­
gênharia do ceará; jeto, no ',Senado parecer tavm:aveJ 

j) em proceder aO rwovim~to dos c.·as Comi!"sôe.s de Constituição c Jus­
cargos de prat'es.sor catectrá.tJco cria~ tlça e Educação e Cultura. que o exa­
dos pela Lei n. 2.373, de 16 de d-e .. minaram, respectivamente, sob o as­
zembro c!e 1954, e criar o quadro do pecto constitucional e quanto ao rné­
pe.ssoal necessário ao t"ur.-cionamento rito. 
õa F:.tculdade de Medicina; e No Q.ue dlz respeito ao aspecto ·'fi~ 

nanceiro, que incumbe a esta comil'i­
são ~xaminar, nada há. igualmente, 
a ~~Jetar, uma vez que (] crédito 
.sohcttado é uma decorrência neces­
sária da reorganização processada m 
Univer.sldade ceareme a quai não po .. 

g) abrir o crédito espeCial para 
ater.der ao pagamento de pessoa!, 
material e desp-e.sas de instalação da 
Faculdade de 'MCdi<:ina. · 

O projeto, no que toca ao mérito, 
devera .ser apreciado pela .comissão 
de Ed'ucação é Cultura. Quanto à 
sua con.<>titucionalidade, que é o aS­
necto .sob o qual deVemos apreciá~ 

de:;ía. furcionar cOnvenientementt 
.!!!'m que fossem somadas ns om!s" 
.sões oficialmepte apontadas. ~ 
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Nestas condições, opinamos 
.aprovaçào do projeto. 

Sala das Ccmis~ôe;;, em 15 C:e de­
zembro de 1955. - Alvaro Adolpho, 
PresiderAe. :..... Parszja: Barroso, Re­
lator. - t:esar Veryuetro - Alberto 
pasqualini - Matltias Olympio 
Dinarte Mari:~ - Domingos VelasctJ 
- Juracy Magalhães - Filinto Mül­
let - Ary Vianna. 

pela ~ôes gratificadas; CrS 850.000,CO (oi­
:ocentos e cmqu~r:.ra mil crl..!zeil'OS) 
para matedal de consumo e de tram>­
,ormaçao; Cl'S ·7:ro .t10D,OO tset~cent_os. 
e vinte mll cruzeirOs) para 1natel'l:1l 
perm::mente; Crs 330. ~00,00 ltrezer.­
co;; e trinta mil cruzen·o:s) para -ser­
viços á-e terce1ros; Cr$ J20. OOú,OO 
\trezer.t<:~s e vmte mil ~ruzen·os1 pa­
ra encargos diversos; e Cr$ 100.000.00 
cem mil cruze1ro~) para despesas 

de mst:llaçio. 
Art. 7.0 No p!'ovímento dos cargos 

Em discussão o prOJeto, com pare- retendcs no art. 6.0 cta Lei n. 2.37.3, 
cer favorável das Cçmli.".Sõe.s. lPau- de lG c.:e dezembro de 1954, e das tur:.-
8«1 · çbes constantes da tabela ~e mensa~ 

Não havei:ão quf'm sõbre êle se ma- listas· a ser cJiada pio poaer Exe-

O SR. PRESIDENTE: 

niteste, óeclaro-a encerrada. cutiVO, mediante uullzação ao crédJ.-
.Em votação. f tigo 
os senhores que· 0 aprovam, quei- to proprio a que se re ere o ar 

ram permar:ecer stntados (Pausal. ar.terior, funa a::.~cgur·ado o aprovei-
E' aprovado e vai· à sanção tamento, no servrço públlco ted_eral, 

seguinte 
0 

do pessoal da Faculdade de Me~tc!na 
PROJfi:TO DE: LEI DA CÃJ'.IAR.\ 

do Gearâ, ex<stente à data C.e v_tge~­
c1a daquela lei, z:.as .. seguintes condi-

N. 274, de 1955 ções: . . 
I - os professores, em carater m-

h·L 759-B, de 1955, na Câmara dos teüno 1:05 cargos de professor cat:-
Oeputados> · drâtlco, padrão o, até o. realizaçao 

Díspõe sôbre 
funcionamento 
do Ceará. 

a OrgantZação e de concursos, na forma ao art. 168, 
da Universidade 1tem VI, da Constituição; 

n _ os mais empregados como ex-

O Co-ngfesso Nacional decreta: . 
Art. 1." O art. 1." da Lei r.:. 2.373, 

de l6 de dezembro de 1954, passa <> 
ter a seguinte redação: , 

tratl ume1·ários. . 
j' 1.o Ao pessoal sefertdo neste ar­

ii<>o é as;:;eguratla a cox:tagem. do 
te0mpo de serviço antenor para .OS 
eleitOS de aposer.tadona, grau;tcaçao 
adicional por tempo c!:e . s~rv12o e, 
quac<io fõr .o caso, gratltwaçao te 
magistério. 

10 Art. 1.0 E' cnada a Universióade 
do Ceará, co msede em Fortaleza, Cfl­
do Ceará, com iiede em Fortalez;t Ca­
da ao Ministério da Educa.ção e Cul­
tura. 

Parágrafo único. A Universidad-e te­
rá persot:alidade jurídica e gozara de 
autonomia didática, ~1nancena, admi­
l:istrativa e Qísciplinar, na forma da 
lei". 

~. 2." A expedição de a~os de ap.ro­
veitamento, a ue alude este ~rug?, 
sómente se etetiVara depots da .mco~­
porscã.o. ao patnmônio aa m':erst­
dade: IIÍ.depenctente de ~luer t~d~­
nizaçâo e med1a1:te ~cntura publ~-

. , . · d t dos os valor~s bens móveis Art '> 0 Fica mcorporada a Umver- ca, e 0 "'.;;' 1- d ela 
s'dad~ do Ceará a Faculdade de En- e 1móeís, e C:trettos ·utiiza 0 ? P 
' • Jd d de Medicina. refenda no genharia, a que se refere a Lei r.ú- Facu a e . 

0 
• d 16 de 

mero 2.383, de 3 de janeiro c!:e 1955, art. 6.0 da Le1 n. 2,~73, e 
com a denominação de ·Escola de En- dezembro de 1954. ... . .t d 
genharia. _ J 3.o Os aS?IStentes; ap1o_ve1 a ~~ 

Paráorafo único o c•·édito esprcial r:a forma prevista neste artigo, P 
referid~ no are 4 ° da ·lei citada ou derâo ·ser lotados nos dlversos estab~-

. . , . t in te rantes ~ UnlvP.rSl-
r.' seu saldo, fica rransferióo para .a lec1men os . g . . -~v do 
t'ni\•.ersidade do Ceará para mo•ti- da de do Ceara, mediante opo~ ,a . 
tn~·rt..ção pelo reitor. ' ~·eit~r ... aprovada pelo Conselho Unl-

.\rt. 3.o Fican1 criadas, no Quadro versltano. . . á em vi or 
F ~tmanente do Minütério da Eéu- Art. 8.0 Esta lei e~ ti a_r g 
éàção e Cultura, para a Faculdade na data óe sua pubhcaçao.d. 

1 
ões 

de Medicina da Universidade' do r:ea- Art. 9. 0 Revogam-se as ISPO.S ç 
rá. as seo·uit:tes funcôes gratifica- em cor.tràrio.~ . . ~ 1._ 
das· t;o - Discussao unwa da redaçao t 

_: 1 óe Diretor, FG-1; nal. das emer~das d~ Senad~ ~o 
- 1 de Secretário, FU-3; e ... PrOJeto de Let. dt! Ca_mara n.. r O, 
- 1 de Chefe de- Portaria, FG-1. de 1954, que dtspoe sobre ~ Sltua-
Art. 4.() As funçõe-s gratiricadas, a ção dos empregados, portetros, ze-

que se l"efere o art, 3 °, item II, da ladores: faxineiros e servente.s de 
Lei n. 2.383,~de 3 c!e jar.eiro de 1955. prédios de apartame1ttos ~es!den-
passam a ter as seguintes denom~na- ciais (oferecidas pela COJmssao de 
ções: e símbolos: Redaqão em seu Parecer n.o 1.436, 

- 1 de Diretor, FG-1: de 1955). 
- 1 de secretário, FG-3: e 
- 1 de Chefe de Porcaria, FG-7. 
Art. 5.0 As í"unç-õe~ gratifícad.às da 

reitoria da Universidade óo. Ceará, de, 
que trata o art. 7.Q da. Lel n. 2.373, 
de 16 de dezembro de 1954; passam 
a corresponC-er aos símbolos FG-3 pa­
ra a de secretário e FG-7 para a de 
chefe de pm"taria. 

Art. 6.1) Para cumprimer_to do dis­
posto nos arts. 1.0 e 6.0 da Lei r.ú­
mero 2. 373. de .16 de dezembro · ó.e 
195!, é o Poder Executivo autorizado 
a abrir o crédito especial de . , ..... 
CTr$ 14.185.960,00 (quatorze milhões, 
cento e oitenta e cinco mil, e nove­
c..entos e sessenta cruzeiros), sendo 
Cr$ 3. 729.600,00 (três milhões, sete­
centos e vir:ce e r.ove mil e seiscen­
tos cruzeiros) para pessoal perma ... 
r.ente: Cr$ 4.5251.720,00 (quatro mi ... 
Ihões, quinhentos e vinte ~ um mil e 
setecentos e vinte cruzeiros) para 
pessoal extranumerári0: Cr$ . 

O SR. PRESIDENTE: 

Não havendo quem peça a palavra 
encerrarei a discussão (pausa) 

Encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. senadores que 
redação fii;Ial queiram 
sentados (Pausa) • 

aprovam a 
permanecer 

E' aprovada e vai à Câmara dos 
Deputados, a redação final cons­
tante do seguinte 

PARECER N. 0 1.436 DE 1955 

Da Comissão de Redação 
Redação jinal das emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 70, de 1954-. 

Relator: Sr. Alô Guim::trães. 

ANEXO AO PARECER N." 1.436, 
DE 1954 

Redação Final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 70, de 1954, que dispõe 
sôbre a situação dos empregados 
porteiros, zeladOres, ja:rineiros :: 
serventes de prédios de aparta­
mentos residenciais .. 

EMENo .... N.o 1 

Ao art. 2. 0 (Emenda n.n 1-C, da 
Comissão de Constitui cão e Justiça' . 

Suprima-se, neste artigo, in fine, as 
seguintes palavras: 

" .... cujas declarações a êstes obri­
gam·". 

EME:NDA N. 0 2 

Ao art. 3.~ (Subemenda da ComiS­
são d-e Constituição e Justiça à Emen­
da n:• 3 de Plenáriu) . 

Dê-se a êste artigo a ·seguinte 'reda­
ção: 

'·Art. 3. 0 Os condôminos responde­
rão proporcionalmente pelas obriga­
ções previstas nas leis trabalhistas in_ 
clu.Sive as judiciais e extrajudiciais''. 

O SR. PRESIDENTE: 

terra. 
Sr. Presidente, é muito bem relto • 

fiel o resumo por s. Ex.:a efetuado. 
desce a minúcias, demonstrando q•..1e 
a aPlicação daquela importância -
como ptevê o próprio projeto - não· 
seja feita diretamente pelo Estado. · 
mas pela União. 

O Sr. Cunha .Mello - v. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. APOLO.i'•HO SALES - Com 
muit-o prazer, 

O Sr. Cunha Mello - A Constitui­
ção admite a criação de territórios fe­
derais, o que .significa a desanexação 
de terras dos Estados. AdmitilÍ.do essa 
criação, não pode a União deixar tte 
considerar que · desanexados alguns 
territórios, tal ato influirá na econo­
mia das unidades federativas de que 
são separados. nentro de uma pràtlca 
acertada dO Regime Federativo. a 
União deve considerar os prejuízos 
que advirão para êsses Estados com a 
desanexação dos territórios. No caso 
do Acre, por exemplo, em um artigo 
nas Disposiçõês Transitórias ·da Cons­
tituição de 1934, da qual fui o pri­
meiro signatál'io e do qual tive a ini­
ciativa, se reconhece ao Estado do 
Amawnas e ao de Mate GI:osso o di­

.Designo o Senador Ruy Carneiro reito de receber indenização pelos pre-
para acompanhar, na Câmara dos De- juízos que à 3ua economia causou tt. 
putados, o estudo das emendas olere- desanexaçâo do território do Acre, na 
cidas pelo Senado. zona Abunâ, pelos lados de Mato Gros-

Díscussão Unica, com apreciação so, e na zona do alto Acre, própria- : 
prelíminar da constitucionalidade, mente amazonense. Manda ·o disposl. 
nos têrnios do art. 133, do· Regi- tivo que a indenização .se liquide por 
menta Interno, do Ptojeto de Lei' ato, aplicada a importância, sob a ori-

.-da Câmara 11.'' 336, de lg52, que entação do Govêrno Federal: t a mes­
dispõe sôbre o pagamento de Cr$ ma coisa, ao que depreendi da leitura 
50.000.000 .. 00 ao Es~ado cf:e P~rnam- de v. Ex.a, que· se pretende fazer & 
buco. a titulo de mdentzaçao pelo respeito do território de Fernando de 
Território de Fernando de Noro- Noronha. Não há nada ele tnconsti­
nha (incluído e~ Ordem do Dia tucional: ao cuntrátio, é boa e ra.zoá-
e?n. virtude ~e dtspensa de intc.:s- vel a prâtica do Regime Federattvo, 
ttcw. con~edzda na sessão anter1or, em que a União é obrigada a ajud:at 
a reau.enmento do Sr. Senador os Estados 
Apolônio Sales), tendo O SR. -APOLONIO SALES - Agra ... 

Parec_er n.o 1.440, de 1955 da deço o aparte d.o presado colega se ... 
Comissao de Constituição e Ju"S- nadar Cunha Mello, representante do 
tlça, pela inconstilucio_nalidCl;de, Estad<l do Amazonas, no qual·S. Ex.a 

O SR. P.RESIDENTE: 

Em discussão. (Pausa>. 

O SR: APOLON!O SALLES: 

apresenta argumentos bem "fôrtes, no 
sentido da constitucionalidade do pro­

•jeto. 

Sr. Presidente, chegarei a _ésse pon-
to da análise da constitucionalidade,, 
de vez que ainda est1lu analizando o , 

(Não foi revisto pelo orador) - Se- parecer do ilustre ex-Senador AloY.sfo ...... ~ 
nhor Presidente, Senhores Se11adores, de carvalho, no tocante à, exposição 
ao assomar a .esta tribuna, p"ara apre- que fêz. do projeto de lei em tela. . 
ciar o parecer da douta Comissão de O argumento- que S. Ex.a aduz, de, 
Constituição e Justiça, em que, como qu~ o Projeto de Lei confere à própria·. 
relator, funcionou o grande· senador Umã.o a aplicação dêsses recursos, em ( 
baiano, sr. Aloysio de Can·aJho, o vez de militar em contrário, o faz a ~ 
faço cheio de emOção. favor do projeto de lei porque mos .• 

A primeira. é sem dúvida, um .senti- tra, mais. um·a"'vez, que seus autore.s, 
menta de saudade daquele companhei- longe de quererem, com lsto, dar aos · 
ro amigo que, durante tantos anos, Estados a glória da aplicação de re­
cooperou com o senado, emprestando- cursos vindos do PQder federal, em 
lhe a sua intelig-ência, sua capacidade indenização de territórios que lhe te .. 
de trabalho· e ainda com a alta ex- nham sido retirados, preferem, no ca .. 
pressão moral de suas atitudes. so, que a própria União aplique êsses 

O Sr. Francisco Galloti - Multo recursos em beneficJo da coletividade 
bem. do Estado do qual foi desmembrado 

O SR. APOLôNIO SALES - Essa o Território .. 
saudade, sem dúvida. enche-me o co- o próprio pro1·eto, sr. Presidente, t! 
ração, na hora em que me tenho de 
re"portar ao parecer de S. Ex.~~. de modicidade tão grande qué" .recla-

'A ,par désse sentimento, porém, o ma a atenção de todos nós, porque 
meu espt'rito se entristece por ter de um Território, por menor que seja, é 

muito ."importante, mOrmente em um 
contrapor-me ao pensamento dgquele Estado pequeno como Pernambuco, de 
ilustre pa:rlamel"\tar • quando, expondo ·apenas 99 mil quilômetros quadrados, 
seu ponto de vista sôbre êste ·Pr<>jet1l 1 · ã 
de Lei, cuja constitucionalidade ora e co oca do em pOSIÇ 0 estratégica até 

mesmo SOb o aspecto econômico. Po· 
se discute, manifestou-se contra, por de-se considerar Fernando de Nora .. 
meio do arrazoado que passo a ana- nha como futura ba.se de pesca de 
lizar; 

Em primeiro lugar, fêz 0 nobre ex- maior importância da América do Sul. 
1 · Assim, ao pedir a aplicação de cin· 

Senador A oysio de Carvalho, com seu qtienta milhões de cruzeiros especiri· 
poder de síntese e sua capacidade de 
redação, um apanhad1l do que é ês.se camente no amparo àa populações po ... 
projeto de lei, da autoria do nobre bres ,como se depreende do projeto 
Deputado Monsenhor Arruda Câmara, do nobre Deputado Arruda Câmara. 
propondo seja aberto um crédito de e, sem dúvida, deve-se ter o cuidado 
cinqüenta milhões de cruzeiros, com de não exigir da União._indenizaçã.o 
o fim específico ,de se proceder a uma que possa ser apontada como exage­
indenização, pelo [ato de a União, em rada ou exorbitante. 

3. 5fl5 .4-W,UO (três millhôes, qmr.he~ 
r~tos e oinco mil e Quatrocentos e 
quarenta. cruzeiros) para os .abonos 
·a que se referem as Leis n. 1.765, 
d& 18 · de dezembro C:e 195-2, e núme­
ro 2.412, de 1 de feverei~o de 1~55: 
Cr$ 1W.200~ (cento e nov~ mil e 
dUzentos cru~iros) para tres fUI~t-

A Comissão apresenta a redação 
final ([ls. anexas) das emendas do 
Senado ao Projeto de Lel n." 70, -de 
1954, de iniciativa da Câmara dos 
Deputados." 

Sala das Comissões."" dezembro de 
1955. - João vmasl:ôas, Presidente 
eventual. - Alõ Guim«rã.e.s.. B.e.lator 
-- Saulo Ramos. 

d t . ~e o aspecto que, a meu ver, vai 
determina .o einpo, haver inoorpo- de encontro à exposição do nobre ae.... 
rado ao seu patrimônio a Ilha de Fer- ad AI · cte c Ih d 
nando de Noronha, que pertencia ao n or a 0 Y810 arva o, . quan o 
Estado de. Pernambuco até à. data do S. Ex. q~er acentuar ou Insinuafo 
decret1l-Ie1 que a separa de minha ;que, na ve1dade, o proJeto não podt~~ 
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ser enquadrado num regim~ de con­
;\'ebiéncia. 

Com surpreza minha, porém, veJo 
que, no final do luminoso parecer do 
ser.ador baiano, se encontra apenas a 
seguintú frase: 
- Tais l'nzóes de ordem juríal.ca como 

$)oltica·levam-nos a acon.selh~J." a de­
ilia.proPriação lo projeto opinando ou­
·trosim tt comiss~o pela incon."ititucio­
!Dalidade. . \ 
· Não sei qual o a~:gumento _pe:h 11\­

.C:·onstitucionu.lidade porque s. Ex.a 
usou apenas um aditivo outrossim 
· As quatro luminosas pâginnsdc.pa­

recer do ilustre senador Aloisio de 
Cai:"valha ,<;áo .sóbre n íncorivente.~1cir~ 
<lo projeto inconvenién~ia que certa­
mente não caberá. na cabeça de quem 
quer que seja, pois jainais esta pro­
fDOsição poder-se-ia euqundl'ar COfllO 
:merecendo de fato o taxat.im !:e pro­
jeto inconveniente 

Sr. .?residente, qnanto a con.<;titu­
éionalidade - disse bem o nobre sc­
nãdor Cmlha Melo - já é até da tra­
dição do Congresso prever iuden1za­
ção. corno esta, como no caso rcfe::en­
te ao Tn·itório ao Acre. 

O S1\ Cunha Melo - Como o fez a 
Constituição. de 1934. 

• 
- O SR APOLONIO SALES - Ain­
·aa maí.3: onde há nnt dü;positivo da 
Constituição que irope~a es"a.· indeni­
tação. Por mais que a leia - e a te-
nho t:on10 meu catecismo m•ico -- ja~ 
maiP: encontrei qualquer dispositivo 
que VG'asse a União retribuir um be­
nefício que nufira. de qualquer Estado. 
· Sr. Presidente minha :11m';\ de p€'l'· 
mm bucano sangrou na hom em que 
tive dt.: l~r o Dccreto-t~J r -~ncio 
des anéxar de Pernambuco o Territó­
!tiO da Ilh...'\ de Fernando ãa Noronha 
Mas a ulma de pernambucano, que 
eingl'Du tinha, a norma: suas decisões e utihlll<','3 a. Bandeira Nac!onnJ. 

Naqnela hora invocnva-:3.e como ne.· 
cessfuill e imperativo para essa drsa­
ne."\:ltção de Pernambuco a. segurança 
hacior..al àe fato ameaçada porque eE­
tavamcs em perigo de :;uc'!.'ra. Na· oca­
Blão ri?nhum pernambuc::mo se · le­
vantou cotra êsse dc-crctn-l~i pelo 
-cont-rário, apoiou-o embora com isso 
<YiMO pelR ·S•15t!ft.d:l.'" :lo'l~,~~t!L"!':~:,. iO 
:mutilnct~. 

O pequsno Eí::tado do:: :.:"t:;n7.am!JuCo 
uão 9-ese.ta muito, deseja apenas que 

• 
~Se coru;-ideram 0.sta sess..'\.,J legislativa 

·que o Projetà ~ con.stiLu~i.f;nnl. E. mis 
"., tarde, quem snbe, obter{1 -o benepláci­

-t-o. da Casa para a aprovaçã.o do pro-

OtARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1955 

pelo Tenitório da Ilha d~ Fr:Í'm:.nda O SR. PRESIDEilTE. Jeonveni€1Jda de votlll:.t!CS Plll r~·gimõ! 
de Noronha. 

Art. 2., Para ocorrer a css-1 ctcs- · O projeto vai a Cvrfti:':.;fio de con~;- cte urgêncw SOmente tS.:::o. - _ -
pesa, o Poder. Excutivo ;:to:·lrá Pelo tituiçào e Justiça. \ o Sr • . MyJluas ol~·mtJW - }i]nfar;. 
Ministério da F-azenda 0 crédito e::,pe· _ Vfip .!'ICr votados os 1'equur:u,;.ntos <1S Conn~w:::s (!UL~ se mnrnfe."t~>m 
cial na importánci!l. men-;rr.nad,1 110 hdos no E,."'{pediente. contm F;e o ftz;->~··ru me c::mfor-

t· 1 d t 1 · E:m votf!.yão ,J Req_ucrim._;1 t0 núPlt' .. 1 tHáreJ, _ , 
ar lgo .o es a el, . , ro 557, do nrJtrç, Senr:.doJ~ Freitas Cç.·l O Sll APOL_UN10 SALE,s - l~hs 

Art .. 8. 0 0 Govêrno dO Est9.ÜO de ralcart' d, ,.,.~ , . " . ·0 , uão fol'alll OUVlQ3ti tdaa.<; as COll!l<;SOeE 
· Pernail:lbuco aplicará a importânt.'i.a· d :- 1' 1 ~lrbCllCl.t paru 0 -PIOj ,to co.penas a de Serviço Púl.llico, que é 
d~ cr.S 20.000.0W,OO. (Vi?te 1râlhõcs de eOLs~~rsda. Ct.mara u." 'J.)2, uc 1[}55 · >1 DriucipHl. , 

- ..;:, Senadores que o aprm'n.m. ~ 
cruzeiros? na orga~lZ~çao e refo_rço de queirnn.J. Pennanecer S!"nktdn~· ·Pw:~c;' O Sr. Cunha .'Hetlu -·o s~:und;:,r 
coo.p~r~t.tVas de e.redito nos. d~ver~osl Está np~·o\'ado. · · .. 1'.-Iathms Olympio tem razi!ü, m.1.s o 
l\iUDlClplo.s dest-e Estado uestmaans! · 1UC pondera nã~ .tem uenlwma per~ 
ao financiamento Ado;;_ pe'J,uem:s. agri-j 0 SP. PP. .... SIDEN.,..E !;inêuch;, no caso. Os: funcionãric."l 
cultores de preferencw ao elas zonas •· •L ... · uúblicos que oct.tpam, durante certo 
atingi~as pela~ sêcas. . .. \ Em yot;ação o requerillHm:o 11.'' 5'(8, ~:;ríodo, cargos em comis.<;áo, auandr, 

Paragfmfo un_ico, :Q? ~es~a.nte Cr~l subscr~to pel~ nobre s~~nactor Mathyas <::...: uposentam, têm integradas, no."> 
20.000.000,00 (Vmte nulhQCs do cru· Olymp10 e outros Srs . .Senn.doces de rE·oventos da inatividade, as grati­
zeiros) o Govêmô~ do Esta;fo de Per-~ urgênd:t para o Projet.J de Lei' cta ~ics.r;ües de fu1·çãc. Mas o projeto 
nambuco empregará na pequena açu-! Cti.tr...-•.:a n." ~79, de 1C5E. \t~i muito além. Não estabele(:e 
da.gem em cooperação e amdi.'J de\ erazo. Todü ~ quttiquei· futJ.cinnárir) 
50'?L tcinqUP.nta por cento) aos pro-. O SR. APOLONIO SALLES: 'Júblico que tenha eXercido, digamo~. 
prietários das zonas ating!das pcln.:d . _ ')Jl' àof..-; meses ear.-go e:11 comi.ssão, 
sêcas que fizerem.obra 8 desta na.ture-! . ~Para_ t!.ttt:auunhar a vataçaoJ ·Não u2la proposiçüo oro em debate, ao 
za e Cr$ H).O'JO.OOO,<JO (dez milhões dei J~t re_VtBl~ pelo or_ador) -:: S~·· Pn:- '-tnosentar--se, terá a gTatifír:ação in4 

cruzeil'Os) serão de:.::;tinados 30 abas- ~Ide~~ te,_ . e ~eqner~du. urgencm_ pelo cornorada o:J vcnciment<J, 
tecimento dágua nos morros e bainos · ~ 4. · lSW. e, urger:c1a urgen\:Is.:mna, O s:a. APOLOh"'10 SALES - Vê 
pobres de Heeife, r.apital ~io F..atado de para ·~- Pl:OJetoo de lei q~e yo,u-l~~: , o . 00leg-a, oortauto, que não existe 
Pernambuco. Ait .. 1. O func10na~w c, fli _4.) lroi. NãO desejo discutir o projeto; 

Art. 4 . o Esta .lei entrará· em vigor o1u1 maiS ~n?s _dr s;_rv:ço pHIJl:co De antemão respondo ao aparte do 
na data de sua publicação revocradas q _e, ~o ultlmu q:~c,emo de cn- nobre colega: tanto não existe lei 
M disposições em contrário. "' · 1·erra, tenha _exercidO, çturante ~m aue o assunto ê novo. que se vai 

n· - - . do ) . f à nno ou mats, sem mterruoçao í'Otaz· tlma le!. 
_wcussc::o umca .. I roi:··0 e c~~go em comissão·ou'função -gra~ 

Lct_ f!a· Cam.a_ra n. 2~l de 19:>5 que ttftcada, poderá aposenr.r..r-1-ic com 
rettjzca. a Lez n. 2.3ti8, d_e 9 d~ de- as vantagens da conlis~ão cu da 
zembro de _1954, que c~:tlma a Re- função gratifieada exercida. com 
oetta. ~ Ft:?a a: _Despesa p:;r~. o as alten .. ções, pn;ventas c.· van-
cxC?·ctcw twancetro de. 19<><.~ H?J-- wgens pertinentes ao c!lrs-o ·~;;:er-
dwdo em f?rde1n do Dzq em m~- cido na dãta dll aposentadoria". 
tude de dzspensa de ~4tter~!lClD Sr.~ Presidente. o enunciado do Pro-
conc~:dida na sssáo anterior, c: re- jeto ~e lei é tão amola :tue pe.;o a 
q"!lernn~nt_o do Sr. Senacivr_ Ces~r a.te~nçao -do senado. Votar·se ptopo­
Verguetro; tendo Parecer :ra.vo1~- stçao como esta, simplesmentn com 
1;el sob n .. 1.441 de 195·5 l'ld Co- parecer dado em Plenárto. c nem. 
missão de. Ffnanca,~. ao rnenos, se i.ra~a de parecer dado 

O Sll. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa' um reqnerimentD que 
vai ser lido. 
1!::' lido c sém debate aprGvado ., se­
guinte. 

com orazo. {: a meu \'er, uma t.eme 4 

ridadro uois nãn sau·~f'H"JS nl:é· ond~ 
podem ir suas e,.onseqtiéncins. 

o Sr. Vi-valdo Unw -· E' facilida· 
de em e1~eesso. 1 

o Sr. Cunha Mello - PCrmite o 
nobr<J orudm· um apartE"? 

O SR. APOLONIO SAI.E S- Com 
Requerimento 11. 580. de 1955 todo o Jlrw.o•.,...-..-<- -­

Nos tênnos do art. 155 letra.~a; dO ---~-Cunha .Melo - con1ó Pl'E'f>i­
.dentt! da comissã9 de Constituição e 

glmen!O..,.Intei11o- J-equeírõ a remes- Justfça, estou inforrnado de que a 
.sa do Prjcto de Lei da Cf~marn. 11. 247 projeto, meticulc.smnente estudadO jã 
de 1955 a Comissão de Constituiçãn tem D:J.rccer contrário c nmito bem 
e Justiça a fim de ser examinado f'..m 1'edigido pelo nobre Senador Lourival 
face do que di.;9õe ./J art. 75 da Cnns- Fontes. Além de injusto, altera ctis­
tituição. posit1~·o do Estatuto dos Ftmcfoná-

Sala das se.s:JGes em 15 de de;::~t1- rios Públicos, onerando considerin•el-
bro de 1951i. - C11n~a 'Melln menr.t"' 9. Fazenda Nacional. se nilo 

O Sr. Mathias Olympio - Perdão. 
Estmnos apen~s. ampliando. Por que 
as Comissões não se manifestam? 
Pedi n. urgência, mas estarei c de 
scôi'do eom o que fôr .resohidc. 

O SR. APOLONIO SALES - Pre­
zado colega, é por amor ao projeto 
qur não desejo se rcsolvn, em cimo 
da perna, proposição dessa natureza. 
Julgo, por isto, que não devemos 
conceder essa· urgência urgentíssima, 
mas, se o fôr, declaro, desde já, que 
combaterei o projeto, nü.o sOmente 
u.orque teve dois pareceres c<Jntrários, 
>nas também porque não poderia 
votá-lo suficientemente esclar€cido, 

D_esejava afirmar que julgo inC{)n­
vem~nte se vote, ao rtpagar das luze~. 
med1da como esta, sem o devido e 
vagaroso estudo - respeitando, evi· 
ctentemente n. opinião do prezado 
e:oieg:a representante do Piauí. 

Ern. o nue t.inha :~ diier. íltfuito 
bem'~ -

O SR. PRESIDENTi. 

Em votação o rcout:'riment.o de ur-
gência. -
"os Senhores Senadores que o apro-­

vam, queiram nermnnecer sent.ados. 
(Pausa) 

-ietó encaminhado pelo (13-;:rrit.o parió- · O SR. PRESIDENTE: 
'me r·ngano, S. Ex.n, que está pre­
sente, no ensejo regimental, pedirá a 
pala~'I'n pam opimu· em nome da Co-

Está l'ejcitado. 
Passa-se à· discuss:i.o do Projeto de 

Lei da Câmara dos Deputados, nú­
mero 252, de 1955, cuja urgt:ncia foi 
concedida pelo Pleuário. 

t1co do sr Arruda câmara, na Câ­
. mara dos· Deput.ui!':Jf' r ~.r~t.i:o 1J~m: 
mnifo h~n; . 

O Si.. PRESIDENTE: 
Cont.in)..ltt em di'3eU.s':!ã.O a prelimi­

nar rla constituição (Pausa) . 
~ Nenhtml St~nad'or pedindo a. pala \'TU. 
encerro a discussão. 
• Em j.·ot..p.ção o parcce:.c fi.1 Camis.'3ão 
~de CClllStituiçâo e Jnst~.a. 'que oonsi­
.dera.... incons~.i~ucional o tJL•ojcto. 

O Projeto vai :\ comissão- de cons- miss1ic . 
tituição e Justiça. O SR. APOLONIO SALES - ~-!ui-

Discussão única do Prcj:Jtu de to obrigado a v. Ex.a. 
Lel da Câmara n.D 263, de 1955, o Sr. Matl"i.ias Olimpio - ! 1crmi-
que inclui as candidatos aprova 4 te v. Ex a um aparte~ 
dos em provas de habilitação, ho-
mologadas até :u de dez~mo;·o de O GH. APOLOK!O SALES - com 
1954, na exceção contida no a;ttgo todo o pÚj.zer. 

Yã_? ser lidos os pareceres d!lll Co­
tmssoe.s sôbre ~. matéria, 

s~ lidos o~ seguinte:: 

Pli.RECEIU.'~ 

Pat'eceres ns. 1·447. 1.448 
· e 1.449, de 1955 

N.' 1.447, DE 1955 1 Qu~iram ":Jêimanec~r sentados C!> 
senho!.'es Sennd9re.~ que o aprovam. 
. (Pall"'r< • . 1 

F~m i"t-ienaâo -~ 

Z." da Lei n.o .2.284, de 9 de agós· o Sr. ~nsa·thya.~ Olympio _ o Pro­
to de 1954, que re"(fula a establli- jeto uão constitui matéria nmra. Já 
dade do pessoal exb·anumerário temos leis r~gulando o ordenado de 
da União e das autarqu·las ·~,in- vários funclonMios em con1issão. 
cluida em 01'dcm do Dia em vir- Exemplifico: o Dh:etor do Ensino 
tude de dispensa de interstício, superior no Brasn; funcionát·io do 
concedida na sessão anterior ara- Mini.stériÓ da Educ:ição e Cultura, 
querimento do Sen1tor Senador encantra-se em comissão há. muitos 
Kergtnaldo CavaZcantil. t<mdo anos. Não é justo que, dispensado, 
va.recer fat•orável, sob n.o 1.442, v-olte u. ganhar a insigni:t'icãneia que 
de 1055, da ComisSão :':f' Serviço p~rcebio, antes da co1nl::são. 

TJa Comissão dr. Conrl.itu.ição 1: 
Justiça. - Sóbre o Pro-jeto di! 
t.P.i cJn Cdmnra n.O 252 c!.e !955 
que modijic~t o !? 2. 0 do art. a3 
da Lei nL0 970, de 16 de dezem .. 
bro de .1949 (Dispõe sôbre as atrt·: 
buições, organi~ação e. tunc·iQna .. 
mento elo C01z,<!id"fw ?-t"acion~Zl cit: 
~~:conomia) . 

E' êon:3iderudo cOl:.StituClonnl e 
w•Ita as Comissões de co·-- tui-
ção e Justiça e de Fiua:·... 1':\! 

:\D!"e('l~ ção dü méritn r I Ptlblieo Civil. · o Sr. ~'ivaldo Lima -- Princl· 
o SR. PRESIDENTE: palmente qlJ,ando exerce a função hã. 

mais de dez unes. ~ PI.t() JETO Diil LEI DA f...-. 
- N. o 336, de 195:; ! Sõbte ·" mesa. requerimento que vai 
... - ! se:< lido pelO Sr. 1.• Secretâ.rio. 

Dispõe stibrt. lj pa.gau~c.nto ue\ F,' lldo e SP.M debate ap:ro,.·.:..cio 
Cr$ 50.000.000,0Ct a.o Estarlo i%e o .seguinte_ 
P<-.t:ambuco a titulo ele indent:a-
•·iio pelo TerritóriO CÚL Illul <!e l<'ef-' i'eqUerimentO. fl. 581, de 1955 
nmulo ?~·9ronha. 1 . • Nos t~rmcR õo art. 155. let!'R a, do 

.: C c.:::~;:c"';O N:.t('Wn:l: decreta.: \ Reg-i'itlento Interno. requeiro a audi-
~ • 

1 
_ _ ência da. comissão de Con&tltutç:ãc 

,.. A1 '' • A u;,,ao pagarl\ ao .E.sta-~ c Justiça !'l;ôbre o Proietô de L.e~ do. 
do d~ P1~1'nambuco f!. unpo1·tA.cla _de C:lmara n.o ::!63, de 1955. 
Cr~ -·0.0 .... 0.000,00 <clnquente. milhoe!ó! Salo dM se~~õcs em 15 de deq 
doe (':"li:'C'rc.<;' a ttulo de lnct[>,niZl\\'t..O 7 t>mb>.'c t'!f 1115!L - }l'ilinto llWller. 

O Sr. Mathias Ol1/1n1Y.O -- O me:nno 
se dá com um prestimooo funcionário 
do Serviço contra a Lepra. Traba­
lhnndo"cm Mlnas, foi requisitado pela 
Uni~ o. Ganha Cr$ 3. 500,00. Não é 
justo Qt!c, dispensado da ·comi.ssã.o, 
volte. o. perceber aquela miséria. 

O SR. APOLmn:o SALES - Vou 
responder ao aporte do nobre Se­
nador Mathias· Olympio. 

Não estou, prezado colega, me me 
opondo, de antemão· e de pronto, oo 
pl'ojet-o, ma.~, apenas. dL.--eut!ndo a 

Rel~tor: Sr. Moura. Dl'&sil. 

1 - Em Mensagem dir~iâa .a 
Congres~ _Nacional, o Sr. Presidente 
d~ .:ftepublica enca.reeeu a, conveniên .. 
c1a da aprovação da Lei que altera 
o ~ 2. 0

• do art. 3. 0 ãa Lei n." 9'10, 
de 16 de deze.mbro de 1949, e estabe· 
leceu noyo cntério para a fixação da 
remuneração dos membros do Con­
selho Nacional de Economia reme­
tendo, pars. isso, anteprojeto' de le1 
o QUal, depois <!e ouvida " Conú&slo 
~ P!nanças, fOI <q>rova<k> pol& Cl 
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mar'"'- QC3 D2putaào:; (' ~·emetido a 
esta Ca._<:a. . 

President.~ ao 
d_oi<> s-egnintes 
H!1'0 :· 

chefe d~ Nação, no.s N.0 1.449, de 1955 f Não há orador 1nscritn para es~ 
root.iv<ls de m:Jio:.: r-e- Da. comissão de Finanças, sóbre I 'JlWrtunidade. 

2 - V;.'lR o prvjeto corrigir a .Ua­
grant-e ctispJ.n:-bae entre a !'e:.tlllll•o­

l"!::ÇS.D t~os mem!'Jl'fJS do Con.semo Na· 
dona! de E.:co:1omw e a do:>. Mç;m. 
bro.: dJs TribunaJs Superiores ua < ); 
gam::>açáo .Fede:ral. tiJmando ~vmo p~ 
r~d gna,' para .eleito da_ equip.araçáü 
os ~·:mcimentús dos memb• os do Tri­
b:mal de Cont-as da Ullião. 

3 - JllStif:cando a .sua ffi!:'r.:sagem 
o Pojer Exe::utlvo encaminhou :w 
Congr~~~.so <1 Exoosx;ão de MDt;vos dú 
Cmnf'Jho I\'a:-:f'na: de Economh; n-r 
qual é pDsto em r.<;levo Hs alt.as alri­
bUi"Õ:"s daou-2!e ór11ão Cllj!J~ mernhrOF 
são "e.s-rolhidos po:!la Pre::i.d>2nt~ ·. d~ 
Repúblh:n. dentre pessoas dP no~ória 
cG·-rnetência em assunt(IR econõmi­
ccs, ·apól" P!'évia aprovarão rlo c::-ena­
do, condição P!'Sa ~ó exigida oara c 
prov:mento de~ carg-os CP. Ministre 
do Supremo Tribunal Fedem.!. Em~ 
baixar:l:Jr e Prefeito da. Distrit-O Fe­
d-e-r-al". 

4 - Salientou, ainda, aque~v, ex­
posição, qUE' ao s~r criado o Gor:.sf­
lho Nacional de Er(llíomia nr-ocnroU·· 
se fixar a renumeração de seu::; mem­
bros "na nível dos venc~ment.1~ t1G:O 
Tribum•is Sunerio+es -da OrganiZ•l~ilr 
Federal, eqviuar2ção hoie an1:l~~., 
em consequén,..ia d.P. f>"UCPss!vos rea­
ju~tamc-ntos com que êste~ e o..c:; nró­
prios funci-0nários púbUoo.s forarP 
bPnf'ficifl dD."'". 

Pm·a ilustrar està afirmat-iva mes­
tra a exno~i,..ão de mDtivo~ oue "en­
auant0 {)~ CoTJ.o-f'lh~'iro<:: ner-"f'hem c .. ~ 
ffi .ODfl.OO m?11.o"f!is, (I Di-:-.rto-r- G"'rr_l 1lr 

D"na1."t.9mentn li',.r>ilnArn;"o """~h>?- í'-1."(' 
20. on.o.oo, os Diretol'f'.S de Dhri~"ío ar ... 
17 .fiO!lOfl e os Chefes de E-erviço C·-~ 
16. 000,0!1'" 

5 - Ante tais dist:mriõades. o nrn­
jeto propõe-s-e a rNI ilJBtn os -venr:i-' 
mentos dos meml-'rns do C11l'J.:-"]l--.(1 

NaclonaJ de 'Er.on"tn'fl ao nf,<>-1 rl:'! 
renum.er9,.§'(l d<"c: r>"~<>mhl"(',c: rl'1 'l"rib'T­

nal de CO'I')t~'J d11 TT01i 8n. fi"''111-l'>J. aco. 
.sim, 11m crit.P~"io au» ~"vitq ... g. ~~ rpnt, 
ta, Õf! futuro, a !'ll.t.uariio oue llob 
ocorre. 

Somos pela const.íh:,.;...,,_,,!;;iade do 
pr(liPto e neta sua aurove_c~o. 

Sala dll.'l r,...,.....,issõ-es, em 13 de de-
zemhl'o rif' .JOPiS. 

-Cunha Melln. - p .. p .. lflente. 
Mnm·n Rt'asil. - J?.P7rttor. 

. KPt'n1nr7d,.., r!"''·'alcant"' 
[.núTi1'(11 li'ont ... <:. 
Prm1n _1?,-no:ndes. 
Af.tilio Vhrocqua. 
Mário Motta. 

Argemiro de Figueired-O. 
N.' 1.448, DE 1955 

Da Comissão de Economia. 
Sôbre o Projeto da Lei da Càma 
ra n.0 BEB, de 1955. 

ae1ator: Sr,. Juracy Magalhães. 

I - o protesto em cllusa Pst.ahf'-lP­
ee novo critério nant fixacão ria re­
muneracão dos membro~"' do Cn,nc:e-
1ho Narional de E"onomia. i!tll1rirnin­
do. uara. tant<l, n<1va l'edar.iiil !lO ~ 
2. 0 do srti!ZO 3. 0 da LP.; n. 0 A70. df' 
16 de dez-embro· de 1949, ?le.-·bis;. 

1. ' ~ ao or!l;anizar-s-e o L.'orLS·2J.ho 
_i_·T::t::.:-~r.al de E~(mGmla, c::: c.SLl:Ji:'ndios 
d·~ szus m'Çmbros foro.m hxa lJt to 
n:.3.Pdc Ee p,::-~· l;)~.c:;e cs niV-êlS viA:..-:·r•t-es, 
à é;-;çca p:ua .:JS compon-euH•.\"i r;t-o.:: 
tribunais sup-eriores federais. Este:~ 
~:::-oSteri8rm~ntE. fcr-~m hrn.ef1C.h-d'l< 
por ttlguns .:mmentos, enq'Janto -~vue­
~~s ':}f.:tman-rc~rnm est~cionãri-J.s ; 

2. o- .. _ a equiparação do Cmlst:lho 
:10 Tnbunal ctc Contas· ':''i?SCüt::l a!l 
h:JmO>Ogia exi:;~ent~ nos QUddros ad· 
!ll!nistrativ.os do Pais, entre ctn:bus 
homologht es:.ã acentuada nã\J a>Je­
na.s no f a to de .serem os t'lm-~. '" Ór-
1ã:Ds qce existem fora da órmt~l dt 
q;Jalquer d-os Pode!'€S da trilop.-w cünf>­
tituc:onaJ, como tamb~m pela Jdent!­
dad.e de ambos - e .sóment{' os c~of.c: 
- ccnsid<~l·-ados, p-elo ü::çamenW p~ .. , 
o exercido de 1956; como órgãos A•J .. 
xiliares. 

4. Com ef-eito, os motivos apont::. 
:los milita!Y' em ~·avor da propos:çiin 
zm referência. · Ao ..:onstante e gra­
dativo aviltamento da mo-ed;l, nãü 
~orrespond-eu a natura( ele~·ação d<..\C:. 

~stip,êndios, o que ·refletiu c vem re· 
fletind-o, sem dúvida, na 1'.gnJdad-f 
dos ca-rgcs e na hierarquia da.s Iun­
:~s de conselheiro. 

O vuJto de tal di.sparidaae fJ ~à-G 
~xpressivo que ocasiona, no momen­
tc presente, o paradox0 de s-erP.m n~ 
venc~mento.s d-e alguns func;cnárin.<:: 
de categoria mais e-levados que os 
dos p!:Ó'pr'lüs consf'lht-lros 

A Exposição de Motivos do Presi­
dente do Cor.selho refere, 8 titulo 
Uustrativo, o segUinte exemplc : 

Enqu1nto os" membros do Cm;,ge. 
t'rto perCebem Cr$ 15.000.00 m ~r1sais. 
o Diretor Geral do DepM~-lme!1t•l 
Econ5mico do ~esmo Conselh( ven­
ce Cr$ 20. 00{),00 : o$ Direto~~.'\ de 
Divisão J,êm CrS 17 .OliD.OO e 'Jl'l Che­
fes de 8e::Viço.Cr3 -~g mensa:ie. 

5. Não hâ, portanto, ,que 0~ 
evidência dos fatos, os qua1s dâr. 
tõda proce.dêncla à~ melhoria olei~ 
te a da. 

o Conselho de Economia tem ele­
vadas e sérias atribuiç~s con8titu~ 
~ionais, entre as quais se inscreve 
30mo síntesE> de tôdas, a de "tstuda~ 
g, vida e~onõmlca do pais e ·.~ugeri;: 
ao poder ~om":Jeteni'e as medidas que 
considerai nec-essárias" W-ol'lstitui­
ção, art. 2(15). 

Para o desempenho df! tão altaE­
re.sponsa bUidades quis o legislador 
co11-':tituinte exigir. para ?- investitlnra 
no cargo de Cons~Jheiro.s. "ci,hldão• 
d~ notória comuet-ência em 'lS.<::'mt-os 
econôwic-os", sUbnietendo a ind!ca· 
ção, feita. pelo Presidente da Ret:-ú~ 
blica, ao "referendum''. do Senaclo 
(Constituição, art. -cit.). 

' Vale notar que requisttos d~s:>a na· 
tureza, vale dizer, notória coinp~· 
tência na especialidade, sã>O exigMos 
no Diploma Institucional, apenas ;:.ar::. 

-·o,<: MembTo.o;: d() ron.s~l111, 1•-t:;- "lS membros do Supremo • T:·i~•mnl 
cional de 1?conomi0 ')Jerr~hetw, Federal. E além dêstes ç dos Cxm· 
mem:~almente. f!uantur. t:!Orre<-'1lnn. .. l selheiros, .c:õm~nt-e a -escolha de Em· 
dente ao~ ?Je'!ZCt1rlPntos r1a<: M'em.

1

_ tab.s.dores e Prefeitos do Dist1·Hv 
bro::_ do Tnbunal de Conta.~ da F-ederal está subordinada a préViJ 
Umao. • . ~ : . assentimento desta Casa. 

2 - A propos1çao que se or-F" 11lnn 1 • 
de Mensagem do Poder Exe~lTlivo. 1 6. O projeto com o atribuir ..;·~u:­
tem como, urincianl P..c:côno el~v~t" os i paração aos membros dJ órgã.o ct<:­
niveis ãe venclment.o;; dos tnromhl'n<: 1 Contas da Umão, evita que de fu•.ur·~· 
do Conselho NadonaJ dP li'('nnn11'Li:1 novo projetü seja submetido ou jni­
ajustando-se a. uma remun,r~ ... ~n iadv pelo_ Legislativo para até'ldcr 
comnatfvel com a destarada nMic.i'io 1. majorações d-e vencimento::; p!ei· 
que ocuu_am no cenário técnl'Jo-poli- ~-eadas pelo mesmo organlo;;mo 
tlco do Pafs. 7 A ._ · \ c · - · 

PaTa tanto, estabe1ece o nro1eto n. . ~v.:: Q expOs _o, a 01mssao n~ 
· igualização dos veneimentos do.'> I Eco;,omia se mamf~~a pela ap:·o~ 
Conselheiros con1 os uercehirloc: pe1ns vaçao do presen!e _Pl'OJeto. , 
Ministros· do Tribunal de Contns da Sala de.s Com1.ssoes, em 15 c.-c de-
União. · rembro de. 19b5. - Fernonde,q Tá-. 

3. Essa. eauiparação de vencimen- 1 vora, Presidente. - Juracy MaÇiO:­
tos -está. justificada., na E.xposicB:o rl-e 1 Htáes: Relat:or .. - A.lô G-Uimarae~ 
motivos -dirigld~ pelo Conselheiro- ~- l.Jma TeJ;cez1'a. . 

o Projeto de Lei da C{L~ara 
n.0 252, de 1955 O SR. APOLONIO SAL!"ES: 

Relator: Sr. Juraéy Magalhãf,<; (Não .foi revisto pelo (/radar) 
.Sr. Presidente, quando o nobre 8e• 

O Proj::to de Lei da Cámara nú '1ador Juracy Magalhãe.~, em lexpU .. 
IllerCl 252, de 1955. oriundo de l\f."t1· :ação pr.c:soal, teve ensêjo de ler, da. 
sagem do Poder Executivo. mouifi ~· t-ribuna do Senado, com a elegância 
J p8rágrafo 2.0 d( art-ig{) '3.'' da __ v~i de sempre, a mensagem •1ue rece• 
!'I' 970, .,.e lô àe dezembr.· ue W4~ bera das mãos do PI'f:~Idente da. 

O ~ 2. de artig·o 3.0 da Lei- nu· "tepública. Sr. café Filho. obstive~me 
mero 970. de 16 de dezemb:ro de 194P ic qualquf'r aparte, obecli:cendo fiel-
diz o -!'ec::uinte: 'TI.e:1te ao Regimento Interno. 

"Os memb!'os (., Conselhc .Na Agora, per-mlto-me pequf.n:) comen-
cic:cJ.l ·Economia perc~b::·~o Lárío, sàmente para dizér que, em­
mc~""::~: •• ~ente. os _,·:.:.:. · -·-.;n·~.., -- 'Klr"Ct admita, com todo o respeito, o 
Cr . .::: 15.000.00 ·t;.t:"'_ . ..:;.; • , ~ruze1- iireito do Sr. Café Fillw a esta. 
ros). veàadtt t ac·Imulaç!>n rncma2:em, ao conteúdo -d,J oual fa-ço 
qualoner outra função ptí'blh.'P -estricões, e o nobre Senador Juraey 
ou autárquica~'. \riag!:llhãeg de n ler da t.ril:Juna do 

A remune.,.açãc elltã-1 proposta --~,;J· -::;enado. valendo-se dos dispositivos 
··esuonõin ~o rJvel de ·,;N!cjmentc ü·tl~ "-egimentai.C:: entendo, S!' Presidente, 
1nembros do.s .T1 ibun~!::; f'uperiores ~!, 1UP não devo ficar sil~ncioso no 
':"afs. caso. . 

Os sucessivos aumeJJtoJS d€ ve:n · Ao meu ver, o que o' nnbre Presi-
ment.o dos 'Íife1·ent.es ólgânf da aO· iente da República impedido - o 
-ninistraci'io r 1rnaram os e~tiC'f9-';"''li"· Sr. João Café Filho - alega na. 
.,cimfl. est.lnnhdc.Y pa':f, oo Mem\~. -., ~ua declaraçi'to é explicáv<l. mas não 
do Cons?lh,). inferio.'f .· att'> ny ·iqnifica a realidade dos tatos. _ 
~w vencimento dn Dirttor .. Geral 3 Quando a >tita Côrte não oôde con .... 

::~ria P dos Dirf't·~ .. ~? d• Div ~iderar o qu?Stão submetida ao seu 
qUf' recebem, resp<>ct.iv:>mente, Cr.~ 1ulgamento adiando, para quando 
20.000.00 e Cr$ 17. ono.OO. '·erminar o estado de sitio. o ·seu 

O fundamento rla -êQuiparação pro 'lronunciamento, ficou desde logo, 
•1os~.a, de igu~ldade de- vencimentr "'Vidente aue a decisão da Suprema 
dos membros do Conselho Naeion>l' .'Jô:rit: ainda não veio. De- niodo que 
de Econ{)mia aos membrO<: do · Tr; ~eria. ao meu ver. apressado julgar-se 
lmnal de contP~ da União é um~ 1ue nesse adiamento exi~~e já uma 
i.Pcorrêncla da· situação do.<; 'd:"''P Y.ndena!':ão da' attt.ude d:-• congresso, 
'trgãos no QUadro da administ-..·l'.ç{'· '1"Ste casn do imoedimE':r:') do se­
.,l1b!íca bra!'lileira, como auxiliare:.• r~ 'lhür P;esidente dA República. !:ste 
Poder Legislflt.ivo. 1' meu ponto de vista. · 

Nestas· condiçõf's a Comiss2o de O Sr. Juracy Magalhf:~!> - Per-
F'immcas ooina favoràvelmente .l"'~ 'l'lil.e V. Ex.11 um aparte'? 
pro.leto em cau~a. O SR. APOLONIO SAI TI:'3 - Com 

Sala das comissões, 14 de dezembro ··rmito ura1.er 
de 1955. - Al1mro Adolnho. Pres1 O Sr. Juracy MagalJ~:--·:s - NãO 
dente. - Jura011 Maqal.'IJ,ães. K.elatcn iesei:uia entrar na análi~~~ da decla­
Parsi_fal Barroso - Cesnr Vemueirr 'Ação do Presidente Café Filho. 
11forais· Filho - Filinto Mim'er· .:_ nli- folgo que V . Ex.a continue a 
rninitos Velasco'- Ary Viana- Othon ·~·!-)amar a S. Ex.a Pre~i~-ente Café 
Mãder. ':<ilho - porque me parerla não ser 

~ "l""a':mte. drsde que est:•va usando 
· O SR. PRESIDENTE: 1 p!'errogativa rPgimenbJ de falar 

Em discuSsão o projeto. tPauJal 
Não havendo quem queira usar da 

ryalavra. ehcerro a di8cus.São. 

''l':'.Jl-, _.e;;l.-~ pessonl: •"ntrctanto. 
1~sde quq. /. Ex SI me àn o.portun! .. 
iad.:! de-· J;rar também --rfo mérito 
ia der\~ · ;ão, \nfvrmo :\ V. Ex.t~. 

( 

Em votação. 
Os Senllore~ Senador€s que apro~ 

vam o Projeto de Lel da Câmar"l 
n.0 263. de l9!i!i queiram conservar··"~ 
o:;entadn.c:. ( P?usa) · 

E' anrovado e vai à ~mc:;Ç;,u 
o seguinte 

tue C{,.~l· -6rdo inteiramente com g _ 
'nmressã'o quf' ficou, do Presiden~ •. 
iRfé Filho. na ooinião p(t!:llica bra· : 
·iJeirn. sõbre o fato de n Supremo. ,.~ ~ 
l.'ribunal não aceitar a te.se da Ie· 
-.-alfdade ou da eonstitucimmlldade- do 

PROJETO DE LEI DA CÂJ\IAFJI 

lto que declarou S. Ex ::o impedido. 
'•àltendo, como creio QU(> enter.de a 
'11!t1oria dos homens públicos brasi· 

N'.0 252. de 1955 
1

1eiros. que o Tribunal prccurou, ap_e. 
Modifica 0 ~ 2.o do art. 3_() .fr· 

1
:as um abrigo. n.esse. gt'Rrda-chuva 

Lei n.o 910. de 16 de dezemlmJ ,e a1;Jare.nte constttUClCll?.!_Hia?e, que 
de 1949 (Dispõe s6bre as atr .. ;·\·l Co~gresso. ari!JOU parn .• mstJficar-o 
buicõc.~", nrqonizacão e funcion"- ·~at~o .ncon..c:bt_ucwnal ·e uegal pra.ti­
mento do Conselho Nacional 1' f •• u • O Tribun~l ::pfnas adiou o 
Econom ·a) j' mJ~ament:O norque comort2mente po-

2 • dena ::~brw;-ar .. se nesse guarda-chuva. 
o Congresso Nacional· decl·et·.< O SR. APOLONTO SALES - Agra-

Art.. 1.0 O § .2.0 do art. 3.0 da L!. deço o apatte d" nobn~ Senador 
n.0 . 970, dP. 16 de dezembro de HJ'' :Jmf!cy Magalhães. mas não acredJto 
(Dl~=<nõe sôbrf' as atribuições .. or;;ar· ;que ·o supremo Tribunal Federal na 
zação e funcionamento do Cow•PJ:l !sua sobéran~a ,na franqurza habitual 
N'arional de Economia), pass:1 ::: '~ ldas ~URs dr>ci<>(}(>s. hOUVP.S.Sf' nrocurado 
<t seguinte :t:edação: : quslquer umhela para !'.ç abl'igar. 

· ~?'1 ~·erdade. quando a Sup:·ema eorte 
. nf!n se pronunciou em virtudP do 
, estado de sitio cumnriu disnositjvo 
. da _iei: e, em o fazendo não procurou 
,atl'lgar~se · em qualqu.e!' proteçAo. 
t:mto ass1m que hoU\!€ ~;otos ,-e!l.­

; p,::·it.ã·:eis que entendc1·:;~ dever-se 
rr• ....... no mP1·ito. 

"Art. 

§ 2.0 Os Membros do con:-sil~ 
Nacional de Economia, oerceb~'l'áJ 
111ensalmente, quant.ia corrP.o;;nnn,i?:lt' 
d.OS vencimentos dos Membras ri· 
Tribunnl de Contas da fTnião". 

Art. 2. 0 Esta lei entrat;,á em v~r· , 
nt~ data de '5Ua publicação. 

Art. 3.o Revogam-se as dispc~->·: 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

· Vária3 vozes não mer;,~.3 resneftâ. 
vei.!-; concordaram com n . ttitu-ie to­
mada pelo Poder Legislal!•Jo era ab-

1 

sol1Jtamente acertada e lT7,·~3.veL -
O Sr. Juracy ilfaf!allni<:.c; . - HouVe 

:tprnas dois votos nêsse <>er:tido, por:.. 
Convoco os Srs. Senadores ;.ut. , que cs outros não entrar"'P'l nn n 1é­

a perunônia'" de encerramento da pr'' rito. Mas que-m sabe ni!J) entrarão 
sente sessão' legislativa, a realiza;·.. '"ÇúStét·iormente? 
às 20 horas e 30 minutos. , O S-R. APOLôNIO S.<h,ES - A 

Está e1'gotuda a matéria da Ord:·,iJ: j ~·en:lad,e é que o· julgameH~ü do. Ó1ê· 
do Dia. rito uão foi concluido. A declaração 
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'do Sr. café Filho dá a.entemler que o Sr. Juracy MagQlhães- Não há. O Sr. Kerginaldo Cavaica.nti Tribunal F.W.eral, cem essa decisão. 
já está comprovada a repulsa do ConstituiçãO, apenas ficção constucio~ Permite o nobre orador um aparte? reconheceu a competência política do 
tribunal à. ct.eci..são do legislativo. nal. O SR. APOLONIO SALLES - País Congresso Nacional, para o impedi· 

o Sr. Juracy Magalhães -E' uma O SR. APOLôNIO SALES não. mento que perpetrou. 
ilação inteiramente Jógica a. do Sr. Até à.quela data, não se sabia o que O Sr. Kerginaldo Cavalcanti O SR. APOLONIO SALES 
Café Filho. iria acontecer. Tudo co.nstituia in- Ponderemos o seguinte: na manhã Agradeço o aparte do nobre colega & 

o SR. APOLôNIO SALES - S. terrogações. ouvi aqui dezen~~ e de- do dia 24 de agôsto do ano passauo, vou ouvir o do nobre Senador Lima 
Ex.a tem o direito de tirar essa ilação, zenas de recomendações como cstos: ·o Rádio, anunciava, numa casa par- Teixeira, que a longo tempo espera 
mas não aceito a conclusão do nobre "Tenham juízo os homens do p,S.D:', ticular-, à população estupefact.a do esta oportunidade, t~mbém por mim 
colega quando a considera lógica. "Dificilmente poderão tomar posse"; Brasil inteiro, que o Presidente Ge- aguaTdada com pra'Zer. 

O Sr. Juracy Magalhães- Perm'ite ou então, quando eram mais precisas túl:o Vargas estava deposto. o Sr. Lima Teixeirà - Tenho a 
o 

0
nobr

6
eR_or::tAPdor

0
LmOaNi.s

10
um s" .• pLaEr.t

6
e? a's ameaças: "Dificilmente tcmf!rá O Sr · Jura;y Magalh.âes - Onde imprés,são, diante do discurso que 

~ posse". Porque ai a ameaça já se estava V. Ex: • nesse dm? . . V. Ex.a está produzindo. até que, se 
... mas o supremo Tt'ibunal l:o'ederal limitava a um dos eleitos. O Sr · Ke:gmuldo Cavalcantt.- Etn tivé~semos permanecido naauela fase 
não poderia, adotar a mesma forma Era 0 que se dizia, até ao momento casa,. dorromdo .. Ora, se qu~~ermos a..nterior a 10 de novembro último, 
para exame do problema através de em que o General Teix.eira Lott teve ser sm~eros, partmdo da premiilSa. es-~ a. inda estaríamos, neste instante, mats 
aspectos ext.ra-jur.idicos. Se a St.- a coragem de pôr um ponto iinal em tabele1CI~a pelo nobre Sen?-dor Jm ac::Y preocupadoS, porque a tôda hora se 
.prema Côrte se a h ver.~ .:orno o f~rá tôdas essas dúvidas e inquietações. . . Maga.ha~s.. a quem deseJo contra?~- falava num golpe de Estarlo e se 
<:ertament.e -·. na . analise do mél'lt;Q, o sr. Juracy Magalhães _. 0 no- tar - loglcamente temos dê admita· f . d t t 
R.os pr-eceitos Jlll'idicos fatalmente te- l bre colega, tem inteira razão em vei- que o Sr. Getúlio Vargas. naquela· onav!J.m ocume~ os como P .. car 3 ·.:.:. 
rá de concede~· o mandado ,?; segu- I cular essas apreensões, pois estavam manhã, estava deposto, inteiramente 0 SR .. APOLONIO SALES 
rança . ao ?residente Café to llü?, 9ue em t.ôda parte, 'Todos nós vivt:;.mos deposto. E~ se Ievm."I.am metralhadora<; para a. 
e~tá, mfellzmente, com seus dne1tos 1 dias intranquilos. mas essa _intranqui- O Sr. Juracy Magalltlles - Aceita Camara d?.s Dem~ta?os. 
VIOlados. ·, . lidade não diminuiu por efeito dos ·inteiramente a tese de V. Ex.'\ e jã 0 Sr. Ltma Tetxelra - · · · à espe .. 

O Sr. Fernandes Tavora -- Nao o acontecimentos de 11 de novem~ro o declarei· .várias vêzes, na tribuna ra do. momento em que se nudesso 
fará p_orque virá de no,:o I? estado ;Ao contrário. agravou~se. Ho.ie, V. desta Casa. . desferir gulpes. Hoje .. V. F:x.a não 
de s~t10, ~nulando-lhe. mte1ramente 

1

. Ex.a pode estar mais .tranquHo den- o Sr. Kerg-inaldo Cavalcanti. ouve mais falar em golpe. ma.:c; tão 
a dellberaçao . . tro do seu interês.se partidário: ffiflf=, Ness~ ocasião, teríamos a desmorali- sà';llente ~1a p~clamacão dos eleitoS', 

O Sn .lí.ergmaldo Cavalcantz - não dentro do interês.se nacional. Não zação da legalidade? Onde estava a cmsa mmto diferente daouela. oue 
O nohrc orador permite nm aparte? I existe mais Consituição, não exist€ constHuição? E quem a rasgou? vv estávamos acostumados a ouvir, antes 

O SR. APOLôNIO SALES ·- mais govérno legal no País. Paro o Excias. se referem à Constituição, de~ de 10 de novembro. _ 
- Vou responder ao aparte d') nobre I verdadeiro democrata isto é um de- pois de esfrangalhada, esfarrapada. O Sr. JuraCJJ Maqalhaes - Para 

~- Senado~ Juracy Magalhães e de~is sencanto muito maior' do que as apre. naquela data histórica! V. Ex.a., Senador Lima Teixeira, êsse 
receberei o de-. V· Ex.a com mmto ensões a aue v. Ex. se refere. O Sr. ·Juracy Magalhães ·- V. Ex.A. gol pezinho particular do Genertt Lot~ 

......, prazer·· O Sr. Fernandes Távora -- Nem acabará concordando em que há dois não conta? 
Sou, Sr. Presidente, dos que en- há tranquilidad-e 1 rasgões na Constituição, mas não po.- o St·. Lima Teixeira - Meu earo 

~~n~em que o Parlal!lento não .tem o o STL Kergitialdo Cavalctmti - derá negar que haja êste rasgão evi- colega, que venham sempre ~lnes 
·:\lrelto de ad-otar atitudes facciosas. Permite o nobre orador um aparte? dente. como êste do General Lott. desde QUS 

Pode haver congressisas qne assim o SR. APOLONIO "3-ALES O Sr. Kerginaldo Cavalcanti tendo em mira manter a Constitui•. 
p1·ocedam mas acredito que 3. decisão Oportunamente ouvirei v. Ex.a. vou Cheg:<>rei lá. Sejamos ra-zoáveis, na ção e salvaguatdat o Teg"tme 
de maioria substancial. con:_o a q~e responder ao aparte do nobre Senador apreciação dos fatos politicos. Invoco O SR. APOLONTO SALES -
vo_tou o estado_ de sitio . nao reve,al' Juracy Magalhães. as palavras de V. Ex?, para admi- SI·. FTesidente MTadeco o ane.rte do 
aEit~de de f~cçao, mas s1m de cc~- Sr. Presidente. não exagero: ho.ie, ti-las na argumentação. Estava à e- nobre Senador' Lilna Teixeira e. para 
·renma, consciente d? que a Naçao se sente, na verdade, que a ConsU- posto o Presidente Getúlio Vargf..s. concluir, declaro mais uma vez. aue 
~enha .~r dever Segmr. tuiçãc será cumprida, porq11e os mov E dessa deposição - é manifesto, o o General Lott. não deu f'IUal<mer 

Q Ouvirei ago:a o aparte do. nobre tivos da inquietação, otie durou tan- povo brasileiro o sabe e vossa Exce- ~olpezjnho narticular como insinua o 
,_,e~ador Kergmaldo Cavalcanti, com to tPmpo, antes das eleições. quando Iên~ia aca~a. de corr?borar que êle nobre senador baiano. ne.~de a nrt• 

·mUlto prazer. . . se. pr~,curava impedir que a v0ntad~ fugm pelo muco exped1e!lte que achou rneira hO'l'n, s. Ex.n. guardou com o 
O ~r. Kergmaldo Cavalcantz ~ popular E e manifestasse ou deoois r~zoável, que _lhe .parecia d1gno: um maior respeito e entusiasmo. a sue 

DeseJo_ res~altar que o estado de si- quru1do se nretendia impedir fôsse trro no coraçao. E quem se encartou r.osicáo de Ministro da ouerra ~ nl\o 
tio, . nao e um estado de fato E' cumprida tôdas .as dúvidas se cti:s.si- n.a P_:es_idência. da ~epúb~ica? -: ~ de Presidente dá Reoública. T<'nÍ tes­
~ sistema leg~l, _P~rfeitamente pre- param. A vontade popular será c~d~dao em cu] a ~es~dêr~:cm o Radw tem unha, Sr. Presideute. no Mint~M· 
v1sto . na qoru;;tltmçao. No ca~') em cumprida. mercê de Deus, porque na d~zm,. para o Brasü ... mte1ro. que~ Gew rio da Guerra. na histórica m~nhã de 
espéCie, o mterpr~te da Consttt.uiçá0 1 Presidência da Reoública se encontra tuU9 yarg*a~_·fõra- ·e:~posto. Se fosse- 11 de novembro, de corno!=;_ ~.a 1f1• 

, é o Suprem.o Tribunal Federal, que 1 um homém que sabe cumprir a lei e. ~e~.JiOF" pr_IJl,Cfpios de. 16giwca e ra- <~istia em que não se vulneraJ::se a 
se pode mamfestar um ou no11tro sen-l1.evar adün.1te .. ~eus-oompr()ffiifsos-para mocir..!o, defmlr essa Situaçao, ._ter~a- Constituic'"o Em vez de ma.ntet- D 

,__tido,. desagrada.ndo a uns. e a.sgrfldrm-1 :::um a Constituição. A frente daJ:: mos de reconhecer que o prune!r~ od .a · . 
do a outros A , SU~ ~a;efa é. a de 1 Jast.as militares. vemos brasileiros conspirador foi O Sr. João ·café Filho, .n er em suas mãOS, confl<lU·O A() 
interprete da CUnstitmçao. Fo1 como 1 ~anazes de respeitar seus juramentos Presidente da República, que deu o "Dre.c; ~e!Jte do Senad?· oue. confn'l'tne 
procedeu o Supremo: !lão er.trou no, " acatar as decif:ões de seu Govêrno mau exemplo do qual todos nos re- lhe diZiam o:> entend1dos. era a fi <!lU• 
conhecimento da matéria e de tato • a ponto de ou a a vontade soberana cordamos. ra democrática oue deveria. assumir 

._ o fêz em observância à Lei do Sítio,! da.<.; urnas sejã ~·e5ueitada e cumprirla. . Quanto 0 Supremo Tribunal Fe- a chefia do f>'OVêrno naoue!a hnra 
p reconhecendo a nossa co!llpetêncla. e: o sr. Fernande.~ Távora _ MRs, 1 deral acaba de declarar que não de- amarga at~e estávamos a.t.l'~v ..-~!:!ando. 

r~~;arvando-se para aprecmr a mate- i 'nff"lhrnente, não terão pode-r de de.s-~ cide do caso atinente ao Presideute .sr .. Pref'iidentP-. faco darm .<>c.t.e ele• 
'-....!'Ia no mo_mento .oportuno .. ~sta, a, vi:w o:; acontecimentos. da República, Sr. João Café Filho. tno àquele oofdado brasiletro. que 

interpre.taçao legitrma da r~emsao pio-; o Sr . .Turac11 Mw;olhâes _ Pfól'- por ser êste ainda Presidente, nós não levou ~ seu ~ese.1o de. cumnrlr a. 
ferida pelç , Supremo. ~ribunal Fe-; rnita (l nobre Orador ainda um~ in- 1 0 destituímos. ninguém 0 destitui. constitmcão ate ao escrupulo, o oue 
deral, sem Ir para a direita nem parG : terrUpçâo. pois deseio fazê-lo descer I o SR. APOLONIO SALES _ Tan- só recomenda sua atitude de .soldado 
a esquerda. .,.. ~ao terreno da realidade. r Assenti- to assim, que ainda lhe chamamos corajoso. . 

O SR. APOLôNio· >:~-ALES ···1 m.entn~. FiQ"memos a. hipótese de a 1 S. Ex.a o Sr. Presidente da Repú- O _Sr. Juracy Ma_qalhãe~ - Até t.G 
Agradec€ndo o aparte do nobre Se- deeü:iio df' ôntem do suoremo Tri· blica. escruoulo de d1n· uma. licença tem• 
n~dor Kergin.aldo Ca:Yalcanti, teria, 1 bun 11 J ·Federal. ter' sido no- senÍ.ldo de o sr. Domingos Velasco _ o res- porária. à. Constituicão. 
am.da, a aduz:r Q\.!-e, nao so~ dos Qll~" I renôr o Presidente Café Filho nu po- to da vida será chamado Presidente O SR. APOLONIO SALES 
atrt.bt;am a es~e Govêrno micio. de der. PPrgunto n v. "Ex.ll: que tetia; da República. No entender do prezado companheira. 
~ed1eao. <?. Gcve;no Nert:>u R~mos .. lU·" 1 acontecido. no BrasH? I . . . . 1)erlencente a na.rf;!do onde existem 
tamel_lt~, ImpediU a meu H~r. vie~s~ O SR. APOLONIO S.ALLRS - V. ~ Sr. Kergmaldo Cavalcan~z - elementos oue afirmam devermOB dar, 
a se~hçao à rua que o golpe se C<?nfir· · Ex:t formula hinótese ile!!al. uoraue '1.e ... o~hecemos q~e. t:os encontramos não pequenas férias, mas Iar2'o ne-. 

. mas.se! :Bsse, o meu pensamento. nenhPm br::otsilPiro noderia- sunôr {1UC, em e~tado de sího, zps~ tato,. dentro ríodo de descanso à Carta Ma~ma, 
. O Sr. Juracy Mq,qalhães ·- Infr- 3 dêt~!são d~ Suuremo Tri.hunlll Fe~, d.os têrmos. d~ _ Constitt'!:lção, não nos nara colocar 0 "DQÍS, numa trUha M.ale 

hzmente, êsse gover.no nasc~~ m!· ·dera! pudesse .ser' outrfl. ~m face dns falt~u atl'lbmçao, po.libca para 1m~ feliz e de maior nrosnPri,iade. 
culado pela. cap~ da mconst.ltUCIOnad· disncr-Hivm: conRtantes da lei do es-. ped.r ? Sr: Cafe Fll?o. de retornar ·O Sr. Juracy Maf10lhâe!1· _VOSSa. 
dade e da llegahdade. tado de sítio Em caoo contrãr;o te·, a Presidência da ReJ,:mbbca. Entendo "Excelêncla deve enUio wocura.r P!'.Sa.tl 

9 S:R: APOLONIO SALE? ••• ! "!"intnm: a cir>~mornli?acão rl~ lei.' ~~e qt~~Sape~~~;~~:~:~· ~g; ~~i ct;:~~ unidade~ iscladas no' a meu partido.·. 
Na.o fo_l ~s&e v ~ensamento da !ma~-) O Sr. Juracy Magalhães - Todos:nheclda. Vê V. Ex.a que coloco a N~ partido de V. Ex:. :am~rn h!. 
sa m.awrla do ~enado e da qamara "'~bemos que o estado de sítio foi ar- Juestão nos justos têrmos. Por que, De voa dizer que h

1
á rt pou os..., as, DO 

dos Deputdos, digo-o sem recew . mado para cobrir essa manobra, e a 'lO contrário disso, então, ~, Supremo S n do. ilustre co e_a de n:arl1do de 
" ~ t d" • .· d r T ·b 1 F d 1 d 1 · z• . V. EX. a declarou ser favoráxet a. matu 

d~e s~~/~~~;~ ~i~~az!~Í~o; ~ \~~~; ~~~s~~.c~;I~~ ~x ~~or2~n~~~~ pa~n -;e~: te~l ~~;cediJo e~a hab~~~r ~or~~s .. mme um ·g?lp~ duradouro, ~~'!e .afastassenle 
V. Ex n. ll1itir sua p;:onogação, pelo ~empo ne- O Sr. Juracy Magalhães - O Tri- Constltmção e permit~e a. Teorga. • 

O Sr. Fernandes Távora - lmen·· C~"~S:írio. .' bunul esbarrou na pTeiirn1n.ar de que Z!lção. ,~08 chamados interesses n&ri=l 
.sa maioria, mas facCiosa! 

1 
na-" poderia examinar o mandado de Cionals · ~ O SR APOLONIO SALLES - Sabe " 

O SR. APOLôNIO SALES .- mmto bem V. E'{ a que esta Casa· :O·<:!lurança en~ pleno estado de ?itio. O SR. APOLONIO SALES == 
Discordo. Até 10 de novembro, não. se concedeu ôntem. 0 estado de sítio 1 O S_r Ke1 gmaldo !7.avalcanll V. Ex.a nã.o aponta um pessedlsts 
sabia ·O que viria a s-er o dia segum- co·mo 0 concedel·ia amanhã, de modo Acabou o estado ~e s~tw com todas que tenha lançado no .Pafs campa­

. t.e. · · · i aue 3 convocação não foi feita f.>:- fl.'· liberdades const1tumo:wis... ~~ nha por um ngime de exceção, eomo 
o Sr. Juracy Magalhães ·- A"'era t~"nlf r:am&~nte para êsse fim o Sr. Jurac11 Maqu.lhaes , . Nao medida de.salvacão. V. Ex,t\ terl OU• 

:rião se sabe melhor! o:. • o Sr .. Juraq1 Magalh.ãe:? _v. Ex.n: 'Cabem com toda.c:. m\1.s ~upi'!lllJU r..I- vido em particular alguérn que tenha 
O SR. APOLôNIO SALES -: '"lT' •·n.zão. lU f! R o concederh1 d~p,;ir, 'limas. . . . . . e.ssa opinião. 

Agora se sabe, perfeitamente, que a f iP outrfl bRt.:l.lhfl, como a que trn- j 0 Sr. !(er[itntdún ,Ca~.:!eantt 0 Sr. Juracy Jl!açalhães -- VosSS 
Constitnicão há-de ser resp~it:l.da,. "~"~"tY\o~. h{•. nouro ü:n~edmdo o c:mnet:m.1ento, em Bxcelênci8.. me perdôe, pofs n!io t1e'NJ 
-::ump1·ida· indefectívelmente ·- e em··! O SH. APOLONTO SAT·LES - Ba- 1 :.:õ~·. dqrr.nc:; d'.;s cz,.~.:;s ~.m. gue &8 entrar na análise das atitudf'.s lnctl• 
passados os eleitos pela vontade do 1 talh~. dn aua1 n~mhnm de nó3 tem 1 ~!1~a r~on_talment~ ~ Ccnstn;mçao? - víduais de pe.ssedistas ou udenistaiJ •. 

1 pov~ brasileiro. I receiO I Nao. Dm cu d1ze1 que o Supre.tno Sabe V. Ex.a. qUC1 no pârUCl11U, ~ 
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varia grdnr~t-: desvantag-em, pois, destn 
iribW1~~. denunciei escàndulo.s os mais 
~oaorOS('S já p~·aticadus na vida re~ 
publicRna, e o Partido 3odal D~mo­
crático, . no Cntanto, niiú lhe.-; deu a 
menor impot·tància. l\cU.":ei, por exem­
plo, u ~'1'. Regis,Pacheco, peculatário 
.-:tue. se -;.,_podcrõu do Governo do E...;;-

- tado da B::thia e rnt.J't:?Gll dinheiros 
públicoR em _campanhD...<1. pnlít.lc:u: do 
~J:lrtid<J de V . . Ex a sem que o f a to 
lnereces.se o ·menor cuidado por patte 
rla entidade interessadri. 

O SR. APOLONIO SALES 
~:?i.o quc:ro levm· a disc:LW-'lfío pi':.ra {).!)s-e 
lado. · . 

O S1·. Juracu Maqalháes -- Não pu­
demos evitar áue alguns cómpanheü·os 
núSSos transviados; ·pre~uem u fim das 
iilstituicões livres; não o podemos 

l" evitar, t·enito. mas. sempre o combu­
tem<ls e damos à linha geral do nosso 
Partido- um sentido de eonstnição e 
dt' leº·Alidacle. ' 

0 SR. APOLONIO SALES 
Nohre col~g-a, não desejo, repito, levar 
a. discnssa., uara casos pessoais, tanto 
q:ua não citei nomes. F1alei em tese " 
em ca..<;os notadamente conhecidos de 

-!lrov:r-amas de camuanhas, que estão 
_(!,r,"'nstos ao pais Pela_ imprensa. 'e pelo 
.rádio. 

Ah...olutamente, não me referi a. de­
terminada pessoa, nem citei nomes. 
:s-~sta. linha QU~·o .manter-me, porque 
não pretendo analisnr a vida parti-
cular de cada um. . 

Declar(). sim, que o Pal·tido Sodál 
'Democrãtico, é sociãl democrãtico no 
:nome e nas atitudes desde .suo. fun­
_d~!o até hoje e .1amals pregou. por 
ttualauer de_ fiêW: membl'OS; um re!!i­
:me d~ exce('.ão~ 

4 {MuitO 1u~mf Uu.ito 
'?iem.!t - • · 

'. O SI\. K]I\GIN 1\.LDO GA VAI.-
:.CÁNTI: 

4 :<Não tot revfsto pelo orador)·.._.. Sr: 
-- PtMidentP., direi apenas dnas pala~ 

ttits: ' 
F;ra minha -cspérança ·que, no apa~ 

·Sai' das luzes dos nossos trabalhos, 
néstes idos de dezembro, nos fõ.sse 
·permitido conhecer da reclassificação­
do funcionalismo,-• tão esperançoso 

-de fl.lgurr.ta.!i melhoras, neste fim de 
-ano. . 
- Como sempre, venho ocupando a 
~trlbun:,t, anualmente, não só para de~ 
-fender o abona. aos funcionários, c.o­
.-liiô para pleH.éat, a tavm dOS mes· 
_mos,- quaisque.t· medidas que, por ve11-
-tW'a, lhM· molharem as condições de 
~vida. . 

Lamento, porém..- \"erificá.l' q_ue ela 
...Câmara dos Deputados não nos che­
gou, ainda, êsse projeto de lei. 

--.Lanço daqui meu--apêlo à<luela .ca­
.... aa. do Congresso Nacional para que. 
.!linda êste mês, -ao reiniciarmos. nos­
-~s trabalhos,· se encontí·e em llOSm 
oo- .seio o Projeto de. Reclassificação 
,dos ·C~1·c:os Públicos, ao qual, darei, 
.ou .melhor, daremos, nosso melhor 
-~empenho para vê-1ü -aprova.do. 
· . Era. o _que tinhn a dizer. (Muito 

bem). . 

O stí. PRliSIIll:NTE: 

· N'ada. Iriais-haVendo que t1:atar, \"OU 
·t.Dvantar "' &>,s&iô, l~brcmdo aOG se-

~ - .- ~ -

uhort.~ _Senador~s que nn de ·extmOr- ',depois o de Diretor do Tesouro e por Não vejo, Pois, uloüvo algtuu para 
diiL.-írio, de .encerramento, às 20 ho- fim o de Secretário da Fazenda. sei federalizada, 0 que oneraria extra~ 
l'<IS e ao minutos. nfio haverá or- ' Eleito Deputado Estadual; em 1934, ordinàliamente o Erário federal. 
clem do Dia. foi -a seguir Prefeito de Belém, como 

F:sr,:J enc:errada. r1 se.'iSão. 

tLevanta-~c·a_scssão à.~ 17 flO­
ras e ·15 m-intito8) . 

f.HSUURSO PRONUNCIADO . PELO 
SH.. SENADOR ALVARO ADOL­
PHO NA SESSAO DE 1:{-12·1955, 
QUE SE.REPRODUZ POR TÉR 
SIDO.PUBLJCADO COM~ INCOR­
R-EÇÕES .. 

O SI\. ALVARO ADOLPHO : 

Sr. Presidente, o Pará acaba de 
perd€r uma <las mai., nobrf'..s figuras 
de· sua sociedade o dos seu.c; ~ qua­
dros de homens públicos. O faleci­
mento do &r. Alberto Engelhard, 
.Jcoriido há 3 dias, em Belém, trouxe 
o pezar e o lu~o ao grande F.stado 
que tcnhQ a honra de representar 
sobretudo à- seção local do PSD, da 
qual o ilustre morto era das figu­
ras mai'3 repre&ntativas e dos cor­
religionários mnis ptestikiosos. 

Alberto Engelhard, descendente de· 
velho tronco da pátria. de GUilher­
me Tell, cujos avoengos remontam 
aós tempos heróicos da formação da 
nacionalidade helvética, descendia, 
por sua. vez, de uma ilu.'itre estir­
pe paraense' fiXada naquele Estado 
desde o século xvm e de que temos 
nesta Casa um dos seUB ilustres re­
presentantes o no!Jre Se.nador Maga­
lhães Barata. 

Com as sua.c; at-ividades dirigidas 
para o. economia do Estado, depois 

ncaba de acentuar o nosso emineud Acresce que há, no corpo docente da 
te colt"ga, Senador MourãQ Vieira. Faculdade de Direito de Niterói, pro--

O Sr. Mourão Vieira. - Na difícil fessôres de r<lra competência, mas de 
época da guerra. idade avançada. Em face da federaH~ . 

O SR. ALVARO ADOLPliO - zação, possivelmente serão desde logo 
Diz V. Ex. a muito bem; na difícil aposentados por terem talvez ;,tingido 
épo~a da guerra, e dei}(?U a munlci..- .a 70 anos. ' ' ' 
pahdade de. t~l m~neua, com tal - No entanto ;:;c ela permanecer no 
soma de Sf'-..l'Vlçus e rnelhorament<!s t 1 t · : -. t od ã 
par~ n metrópole parae:nse, que a ~ 1;,1a . cgtme,_ esses mes res_,p er o. con~ 
edilidade Jocal, para assinalar sua tmuaJ a prestar-1~c sc:1s Oom: sc~'lços. 

.pa.s.sag:em à frente dos negócios mu- A rueu ver, Sr. P.-e.:::ad~nte - c a pe~ 
nicipais., consagrou sen nome a urna . quena ressalva que .:lesejo seja transcri~ 

·ctas ruM de Belém, por éle benefi~ .ta nos.Ariais-:- o Projeto peca também 
ciada na sua operosa administração. pela eiva de iuconstitudonalidadc, data 
~uando se constituiu em 1950 o vcnia do brilhante Pàrcccr do eminente 

'frlbunal de Contas do Esiado, foi Relator dd Comissão· de Constituição -e 
Alberto Engelhard nomeado para 1 · A .. · d p · -
compór êsse órgfto de contrôle das ushça. twves o ·rOJCto, se_rao ~rta;-
renda,~ públicas. dos cargos em _quadros do functona_hsr.aó 

Sr. Presidente, desejo principal.: federal, quer d1zer, eh1 serviços cxtstcn~ 
mente pôr· .em rclévo na figum de les. _qt~ando, de ncôrdo COII! o § ::!." do 
homem público de AllJerto Engclhard art. 61 dn Constituição <1 inicüülva da 
o. sua integridade de caráter, a sua críaçfto de cargos em serviços existen· 
fidelidade a princípios morais e po~ tes é ~stritao Cnt<:' do Pn~sl~lcutc da Rc 
Hticos e t.umbém religioso, direi i.in- püblica. 
da, r:- ~ue êle nllnca desobedeceu. a Nãc. é êsse, 0 aspecto, porém. qL!t: 
sua. mr.a~1gív~l h::mradez. pes~oal e o ·me chamou à tribuna. · 

~~t[t~~1d~ge, z~lf~ug:J;vit~!!~~-~ co~~ Rendo _ b?mcna3em . no· ~minemc Se~ :~ 
a maiOr devoção e patriotismo. ?ador Dd.nt~~ K.teger, ~ qLh.: sempre se , 

EralU estas us palai.'l'RS que nesta mtcressou vn_':_me.ntc sm am~arar a Fa· ___ .: 
hora de pesar, d_P..sejava ficassem ·re- culdade de Ctcnuas Ecouômtcas de Pe~: 
gistradas nos Anais do senado em lotas, ::.alientando o rdcvantc serviço 
nome da, banca-da do Pará, a qÜe S•~ por ela prcstn.do ao eusino do Rio Gran~ 
vêm a.ssociando· os_ ilustres represen- d.:- do Sul. villc dizel' ao Bra~iL 
tan~ do Amazonas. (ll!uito bem-; Mas na parte dê ~uht.·enções, in 
mm.o bem) · duída como foi n6 !irojcto, n;::n me pa 

que voltou da SUiça, onde· se edu;. TRECHO DA ATA DA SESSÃO DE 
cara e- onde fruira os pfimores de 25 DE NOVEMBRO DO COR-

rcce o caminhe certo. Tratando-se df' 
fedcralizacão . de unidade escobr de 
Ensino Superior, a matêria deveria 
constituir rr0jeto à part~. qllc incluiria, 
neste· c_aso, subvenção proposta tlelo 
nobre Sen;:~dor Kcrqinaldo· ·ca\•alcanti 
para H F;1ct1!dadt! de, H.io Gr~ndc- do· 

uma alta cultw·a, Alberto Engelhard RENTE ANO, QUE SE REPU" 
começóu a sua vida pública, propria- BLICA POR T,ER SJDO PUBLJ. 
mente, com a Revolução de 1930. CADA CO' .1 CJMISS.'O. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite n - -'\ 
V. Ex.~ um aparte? . . 

O SR. AJ"VARO ADOLPHO -
Com -todo p;-ner. · -

O. Sr. · MOút'l'.o ricira -"'- ~.seja 
nesta _ oport.únidadc expresw.r a soli­
dariedade da b.-:Sc-~ -~e~u;:nas 
à. mt\gua. que ntin~t: . o • ~a 
emergência. 'l'h.-e rel.açôc.s êvm o St. 
Alberto Engelhard. porqUe na-_ época 
em que era Pref-eit.o de B.elém e:u o 
era de ManAus. 

Em muitas ocf;!Siót:.s ·debatetúós Jll'o­
blemas dos dois Estados e sempre 
reconhecia naquele ilustre brasileiro 
um dos espíritos voltados para o 
bem e- para os problemaS do Brasil. 

A mágun. portanto; do Amazonas 
~Se contunde . com a dos seus ami-
go.~ do Pará. · 

Ó SR. ALVARO ADOLPHO -
O~dgadç pelo aparte de V. Ex:, a que 
v·e1o ilustrar· meu pequeno discurso . 

Dizia eu, Sr. Presidente, ,que Al­
berto Engelhard havia. começado ·a 
sua. vidn. pública prôpriamentâ, com 
a Revolução de 1930, de que. êle se 
fizera no Pará., um dos mais: ativos 
pmpUgnadores, em ligação r-am os 
revolucionários do Sul, na fase de 
preparação subten·ã.nea daquele mo~ 
\•imento. _ . 

Na- priln~íra interventorin. . Magn­
-lh!es Bar a ta, Alberto Engelhard 
ocupou o difícil posto de Diretor da 
R-t':oebedoria de Rendas do ~tndo. 

O SR. PRESIDENTE: Norte. - n 
,~· Será feita a -devida. COlntlni.tação n . São ai> C(lOSidera~õcs qu!! ~csejava 
Cl'\tr'-at,c-i "Cio.<t Deputados.. · f1gurasSl!IIl nos AnaiS do S~mwo, não 

. s6 por haver votado centro !o projeto, 
O SR. FllJINTO llluLLER: j..:Cimo ~:unb-;!:n para justiftcarj voto que 
- ---- tive a honra Jc ~a • 1 •"' ·~-~"•Lo 

(Par<J decla.r-a.~.}o Ua V·1tô) -- SL.Jl .. vt 1 ... ! ... S,---·dç;~ f.ü.b h.oJ ! ~ .('{ 
Presidente, desejo apenas, ja.-.tUtcar [X)'!', 1 P.ú ,, u ... · (,;,.. a ,_, b, 11 , .:: 

que votei contra o projeto. ' --
_Na- Çomissão d: Serviço Público SECRETARIA IJÕ S ~>IDO 

C1vt!, tiye _oponumdade de combater FEDERAL i 
ç. prcpostçao, por parecer-me Incon"' - i -
t-·enlente para o ensino, no que se PORTARIA N.~ i! DE ~15 DE 
refere à federalizaçfio dâ Faculdade de • DEZEMBRO DE 1\S5 . 
Direito df!' Niterói. . . ! ~ 

Recebi informações sôbre a uecessi· O DQlrdor G~r'?l, POl' -tlC~r~~illaçâo do 
dade de ser subvencionada ~ Faculdade Sr · 1. Secretano, no.s tcrmps ~o at• 
de Pelotas, que se dedica ao estudo d::ts tlgo · _11, da. ~c-solução n.o ,1i de'"''195~, 
Ciências Econômicas e mantém oricn~ resoh e desgu1ar Rosa Baph~ta de Mt~ 
tação sadia Desse ensino. rauda, Ofici<tl teuisle.livo, ;_Nível 12, 

Atendendo a essas razões, -.nàcJ com~ pàra ter ex~r~l~o no Gabh~te do Se~ 
bati o Projeto e-m Plenário nhor Sec.ret<trJo, - 1[ 

• · . Secretaria do Sl.'nado Fcdc.1al, em 1~ 
Quero, porem. acentuar que minhOJ âe dezcmJ'I.ro de 1955. - Lui:- Nalntco 

divergêncí.:~., quanto à matéria nêie dís-· Diretor~ Gera·. · ·· 1 ' 

ciplinadn, refere-se, principalmente, t.i · - 1::-::-:::~c:-
Faculdadc de Dlceito de NttccóL que ATA DA SESSÃO ESPECIAL 
estâ perfeitamente organizada, dispondo DE 15 DE DEZEM,IlRO DE 
não só de magnifico corpo docente, 1955 ...._ 
como também dr recursos suficientes n · ' 
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